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SESSõES ~NJUNTAS 
Em 31 de outubro de 1968, \às 21 horas Em 4 de novembro de 1968, às 21 horas 

(QUINTA-FEIRA) (SEGUNDA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA ORDEM DO DIA 
Discussão, em tur~o único, do Projeto de Lei n.0 34, 

de 1968 (CN), que restabelece, para as categorias profis­
sionais que menciona, o direito à aposentadoria especial 
de que trata o art. 31 da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto 
de 1960, nas condições ~nteriores, tendo 

PARECER, sob n.0 51, de 1968 (CN), da Comissáo Mis­
ta, fa-vorável, nos têrmos do substitutivo que apre­
senta. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n.~: 31, 

de 1968 (CN), que restabelece representações no Conse 4 

lho Nacional de TelecomUnicações, revoga dispositivos da 
Lei n.0 4.117, de 27 de agôsto de 1962, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER 
N.0 52, DE 1968 

da Comissão Mista,- sôbre o 
Projeto de Lei n.0 31, de 1968 
(CN), que "restabelece represen­
tações no Conselho Nacional de 
Telecomunicações, revoga dispo­
sitivos da Lei n.0 4.II7, de 27 de 
agôsto de 1962, e dá outras provi .. 
dências". 

Relator: Deputado Carlos Quintela 
'i>ARECER DA COMISSAO • 

A Comissão Mista designada para 
emitir parecer ao Projeto de Lei n.0 

31, de 1968 (CNJ, que "restabelece 
representações ·no Conselho Nacional 
de Telecomunicações, revoga disposi­
tivos da Lei n.0 4.117, de 27 de agôsto 
de 1962, e dá outras providências", 
aprovou o SubstituUvo anexo em que 
consubstancia o projeto e as Emendas 
aprovadas de n.0 s 1, 3, 7 (do Relator) 
e 8 (CM). 

Sala das Comissões, em 29 de ou­
tubro de 1968. - Senador Mário Mar­
tins, Presidente - Deputado Carlos 
Quintela, Relator - Deputado Joa­
quim Patente Senador Aurélio 

PARECER, sob n.o 52, de 1968 (CNl, da comissão Mista, 
favorável, nos têrmos do substitutivo que apresenta. 

PARECERES 

Vianna - Senador Edmundo Levi, 
com restrições quanto à Emenda n.0 1, 
relativa ao art. 3.0 do Projeto. - Se­
nador Manoel Villaça, com restriÇões 
quanto à Emenda n.0 1, relativa ao 
art. 3.0 àd Projeto. - Senador Carlos 
Lindenberg - Senador José Feliciano 
- Senador Júlio Leite - Deputado 
Walter Passos - Deputado Benedito 
Ferreira - deputado Raul Brunini, 
vencido quanto ao Parecer do Rela­
tor; favoravel às Emendas.~ Senador 
Lino de Mattos - Senador Paulo 
Torres. 

t o seguinte o substitutivo apro-
vado: 

SUBSTITUTIVO 
AO PROJETO DE LEI 
N.• 31, DE 1968 (CN) 

Restabelece representações no 
Conselho Nacional de Telecomu­
nicações, revoga dispositivos da 
Lei n.0 4.117, de 27 de agõsto de 
1962, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Ficam restabelecidas as 

representações do Ministério do Inte­
rior, do Estado-Maior das Fôrças Ar­
madas e do Ministério das Relações 

Exteriores, na composição do Conse­
lho ~acionai de Telecomunicações, 
mantiClas as disposições do art. 1.0 da 
Lei n.• 5.396, de 26 de fevereiro de 
1968, que alterou o art. 165 do Decre­
to-Lei n. o 200, de 25 de fevereiro de 
1967. 

' 
Art. 2. • - o Conselho Nacional de 

Telecomunicações (CONTELl será 
presidido pelo Ministro de Estado das 
Comunicações. 

I 
Parágrafo único - Em suas faltas 

ou impedimentos, o Ministro das Co­
municações será substituído, na Pre­
sidência do Conselho, pelo Secretário­
Geral do Ministério das Comunica­
ções e, na falta ou impedimento dês­
te, pelo Diretor-Geral do Departa­
mento Nacional de Telecomunicações 
CDENTEL). 

Art. 3.0 
- SOmente serão nomea­

dos representantes no Conselho Na­
cional de Telecomunicações cidadãos 
brasileiros natos, de reputação ilibada 
e de notórios conhecimentos dos as­
suntos ligados aos di'll'ersos ramos das 
telecomunicações. 
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Art. 4,0 - os representantes dos 
partidos políticos de que trata o art. 
165 do Decreto-Lei n.O 200, de 25 de 
fev~reiro de 1967, modificacto" pela 
Lei n.0 5.396, de 26 de fevereiro de 
1968 e pelo art. 1.0 desta Lei serão es­
colhidos pelo Presidente da Repúbli­
ca, em listas tríplices, encaminhadas, 
pelo maior partido da oposição e do 
que apoia o Govêrno, por intermédio 
do_ Ministério das Comunicações. 

Parágrafo único - As listas trípli­
ces a que se refere êste artigo deverão 
ser encaminhadas ao Ministério das 
Comunicações até trinta (30) dias 
após o início de cada legislatura. 

Art.~ 5.0 - o Conselho Nacional de 
Telecomunicações, por ato do Poder 
Executivo, será classificado em uma 
das categorias ,previstas na regula­
mentação em vigor para órgãos de de­
libet:ação coletiva. "' 

Art. 6.0 - A1 partir da publicação 
desta Lei, os representantes no con­
selho Nacional de Telecomunicações 
sOmente farão jus à gratificação que 
!ôr estabelecida na classificação a 

que se refere o artigo anterior, fican­
do considerados extintos os respecti­
vos cargos de provimento em comissão 
que atualmente exercem. 

Art. 7.0 - Os representantes no 
Conselho Nacional de Teleco'munica­
ções exercerão êsses encargos, sem 
prejuízo' de Suas funções normais nos 
órgãos que representamJ 

Parágrafo único - Cada represen­
tante no Conselho terá ·um suplente 
nomeado para· substituí-lo em seus 
impedimentos. 

· Art. 8. o - O art. 24 e seus pará­
grafos da Lei n.0 4.117, de 27 de agôs­
to de 1962, alterada pelo Decreto-Lei 
n.0 236, de 28 ~de fevereiro de 1967, 
passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 24 - Das deliberações do 
Conselho cabêrá pedido de recon­
sideração para o mesmo e, em 
instância ~perior.. recurso para 
o Ministro das Comunicações, 
salvo das deliberações tomadas 
sob a sua presidência, quando se-

Tiragem: 16.000 exemplares 

rá dirigido diretamente ao Pre­
sidente da R1públiêa. 

§ 1.0 - As decisões ... serão toni'a­
das por maioria absoluta de votos 
dos representantes que compõem 
o Conselho, considerando-se unâ­
nimes tão-sómente as que con­
tarem com a totalidades dêstes. 

§ 2.0 - O pedido de reconsidera­
ção ou o recurso de que trata ês-. 
te artigo deve ser apresentado 
no prazo de trinta (30) dias ~on­
tados da notificação feita ao in­
teressado por telegrama, ou car­
ta . registrada, um e outro com 
aviso de recebimento, ou da pu­
blícação dessa notificação..,.... feita 
no Diário Oficial da União. 

§ 3.~ - O recurso terá efeito 
suspensivo." 

Art. 9.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor 'na data de sua publicação, 

Art. 10 - Ficam revogados osr ar­
tigos 21 e 22 da Lei n.0 4.117, de 27 

de agôsto de 1962, e demais disposi­
ções em contrário. 
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RELATóRlO 
da Comissão Mista, sôbre o Pro­

jeto de Lei n.0 31, de 1968 (CN), 
que "restabelece representações 
no Conselho Nacional de Teleco­
municações, revoga dispositivos 
da Lei n.0 4.117, de 27 de agôsto 
de 1962, e dá outras providências". 

Relator: Carlos Quintella 

O Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, com a Mensagem núme­
ro 631, de 1968, e na forma do pará- . 
grafo 3.0 do art. 54 da Constituicão 
encaminhou ao Congresso Nacio;a1: 
acompanhado de exposição de motivos 
do Ministro de Estado das Comunica­
ções, o projeto de lei que restabelece 
representações no Conselho Nacional 
de Telecomunicações, revoga disposi­
tivos da Lei ·n.0 4.117, de 27 de agôsto 
de 1962, e dá outras províçlências. 

Coube-nos, por indicação do emi­
nente Deputado Renato Azeredo, Pre­
sidente da Comissão Mista, a honrosa 
tarefa de proferirmos o parecer sôbre 
a. mencionada matéria. 

Na substanciosa exposição de mo­
tivos do ilustre Ministro das Comuni­
cações, engenheiro Carlos Furtado de 
Shnas, e que acompanha o referido 
projeto de lei, encontramos claramen­
t flefinidos os objetivos do projeto. 

O restabelecimento das representa­
ções do Ministério do Interior, do Es­
tPdo Maior das Fôrças Armadas e do 
Ministério das Relações Exteriores, no 
CONTEL, tem a sua justificativa en­
dossada integralmente em nosso pare­
cer. nos n.0 s 7, 8 e 9 da supracitada 
exposiÇão de motivos. Assim, diz o Se­
nhor Ministro, quanto à inclusiio do 
representante do Ministério do Inte­
rior, que "a exclusão do representante 
d,.., Ministério do Interior não é viável, 
tendo em vista que a êste Ministério 
estão afetas tarefas intimamente vin­
culadas â Segurança Nacíonal, tais 
como a ocupação do território, dS imi­
grações internas, a radicação de po­
pulações, a administração dos terri­
tórios federais e a operação dos org·a­
nismos regio'lais de desenvolvimento. 
Nestas condições, é óbvia a ocorrência 
de intensa atividade de comunicações 
para as medidas de supervisão, co­
ordenação e de execução integrada de 
tão amplas atribuições". 

Quanto à permanência de um_ re­
presentant~ do EMFA no CONTEL, 

··,~f{,V. -s 

ela ~ãó~_J?:lina, como poderia,. 
cer a priifteira vista, a 
dos três Ministétios 

comunicações e 
rinha, do Exército 
justificam a presença de seus repre­
sentantes, -O EMFA tem encargos de 
c~ordenaçiio para o emprêgo das tr~ 
Forças, cujos· relevantes aspectos, li­
gados à Segurariç~,._!facional, não po­
dem deixar de ·~;râequactamente 
considerados na_ ela~ação da polí­
tica de telecomunicações. 

Outrossim, os cada vez mais nume­
rosos tratados, convênios e conven­
ções firmac:Ios pelo Brasil, no que tan­
ge às telecomunicações, tomam de in­
teira conveniência a manutenção de 
um membro do Ministério das Rela­
ções Exteriores no CONTEL, princi­
palmente nas providências, se neces­
sárias, para denúncia dos referidos 
acôrdos, porventura contrários ao in­
terêsse n::..cional. 

Tendo o C'ONTEL sua organização, 
funcionamento e a~ribnições regula­
dos pelo Poder Executivo, conforme · 
preceitua o Decreto-Lei n. 0 200, de 
1967, ainda, sendo um órgão de con­
sulta, orientação e elaboração 1a po­
Htiea nacional de telecomunicações, 
faz-se mister seja regulada a Lei 
n.O 5.396, de 1968, face à inclusão d.e 
representantes dos partidos políticos, 
feitos por esta Lei. Ainda, sendo da 
competência do Poder Executivo a 
elaboração da política nacional de te­
lecomunicações, 1sem ter êle os meios 
que possibilitassem a representação 
dos partidos políticos, a exemplo do 
que ocorre com os demais represen­
tantes. Diz o eminente Ministro na 
exposição de motivos que "sem inter­
vir diretamente nessa indicação, o 
Presidente da Revúblíca poderia ficar, 
no entanto, com a faculdade de esco· 
lher êsses representaiJtes, mediante a 
organização de listas tríplices, apre· 
sentadas pelos respectivos partidos, 
podendo até mesmo rejeítar total­
mente os nomes nelas constantes. 
Neste caso, novas listas seriam orga­
nizadas e apresentadas ao Govêrno, 
para a apreciação e escolha". 

Outra modificação do citado pro­
jeto se refere à interposição dos re­
cursos. Passand:o o CONTEL a inte­
grar a estrutura do Ministério das Co-

municações, sujeito.--JlS~~m à supervi­
são minister_ial, riãt~~üS se justifica 
a iriterpo~iç!iq ~de(ieCurso de suas de­
cisões dil-eta~ ao Presidente da 
:República, e, srfll ao Ministro das Co- 1 

municações, exceção feita quanqo as 
decisões forem tomadas sOb a presr­
dência do Ministro, hipótese em que 
o recurso será ~};-Üdüo ao Presidente 
da República. ' 

Ao projeto foram apresentadas 6 
(seis) e~endas, oferecidas dentro do 
prazo regimental, as quais examina­
remos ·;~ seguir, isoladamente. 

AsSim nos manifestamos sóbre as 
emendas: 

Emenda n.0 1, do ilustre Depu­
tado Nicolau Tuma 

Esta emenda parece-nos ferir o 
disposto no ! 1.0 do art. 140 da Cons­
tituição Federal que estabelece quais 
os cargos para cujo preenchimento 
h~ exigência de ser brasileiro nato. 
Ampliar essa exígêncía é excesso. 
Trata-se de matéria constltu:-ionaL 
Portanto, opinamos contràriaJJlente à 
emenda. 

Emendas n.0 s 2 e 3 
A de n.0 2 é de auto~ ia do eminente 

Deputado Raul Brunini e a de núme­
ro 3 do ilustre Deputado Petronilo 
Santa Cruz. Damos parecer as emen­
das conjuptamente em face de guar­
darem analf\gia. Enquanto a do Se­
nhor Deputado Raul Brunini supri­
me o art . .t_a e seus parágrafos a do 
Deputado Petronilo Santa Cruz su­
prime sOmente o § 1. 0 do art. 4.0 • A 
emenda do Deputado Petronilo Santa 
Cruz aceita a indicação em listas trí­
plices, para a escolha pelo Senhor 
Presidente da República, dos repre­
s-entantes dos maiores partidos do 
Govêrno e da Oposição na represen­
tação do Contei; impugnando Uni­
camente o poder de veto que é atri­
J:mido ao Sr. Presidente da Repúbli­
ca para rejeitar os nomes apresen­
tados triplicimente. Somos de pare­
cer contrário a ambas as emendas. 
Apresentamos o nosso parecer com 
lastro na própria justificativa do ta-­
lentoso Deputado Raul Brunini, que 
diz textualmente: 

"é evidente que ao Poder Executi­
vo cabe a elaboração da política 
de telecomunicações, como de res­
to de tôda política do País." 
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Cabendo a elaboração da política 
de telecomunicações ao Senhor Pre­
sidente da República, como reconhe­
ceu o ilustre e preclaro representante 
oposicionista, cabe também ao senhor 
Presidente da RepúLlica ajuizar sô­
bre quem vai executar a 'política na­
cional de Íelecomunicações, tendo os 

,.,. meios necessários a possibilitar a se­
leção dos indicados pelos Partidos po­

,líticos nacionais uma vez que a lista 
tríplice não está jui1gida apenas a 
Oposição, mas também ao Partido 
majoritárío. Ainda o dispositivo tem 
aplicação em qualquer époc~, dize­
mos com qualquer fim, o que demons­
tra o acêrto da medida proposta no 
Projeto. 

A alegação de que não deveria ser 
aplicado o critério de escolhas quanto 
ao representante da Oposição, cons­
tante da justificativa do Deputado 
Raul Brunini, parece-nos discrimina­
tório. O critério é para ambos os Par­
tidos. Em assim sendo somos de pa­
recer contrário às Emendas 2 e 3. 

Emenda n.o 4 
De autoria do nobre Deputado 

Franco Montara 
Esta emenda manda incluir no 

CONTEL dois membros classistas, 
sendo um dos empreg;:tdos e outro de 
empregadores. Por maior aprêço que 
nos mereça o autor da emenda, não 
encontramos justificativa plausível 
para acolhê-la. Não sOmente a difi­
culdade da escolha dos representan­
tes cla.ssistas, com o caráter altamen­
te técnico da representação são de 
molde a tornar a emenda inexequí­
.vel. A segunda parte da emenda fica 
prejudicada em face do nosso parecer 
ao caput da emenda. Quanto a ter­
ceira parte da emenda se nos afigura 

de difícil aplicação de dois critérios 
diferentes da duração do mandato, o 
qUal dentro da boa tt'cnica adminis­
trativa, o, período deve ser ictêntico.1 

para todos os integrantes. ' 
Opinamos, em conseqüência, con .. 

tràriamente à emenda. 

Emenda n.0 5 

O objetivo pretendido pela emenda 
dÓ mesmo talentoso Deputado Aroldo 
de Carvalho é, à primeira vista, do 
maior alcance. No entanto, já as es­
tações ,de rádio têm uma hora re­
servada diària:nente para transmis­
são do noticiário dos Podêres da Re­
pública. Ampliar esta ·divulgação pa­
ra as emissoras de televisão parece­
nos uma demasía, principalmente pe­
la sua implicação com a ingerência 
na vida econômica e financeira das 
emissoras de televisão. Além do mais, 
entenuemos não ter esta emenda ne­
nhuma pertinência com o projeto. 
Face ao exposto somos de parecer 
contrário. 

Emenda n.0 6 

Somos contrários por não obedecer 
aos ditames da técnica legislativa. A 
alteração proposta deverá ser feita 
por decret0, visto tratar-se de· regu-
1amen~ação da lei. 

A alteracão do decreto sàmente po­
derá ser feÚa por outro decreto, nuÚ­
ca por uma lei. 

Em que pese a autoridade do ilus­
tre Autor da emenda Deputado Aral­
do de Carvalho, nos assuntOs de rá­
diodifusão, somos de parecer con­
trârio a emenda. 

Nos têrmos que tdi submetido ao 
exame deSta Comissão são êsses os 
elementos que compõem a proposição 
em estudo, 

E se nos afiguram válidas as razões 
aduzidas no projeto governamental. 

Em assim sendo e face as razões e 
ponderações apresentadas, somos de 
parecer favorável ao projeto, com 
unia ressalva no art." 6.0 ao qual apre­
sentamos a seguinte emenda subs­
tituindo a expressão "vagos" por "ex­
tintos". 

Emenda n.• 7 - (R) 

No art. 6.0 

Onde se lê: 

vagos 

Leia-se: 
extintos 

Salvo melhor juizo, é o nosso Pa­
recer sôbre o Projeto de Lei número 
31, de 1968 (CN), ' 

Sala das Comissões, em 29 de ou­
tubro de 1968 - Mário Martins, Pre­
sidente - Carlos Quintella, Relator. 

É o seguiu te o texto da emenda 
apresentada na Comissão e aprovada; 

Emenda n,• 8 (CN) 

Ao art. 4.0 : 

Art. 4.0 
- Os representantes dos 

partidos políticos de que trata o 
art. 165, do Decreto-Lei n.0 200,­
de 25 de fevereiro de 1967, modi­
ficado pela Lei n.O 5, 396, de 26 
de fevereiro de 1968, e pelo arti­
go 1.0 desta Lei serão escolhidos 
pelo Presidente da República, em 
listas tríplices, encaminhadas, 
pelo maior Partido da Oposição 
e do que apeia o Govêrno, por in­
termédio do Ministério das Co­
municações. 

Sala das Comissões, em 29 de outu­
bro de 1968 - Aurélio Vianna, 

I 

SENABO FEDERAL 
ATA DA 256.0 SESSÃO 

EM 30 DE OUTUBRO DE 1968 
2.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 6.0 Legislalura 
EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDÊNCIA DO SR. 
GILBERTO MARINHO 

As lO horas, acham-se presen- ' 
tes os Srs. Senadores; 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Oscar Passos - Flávio 
Britto -Edmundo Levl - Deslrê 

Guarani - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Lobão da Sil­
veira - Clodomir Millet - Seba.s­
tião Archer - Victorino Freire 
- Petrônio Portella - Sige­
fredo Pach~co - Menezes Pi­
mentel - Waldemar Alcântara 
- Wilson Gonçalves - Duarte, 
Filho - Dinarte Mariz - Ma­
noel Villaça _:_ Argemiro de Fi­
gueiredo - José Ermirio - Ar­
naldo Paiva - Leandro Maciel -
JUlio Leite - Aloysio de Carva­
lho - Antônio Balblno - Jo-

saphat Marinho - Carlos Lin­
den~erg - Eurico Rezende -
Raul GiuberH ..:_ Paulo Torres -
Vasconcelos Tôrres Mário 
Martins- Aurélio Vianna- Gil­
berto Marinho - Milton Campos 
- Nogueira da Gama - Lino 
de Mattos - João Abrahão -
José Feliciano - Pedro Ludovi­
co - Filinto Müller -- Bezerra 
Neto - Mello Braga - Celso Ra­
mos :- Antônio Carlos - Guldo 
Mondin - Daniel Krieger -
Mem de Sá, 
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O ·sR. PRESJDENTÉ (Gilberto Ma­
rinho) - A lista'· -de ·pr;esença acusa 
o CbmpareciiiJento dé 5,_0 Si's. Senado­
res; "HavendÓ núm'Efr"ó' · ''regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede' à 
leitura da Ata c4t Sessão anterior 
que é aprovada sem debates. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes requerimentos de 

-informações: 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.0 1.219/68, enviada pelo Minis­
tro da Saúde (Aviso n.0 GB-861, 
de 25-10-68); 

N.() 1.215/68, enviada pelo Minis­
tro da Saúde\ (Aviso n.0 GB-860, 
de 25-10-68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência deferiu hoje 
os segUintes requerimentos de lri­
formações: 
De autoria do Sen. tino de Mattos 

N.0 1.412/68, ao Ministério da 
Educação e Cultura; 
N.0 1.415!681 ao Ministério da Ae­
ronáutica; 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tõrres 
N.0 1.423/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 
N,0 L 424/68, ao Ministério dos 
Transportes; 
N.0 1.425/68, ao Ministério das 
Minas e Energia; 
N.0 1.426/68, ao Ministério dos 
Transportes; 
N.0 1.427/68, ao )l[!nistério do In­
terior; 
N.0 1.428/68, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio; 
N.0 1.429/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

N.o 1.430/68, ao Ministério do Tra­
balho ~ Previdência Social; 
N.0 1.431/68, ao Ministério das Mi­
nas e Enei'gia; 
N.0 1.432/68, ao Ministério da 
Agricultura; 
N.o 1.433/68, ao Ministério da Jus­

. \iça; 
N.0 1.434/68, ao Ministério dos 
~Transportes; 

N. 0 1.435/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

' 

N.ó i::lfs/68, ao Ministério das Re­
lações Exteriores; 
N.0 1.437(68, ao 
Trànspor""es; 
N.0 1.4~8/68, 

Transportes; 
N.• 1.439/68, ao 
q_rdinárío· para Assuntos 
binete Civil; 

dos 

dos 

, N.0 1.440/68, ao Ministério da In .. 
dúst.r:ia e do Comércio; 
N.0 i._w~s, ao Ministério da 

Agricultúl'~·:' 
N.• 1.442/68~6 -~Ministério dos 
Transportes;··~ 

N.0 1.443/68, ao Ministério dos 
Transportes; 
N.• 1.444/68, ao Ministério das Mi­
nas e Energia; 
N.0 1.445/68, ao Ministério dos 
Tr_ansportes..: 
N.• 1.446/68, ao Ministério Extra­
ordinário para Assuntos de Ga­
binete Civil; 

N.0 1.447/68, ao Ministério do Tra­
.bàlho e Previdênci~ Social; 

N.0 1.448/68, ao Ministério do Tra­
balho e previdência Social; 
N.0 1.449/68, ao Ministério do In­
terior; 
N.0 1.450/68, ao Ministério Extra­
ordinário para Assuntos do Ga­
binete Civil; 
N,0 1.451/68, ao Ministério dos 
Transportes; 
N.0 1.452/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 
N. 0 1.453/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 
N,0 1.454/68, ao Ministério da Saú­
de; 
N.O 1.455/68, ao Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral; 
N.0 1.456/68, ao Ministério da Fa­
zenda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tendo em vista que existem 
projetos, para apreciação pele Con­
gresso Nacional, com sua discussão en­
cerrada, a Presidência resolve convo­
car Sessão Conjunta para hoje, dia 30 
de outubro, a se realizar logo- após a 
sessão já convocada para as 21 horas, 
destinada à discussão do Projeto de 
Lei n.O 35, de 1968 (CN), que autoriza 
o Poder Executivo a instituir a Uni­
versidade. Fedefa~_ do Piaui, com a 
seguinte 
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ORDEM no· DIA 
Votaçãd,---em turno úniho,, do Projeto 

de Lei n.0 30, de tíi~I';'<CN), que ins­
titui incentivos f,i~is'. para o _ desen.­
volvimento da e~ção, e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma- , 
rinho) - A Presidência, por solicita .. 
ção das 'Lideranças, e de acôrdo com 
entendimento...com o Senhor Presiden .. 
te da Cãmar::i:, convoca Sessão Con .. 
junta, para as 14 horas e 30 minutos 
do dia 4 de novembro, segunda-feira, 
a realizar-se no Plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada à discussão, 
em turno único, do Projeto de Lei nú­
mero 26, de 1968 (CN), que modifica 
dispositivos da Lei n.0 4.881-A, de 6 
de dezembro de 1965, que dispõe sô­
bre o Estatuto dÓ Magistério Superior, 
e dá outras providências, ficando os 
Senhores Senadores cientes de que 
não haverá sessão ordinária do Se­
nado naquele dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, dois proje­
tos de lei cuja leitura vai ser feita 
pelo Sr. !.O-Secretário. 

São lidos os seguintes: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.O 126, DE 1968 

Altera o § 5.0 do art. 8.0 da Lei 
n.0 4.024, de 20 de dezembro de 
1961 (Lei de Diretrizes e Bases de 
Educação Nacional). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - No § 5.0 do art. 8.0 da 

Lei n." 4. 024, de 20 de dezembro de 
1961 (Lei de Diretrizes e Bases de 
Educação Nacional), são suprimidas as 
expressões: ... ~<a transporte, e quan .. 
do convocados, e" 

Art. 2. - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3,0 
- Revogam~se as disposi­

ções em contrário. 
Justificação 

As expressões são notOriamente im­
próprías numa Leí Complementar de 
Diretrizes e Bases de Educação Nacio­
nal. 

Trata-se de assunto que deve cons­
tar, exclusivamente, de dispositivo re­
gulamentar e não de um diploma má­
ximo da educação do País. 

Sala das Sessões, 30 de outubro dé 
1968.- Lino de Mattos, 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Eduà.ção e Cuzturâ é ele 
·Fin~anças.) · · :: 

.• 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O U7, DE 1968 

A.ttera a. letra "a" do art. 9.0 da 
Lei n.0 4.024, de 20 de ,dezembro 
de 1968 (Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art: 1.0 - A letra a do arf. 9.0 da 

Lei n.• 4. 024, de 20 de dezembro de 
1961 (Lei de Diretrizes e Bases de 
Educação Nacional), são acrescenta­
das as seguintes expressões: 4'caben­
do-lhe, porém, apenas em grau de re­
curso, o exame de assulltos reterel).­
tes à administração, que são da al­
çada dos conselhos dos respectivos es­
tabelecimentos". 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam~se as disposi­
çõ~s em contrário. 

Justificação 

Os assuntps atiner-' ·'3 à adminis­
tração dos institutos isolados de en­
sino superior e dos estabelecimentos 
particulares de igual nível não de~ 
ve, por óbvias razões de ordem peda~ 
gógica, salvo em grau de _recurso, fi­
car a cargo de um órgão como o 
Conselho Federal de Educação, que 
precisa revestir-se de tôdas as ca­
racterísticas de um verdadeiro Board 
of E,tJ.ucátion, tal como existe nas na­
ções adiantadas. 

Aliás o texto atual da lei não '3e 
compa~na, a nosso Ver, com o prin­
cípio da autonomia administrativa 
outor~ada por êste mesmo diploma le­
gal aos institutos de ensino superior. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

(As Comissões de Co'!istituiçdo e 
Justiça de Educação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinJ!o) - os projetos lidos vão à pu­
blicação e, a seguir, serão distribuídos 
às Comissões competentes. 

O SR. l'RESlDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, comunicação 
que será lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte: 
Brasília, em 29: de outubro de 1968. 

Sr. Presidente: ' ' 
.Tenho a honra de comunicar a V. 

. Ex. e. que 
1
esta Liderança deliberou, 

propor a substituição do Nobre Sr. 
Senador José Ermirio pelo Nobre Sr. 

Senador Edmundo Levi, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que da­
rá parecer sôbre' o, Projeto de Lei n.0 

31, de 1968. (CN). 
Aproveito a oportunidade para re­

novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Auré­
lio Vianna, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto' Ma­
rinho) - Será feita a substituição so­
licitada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-' 
rinho) - Sôbre a mesa há requeri­
mentos de informações que serão lidos 
pelo Sr. !.O-Secretário. 

São lidos os seguintes: ... 

REQUERIMENTO 
N.O 1.473, DE "1968 

Sr. Presicte,n te; 
Requeiro, na forma regimental, 

seja encaminhado ao Ex.mo Sr. Mi­
nistro da FaJenàa o seguinte pedido 
de inforDlações: 

1,0 ) Por que preferiu o Govêrno 
reduzir os encargos fiSC!liS 
para algumas emprêsas, qu~ 
se enquadram no esquema de 
sociedade aberta, oferecen- · 
do-lhes as facilidades de 
vender suas ações aos con-

"· tribuintes, beneficiados pela 
facilidade de utilizar parte 
de suas obrigações para com 
o Poder Público, ao invés de 
determinar a progres~iva di­
minuição dos impostos, que 
oneram, indistintamente, a 
tôdas as emprêsas nacionais? 

2.0) Por que, do total de 32. OQO 
emprêsas existentes, das 
quais 350 interessadas, ape­
nas 68 entraram, até agora, 
efetivamente, no gôzo daque-

. la concessão governamental, 
ou seja, menos de 0,4? 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.O 1.474, DE 1968 

Sr. Pr~siden te: 
Requeiro, na forma regimental, se­

ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Minis­
tro da Agricultura o seguinte pedido 
de informações: 

1.0 ) Continuam em vigor as Por­
tarias n.O• 545/61 e 609/62 que 
proíbem a utilização de hor­
mônios estrogênicos para fins 

2.0) 

de ganho de pêso ou acele­
ração de crescimento do gado 
de abate? 

' ' o consumo da carne de gado 
tratado com estrógenos ofe-
rece_ algum perigo à saude 
pública? 

3.0) Continuai sendo importado 
pelo Brásil horn:tônios estro­
gênicos? 

4.0 ) Em caso positivo, qual o mon­
tante da sua importação, nos 
últimos dois anos? 

5.0 ) Tem conhecimento êsse Mi­
nistério de que pecuaristas 
continuam aplicando aquelas 
substâncias erú seus gados de 
engorda? 

6.0) Sabendo-se que a FAO man­
tém uma Comissão de Peri­
tos em Aditivos de Alimentos, 
incumbida de promover reco­
mendações sôbre a utilização 
de substâncias inc~:n·Poradas 
aos alimentos humanos, so- "\. 
licitou, alguma vez, êsse Mi­
nistério parecer daquela or­
ganização acêrca do emprêgo 
na pecuária brasileira dos re­
feridos estrógenos? 

7. 0 ) Qual a tonelagem de expor­
tação de carne do Brasil, nos 
últimos dois aD.os, para a Ale­
manha, França e Itália, paí­
ses que exigem carne isenta 
de tratamento hormollal? 

Sala das Sessões; 30 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.O 1.475, DE 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, 

seja epcaminhado ao Ex.mo Sr. Mi­
nistro da Fazenda o seguinte pedido 
de informações: 

1.0
) Quais as condições da venda 

a um grupo norueguês, no 
corrente ano, de extensas re­
servas florestais de acâcia ne­
gra no Estado do Rio Gran­
de do Sul, destinadas à pro­
dução de celusose e poste­
riormente ao fabrico de 
~<rayon'- e papel de imprensa? 

· 2.0
) A fabricação dêsse produto 

será no Brasil ou sOmente se­
rá extraída daqui a polpa pa­
ra ser aproveitada nas fábri­
cas norueguesas? 



3.") 

4.") 

s.o) 

'6.0) 

de 1968 

Tem o Brasil condições de 
produzir celulose e de v~ndê·­
la para fabricação de fibras 
têxteis sintéticas e de papel? 
Quais as despesas do Brasil, 
no primeiro semestre do ano 
em curso, com a importaçã() 
de fibras sintéticas e de pa-~ 
pel, inclusive da Noruega? 
A quanto montam os inves·· 
timentos, no Estado do Rio 
Grande do Sul, entre fábri-­
cas, navios e plantações de 
acácia negra? 

Daqueles investimentos algu·­
ma parcela será financiada. 
pelo Banco Nacional do De:­
senvolvimento Econômico? 

'1.0 ) Em caso afirmativo, em quan .. 
to montará o referido flnan-
ciament,o? 

8.0 ) De onde procede o restant'e 
da importância para o finan­
ciamento? 

9.0 ) Em quanto montam as des­
pesas do Brasil, nos três úl­
timos anos, com a importa­
ção de bacalhau da Noruega? 

10) Existe alguma, relação ent,re 
a venda das reservas flores­
tais da acãcia negra pelos no..:. 
ruegueses e as importações 
pelo Brasil de bacalhau da 
Noruega? 

11) Qual o montante da impor­
tação, durante os últimos três 
anos, de papel e "rayon" pro­
cedentes da Noruega? 

Sala das Sessões, 30 êle outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.476, DE 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, se­

ja encaminhado ao Ex.mo Sr. M~nis­
tro da FaZenda o seguinte pedido de 
informações: 

1. 0 ) Quais as medidas que estão 
sendo tomadas pelo Govêrno, 
através dêsse Ministério, para 
obviar as dificuldades cres­
centes com que se estão dt!­
batendo os industriais e co­
merciantes para obtenção de 
créditos bancárjos? 

2.0) A dificuldade de crédito ban­
cário, somado à pressão cria.­
da pelos últimos aumentos, 

3.0) 

i 

no 
nl-

dar o 
Govêrno ao problema decor­
rente do atraso no pagamen­
to aos seus fornecedores em­

sejam êles obrigados a 
· o impôsto de cir- , 

de mercadorias 5 
emissão da ta­

possível com a 
capital de giro 

da emprêsa fornecedora, si-
tuação que preocupa, séria­
mente, os industriais e co­
merciantes brasileiros? 

, Sala das· Sessões, 30 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.477, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, 
seja encaminhado ao Ex.mo Sr. Mi­

. nistro do Trabalho e Previdência So­
cial o seguinte pedido de informa­
ções: ' 

1.0 } Existe verba específica, no 
INPS, para atender aos 30 
milhões de trabalhadores 
rurais? 

2.0 ) Quais os recursos destinados 
à assistência médica ao 
trabalhador rural no corren­
te ano? 

3.0 ) No ca.so de manifestar insu­
ficiência de recursos aos 
rurículas, cogita êsse Minis­

tério de propor a reformu-
lação do Estatuto do Tra­
balhador Rural? 

Sala das Sessões, em 30 de outubro 
de 1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.478, DE 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma Regimental, 

)Seja encaminhado ao Ex.mo Sr. Mi­
nistro da Saúde o seguinte pedido 
de informações: 

I : 

1.0 ) Quantos e quais os refrige­
rantes registrados no Labo­
ratório Central de Contrôle 
de Drogas, Medicamentos e 
Alimentos do MinistériO da 
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' Saúde? (Enviar a fórmula e 
a análise de cada prodÚto). 

2.o} ::Ji:sse Ministé1io já cancelou 
o registro de algum dos re­
frigerantes relacionados por 
considerá-lo nocivo à siúde 

pública? (Em caso positivo, 
enviar a relação dos produ­
tos e as s6:as fórmulas}. 

3.0 ) Tem êsse Ministério recusa­
do regístro a algum refri­
gerante pelas razões referi­

das no item 2? Quais? 
Sala das Sessões, em 30 de outubro 

de 1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO. 
N.0 1.479,' DE 1968 

Solícita ao Poder Executivo, 
através do Ministério das Minas 
e Energia - Companhia Vale do 
Rio Doce -, informáções sôbre 
associação com Companhia Meri­
dional de Mineração, para explo­
ração e comercialização de mi­
nérios. 

Senhor Presidente: 
Requeiro, na forma da preceitua­

ção regimental vigente, informe o 
Poder Executivo, através do Ministé­
rio das Minas e Energia - Campa· 
nhia Vale do Rio Doce -, se preten­
de a CVRD associar-se à Companhia 
Meridional de Mineração para explo­
ração e comerr.ialização de minérios 
e em que têrmos será feita essa as­
sociação~ 

Sala das Sessões, em 30 de outubro 
de 1968.- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.480, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através dos Ministérios do Pla­
nejamento e Coordenação Geral, 
do Trabalho e Previdência Social 
e Departamento Administrativo 
do Pessoal Civil, informações sô­
bre revisão dos benefícios ·: dos 
inativos do serviço Público Civil 
e Militar. 

Senhor Presidente: 

Req:.teiro, na forma da preceitua­
ção regimental vigente, informe o 
Poder Executivo, através dos Minis­
térios do Planejam~nto e Coordena.­
ção Geral, do Trabalho e Previdê~cia 
Social e Departamento Administrati­
vo do Pe:ssoal Civil, se existem estu­
dos ou planos visando a rever os be-
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neficios dos inativos do Serviço Públi­
co Civil e Militar, esi?ecialmente para: 

1.0
) melhoria das condições eco­

nômicas; 
~ 2.0 ) tpelhoria ~a assistência mé­

dica; 
3.0 } melhoria das condições ha­

bitacionais; 
4· .. 0 ) melhoria do bem-estar so­

cial; 
\ 

melhoria d,o padrão de va- . 5.•) 
lor aplicado ao gero:p.tino 
brasileiro. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro 
de 11368. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.481, DE 1968 

Solicita ao Pod~r Executivo 
atrav~s do Ministério dos Trans: 
portes,·- DNEF -, informações 
sôbre aplicação d.J convênio fir~ 

mado com o BNDE para o incre~ 
mento dos ~ransportes ferroviá~ 

rios., 
Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma· da preceituação 

regimentàl vigente, informe o Poder 
Executivo, atravéS do Ministério dos 
Transportes - DNEF -, quais as fer­
ro~ias a serem~ benefici3.das com os 
recursos oriundos de convênio firma­
do com o BNDE para o incremento 
dos transportes ferroviários. 

Sala das Sessões, em 30 de oútubro 
de 1968. -; Vasconcelos Tôrres. 

REQÜERIMENTO 
N.• 1.482, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério dos Trans~ 
portes - Comissão de -Marinha 
Mercante -, informações sôbre 
fechamento do Instituto Técnico 
Cos'teiro, da Emprêsa de Reparos 
Navais Costeira S.A. 

\ 

Sr. Pre~idente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

reg-: .nental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes - Comissão de Marinha 
Mercante -, se pretende realmente 
a Emprêsa de Reparos N;vais Costei~ 
ra S.A. fechar o Instituto Têcnicó 
Coste~ro, bem comO os motivos e des­
tinà.çãp ~dos professôres e alunos. 

S~l~ das_ Sessões, em_ 30 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tõrres. . 

REQUERIMENTO· 
N.• 1.483, DE 1968 

Solicita aO Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazenda 
- Banco Central do Brasil ~, in-· 
formações sôbre aquisição de ae­
ronaves por' entidades governa­
mentais brasileiras. 

Sr. Presidente: 
I 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda - Banco Central do" Bra­
sil -, o valor das compras de aero­
n:.ves por entidades governamentais 
brasileiras, exclusive as militares, eS­
pecificando: valor unitário, fornece­
dor e modo de pagamento. 

Sala das Sessões, em,SO de outubro 
de 1968. - Vasconcelos' Tôrres. 

REQüERIMENTO 
N.0 1. 484, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do , 1\:linistério 
a·os Transportes - DNER -, sô­
bre recuperação da ponte que liga 
Vigário Geral a Duque de Caxias, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 
Na forma do Regimento Interno,· 

requeiro informe o Poder Executivo, 
através do Ministério dOs'Transportes 
- DNER -, quais as medidas toma­

. das visando a efetuar a recuperação 
da ponte que liga Vigário Geral a Du­
que de Caxias, Estado do Rio de Ja­
neiro, face a~ estado precário da mes­
ma. 

Sala das Sessões. em 30 de outubro 
d,e 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.485, DE 1968 

Solícita informações ao Poder1 

Executivo, através do Ministério 
da. Indústria e do Comércio -
CSN -, sôbre atendimento médi­
co aos empregados da Companhia 
Siderúrgica Nacional, em Volta 
Redonda, Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Sr. Presidente: 

Na forma do Regimento Interno, re­
queiro {nforme o Poder Executivo, 
através do Ministério da Indústria e 
do Comércio- CSN -, o seguinte: 

1.0 ) O atendimento médico aos 
empregados da CSN é feito 
sOmente pelo Hospital da _ 

CSN ou mantém êste convê­
nio com outras Casas de 
Saúde, em Volta Redonda, 
Estado do Rio de Janeiro e, 
em caso afirmativo, quais. 

2.0 ) Podem os empregados da 
CSN optar por outras Casas 
de Saúde que mantêm con­
vênios com o INPS

1 
na qua­

lidade de associados dêste. 
Sala das Sessões, em 30 de outuoro 

de 1968. - Vasconcelos Tõrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os requerimentos lidos Vão 
à publicação e, em seguida, serão des­

- pachadoS pela Presidência, 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - O primeiro orador inscrito 
é o Sr. Senador Mário Martins, a queni 
concedo a palavra. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem re~ 
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, justamente no final 
da Primeira Guerra Mundial houve 
uma série d~ acontecimentos, na Eu­
ropa Oriental, que culminou com o 
advento da comunismo e acabou por 
trazer a grande transformação da fi­
sionomia social do início do século. 

Realmente, o acorrido em Moscou, 
com a derrubada, primeiro, do regi­
me tzarista Je depois com o início de 
um govêrno incipiente para instala­
ção do bolchevismo, foi um marco de­
cisivo, que, precisamente neste ano, 
o mundo inteiro foi chamado a ana~ 
lisar, na passagem do cinqüentenário 
da vitória de Lenine em Moscou. Ago­
ra, após a II Guerra, em outra região 
da Europa, num· ambiente inteira­
mente adverso àquele que levou à 
revolução coml.!-nista, surgiU uma no­
va fôrça, ou ressurgiu, que fêz com 
que nesta segunda parte do século 
houvesse uma transformação da men­
talidade mundial. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao adven­
to do Papa João XXIII. Escolhido 
para ser um Papa de transição. Le­
vava' dentro de si uma mensagem di­
vina e ao Inesmo tempo profunda­
mente· humana. Dentro do seu papel 
de Pontifice, o que quer dizer, de· 
construtor de pontes, procurando ir 
ao que chamou "encontro dos irmãos 
separados". Então, para espanto do 
mundo, de um mundo que não se en­
tendia, a presença, as orações, os con­
selhos de João XXIII foram catali­
sando as figuras mundiais mais di- · 
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versas, não ficando refretária a essa 
ascendência o próprio inundo comu~ 
nista, 

Mas, desdek1ôgà; ·a humanidade so~ 
frectora, os povos subdesenvolvidos 
compreenderam e sentiram que o Pa­
pa João XXIII estava conseguindo 
um ·milagre, na hora de ceticismo, (Jue 
era a mobilização dos grandes valô­
res humanos para lutar pelas grandes 
causas da hp.manidad,e. 

Independente dos primeiros passos 
decisivos para confraternizaç'ão 
ecumênica, vimos os diferentes rumos 
do cristianismo se congregarem, em 
busca de um caminho comum - do 
caminho eterno, do caminho real­
mente" nutrido nas raízes pregadas 
pelo Nazareno e regad3;s com o seu 
sangue. 

Vimos, também, cfue na política sur­
giam, por coincidência, novas líderes 
com as velhas idéias nascldas da bôca 
do Carpinteiro da Galíléia, a se en­
tender com o grande Pastor de Roma. 
Foi aí, pela primeira vez neste século, 
sem que se tivesse que recorrer a re­
gimes de fôrça, que nasceu a espe­
rança para aquêles, que sofriam nos 
países subdesenvolvidos e, principal-· 
mente, nos países considerados como 

. líderes do progresso, no caso os Esta-­
dos Unidos. 

Ora, Sr. Presidente, a intolerância, 
as chamadas fôrças do mal, as fôrças 
que estão sempre a serviço do crime, 
aquêles que não desejam a confra-­
ternização dos homens, aquêles que 
querem tutelar os homens, não podiam 
ficar indiferentes ao sUrgimento des-· 
sas figuras que pretendiam dar tudo 
de si para que o mundo ficasse mais 
justo e os homens menos sofredores. 

Vimos então, Sr. Presidente, nos Es-· 
tados Unidos, porque quero particula-· 
rizar com êsse exemplo, o que foram 
para aquela grande nação a.s campa-­
nhas do Presidente John Kennedy, a 
lutar contra a intolerância racial, a 
defender os negros que ajudaram a 
construir a grandeza dos Estados Unj .. 
dos, a se colocar frontalmente con-­
tra os que recorriam às armas e aos 
atentados contra os pretos, fazendo 
com que os brancos desvairados com-­
preendessem que não era possível 
mais se tratar como Caim àqueles que, 
em sua pátria, tinham os mesmos 
d1re1tos, na fra ternMade, como AbeJ. 

Mas, Sr. Presidente, a intolerância, 
g arbítrio, o crime não se detêm dí·· 

ante , d·a. grandeza, do heroísmo, do 
estoicismo, do desprendim~nto de 
ninguém. Ao contrário do-
minadas por êsses ' 
enraivecidas 
alguém lhes 
ao público e, 
mas. Então, o que o mundo veio a 
conhecer como o "espírito de Dallas", 
a violência incontida atuando por 
baixos sentimentos, recorrendo ao cri­
me, comparecer para deter a marcha 
de ressnreiçátl'· da América, para eli­
minar a vida d'~11~em, como Líder, se 
constituía na g~de esperança, no 
grande apoio, na segurança não ape­
nas dos pretos nos EstadO_s _Unidos, 
mas de todos os povos da América 
Latina, explorados pelo imperialismo 
de um capital desumano que preten­
dia avassalar todo o Continente. 
O mundo inteiro, e particularmente o 
Brasil, chorou a morte dêsse jovem 
estadista e compreendeu que, daí por 
diante, teria de se preparar para ou­
tras cenas de amargura, para assistir 
a outros atentados, para resistir a 
essas organizações clandesti­
nas, ocultas, que não admitem o diá­
logo, que não aceitam a pregação da 
palavra e muito menos ~ não con­
cordam com a possibilidade de o 
mundo se rejuvenescer, de o mundo 
se tornar moralmente melhor, de o 
mundo se tornar mais juSto com o 
progresso mais bem distribuído. 

Era questão de tempo: outros líde­
res das grandes causas iriam tombar 
e tombar sempre pela ffião assassina 
do crime organizado, crime que acaba 
impune, porque os grandes criminosos 
não são, no caso, os que detonam as 
armas, mas aquêles que preparam, que 
organizam, que mobilizam os braços 
homicidas para os atenta'dos brutais, 
irreparáveis. 

De modo que, Sr. Presidente, z:zão 
foi surprêsa, após tombar assassina­
do o Presidente norte-americano, 
viesse também a ser vítima de balas 
traiçoeiras aquêle que era para os 
negros o seu "Grande Pastor", p~stor 
de pretos e de brancos, mas, na ver­
dade, encarnava a grande liderança 
dos que amarguravam, na sua própria 
pátria, a triste condição de serem ne­
gros e não serem considerados pelos 
compatriotas brancos igualmente do­
nos da terra, construtores da pátria, 
fraternais em seus sonhos e nas suas 
ambições nacionais. 

Então, caiu tamb~m assassinado o 
Pastor Luther l{ing, Parecia, Senhor 
Presicteflte, que~ e~aria saciada a fome 
dos assassinos,>Jr sêde' de sangue, e 
a fome de ''Vffias. Ve!U · mais tarde, 
duran~e a campanha última, eleito­
ral, nos Estados Unidos, a mesma má­
quina terrOrista, a mesma máquina 
selvagem, o mesmo sindicato do cri-_ 
me,' procurando cortar pela raiz a 
candidatura crescente de Robert 
Kennedy, irmão do outro mártir, e, 
como êle também, pregoeiro da boa 
causa, Líder da humanidade, e não 
apenas do seu próprio povo. 

Diant~ ~dêsses três crimes conse­
cutivos, nós, brasileiros, que comun­
gamos com a dor do povo norte-ame­
ricano e particularmente dos negrns 
do Estados Unidos, ao manifestar os 
nossos sentimentos indistintamente. 
homens do Govêrno, homens da opo­
sição, homens de cultura, homens 
analfabetos, ricos, pobres, ilustrados 
e ignorantes, homens de saúde exu­
berante e criaturas doentes, todos 
nós temos um só pensamento: é que 
jamais o que ocorria nos Estados 
Unidos poderia suceder no Brasil. 
Não aC:Imitiríamos, Sr. Presidente, a 
lmportãção da semente de Da1las, de 
Caim, da semente maldita, da semen­
te do crime, e considerávamos qrte, 
apesar dos pesares, das nossas diver­
gências, dos nossos antagonismos re­
cíprocos, aqui no Brasil jamais po­
deriam medrar essas mesmas tendên­
cias, essas manifestações sombrias do 
crime, para impedir que uma voz de­
fendesse os que têm necessidade de 
amparo. 

Ora, Sr. Presidente,, com o decorrp,i' 
dos fatos, principalmente de 1964 
para cá, especialmente nestes dois úl­
timos anos, nós vimos t.entatlvas de 
assassinato, inclusive de um candi­
dato à Presidência da República, o 
atual Presidente da Repúblic-a, Mare­
chal Costa e Silva. A bomba no ae­
roporto, vitimando terceiros, sem que 
a Nação até hoje, apesar de ter na 
Presidência a quase vítima, soubesse 
de onde partiu, quem engendrou 
aquela máquina infernal, quem co­
locou aquêle engenho para sacrific:u 
a vida de um homem que estava 
disputando a simpatia de um elelto­
rado concentrado e fechado dentro do 
Congresso. 

·'. 
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Vimos com o decorrer dos tempos 
que a impunidade dêsses fatps farta~ 
leceu os criminosos. !.les se sentii·am 
seg_uros para novas invêstidas de 
atentados, uma vez que a tentativa 
de eliminar um Ministro da Guerra 
que ia ser Presidente da República 
não proporcionou nenhum inquérito, 
nenhum castigo, r;tenhuma advertên~ 
cia. É claro que o crime se Sentia 
nutrido para novas investidas, e aí 
contra outras figuras. 

Não quero, Sr. Presidente, recapi~ 
tular o diversificado dêstes atentados 
em várias cidades brasileiras, ou pe~ 
lo menos dessas tentatiVas. Quero 
apenas lembrar q~e aquê1es que, ou 
pela imprensa ou por outros condu­
tos, vão destilando veneno para in­
fluir na opinião públic,a no sentido 
de mobilizar o braço assassino capaz 
de eliminar as vidas que estão pre~ 
gando pela· boà causa, êste veneno 
destilado e, ao mesmo tempo, utili­
zado por organizações criminosas, es­
tavam-se dirigindo a fazer com que 
fôsse transplantado para o Brasil 
justamente o ódio de nanas, o siste­
ma de Dallas, fazendo com que fôsse 
um instrumerito natural a arma as­
s::issina para eliminar do campo, ar­
rancando a vida, os que defendiam os 
~ireitos dos pequenos, dos subjugados. 

Então, Sr. Presidente, entre as fi­
guras brasileiras qtie passaram a ser 
alvo das cogitações do crlme - e não 
quero aqui, desde já, o que farei pro­
vàvelmente na próxima semana, 
analisar estas conspirações, muitas 
vêze·s em setores que deveriam zelar 
pela integx:idade e tranqüilidade da 
Pátria. Não vou aqui dizer dêsses 
complôs pará arrancar do convívi'l 
da sociedade as figuras expressivas 
da vida pública, sob ameaça de jo­
gá-las no fundo do Oceano ou em 
outros perigos. 

Quero, apenas, Sr. Presidente, re­
lembrar o que de fora veio, para in­
formação nossa, há meses atrás. To­
dos nós pos recordamos que, há me­
ses atrás, quando uma das figuras 
mais eminentes da atualidade brasi­
leira, uma das figuras mais respei­
táveis e mais 'construtivas do nosso· 
tempo, quando essa figura, que se 
chama· Dom. Hélder câ'mara: se en­
contrava na Europa em pregação, a 
explicar qual era o pensamento do 
Clero rejuvenescido brasileiro e qual 

era o sentimento da Nação br'asileira, 
nós vimos, Sr. Presidente, ser êle re­
cebido com uma certa galhofa e co­
mentado por muitos com um sentido 
zombeteiro, qUando se anunciava que 
a vida de Dom Hélder Câmara corria 
perigo e êste eminente prelado anun­
ciava que estava disposto a jogá-la, 
na pregação dã.s suas teses, da sua 
doutrina, da doutrina de Cristo. 

Sr. Presidente, 
1
eu gflstaria, aqui, de 

relembrar, o depoimento. do Profes­
sor Alceu de Amoroso: Lima, em uma 
de suas magníficas aulas na Facul­
dade de Filosofia Co Rio de Janeiro, 
o relato que fêz, a propósito desta fi~ 

g~ra de Dom Hélder Câmara, no seu 
primeiro contato com a figura do 
Papa João XXIJI. Contou Tristão de 
Athaide que, naquela audiência, 
quando Dom Hélder, recebido pÓr 
João XXIII, falava sôbre os seus 
problemas, que. eram os problemas do 
rebanho de Cristo, no RiP de Janei­
ro, no Bra\;il, e relembrava a sua ação 
n:i constrUção daquela entidade, por 
êle fundada, que era ,a Cruzada São 
Sebastifio, para se ver o poder de in­
fluência daquele Papa Santo, Tristão 
de Athaíde relatava aos seus alunos 
o diálogo, a frase do Pont.ifice, que· 
paternalmente, carinhosamente, de­
pois de considerar que a obra de Dom 
Hélder era realmente uma obra capaz 
de mudar a face da sociedade sofre­
dora do Brasil, fêz um pedido ao en­
tão coadjutor do Cardeal do Rio de 
Janeiro, dizendo: "Esta tudo bem, 
apenas não lemhre êste nome de Cru­
zada. Não devemos mais invocar o no­
me da cruzada porque a cruzada, em­
bora com os objetivos discutíveis, ela 
semeou sangue." Joãf XXIII só fêz o 
apêlo da não invocação do nome da 
Cruzada e Dom Hélder, como todos os 
out:tos _sacerdot,es que tiveram essa 
suprema ventura de dialogá.r, de ser 
acolhido na regaçr por João XXIII, 
ao voltar ao Brasil êle, que já era um 
h'Jmem avançado, que já era um ho­
mem de visão aberta, qu; possuía 
aquêle dinamismo, ::tquela centelha 
incontida, a percorrer todos os bair­
ros pobres do Rio de Janeiro, Dom 
Hélder, então, multiplica-sf' ainda 
mais, transforma ainda mais o po­
def da sua usin·-, em matéria de 
ação, e, com isso, êle que já vivia 
modestamente, se, despoja da cruz 
cravejada de ametistas, substitui por 
uma cruz simples, de madeira, e sai, 

quase descalço, no seu apostolado, jã 
agora animado por aquela ·voz que êle ~ 
sentia que era a voz do ministro tle 
Deus, do representante' de Deus. E 
aí, então, sem flenhuma agressão, sem 
nenhuma hostilidade a quem quer 
que seja, renul1.ciando ao que lhe 
restava, às riquezas de um mundo 
que nãr é o de Cristo, sai na sua pre­
ga~.ão, no seu apo~tolado a fazer com 
que os homens compreendam que de­
vem ser mais justo~ com seus seme­
lhantes e que cada ser, por maiS hu­
milde que seja. sobretudO por mais 
humilde que seja, é um irmão em 
Cristo. 

' ' Ora, Sr. Pres}d('nte, foi aí que se 
deu o transpl~nte da semente de 
Dallas para o Brasil, foi, aí que a in­
tolerância cresCe\} e se avolumou";" e 
concluíram que nenhuma figura hu­
mana mais apropriada para ir ao ho­
locausto, para ser sacriflcado que D. 
Hélder Câmara. Contra êle, imedia-

. tamente, alguns poderosos e muitas 
criminosos se. juntaram, numa so­
ciedade celerada, primeiro tentando 
desmoraiizá-lo à fôrça de artigos de 
jornais, de televisão, todos encomen-~ 
dados. Vendo, f!m seguida, que nada 
disso seria suficiente para deformar 
a imagem do sacerdote, para conta­
rriinar a auréola s•-tnta que acompa­
nhava aquêle Vigário de Cristo, em 
suas andanças, em "favor dos humil­
des, já aí a confirmar a denúncia re­
cebida na Europa, quando pregava 
João XXIII .. tôda a Nação e o mundo 
inteiro· foram compreenrtendo que se 
estava armando o ·crime, as armas 
se azeitavam, a ferrugem do aço se 
eliminanrlo, para se perpüuar um 
crime, para se te..,tar aniquilar a vi­
da de D. Hélde.~.· Câmara, para .que a 
sua mort< servisse de exemplo ate­
morizador a sacerdotes, talvez, me­
nos revestidos de corag~m ou despi­
dos dêsse toque divino que, inegàvel­
mente, sôbre D. Hélder Câmara des­
ceu. 

Em menos de dez dias, Sr. Presi­
dente, teMos a 

1 

notícia de dOifl aten­
tados consecutivos contra a residên­
cia de D. Hélder Câmara, em Olinda, 
no Recife. 

Há meses, indo a Pernambuco, fiz 
questão de visitar aquêle que, no Rio 
de Janeiro, tinha sido o grande am­
par?.dor das dores, das lágrimas dos 
humildes, nos morros da nossa Cida· 
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de. Encontrei D. Hélder Câmara 
numa casa modesta, ao lado da Igre­
ja, sem nenhuma guarda. Qualquer 
um que batesse à porta, por êle pró-· 
prio seria aberta. Um catre ultra­
simples. Sôbre a mesa, alguns livros e 
a. moringa de barro com água. Está, 
pois, D. Hélder enfrentando essa má-~ 
quina poderosa, que há de ser remo­
vida do País. Não me refiro a Go­
vêrno, mas àqueles que, dentro o'u 
fora do Govêrno, estãO engendrando 
a perpetuação, a continuidade dos pri­
vilégios injust0s, do enriquecimento 
inaceitável, do entreguismo do Bra-· 
sil a nações estrangeiras. 

Pois bem, em menos de 'dez dias, 
por duas vêzes, essa casa indefesa, 
essa mf)re.dia qua.c::e de um proletá-· 
rio, é atacada à bala, numa campa-· 
nha, preliminarmente, de intimida­
ção, mas, também, dando os seus pri-· 
meiros passos para cumprir uma sen-· 
t~nça condenatória, que os homicida8 
já lavraram contta aCÍuêle QU"' é, no 
Nord~ste, a figura mais esplend0ro-· 
sa, a fin:ura que, talvez, possa reunir 
em corpo humano, a m:tior fôrça, o 
maior volume das esperanças da8 
multidõe' 

Sei, Sr. Presidente, que o Govêrno, 
pessoalmente, nada tem com êsses 
atentados, mas entendo, Sr. Presiden-· 
te, que o Govêrno tem a obrigação de 
os impedir. Entendo que o Govêrno, 
preocup~do, apenas, com problemas 
de somenos, que, muitas vêzes, sensi-· 
bilizam a epiderme, não está com-· 
preendendo o que se vai aprofundan-· 
do no território brasileiro a ponto de, 
em menos de 10 dias, já nem diante 
da batina, já nem diante da cruz de 
Cristo, já nem diante da sua fôrça 
moral, que é um orgulho para tôda a 
Humanidade, o crime se detém. Ao 
contrário, há o cêrco, a ronda, a vol-· 
ta, o golpe, novamente, até que, des-· 
guarnecido, confiado Unicamente na 
sua causa e acolhido, exclusivamente, 
por Deus e a confiança do povo, pos-­
sam abater a figura do sacerdote in·· 
vulgar, que honra qualquer pais que 
honra todos nós da sua geração. 

O que importa, o que' se exige é que 
o Govêrno, desde logo, não fique es-­
perando o terceiro atentado; não fi .. 
que de braços cruzados, não fique in-· 
diferente à questão, pois o que têm 
em vista é eliminar uma vida tão 
preciosa. 

RePíto: sei que o Govêrno, nem in­
diretamente, tem qualquer cmnivên<oia 
com êsses atentados. 
o Govêrno não proc11ra 
nosos desta ordem sa-
ber, inclusive, O ' da 
República, quem 
ba, em Recife, 
nistro da Guerra, constitui uma in­
diferença ou um cálculo para não se 
envolver em tais assuntos. Isto dá 
margern a que o crime cresça. Aos 
poucos, :ê.s.t~· País, que sempre foi a 
Pátria da \bs~ convivência, a espe­
rança de tOd'- ·-.. povos, uma nação 
que, realmente; ·in. mensagem para 
o amanhã, uma n~ão que não admi­
te preconceitos raciais, que abomina 
preconceitos religiosos, que não acei­
ta discriminação alguma no convívio 
dos homens, que acolhe os estrangei­
ros em pé de igualdade, que tem pen­
dor para sustentar o panache das 
causas altas:! neste momento, se vai 
sentindo desamparada. É desalenta­
dor ver qu~ tais crimes são fortaleci­
dos, que tais crimes têm caminho li­
vre, porque, enquanto o crime tem 
caminho livre, o Govêrno procura de­
ter as vozes, até então livres, atra­
vés da cassação de mandato dos re­
presentantes do povo ou impedindo 
que alguém do povo se manifeste nas 
ruas, livremente, para apresentar 
suas queixas, suas reivindicações e 
protestos, no entanto, apenas se pre­
tende dar o testemunho de que o Bra­
sil não vai acabar, porque a nova ge­
ração que está vibrando, está dispos­
ta, também, a todos os sacrifícios, a 
fim de que o Brasil continue a ser o 
Brasil 'Óe antes e não a sucursal de 
qualquer outra nação, 

Quero, neste momento, levar a mi­
nha solidariedade ao Clero brasileiro 
e, particularmente, à figura de D. Hél­
der Câmara, fazendo um apêlo a quem 
tem voz neste Govêrno para que o 
faça sentir, que se impõe, que é ur­
gente, que é um imperativo dar para­
deiro a esta situação. 

Não é posível que aquêles que lu­
tam pela liberdade, pelos seus direi­
tos, que a mocidade brasileira fique 
encerrada nas masmorras. enquanto 
os que só trabalham na calada da 
noite, os que não se servem da pena 
ou da palavra para demonstrar seus 
sentimentos, êstes, sim, possam usar 
de armas, de bombas, de revólveres, 

ímpunemente, continuando em liber­
dade para perpetrar seus crimes. 
(Muito betn!) '"-' 

1 

O SR. PREsfuENTF: (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavr·a o Sr. Sena­
dor Júlio Leite. (Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. senador An­

tônio Carlos. (Pausa.) 
Não esti presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Vas­

concelos Tôrres .. 
1
0 SR. VASCONCELOS T()RRES -

(Sem revisão do orador.) Sr. Presl­
dente, Srs, Senadores, recebi atencio­
sa carta do Tenente-Coronel Eduardo 
Dória Sá Fortes, Coordenador do Pro­
jeto Rondon, Grupo de Trabalho Re­
gional do Centro-Oeste. 

Ao tomar conhecimento S. s.a do 
apoio que não sàmente eu, mas o pró­
prio Senado, havia emprestado à ope­
ração que vísa a colocar o estudante 
brasileiro em contato com a realidade 
nacional, tendo emprestado solidarie­
dade aos organizadores do Projeto 
Rondou face ao insólito ataque da 
Rádio de Moscou, êste Oficial do Exér­
cito agradece a atenção que tomei a 
respeito, e envia detalhes sôbre o que 
será, agora, o nôvo Projeto Rondon. 

O Coronel Eduardo Dória Sá Fortes, 
inclusive, me envia dois documentos 
para fazer-se avaliação mais detalha­

, da da significação do Projeto e se 
oferece para colaborar com o Sena­
do, no que estiver ao alcance da co­
ordenação, no sentldo de esclareci­
mentos sôbre o notável serviço que 
vem sendo organizado pelo Ministério 
do Interior sob a orientação direta 
do Sr. Ministro Albuquerque Lima. 

Sr. Presidente, quero, também, n~s­
ta oportunidade, congratular-me com 
a classe ferroviária do País, que vem 
de obter o atendimento de sentida 
reivindicação - as férias de 30 dias. 
Algumas ferrovias davam aos seus 
trabalhadores 20 ou 25 dias, nunca, 
porém, a lei de 30 dias de férias para 
ferroviários era devidamente cumpri­
da. Agora, a Justiça vem de pôr um 
ponto final na matéria, eliminando 
tôda controvérsia existente a êste 
respeito. E eu, que vinha lutando ar­
dorosamente para êSte desiderato, 
no dia de hoje, quero expre!Ssar mi ... , 
nhas Congratulações, não só à Just-J-
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ça, mas a todos os ferroviários bra­
sileiros. 

Tive oportunidade de visitar as ofi­
cinas da Leopoldina e da Central, no 
Estado do Rio de Janeiro, e, inclusive, 
recentemente, no Estado de Minas 
Gerais, a oficina de Pôrto Nôvo do 
Cunha, onde grande número de flu­
minenses trabalha, dada a vizi­
nhança existente entre o Estado do 
Rio de Janeiro e Minas Gerais, onde 
está situada a oficina Pôrto Nôvo do 
Cunha, em Além Paraíba. Ouvi, de 
viva voz, as reclamações de todos ês­
ses homens que se sentiam, e real­
mente estavam, lesados nos seus di­
reitos de obter, após um ano de ser­
viço, férias que, ao alvedrio da dire­
ção, não chegavam a 20 dias. Hoje, 
esta matéria já passou em julgado, 
depoiS de uma luta em que o próprio 
Parlamento estêve presente, e à qual 
eu tive oportunidade de acompanhar 
de perto. No dia de hoje, sinto-me fe­
liz em relatar êsse acontecimento. 

Sr. Presi.derite, V. Ex.a vai. me per­
mitir ainda dar notícia de que envio 

·à Mesa vários pedidos de interpela­
Ções. Solicito ao Poder Executivo, 
através do Ministério das Minas e 
Energia - Companhia Vale do Rio 
Doce -, informações sôbre associa­
ção com Companhia Meridional de 
Mineração, para exploração e comer­
cialização de minérios e as ligações 
existentes com a Usina de Volta Re­
donda; no Estado do Rio· de Janeiro; 

'ao Ministério do Planejamento, sôbre 
a revisão dos benefícios dos in a ti vos 
do sei-Viço PúbÜco éivil e Militar; 

Ao DNEF - Departamento Na­
cional de Estradas de Ferro, sôbre o 
incremento dos transpqrtes ferrOviá­
rios no Brasil; 

A Comissão de Marinha Mercante, 
se pretende, realmente, a Emprêsa de 
Reparos Navais Costeira S.A., fechar 
o Instituto Técnico Costeiro, bem 
como· os motivos e destinaÇão dos 
professôres e alunos. 

Ao Ministério ·da Indústria e do Co-: 
mércio, sôbre o atendimento médico 
aos empregados da Companhia Side­
rúrgica Nacional de Volta Redonda, 
Estado âo Rio de Janeiro; 

Ao DNER, sôbre a reçuperação da 
ponte que liga Vigário Geral a Du- · 
que de Caxias, Estado do Rio de Ja­
neiro; e, finalmente, ao Ministério da 
Fazenda - Banco Central da Repú-
~ 

blica, informações sôbre aquisição de 
aeronaves por entidades governamen­
tais brasileiras. 

Ao encerrar Sr Presidente, quero, 
também, dar ''ciê~cia ao Senado de 
que recebi um lpngo memorial firma­
do por arquivistas do Serviço Públi­
co, que pretendem seja reparada in­
justiça que parece agravar-se, face ao 
que se diz aqui, de que a função de 
algumas carreiras do Serviço Públi­
co, inclusive Oficial de Administração, 
Escriturário, serão elevadas á dois ni­
v~is, e os Arquivistas serão excluídos 
da medida sob a alegação de que não 
pertencem ao Grupo Administração, 
embora, conforme argumenta o me­
morial, tenham acesso à carreira de 
Oficial de Administração. 

O memorial é assinado pela fun­
cionária Celita Pereira Gondim. En­
caminho a V. Ex.a, Sr. Presidente, ês­
ses documentos que me chegaram às 
mãos, aos quais, Sr. Presidente, em­
presto o meu integral a~oio. 

Era, Sr. Presidente, o que queria 
dizer no dia de hoje. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
VASCONCELOS TôRRES EM SEU 
DISCURSO. 
Rio de Janeiro-GB, 27 de setembro 

de 1968. 

Ao Exmo. Sr. Senador Dr. Vascon­
celos Tôrres 

Senhor Senador: 

Autorizada pelos colegas Arquivis­
tas do Serviço Público, estou encami­
nhando, para conhecimento de Vos­
sa Excdência e - se possívei - de 
u;do o 'congress·a, cópia do Memorial 
entregue pessoalmente, há bais de 
um ano, ao Diretor do DASP, sr. Bel­
miro Siqueira. Apesar de ser o quar­
to memorial, aquêle Departamento 
ainda não se manifestou a respeito 
e nem se dignou fornecer a nlínima 
informação quando solicitada por 
qualquer interessado. 

Corre a versão de que algumas car­
reiras do Serviço Público, inclusive a 
de Oficial de AdministraçãO e Escri­
turállio, serão elevadas em dois ni­
veis, mas os arquivistas serão excluí­
dos da medida sob a alegação de que 
não pertencem ao Grupo Adminis­
tração, embora, conforme argumenta 
o Memorial, tenham acesso à carreira 
de Oficial de Administração. 

Senhor Senador, desde julho de 
1960, data da Lei n.O 3. 780, que os 
Arquivistas lutam pela correção dês­
se lapso do DASP contra carreira tão 
relegada no Serviço Público. Inicia­
mos a luta sem orientação e apoio e 

te . ' perdemos mpo, energia e coragem. 
O grupo, atualmente, acha-se disper­
so mas, ainda confiante na vitória, 
vem lhe pedir que ampare e oriente 
a causa. 

A título de' esclarecimento informo 
que Ja se encontra (guardada) no 
Ministério do Planejamento e Co­
ordenação Geral uma exposição de 
motivos, oriunda do Ministério da 
Justiça, sôbre a criação do Conselho 
Superio.r de Arquivo, de cuja regu­
lamentação, tenho certeza, os Arqui­
vistas se beneficiariam. 

Outrossim, segundo informações 
prestadas pelos professôres do Curso 
Permanente do Arquivo Nacional, já 
se encontram na Diretoria do Ensino 
Superior do MEC os documentos para 
a transformação do <..urso de Arqui­
vo em Escola Superior, idéia nascida 
em 1922, ·preconizada pelo Decreto 
n.o 15.595, de 2 de agôsto do mesmo 
ano e regulamentada em 1923, con­
forme se verifica na Nota Liminar do 
Manual de Arquivos, edição do Ar­
quivo Nacional, _cuja' cópia, em parte, 
vai junto a esta. 

Ora, Senhor Senador, no Brasil não 
existe um Curso Oficial de oÇ-cumen­
tarista; seria, pois, mais acertado 
ampliar a duração do Curso já exis­
tente e dar-lhe nivel universitário, 
como foi feito aos Bibliotecários pela 
Lei n." 4.084, de 30-6-62, mesmo por­
que, no currículo do Curso do Arqui­
vo Nacional, já estão incluidas ma­
téÍ'ias de documentação, como sejam: 
Heráldica, Diplomática, Paleografia, 
Genealogia, Notariado, História da 
Administração do Brasil, Organiza­
ção da Administração Pública e Ad­
ministração de Arquivos, com espe­
cialização de Arquivo Histórico. 

Não se justifica a exigência do di­
ploma de Bibliotecário para fazer 
prova de título no concurso de Do­
comentarista, {luando no desempe­
nho de suas funções o titular não po­
derá aplicar conhecimentos minis­
trados num curso de Biblioteconomia, 
no qual não se adquire especialização 
e técnica própria de Documentação e 
Arquivo. Essa assertiva é comprova­
da pelo elevado número de portado-
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res de diploma de Biblioteconomia 
inscritos e freqüentando o curso do 
Arquivo Nacional; desde o' primeiro 
ano. 

São inteiramente diV~_rsas as técní· 
cas e princír.ios nas operações de Bi­
blioteca e Arquivo. Não há similitude 
de tarefas e é qua.~e nula a correla­
ção das atribuições de Documentaris~ 
ta e Bibliotecário. Existe, sim, com o 
Arquivista e assim também entendeu 
o DASP ao nos dar acess,., 1. Do­
cumentarista. 

Colocados nos níveis 7, 9 e 11, infe­
riores aos de Auxiliar de Portaria, 
Porteiros, Motoristas, Carpinteiros, 
Eletricista e outras carreiras cujo 
desempenho de tarefas e atribuições 
não requer conhecimentos técnicos 
em campo tão vasto e de alta res­
ponsabilidade, os Arquivistas, incon­
formados, apelam para V. Ex.6 certos 
de que poderão contar com sua ajuda 
e solidariedade. 

Apresentando minhas desculpas 
por ter, me alongado em demasia, 
subscrevo-me. 

Atenciosamente - Celita Pereira 
Gondim. 

Alfândega do Rio de Janeiro - 2.a 
Seção -- Fone: 23-55-49 ' 

Rio, 21-9-68 
Senhor Senador Vasconcelos Tôrres. 
As cópias do memorial se destinam 

à distribuição aos demais Senadores. 
Grata. e atenclosamen~ 

Celíta Pereira Gondim 

Alfândega do Rio de Janeiro - 2.a 
Seção -- Fone: 23-55-49 

NOTA LIMINAR 

Deve-se a Alcides Bezerra, que di­
rigiu o Arquivo Nacional (1922-1938) 
mais como um erudito que como um 
arquivista profissional, encorajando 
e apoiando estudos e iniciativas da 
erudição brasileira, a 'idéia de criar 
um curso técnico de formação e 
aperfeiçoamento do pessoar de ar­
quivos. A presteza com que o sábio 
erudito, autor de tantos trabalhos de 
cultura filosófica e histórica, pro­
curou valorizar a realização arquivís­
tica profissional, revela~se na cria­
ção dos cursos técnicos pelo Decre­
to n.0 15.596, de 2 de agôsto de 1922, 
incorporados ao Regulamento de 
1923 (arts. 72 a 88) e destinados a 
habilitar os ,candidatos aos cargos de· 
amanuense do Arquivo Nacional e da. 

Biblioteca Nacional e ao de terceiro 
Oficial do Museu Histórico Nacional. 

Se esta iniciativa não 
mente su-a, cohtou, pelo 
seu decidido apoio, 
propunha - coni que 
o curso deveria à 
Universida':le do Janeiro, en-
tão em projeto, e, em 1932, defendia 
a criação autônonta do curso técni­
co, visto que a Biblioteca Nacional e 
o Museu Histórico h a viam criado 
cursos próprios e independentes. l!:le 
alimentava _~~_a esperança que, em fu­
turo não mui ·--~~oto, contará o Ar­
quivo Nacional~ um corpo de 
competentes arquivistas" e expunha, 
em quase todos os seus re~~tórios,. a 
necessidade da melhor fo~~ão de 
arquivistas. Entendia, acertadamente, 
que não se devia perder de vista "o 
caráter superior do curso técnico, que 
pressupõe nos candidatos conheci­
mentos de várias matérias do curso 
de humanidades". Sua exposição de 
motivos, apresentada ao Ministro An­
tunes Maciel, em 22 de março de 
1932,1 é uma peça válida até hoje, 
pela atualidade das ídéías e pelo es­
pírito crítico. 

Alcides Bezerra insistiu até a sua 
saída pela criação do curso destina­
do à formação teórico-prática de fun­
cionários de Arquivos. O Govêrno Pro­
visório, que prestou enormes servi­
ços à Biblioteca Nacional e ao Mu­
seu Histórico, criando cursos de bi­
blioteconomia e de conservador de 
museus, desserviu ao Arquivo, ao dei­
xar· ao desamparo a formação de seu 
pessoal. 

A administração seguinte do Arqui­
vo Nacional desconheceu o problema, 
e durante vJnte anos não mais se 
tratou nem da formação de arquivis­
tas, nem da publicação de literatura 
especializada. O resultado a Nação 
conhece hoje: o absoluto e total des­
preparo arquivístico e o atraso da 
instituição, que funcionava como um 
depósito, alheio à transformação e ao 
desenvolvimento dOs grandes Arquivos 
mundiais, e como uma base de estu­
dos eruditos, extremamente limitados 
a dois ou três campos de interêsse do 
Diretor. 

Ao assumirmos a direção, a 29 de 
agôsto de 1958,_ logo constatamos es­
sa deficiência e em abril de 1959 se 
iniciava o primeiro curso, terminan­
do em julho. o setundo curso, ini-
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ciado em agôsto, e terminado~em de­
zembro, contou com a .colabqração de 
um professor fran~ê$1 . _à Diretor dos 
Arquivos do Sart!1e,'-f~tiri Boullíer ~e 
Branche, e só nã~~?~ a colaboraçao 
de George S. Ulibarrl, dos Arquivos 
Nacionais dos Estados Unidos, por­
que êste, à última: hora, se _viu im­
possibilitado de vir ao Brasil. O pri­
meiro c;urso destinou-se à formação 
de auxiliares e o segundo ao aperfei­
çoamento de arquivistas. AmboS ti­
veram grallde afluência e excelentes 
resultados, apesar da iniciativa ter 
sido considerada como uma 'experiên­
cia, que nos deveria indicar, pelos 
acertos .e falhas, .. a futura programa­
ção dêsses cursos, organizados pelo 
Arquivo Nacional e pelos Cursos de 
Administração do DASP. 

Creio que esta iniciativa responde 
não só aos apelos de Alcides Bezerra, 
que primeiro sentiu sua necessidade, 
como ao desafio de dotar o Pais de 
um quadro pfofissionaJ que se valoriza 
com o desenvolvimento econômico. 
Mas não é êste o único caminho. A 
absoluta falta de literatura especiali­
zada era e é um empecilho à forma­
ção do pessoal A únlca solução con­
sistia na tradução de trabalhos es­
trangeiros. Foi para atender a éste 
objetivo que solicitamos a Wayne 
Grover e Th. R. Schellenberg, respec­
tivamente Diretor e Vice-Diretor dos 
Arquivos Nacionais dos Estados Uni­
dos da América, autorização para a 
tradução e publicação, sem fins de lu­
cro1 dos Staff Information Papers, os 
utilíssimos boletins de informação 
técnica relativos ao arranjo, à des­
crição e a outros tópicos fundamen­
tais. Como escreveu o Professo~ Ernst 
Posner, antigo alto funcionário dos 
Arquivos Prussianos e atualmente Di­
retor da Escola de Ciências Sociais e 
Negócios Públicos da American Uni­
versity de Washington, nada existe 
de comparável, em qualquer outro 
pais, a êsses boletins. Obtida a auto­
rização, o Arquivo Nacional já pu­
blicou, em multilite, O Preparo dos In­
ventários Preliminares (n.0 14) e 
Princípios de Arranjo (n.0 18). -Ou­
tros, já traduzidos, formarão uma sé~ 
rie técnica, juntamente com artigos 
publicados na The American Ard)i­
vist, na La Gazette des Archives e em 
Archivum, de modo a atualizar a for-

( 1 ) Vide Relatório, I93Z, págs. Zô-30. 

' 
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mação técnica e cultural do arqui­
vista. O Professor Boullier de BraJ;I­
che foi quem nos ajudou a solicitar a 
autorização para a tradução dos tra­
balhos franceses. 

-"--
A publicação do Manual de Arquivos 

do Professor Theodore R. Schellen­
berg representa uma .iniciativa do 
maior alcance, pois não há nada na 
bibliografia brasileira sôbre téCnica e 
métodos de Arquivos. O pouco que se 
escreveu até hoje representa divul­
gação muito secundária de princípios 
gerais de arranjo e contrôle, sem ca­
ráter científico, e desconhecendo a 
bibliografia especializada estrangeira, 
que tem feito enormes contribuições 
nestes últimos anos. 

Ex.mo Sr. Diretor Geral do Depar­
tamento do Pessoal Civil <DASP) 

MEMORIAL 
Memorial de Arquivistas, Re­

estruturação da carreira nos. ní­
veis 13, 15 e 17 e correção no sis­
tema de acesso. 

Os Arquivistas do Serviço Público 
Federal, no desígnio de um melhor 
enquadramento na série de carreiras 
do Serviço Público, vêm expor e re­
querer a V. Exa.., na certeza do bom 
acolhimento que lhe merecem as 
causas justas, o seguinte: 

O Plano de Classificação de Cargos 
(Lei n.0 3. 780, de 12/7/1960) consa­
grou a identidade existente entre as 
carreiras de Arquivista e Arquivolo­
gista, (agora chamada DOCUMEN­
TARISTA) quando as enquadrou no 
Grupo Ocupacional - EDUCAÇAO E 
CULTURA - SERVIÇO DE DO­

. CUMENTAÇAO e DIVULGAÇAO. 
Servidores antigos, estagnados há 

mais de 10 anos na classe final de 
sua carreira, exultaram de alegria 
julgando-se justiçados. Era apenas 
uma decepção a mais. . . ' 

Todos os critérios estabelecidos para 
o enquadramento e o acesso das car­

, ·reiras, segundo o ·nôvo Diploma, fo­
ram modificados com relação aos Ar­
quivistas, importando a modificação 
de critério em gritante aberração, ju­
rídica. 
~ E' evidente que a modificação subs­

tancial de uma legislação envolve 
matéria complexa e, como tal, está 
sujeita a equívocos e omissões. O Pla­
no de Classificação de Cargos (Lei n.0 

3. 780) não fugiu a essa ressalva. 
Enquan:-o estabeleceu o critério de 

deixar as chamadas carreiras princi-

pais separadas das auxiliares por um 
ou dois níveis apenas, deixou Arqui­
vistas e Documentaristas separados 
por vários níveis, embora conside­
rando-se carreiras afins, do mesmo 
grupo ocupacional e serviço. 

Não há outro caso semelhante no 
Plano, tratando-se de classes da mes­
ma formação prOfissional. A quebra 
de critério é anômala, a desigualdade 
de tratamento é desumana e o obje~ 
tivo dâ. lei foi desvirtuado. 

No caso dos ArquiVistas só cabe­
riam duas soluções: - deixá-los sem 
acesso mas em níveis compatíveis, 
ou outorgar-lhes os mesmos direitos 
que foram conferidos às demais clas­
ses, isto é, colocadas nos níveis bas-

. tante superiores das carreiras princi­
pais com acesso previsto nos níveis 
de sua classe afim, ou seja, dos Do­
cumentaristas. 

É, igualmente, absurda a inovação 
que se conferiu ao Arquivista, com 
relação ao seu acesso. Embora asse­
gurado o acesso. de Arq11ivista a Do­
comentarista, t~.mbém o foi a Oficial 
de Administração que não é da mes­
ma formação profissional e nem de 
séries de classes afins, concluindo-se 
que, em uns Ministér~os o Arquivista 
se eleva no seu grupo _....ocupa~ciona~ do 
nível 11 ao 19 e em Outros ele sa1 do 
grupo ocupacional a que pertence 
para ter acesso a nível várias vêzes 
inferior ao do seu colega. 

Lendo o próprio texto da lei (art. 
34 e seu § 2.o), observa-se uma coli­
são de doutrinas: 

"Art.0 34 - O Funcionário pode 
ter acesso, como indica o anexo 
I, à classe de nível mais eleva­
do, pertencente à série de clas­
ses afins, nas estritas linhas de 
correlação ali traçadas. 

§ 2.o - a nomeação por 
acesso recairá em funcionário 
que pertença à classe da mesma 
formação profissional, mas de 
escalão inferior." 

Ora, ent.re Arquivistas e Oficial de 
Administração não llá correlação de 
atribuições. É a própria lei que, co-­
locando-os em grupos ocupacionais 
heterbgêneos, desautoriza a anoma­
lia inserida no anexo I, com relação 
do acesso do Arquivista a Oficial· de 
Administração. 

Ademais, o art.O 34, embora ratifi­
que a anomalia, q'uando diz: "COMO 

INDICA O ANEXO I", conclui: "A 
CLASSE DE NíVEL MAIS ELEVADO, 
PERTENCENTE A SÉRIE DE CLAS­
SES AFINS." 

O § 2. 0 , entretanto, do referido 
dispositivo, é ·taxativo e insofismá­
vel: "A .NOMEAÇAO POR ACESSO 
RECAIRA EM FUNCIONARIO QUE 
PERTENÇA A CLASSE DA MESMA 
FORMAÇAO PROFISSIONAL, MAS 
DE ESCALAO INFERIOR." 

Não sendo o Arquivista da classe 
da mesma formacão profissional que 
o Oficial de Administração, seu aces­
so líquido e certo terá que ser para 
Documentarista, mesmo porque for­
çar um acesso extra-carreirista seria 
prejudicar não ·só aos Arquivistas 
pela inexistência de afinidade de 
classe, mas também aos Escriturários, 
que tertam suas limitadas vagas de 
acesso concorridas por elementos es­
tranhos e de níveis mais elevados, 
fatos que, certamente, os colocariam 
em inferioridade de requisitos para a 
conquista da carreira principal. 

É inadmissível que uma lei, nas­
cida para corrigir falhas, padronizar 
a hierarquia no Serviço Público e 
disciplinar ... as atribuiçóes dos diver­
sos grupos ocupacionais, contenha, 
no seu bôjo, males maiores do que 
aquêles que pretendia sanar. Por uma 
coincidência chocante todos os ma­
les possíveis foram reservados para 
os Arquivistas, prejudicados no seu 
acesso e também esbulhados- no seu 
enquadramento. 

O descuido ou pretexto de não se 
enquadrar os Arquivistas nos níveis 
13, 15 e 17, deixando-os separados da 
carreira principal por vários níveis, 
é um fato que os podêres competen­

, tes têm a considerar. 
Os signatários estão certos de que 

o Departamento Administrativ9 do 
Pessoal Civil (DASP), tão criterioso e 
justo nos seus pronunciamentos, cor­
rigirá tal anomalia, tão logo o volu­
me de trabalho e a carência do tem­
po lhe permitam um exame mais 
meticuloso e acurado do assunto pa­
ra que lhes seja assegurado, em sua 
plenitude, o primado da Justiça e do 
Direito. 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1967. 
Assinado pelos arquivistas do Ser­

viço Público Federal. 
Doutor Belmiro Siqueira 
Peço vênia, põe as vistas 
Na triste e infeliz carreira 
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Dos modestos 4rquivistas. 
A Lei três mil setecentos 
E oitenta, tão malfadada, 
Tem intuitos odientos 
E deixa a classe arrasada. 
Pois quanto mais alto eleva 
Qualquer Documentarista 
Deixa em fome, em sêde, em treva 
Seu igual - o Arquivista. 
Se são iguais na cultura, 
Na responsabílidade, 
Não é medida p~rjura 
Tamanha desigualdade? 

'Que a justiça não repouse 
No fato que nos coritove, 
Nôs nem chegamos ao do:te, 
E êles vêm do dezenove 
Doutor Belmirb Siqueira, 
Nós nada mais pretendemos 
De que a di ta alvissareira 
Dos níveis que merecemos. 
Se por acaso o fize_res, 
Se nos tirares a cruz, 
Esses homens e mulheres 
Te verão como a Jesus. 

Rio, 12 de junho de 1967. (Autoria 
cta Arquivista Celita Pereira Gondim 
Maciel.) 
Cói'IA PARA ARQUIVAMENTO 
POR ASSUNTO 

.. Celita Pereira Gondim 
Alfândega do Rio de Janeiro - 2.a 

Seção - Rio - GB, em 2 de outubro 
de 1968. 

Ciente carta tratei assunto Tribun:t 
Senado Federal sds Senador Vascon­
celos Tôrres. 
MINISTÉRIO DO INTERIOR · 
PROJETO RONDON 

Ten-Cel 'Eduardo Dórla Sá Fortes, 
Coordenador do Grupo de Trabalho 
Regional do Centro-Oeste 

Olício -Circular n.0 1 
Brasilia, 30 de setembro de 1968 

Sr. 2.0 -Sup!ente da Mesa do Sena-
do Federal 

Temos a honra de nos dirigir a 
V. Ex.a para comunicar a instalação 
do Grupo de Trabalho Regional Cen­
tro OeMe ~GTRCO), criado pela Por­
taria n.O 3/68, do Coordenador-Geral 
do Projeto Rondon (PR), de acôrdo 
com as atribuições que lhe confere 
o art. 6.o do Decreto n.0 62.927, de 28 
de junho de 1968. 
2. Informo a V. Ex.a que o GTR/CO 
tem as seguintes características: 

a) Sede: Brasília - DF 
b) Funcionamento: junto ao Ga­

binete do Exro.0 Sr. Ministro 
do Interior. 

·CY,::4r.e~ de atuação: a corres, 
PG_l\tdente à área territorial da 

d) 

Superintendênvcia 
vol vimen to do 
(SUDECO) exol,f#. 

tório 

básicas: as 
e Mato Grosso. 

3. O objetivo principal_do PR é o 
"t!niversitário", no sentido de apro-
veitar seu e espírito cria-
dor. A êles o , através 
do Ministério 
tunidade de cor1he:ce? 
evolução do progresso s~Õio-e<:orlÔini­
co de "integração nacional". 
4. Trata-se em resumo: 

a) de criar uma consciência na­
cional; 

b) de auxiliar no preparo do jo­
vem de hoie, que será o diri­
gente de amanhã. 

5. Isto só será vâUdo se houver uma 
comunhão de esforços de todos os 
brasileiros, que possuam uma parcela 
de responsabilidade nos destinos do 
País e que se ~disponham a engrossar 
as fileiras dessa jornada de civismo. 
6. Poderá V. Ex.a, nos dois documen­
tos anexos, fazer uma avaliação mais 
detalhada da significação do Projeto 
Rondon. 
7. Estamos prontos, também, a ~o­

laborar com V. Ex.a, naquilo que es­
tiver a nosso alcance, com a máxim!l 
sinceridade de propósitos e procuran­
do corresponder à confiança que nos 
fôr deposit\>(Ja. 

Desde já somos gratos pelas aten­
ções que nos forem dispensadas. 

Atenciosamente subscrevemo-nos. -­
Eduardo Dória Sá Forte, Ten.-Cel. 
Coord. do GTR/CO, Projeto Rondon. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
PROJETO RONDON 

Grupo de Trabalho Regional do 
Centro-Oeste 

Coordenador: Ten.-Cel. Eduardo Dória 
Sá Fortes 

Nascido na própria universidade, 
por iniciativa dos acadêmicos, surgiu 
como concretização do anseio dos jo­
vens em participar, de fato, no enca­
minhamento e na equação dos pro­
blemas nacionais. 

Para possibilitar sua realização foi 
escolhido o Ministério do Interior, por 
ser de sua competência, entre outras 
atividadeS1 a integração do território 

~acionai. Por iniciativa do Projeto se­
rá também canalizado o apoio dos 
d~mais Ministérios, das Fôrças Arma­
das dos diferentes organismos gover­
na~entais de âmbito federal, esta­
dual, iniciativa privada, das universi­
dades, das comunidades e dos cida­
dãos que voluntàriameD.te integra­
rem-se aos seus objetivos, sempre com 
a finalidade de oferecer suporte ao 
trabalho dos universitá-rios. 

O Projeto Rondon é divorciado do 
lirismo piegas dos "Slogans" de efei­
tos promocionais, pessoais ou políti­
cos, alicerçando-se sOmente na von­
tade que cada- um tem dentro de si, de 
fazer progredir em todos os rincões, 
e sem exceções regionais, o grande 
Brasil sonhado pelos nossos antepas­
sados. 

Seus objetivos podem ser visualiza­
dos em suas grandes linhas de ação: 

a) aproveitar a mão-de-obra al­
tamente especialízada do estu­
dante, na equação dos proble­
mas nacjonais; 

b) oferecer ao jovem universitário 
a oportunidade de um contato 
objetivo com a imensidão do 
nosso território e com a mag­
nitude dos nossos problemas 
que nos desafiam; 

c) tentar a formulação prática da 
reforma universitária, através 
da experiência aurida pelos 
jovens nas suas excursões pelo 
terr{tório nacional e na visua~ 
lização de nossos inúmeros e 
complexos problemas; 

d) atrair os estudantes para as , 
oportunidades que o interior 
lhes oferece, galvanizando as 
características de idealismo, 
entusiasmo e desprendimento, 
inerentes à juventude em ge­
ral; 

e) permitir ao estudante a vivên­
cia necessária para com os 
nossos problemas mais pre­
men'"tes rio campo econômico­
social' e pela identidade com 
os mesmos equacioná-los com 
fórmulas brasileiras; 

f) estabelecer, dentro d~ nova 
concepção, o diálogo com os 

1 jovens acadêmicos de modo 
que a ação se sobreponha às 
palavras; 

g) levar aos patrícios do interior 
uma mensagem concreta de fé 

., 
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e esperança no amanhã, tra­
duzida pelo trabalho entusias­
ta e idealista dos jovens brasi-· 
1eiros; 

h) proporcionar simultâneamen­
te, um estágio prático aos uni­
versitários e o atendimento às 
necessidades mais carentes de 
cada região. 

A genial obra de Rondon continua 
aguardando aquêles que possam pros­
segui-la. Aos estudantes esta reser­
vada uma importante parcela para 
sua continuação. 

O Projeto Rondou não pode ser en­
tendido sOmente em têrmos de ações 
esporádicas de duração .:imitada, mas, 
visa principalmente proporcionar 
condições para que os ensínamentos 
ministrados tenham continuidade, 
não em função da presença dos uni­
versitários, mas sim, em função dos 
reflexos deixados na comunidade on­
de houve uma atuação. - Eduardo 
Dória Sá Fortes, Ten. -Cel. Coord. do 
GTR/CO 

Anexos: N°. 1 - Projeto Rondon/1 
e 2 (PR/1, PR/2). N.0 2 - Projeto 
Rondon/3 (PR/3). 

llllNISTÉRIO DO INTERIOR 
PROJETOS RONDON 

Grupo de Trabalho Regional 
c'entrowOeste 

ANEXO I 

A - Projeto Rondon/1 

1 - Período: dezembro, janeiro, 
fevereiro, 1967/68. 

2 - Participação:· Universitãrios 
de todo o ~rasil, principalmente dos 
E.stados do Rio, São Paulo, Rio Gran­
de do Sul, Pará e Amazonas, num tow 
tal de 378 universitárioS. 

3 -Áreas de atuaçiio· Reglão Norw 
te, Região Nordeste e Região Centro­
Oeste. 

4 - "Resultacto Geral: Objetivos 
atingidos quanto: 

a) assistência médico-enfêrmo­
odontológica, num total de 
176.504 atendimentos, 768 exa­
mes ·de laboratórios; 

b) educacãc integrada: 12.884 
atendimentos sócio-educacio­
nal; 

c) agropecuária - aterldimentos 
num total de 12.785 com par­
ticipação de universitãrios de 

agronomi~, engenharia flores­
tal e veterinãria; 

d) atendimentos Gea-sócia-eco­
"-l).ômíco; 

e) foram elaborados 28 projetos 
pelos universitários de enge­
nharia. 

B -- Projeto Rondon/2 
1 - Período: 5;7 a 25/7 

OBS.: As ativid::>des do Projeto 2 
foram planeja das para exe­
cução em dimensões fe­
derais, partindo do âmbito 
regional. 
Cada unidade da Federação, 
teve sua Coordenação Regio­
nal, realizando 110s limites 
de seu território, estágio sob 
mesma conotação moral e cí­
vica. 

2 - Área de atuação: 

a) âmbíto r e~ i o na 1: Goiãs, 
Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul, São Paulo, Rio de Ja­
neiro, Minas Gerais; 

bl â'llblto Federal Regiões: Nor­
te, Sul, Ceptro-Oeste. 

3 - Operações realizadas: 

- Esperança - Aragarças - 5.0 

BEC - Indústria; 

- Território de Rondônia; 

- Estãgio Médico-Odontológico; 

- Augusto Totorlero de Araújo. 

4 - Participação: âmbito regional 
- 2.739 universitários; âllJ.bito fe~ 
deral - 866 universitãrios. 

5 - Metas atingidas: 

a) Equipes de saúde, assistência 
médico-odontológica; 

b) equipes de engP,nharla: im­
plantação e construção de 
uma rodovia na Amazônia; 

c) equipes de educação integra­
da: curso de treinamento pa­
ra professôres - educação Sa­
nitária - educação comuni­
tária: 

d) equipes agropecuária: Plane­
jamento de um Ginásio Agro­
pecuãrio erÍÍ Rio Branco, Acre; 

e) m;ientaç.ão técnic?t-, métodos de 
trabalho e normas de admi­
nistração, em propriedades 
agropecuárias. 

w 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

PROJETO RONDON 

Grupo de Trabalho 
Regional Centro-Oeste 

ANEXO 2 

PROJETO RONDON /3 

1 - PERíODO: Dezembro- Janei­
neiro - Fevereiro - 68/69 

2 - OBJETIVOS: Segundo as dire­
trizes gerais do Projeto Rondon/3, os 
ensinamentos e &erviços assistenciais 
a serem ministrados, deverão ter con­
tinuidade não em função da presenÇa 
dos universitários, mas sim em fun­
ção dos reflexos deixados na comu­
nidade onde houve uma atuação. 

Dentro da idéia de voltar as aten­
ções, direta ou indiretamente, para 
as crianças, o Projeto Rondon/3 diri­
girã seus esforços â.s mães e professô­
res, em torno dos quais, segundo as -
diretrizes gerais, gira a dependência 
da criança e seu futuro. 

O Projeto Rondon/3 buscará uma 
integração entre universitários e 
população. Isso fará com que o povo 
sinta que, por mais pobre e abando­
nado que seja, se unir e procurar re­
tirar do meio ·o que êste lhe possa 
oferecer - resolvendo seus problemas 
- suas condições de vida melhorarão 
bastante. 

Procuraremos combater o paterna-
lismo, partindo do principio de que há 
sempre coisas indispensáveis que se 
pode fazer a baixo custo, e que se não 
são feitas, é por deformação da ma-; 
neira de pensar, fraqueza ou desones­
tidade. 

• 

O Projeto Rondon/3' procurara mos­
trar à população, on_cte atuar, que a 
natureza, por mais hostil que seja, 
oferece sempre alguma. coisa àque­
les que sabem como e~Iorã-la. 

3 - ÃREAS DE ATUAÇÃO: O PR/3 
FEDERAL pretende atuar em gran­
de parte do território brasileiro, a 
saber: 

a) o Norte do País, abrangendo as 
estados do Acre, Amazonas e 
Pará, bem como os Territórios 
do Amapá, Rondônia e Rorai­
ma, receberá estudantes dos 
Estados do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Paraná, São 
Paulo, Minas Gerais, Guana..: 
bara, Rio de Janeiro, em seu 
grosso, complementado~ por 
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universitátíos do Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste; 
o Centro-Oeste. abrangendo os 
estados de Mato Grosso e 
Qoiás, será palco_ de atuação 
cie universitários àos próprios 
EstadoS numa proporção de 
3/4, sendo completado por es­
tudantes de outros Estados. 
Bàsicamente os trabalhos se­

. rão executados na ã.rea- da 
SUDECO; 

c) o Nordeste, ·dependendo do en­
trosamento com a SUDENE, 
seguirá a mesma orientação 
que o Centro-Oeste, talvez com 
proporção maior de partici­
pantes de outros Estados. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Com a palavra o nobre Se­
nador Lino de Mattos. 

O SR. LINO Dll MATTOS (Não foi. 
r.evisto pelo orador.) - Sr. Presidente, 
submeto à consideração dos nobres 
Colegas dois projetos de lei que visam. 
a alterar a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. Ambas as pro-· 
posições têm a mesma finalidade, e 
estão devidamente justificadas. 

Preocupado, Sr. Presidente, com a. 
saúde' dos brasileiros, principalmen-· 
te da juventude, encaminho 'requeri-· 
menta de informações ao Ministério 
da Saúde, para saber da situação de 
registro dos refriqerantes, pedindo 
sejam enviadas ao Senado a fórmula 
e a análise dêsses produtos. 

Preocupado também com a sorte dos 
trabalhadores rurais, sôbre os quais 
tanto se fala ém matéria de amparo 
através da Previdência Social, sem 
que, na realidade, a.té hoje, nada se 
tenha feito em seu favor, encaminho 
requerimento de informações ao Mi-­
nistério do Trabalho para que infor-­
me se existe verba especifica no INP8 
para os 30' milhões de trabalhadores 
rurais existentes no País. 

Os órgãos de classe, representati-­
vos das atividades comerciais e indus-­
triais, constantemente reclamam do 
Poder Público ampliação dos crédito:; 
bancários. 

Nesse sentido, estou remetendo ao 
Ministério da Faze-nda, -requerimento 
de informaç 1es, para saber a situa-­
ção em que se encontram os créditos 
bancários para o comércio e para a 
indústria. 

, Hâ; _SI\ -Presidente, no Rio. Grapde 
do Sul;\tma extensa reserva flores­
tal d~~.as negras. Estou·· infor­
mado · . , e

1 
essa reserva floreStal 

está sen · endida a um grupo de 
noruegueses. Trata-se1 ~e matéria de 
interêsse nacion~. ~8tlt-~~ razão pela 
qual estou encam~'j)do ao Ministro 
da Fazenda long~equerimen_t.o de-­
informações, constituído de 11 itens, 
procurando saber o que, realmente, 
exi.s~e quanto a essa matéria. 

O Govêrno, através do fisco, está 
dispensando tratamento preferencial 
às emprêsas que se enquadram no_ 
esquema de sociedade aberta, ofere­
cendo-lhes facilidades, aliás, reduções 
de encargos fiscais e outros favores, 
em detrimento de outros contribuin­
tes, porque, ao que estou informadp, 
num total de 32.000 emprêsas exis­
tenteS .!!O País, apenas 350 estão in­
teressadas nesse favorecimento, mas 
apenas 68, até agora, realmente, al­
cançaram o favor da redução fiscal. 
Nesse sentido estou encaminhando 
requerimento de informações ao Mi­
_nistro da Fazenda. 

Era, Sr. Presidente, o que eu dese­
java dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRilSIDilNTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não há mais oradores ins­
-Critos. 

Da Ordem do Dia consta trabalho 
de Comissões. 

Se nenhum dos Srs. senadores pre­
sentes desejar fazer uso da palavra, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a Ordinária de hoje, às 14 hoias 
e 30 minutos; a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 134, DE 1968 

Votação, em turno único, do 
Projeto 1de Lei da Câmara n.0 134, 
de 1968 (n.o 1.562-B/68, na Casa 
de origem), de inciativa do Sr. 
Presidente da República, que dis~ 
põe sôbre a aquisição de proprie~ 
dade rural por estrangeiro, e dá 
outras providências (incluído na 
Ordem do Dia nos têrmos do pa­
rágrafo único do art. 270 do Re­
gimento Interno), tendo 

PARECERES, sob n.0
' 938, 939 e 

940, de 1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo, 

favorável ao projeto, apre-

sentando as Emendas n.0 s 
1-CPE, 2-CPE, 3-CPE, 4-CPE, 
5-CPE, 6-CPE e 7-CPE, com 
ressalvas, dos Senadores An-

tônio Carlos e Antônio Bal­
bino; 

- de Agricultura, favorável ao 
p r o j e to, apresentando as 
Emendas n.os 1-CA e 2-CA; e 

I 
- de Finanças, favorável ao, 

projeto, apre.::>entando Emen­
das de n.0 ' 1-CF e 13-CF; 
e 'dependendo- de pareceres 
das Comissões 

- de Constituição i Justiça, sô-
bre o proj'eto e emendas; 

- de Projetos do Executivo, de 
Agricultura e de Finanças, sô 
bre as emendas de Plenário. 

2 

Rl\DAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 8Z, DE 1968 (DF). 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de-Redação em seu Pare_­
cer n. 0 947,. de 1968) do Projeto 
de Lei do Senado n.0 82, de 1968 
(DF), que estima a Receita e 
~ixa a Despesa do Distrito Federal 
para o exzrcício financeiro de 
1969. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 63, DE 1968 

Discussão, em turno Unico, dO 
Projeto de Resolução n.0 63, de 
~968, que áutoriza o Govêrno do 
Estado de Santa Catarina a 
prestar .garantia, como fiador e 
principal pagador do Departa­
mento de Estradas de Rodagem, 
do contrato de financiamento 
com o Banco Regional d'e Desen­
volvimento do Extr~o Sul, des­
tinado à aquisição junto à firma 
Internacional Harvester of Great 
Britain Limited, de Londres, de, 
máquinas rodoviárias (projeto! 
apresenta do pela Comissão de 
Finanças, como conclusão de seu 
Parece n.0 941, \!e 1968), tendo 

PARECERES, sob números 942 e 
943, de 1968, das Comissões 
- dos Estados para Alienação e 

Concessao de Terras ·Públicas 
e Povoamento, favorável; e 

- de Cotlstituição e, Justiça, pela 

-l, ._-, 'i 
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constitucionalidade e juridi-
cidade. I 

4 

REQUERIMENTO 
N.0 1.471, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.o 1.471, de 1968, 
pela qual o Sr. Senador Gilberto 
Marinho requer a transcrição, 
nos Anais do Senado, das pala­
vras proferidas por D. José New­
ton, Arcebispo de Brasília, por 
ocasião das comemorações do 40.0 

aniversário de sua Sagração Sa­
cerdotal e 24.0 de sua sagração 
Episcopal. 

5 

PROJETO DE 
1
LEl DO SENADO 

• N,o 115, DE 1968 (DF) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 115, 
de 1968 - -DF, , que dispõe sõbre · 
a organização do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, e dá 
outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.0 s 955 e 956, 
de 1968, das ComissiJes: 

. - de constituição e Justiça, pela 
aprovação, nos têrmos do subs­
titutivo que oferece; e 

- do Distrito Federal, pela apro­
vação do proJeto, nos têrmos 
do substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça e das 
Emendas n.os 1 a 7-DF, que 
oferece. 

Esta encerrada a sessão. 
Encerra-se a sessão às 11 ho­

ras e 15 minutos) 

ATA DA 257.0 SESSÃO 
EM 30 DE OUTUBRO DE 1968 

2. • Sessão legislativa Ordinária 
da 6.• Legislatura 

PRESIDJONCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 14 -!:oras e 30 minutOs, 

acham-se presentes oS Srs. Se­
\ nadares: 

Ada1berto Sena - Flávio Brlto 
- Edmundo Levi - Milton Trin­
dade - Cattete Pinheiro - Si­
gefredo Pacheco - Menezes Pi­
mentel - Dinarte Mariz - Ma­
noel Víiiaça - José Ermírio -
Leandro Maciel - Júlio Leite -
Josaphat Marinho - Eurico Re­
zende - Raul Giuberti , Paulo 

Torres - Aurélio Vianna - Gil­
berto Marinho ...:.. Lino de Mattos 
-- João Abrahão -- Pedro Ludo­
vico -- Bezerra Neto - Mello 
Braga .;..__ Guido Mondin -- Mem 
de Sá. 

. ' O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
Tinhr) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo IlÚmero regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

! O Sr. 2.0 -Secretário prOcede à 
leitura da Ata tia sessão anterior, 
que é,- sem debate, aprov_ada. 

O Sr. 1.0 -Secretãrio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Sr. Presidente da Repúblíca, refe­
rente a veto, no's seguint~s têrmos: 

MENSAGEM 
N,0 367, DE 1968 

(n.0 72ó/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores M3mbros 
do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sas Excelências que, no uso das atri­
buições que me conferem os artigos 62, 
§ 1Y, e 83, UI, da Constituição, re­
solvi negar sanção ao Projeto de Lei 
na Câmara número 214/67 (no Se­
nado_, n.C' 122/68), que estabelece nor­
ma para o c 'lculo do salário dos tra­
balhadores mensalistas, diaristas e 

'horistf!s, e dã outras providências, por 
considerá-lo contrário ao interêsse 
público, em face das razões que passo 
a expor: 

O objetivo pretendido, na proposi­
ção, já se acha, atualmente, superado, 
uma vez que as tabelas anexas ao De­
creto 'número 60.231, de 16 de feve­
reiro de 1967, foram alteradas pe:to 
Decreto número 62.461, de 25 de mar­
ço de t968, quando teve o Poder Exe­
cutivo a preocupação de estabelecer 
correta correspondência entre os va­
lôres horários, diários e mell:sais, de 
modo a não ocorrer .. na divisão por 
dias e por horas, fração de centavo. 

Cabe ressaltar, por outro lado, que 
!i redação do artigo· 2.0 podei-ia en­
sejar uma itterpretação de retro'lti­
vidade, de ordem finanreira, inconve­
niente para as emprêsas comerciais e 
para a Administração Pública, direta 
e indireta, valendo acrescentar, tam­
bém, que o custo de sua apuração se-

v 
I 

ria, certamente, supe'tior à diferença 
que se pretendesse atribuir aos em­
pregaC:os, com implicações da mesma 
ordem, inclusive no recolhimento das 
contribuições à previdência social. 

São êstes os motivos que me leva­
ram a negar sanção ao projeto em 
causa, os quais ora submeto à elevada 
apreciação de Vossas Excelências. 

Brasília, em 25 de outubro de 1968. 
- A. Costa e Silva. I' 

PROJETO VETADO 
I 'I Estabelec;e norma para o ca .. 

culo do salário dos trabalhado­
res mensalistas, diaristas e boris­
tas, e dá outras providências. 

o Congresso N acionai decreta: 
Art. 1.0 - Serão elevadas para 

NCt$ 0,01 (um centavo) as parcelas 
iguais ou superiores à metade de um 
centavo, desprezadas as inferiores a 
tal quantia, sempre que, para cálculo 
de salário, seja necessário subdividí-lo. 

Parágrafo único - O Poder Exe­
cutivo, ao fixar salários para mensa­
listas, diaristas e horistas, observará 
o disposto no pTesen te artigo . 

Art. 2.0 - Dentro de 30 (trinta) 
dias da promulgação desta Lei, o Po­
der Executivo corrigirá as tabelas 
anexas ao Decreto n.0 60.231, de 16 de 
fevereiro de 1967, a fim de ~er obede­
cido o disposto. na presente Lei. 

Art. 3.0 - Esta L.ei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O F! CIOS 
Do Sr. 1.'·~-Secretário da Câmara dos 

DepÓtad!JS, encaminhando à revisão 
do Senado, autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 166, DE 1968 \ 

(N.0 934-B/68, na Casa ~e origem) 

Acrescenta parágrafos ao art. 
156 do Decreto-Lei n.0 5.452, de 1.0 

de maio de. 1943 (Consolidação 
das-Leis do Trabalho). 

o CongreSso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Acrescente-se ao art. 156 
- Capítulo V - Higiene e Seguran-. 
ça do Trabalho -I Seção I - Intto­
dução - do Decreto-Lei n.0 5.452, de 
1,0 de maio de 1943 (Consolidação das 

•• 

/· 
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Leis do Trabalho), os seguintes pará­
grafos: 

"§ 1.0 
- As inspeções para fisca­

lizar a observância do 'disposto 
neste capítu}o ficarão a cargo 
das entidades referidas neste ar­
tigo e deverão contar com a pre­
sença de um representante desig­
nago pelos respectivos sindicatos. 
§ 2.0 

- Não é mo'tivo de nulida­
de para a inspeção referida neste 
artigo· a ausência do representan­
te das entidades sindicais, desde 
que devidamente avisado da sua 
realização." 

Art.· 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 
Art. 3.0 

- Revogam-se .as disposi­
ções em contrário. ' 

LEGI SLAÇAO ClT ADA 

DECRETO-LEI 

N.0 5.452, DE 1.0 DE MAIO DE 1943 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 

TRABALHO 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
TiTULO II 

Das Normas Gerais de Tutela do 
Trabalho 
! 

~ ..................................... 
CAPiTULO V 

Higiene e Segurança do Trabalho 

SEÇAO I 

Introdução 

Art. 156 - Cabe ao Departamento 
Nacional do Trabalho, ou às Delega­
elas Regionais do Trabalho, median­
te autorização expressa do Ministro 
do Trabalho, Indústria e do Comér­
cio, supletivamente às autoridades sa­
nitárias federais, estaduais ou muni­
cipais, a fiscalização do cumprimen­
to dos dispositivos dêste capítulo, 
competindo-lhes, nos Ümites das res­
pectivas jurisdições: 

a) estabelecer as normas deta­
lhadas e aplicáveis a cada caso 
particular em que se desen­
volvem os· princípios estabele-

/...--cidos neste capítulo. 
b) determinar as obras e repara-

- ' çoes que em qualquer locai de 
trabalho se tomem ·exigíveis 
em virtude das disposições 
dêste capítulo, aprovando-lhes 
os projetos e especificações; 

C)' fornecer os certificados que sê 
tórnein. necessários, referentes 

, · das obriga-
neste capitulo; 

d) tôdas as me-
iscftlizaçãLO torne 

... '''' '.''''' '.' '' .. '.::::::i::::::: 
(À Comis8ão de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 167, DE 1968 

(N.0 1.133-~1. d~ ~68 na Casa de 
<-.oQ,gem) 

Autoriza -o Poder Executivo a 
emitir um sêlo postal, comemo­
rativo do 20.0 aniversário da So­
ciedade Bíblica do Brasil, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Fica o Poder Executivo 
.autorizado a emitir um sêlo postal, 
comemorativo do 20.0 aniversário da 
Sociedade Bíblica de B~·asil. 

Art. 2.0 
- O sêlo a ser emitido na 

-conformidade. do art. I .O desta Leí 
deverá conter o nome da 'sociedade 
Bíblica do Brasil, a expressão "DAN­
DO A BíBLIA À PÁTRIA", o ano cor­
rente, uma Bíblia aberta e a alusão 
aos 20 (vinte) anos de existência da 
Sociedade . 

Parágrafo único - A Comissão Fi­
latélica Nacional escolherá o dese­
nho do sêlo. 

Art. 3.0 
- A emissão do sêlo co­

memorativo do 20.0 aniversário da 
Sociedade Bíblica do Brasil fará par­
te da programação da Comissão Fi­
latélica Nacional, dentro de sua do­
tação orçamentária neste exercício. 

Art. 4.0 
- A presente Lei entra em 

vigor na data de sua publicação. 

Art. 5,0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

(As Comissões de Transporte8, Co­
municações e Obras Públicas e de Fi­
nanças.) 

DO PRiMEIRO SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPT.~TADOS 

Restituição de autógrafos de projetos 
de lei sancionados: 

N.0 4.251, de 29 do corrente mês 
- autógrafos do Projeto de Lei 
n.0 2. 543/65, na Câmara, e núme­
ro 112161, no Senado, que institui 
o Dia do Município. Projeto san­
cionado em 23-l0-68; 
N.0 4:252, de 29 do corrente mês 
- autógrafos do Projeto de Lei 

n.o· 1.558/68, na Câmara, e.nUme­
ro 80/68, no Senado; que.1 isenta 
de multa :ou·~p~naiÍdac:Ie os ciU~ re­
queiram Sti'a'·drt~~$fç~;o · ele,itoral 
até 7-8-70. Pid~;SànC}onado em 
23-10-68; ~~ ' 

N.0 4.253, de 29 do corrente m'ês 
- autógrafos do Projeto de Lei 
n.o 3.900/62, na Câmara, e núme­
ro 299!66, no Senado, que dispõe 
sôbre construções das Fortifica­
ções dosteiras do Egército. Pro­
jeto sancionado em 17-10-68. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

o Sr. Vasconcelos Tôrres enviou à 
Mesa discurso para ser publicado na 
forma do art. 201, § 2.0

, do Regimento 
Interno. S. Ex.a será atendido. 

Ê o seguinte o discurso enviado 
à MeSa: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: O 
meu Estado contará, em breve, com 
mais um diário matutino, resultante 
da transformação de hebdomadário 
CORREIO DA SEMANA, editado em 
Nova Iguaçu, em CORREIO DIÁRIO, 
dirigido pelo jornalista DJonisio Bassi. 

Essa transformação, após quatorze 
anos de ininterupta e vitoriosa cir­
culação, atesta o êxito do CORREIO 
DA SEMANA e evide~cia aquilo que já 
é do conhecimento de todos: o extra­
ordinário desenvolvimento da Baixa­
da Fluminense. 

Realmente, a cidade de Nova Igua­
çu, sede do jornal, detém o título de 
a cidade que mais cresce no Estado 
do Rio de Janeiro. Tanto em índice 
populacional, como eleitoral. Vizinha ', 
de Duque de Cagias, o maior parque 
industrial do Estado, Nova Iguaçu é 
desaguadouro natural das correntes 
migratórias internas, que continuam a 
descer cto Norte, de Minas e do Espí-
rito Santo. · 

Se a essas duas cidades juntarmos 
São João do Meriti, Nilópolis, Itaguaí 
e Paracambi, teremos uma população 
de, aproximadamente, dois milhões de 
pessoas. 

Na Baixada vive a maior parte da 
mão-de-obra carioca. É alí a área on­
de o "Grande Rio" se expandirá. 

Foi a constatação dessa realidade, 
ou seja, o crescimento espantoso da 
região, que levou os responsáveis pe­
lo CORREIO DA SEMANA a ver que 
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as ~ôlhas hebdomadárias, por mais 
bem feitas que fôssem, não mais sa­
tisfaziam as necessidades de um pú­
l]lico cada vez maior, cada vez mais 
exigente, nem à dinâ.mica· de progres­
so regíona1. 

E aceitaram o desafio de implantar 
um diá:rio, com o propósitO declarado 
de dar também ao Sul-Fluminense o 
po!ta-voz que lhe faltava. 

Importante tem sido o apoio rece­
bido das classes produtoras, de profis­
sionais liberais e autoridades, que, em 
prova de fé no jornal, tornaram-se 
~eus aciÔnistas, atestando 'a serieda­
de a pujança do empreendimento. 

O nôvo màtutino será editacto_sob a 
responsabilidade de S.A. Gráfica e 
Editôra CORREIO DIARIO: contando 
eam instalações que ultrapassam suas 
necessidades, podendo ser exploradas 
industrialmente, confeccionando bo­
letins, livros, folhetos e impressos em 
geral. 

. Senhor Presidente, a imprensa, con­
s1derada o quarto poder, tP.m parti­
Cipado ativamente de nossa História. 
Tem desfraldado bandeiraS de memo­
ráveis 'campanhas em prol de nossas 
liberdade!.;, nossos costumes, nosso de­
senvolvimento. Assim, ao surgir no 
meu Estado mais um jornal, quero, 
desta tribuna, congratular-me com 
aquêles arrojados idealistas que es­
tão à sua frente e' auguarar.:.lhes êxi­
to nesta nova fase do CORREIO 
DIARIO. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência deferiu os se­
guintes Requerimentos de Informa­
ções: 

N.0 1. 422/68, de-autoria do Sena­
dor Adalberto Sena, ao Ministé­
rio da Agricultura; 
N.0 1.422-A/68, de autori)l' do Se­
nador Vasconcelos Tôrres, ao Mi­
nistério das Minas e Energia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - No expediente lido consta 
mensagem do Presict'ente da Repúbli­
ca, relativa ao veto total ao projeto 
de lei que estabelece norma para o 
cálculo do salário dos trabalhadores 
mensalistas, diaristas e horistas, e dá 
outras providências. 

Convoco ~s duas Casas do Congres­
so Nacional para, em sessão conjunta 
~a realizar-se no di~. 26 de novembro, 
.às 21 hora::]í, no ·Plenário da Câmara 

dos Deputados, conhecerem do ~veto. 
presidencial ao referido projeto. 

Para a Comissão Mista que o deve-
rá relatar, designo os Srs. Senadores: 

Carlos Lindenberg - ARENA 
José Leite- ARENÀ 
Bezerra Neto - MDB·. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu Te­
lex do Sr. Ministro dos Transportes, 
solicitando prorrogação do prazo pa­
ra resposta aos seguintes Requerimen­
tos de Informações: 

N.o 1. 244/68, de autoria do Sena­
dor Arnaldo Paiva; 
N,0 1.254/68, de autoria do Se­
dor Lino de Mattos; 
N.0 1.256/68, de autoria de> Sena­
dor Lino de Mattos; 

' N.0 1.257/68, de autoria do Sena-
dor Arnaldo Paiva. 

Se não houver objeção, esta Presí­
dência considerará. prorrogado por 
30 dias, o prazo de resposta aos cita­
dos requerimentos. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está pror­
rogado o Prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra, o Sr. Senador Josa­
phat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
convertida na Lei n.0 5.508, de 11 
de outubro de 19M, a IV Etapa do 
Plano Diretor da SUDENE, será opor­
tuno que sejam feitOs comentários 
em tôrno das ativid~des já realiza­
das e das programadas, sobretudo 
com o objetivo de convocar-se a ad­
ministração competente à correção 
dos desvios de orientação, ou de efei­
tos até aqui apurados. 

Seria injusto, senão despropositado, 
negar os valiosos serviços que a 
SUDENE. de 1959 aos dias presentes, 
vem prestando ao Nordeste, em dife­
rentes áreas de atividades. Incorre­
to seria ocultar os benefícios advin­
dos à região dos planOs elaborados e 
execq.tados com o apoio decisivo do 
Congresso N acionai. 

É notório, entretanto, que, apesar 
dos esforços desenvolvidos e dos sérvi­
'ços executadÕs, a SUDENE não pôde 
evitar que distorções se verificassem 
no desdobramento de seus programas . 
Ainda há pouco, perante o Con~res-

,. 

so Nacional, numa de suas Comis­
sões, o seu Superintendente, o Ge­
neral Euler Bentes Monteiro, fêz ju­
diciosa ·exposição a' respeito dessas 
atividades. Não haveria muito que 
assinalar, por ser cÓmpreensível que 
assim ocorresse, se o Superintendente 
da SUDENE se houvesse limitado a 
pôr em relêvo os serviços e os pro­
gramas executados. Essa dir~etriz é 
o comum nos que fazem exposições 
perante Ós órgãos do Congresso, so­
bretudo entre os detentores de parce­
la de autoridade política ou adminis­
trativa, nos domínios do Poder Pú­
blico. De assinalar é, sobretudo, a cla­
reza com que o ilustre Superintenden­
te da SUDENE destacou o que, com 
muita propriedade, chamou as distor­
ções ainda verificadas e apuradas 
no- desdobramento dos programas e 
dos serviços. Ponderou S. Ex.a que 
eram de três ordens essenciais as dis­
torções verificadas no campo das ati­
vidades da SUDENE. Havia a distor­
ção espacial, ou seja, a que se veri­
fica com relação aos pontos limitados 
que estão sendo beneficiários das ati­
vidades planejadas. E, para fixar bem 
o seu pensamento, assinalou' que nem 
mesmo nos Estados em\que os serviços 
da SUDENE se estavam desenvolven­
do mats, os beneficios se estendem a 
todo o território ou a tôdas as regiões. 
Processa-se a fixação, do desenvolvi­
mento numa área específica em tôr­
no · das Capitais. Daí ter assinalado, 
com relação a Pernambuco e à Bahia, 
que justo era frisar que os benefícios 
alcançavam, sobretudo, o grande Re­
cife e a graz:de Salvador. 

Em seguida, esclareceu que a outra 
di!)torção se apura no desnívei entre 
o processo de desenvolvimento indus­
trial e o processo de desenvolvimento 
agropecuário. Assinala, então, que é 
sensível o desequiJíbrio entre a mul­
tiplicação das atividades do setor in­
dustrial e os empreendimentos limi-

' tados na esfera agropecuária. 
Por firn, fixou o Superintendente a 

terceira distorção, indicativa da per­
sistência, se não mesmo da criação 
de grave problema econômico-social: 
é que, observa êle, o processo de ati­
vidade da SUDENE, não obstante o 
relêvo de que se investe, vem concor­
rendo· para a concentração de capitais, 
ém camadas superiores, numa elite. 
E, então, observa lUcidamente: "Além 
de não ser suficientemente absorve-

'. 
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dor· de mão.de-obra, o processo de 
industrialização é concentrador de 
riquezas." 

Como vêem os nobres colegas, se 
as atividades notórias desenvolvidas 
pela SUDENE vêm provocando mo di­
ficações em vários ângulos, substan­
ciais em diversas regiões, não estão, 
entretanto, alcançando amplas áreas 
em cada Estado, como não vêm con­
seguindo promover a justa distribui­
ção de riquezas. 

Ã medida que a SUDENE incre­
menta suas atividades e dispõe de 
maiores recursos, concorrendo para 
maiores .. investimentos, na reg1ao 
nordestina, favorece, por outro laqo, 
a concentração de rjqueza em poder 
dos que já eram detentores do poder 
econômico, ou que o estão aumentan­
do através dos benefícios programa­
dos na lei. 

Essas distorções, de três ordens, re­
velam que, se não há que reduzir os 
l' e cursos nem as atividades da 
SUDENE, cumpre, no entanto, deter­
minar que elas possam, ser desdobra­
das de maneira que se corrijam essas 
distorções, para assegurar o desenvol­
vimento equilibrado de todo o Nor­
deste e, dentro dêle, entre suas dite~ 
rentés camadas de população. 

O nôvo Plano Diretor pode facilitar 
a aplicação de correções. Essas corre­
ções se impõem, sobretudo, porque, 
apesar do desenvolvimento em curso, 
ainda é de grande desnível com rela-· 
ção a outras regiões, econômica, social 
e culturalmente mais desenvolvidas, 
do País. 

Não há muito, nesta Casa, dois no-· 
bres Senadores - os Srs. Pessoa de 
Queiroz e Attílio Fontana ~ assina-· 
lavam quanto se verifica de desequi-· 
líbrio, quer no Nordeste, quer em 
outros pontos do País, entre o desen·· 
volvimento industrial e o desenvolvi·· 
menta agropecuário. Mas é certo que 
êsse desnível se torna mais grave no 
Nordeste, quer pelas dificuldades cli­
mátícas que atormentam a região, 
quer pela deficiência das condições de 
vida como das condições econômicas 
da maioria de sua população. As ta-­
refas já realizadas não bastaram para 
estabelecer, senão uma equivalência., 
sequer um equilíbrio razoãvel entre o 
Norte-Nordeste e diferentes áreas da 
região Centro-Sul. 

Ainda quando se realizou o 11 En·­
eontro de Investidores do Nordeste, o 

Governador Luiz Viana teve oportuni­
dade de assinalar a permanência 
dêsse desequilíbrlo, para demonstrar a 
injustiça cte -._certos comentãrios e de 
certas atiVíâ~es· que tendem a ga­
nhar corpo, ~s-tentido de que a re­
gião Norte-Noreffl';te se tornava pri­
vilegiada com a manutenção dos in­
centivos fiscais. E assinalava, para 
comprovar sua observação, que, se o 
Nordeste, durante 20 anos, conseguis­
se manter, graças aos incentivos fis-

/ cais, a taxa de crescimento de 7%, ao 
fim dêsse período alcançaria a rénda 
per capita equivalente a 653 dólares. 
Se, entretanto, no mesmo periodo, o 
Centro-Sul mantivesse a renda per 
capita de 3% ao ano, ao fim dos 20 
anos teria alcançado a cifra de 813 
dólares. 

Esses indices são bastante expressi­
vos para indicar quanto ê necessário 
ainda socorrer o Nordeste com obras 

N.0 de 
Estados Projetos 

Ceará ............ " ...... 31 
Rio Grande do Norte ..... 4 
Paraíba ..... " ........... 13 
Pernambuco .............. 57 
Alagoas ................... 6 
Sergipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Bahia ..................... 37 
Minas Gerais ............. 11 

TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161 

Min~ ~':'~is, Estado que, como dis­
se, tem um dos maiores Bancos do 
Brasil, e, portanto, podia se interes­
sar mais por sua região, tem apenas 
11 projetos com 1. 048 de aumento de 
mão-de-obra e apenas 6 n\ílhóes, 120 
mil e 398 cruzeiros novos. Portanto, a 
culpa não é do Nordeste e sim de Mi­
nas Gerais, dos seus ba:rl.queiros e in­
dustriais que não se interessam pela 
sua região. Portanto, V. Ex. a deve sa­
lientar bem que é uma qvestão de de­
senvolvimento, de coragem, de fé que 
está faltando aos mineiros. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Muito obrigado a V. Ex. a pelo subsídio 
que traz ao debate, e quanto a algu­
mas dessas particularidades farei 
menção pouco adiante. 

C'-'mpre assinalar, à base daqueles 
índices invocados pelo GÇJvernador 
Luiz Viana, que nem mesmo o cha­
mado desenvolvimento industrial do 
Nordeste justificaria qualquer limita­
ção ou redução dos beneficios que se 

. I 

e incentivos, a fim 
1
ct·e que se possa 

alcançar razoável equilíbrio no qua­
dro territorial e econômico da Fe­
deração, 

O Sr. José Ermírio - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Tem V. Ex.a o aparte. 

O· Sr. José Ermírio - A apreciação 
de V. Ex.a é muito importante. Tive­
mos, hã pouco tempo, uma luta mui­
to dura na aprovaçãO do IV Plano 
Diretor da SUDENE. Minas Gerais, 
que tem uma área de 120.701 km:.!, ou 
seja, 22% maior do que a ãrea do Es­
tado de Pernambuco, com 42 muni­
cípios e os maiores bancos do Bra­
sil, não tomou a sério a situação que 
lhe cabia. E por esta razão, em 31 de 
setembro dêste ano, os projetos que­
estavam em estudo eram os seguin­
tes: 

Investimento 
Atão ... de-Obra Total NCr$ 

3.325 128.585.482,00 
662 16.688.974,00 

1.192 103.987.817,00 
7.170 296.473.533,00 

833 55.900.370,00 
48 620.000,00 

5.325 636.947.320.00 
1.048 6 .120. 398,00 

19.513 1. 313.851.669,00 

estão destinando à região. lr: que, ape­
sar da evolução havida, êsse desenvol­
vimento não basta para garantir o 
futuro do Nordeste em condições de 
crescimento regular e não basta para 
estabelecer, como dizia hã pouco, o 
equilibrio entre o Nordeste e as ou­
tras regiões do País. Agora mesmo, 
neste ano de 1968, o Economista Ru­
bens Vaz da Costa, Presidente do 
Banco do Nordeste do Brasil, publica­
va estudo a respeito do Nordeste e nê-
1e assinalava esta particularidade: 

(Lê) 

"Enquanto a produção industrial 
do Brasil aumentou do índice 100, 
em 1948, para 366 em !964, o do 
Nordeste cresceu de 100 para 195, 
ou pouco mais da metade da taxa 
de crescimento do País como um 
todo." 

Vê-se, assim, que, não obstante os 
esforços da SUDENE, dos Estados e 
dos investidores, ainda não há cotldi­
ções de equilibrio entre o Nordeste e 

J.·, 
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as regiões já anteriormente qualifica~ 
das como mais dE1Senvolvidas no País. 

Como não tenho dados gerais atua­
lizados de tõdas as regiões. vou men­
cionar alguns elementos relativos à 
Bahia, para demonstrar exat'amente 
esta tese: a de que os benefícios e os 
incentivos destinados ao Nordeste não 
são excessivos, nem podem ser objeto 
de· limitação a prazo curto, sem gra­
ve prejuízo do desenvolvimento ini­
cíal, para não dizer-se do retôrno ao 
processo de pobreza e de miséria. 

Não há, Srs. Senadores, indício as­
sim mais veemente , para apurar-se, 
nas suas linhas gerais, o grau de de­
senvolvimento de um pais, de um 
estado, de uma regiáo do que sua ca­
pacidade de emprêgo. Tôda vez que' 
empregos de rendimento ínfimo ou 
.sem qualificação ~écnica são grande­
mente procurados é. que não há de­
senvolvimento capaz de absorver par­
cela ponderável da mão-de-obra exis­
tente. Ainda êste ano, na Bahia, o 
!NPS abriu concurso para provimento 
de cargos hurocrãticos. E para o pre­
enchimento de pouco :p1ais de mil lu­
gares concorreram onze mil candida­
tos. 

Há, porém, outros aspectos mais 
graves que atingem a Bahia, como a 
tôda a Região Norte e Nordeste. 

Recentemente, no Seminário Re­
gional de Assistência M:at;erno-Inf~n­
til, os técnicos que se reuniram em 
Salvador conduíram que, diante da 
situação sócio-econômico do Nordes­
te, verifir:a-se alta per~entagem de 
mortallaade infantil. E acr~scenta-' 
ram, precisando dados, que de mil 
crianças que nascem vivas, morrem 
cêrca de 170 a 200. Êsses são dados 
relacionados com as condições sócio.­
econômicas da população. 

O fenô~eno nãp é diverso., no que 
se refere à própria estrutura econô­
mica dos Estados. Como a SUDENE 
não pode abranger tôCas as áreas cte 
atividade, nem pode dispEH" de recur­
sos em todos os graus, operam-se 
enormes deficiências no desenvolvi­
mento da economia dos Estados, em 
vários de seus seguimentos. 

Sabe-se, a exemplo, que na Bahia 
o cacau é fator fundamental de sua 
economia, mas também se sabe que 
o cacau não conseguiu, até aqui, por 
parte· do Govérno, organização ade­
quida dos serviços criados, de manei-

ra que a lavoura fôss0 protegida em 
condições de assegurar crescimento 
constante e regular. 

Ao contrário, apesar dos serviços 
que à Região Sul-Baiana tem prestado 
a CEPLAC, ainda hojé se sabe que 
cêrca de 60% dos cacaueiros atuais 
estão em via de decadência - o que 
vale dizer que a tendência é de de­
créscimo da produção, como se està 
verificando. E não há, a par disso, 
organização de caráter industrial ou 
de comercialização capaz de garan~ir 
o aproveitamento regular do produ­
to, de maneira a proteger o cacaui~ 
cultor contra as oscilações do merca ... 
do internacional. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Ex. a -um aparte? . ' 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Com todo o prazer . 

O Sr. Dinarte Mariz- Estou acom­
panhando o oportuno discurso de V, 
Ex.a, que se reveste daquele brilho 
que sempre V. Ex. a imprime a tôdas 
as suas interferências nesta Casa. 
Sobretudo, é um dos discursos mais 
interessantes a que tenho assistido, 
para a região nordestina. Quero di­
zer a V. Ex. a. da, grande admiração 
que tenhq pela inteligência e cultura 
de V. Ex.a, e também dizer do meu 
apoio integra.! à maneira pela qual 
V. Ex. a está expondo o assunto 
SÚDENE. 

V. ~.a está-se referindo ao cacau. 
Eu gostaria, também, de lembrar as­
sunto semelhante, que ocorre no meu 
Estado. Refiro-me ao algodão, que, 
no Rio Grande do Norte, rep~senta 
pràticamente 70% da renda do Esta­
do. Põis bem, quem planta algodão, 
o faz obrigatOriamente, porque nos­
sas terras não produzem outra coisa. 
O algodão está sendo deficitário; to­
dos os plantadores de algodão estão à 
beira da falência. E até hoje, ainda 
não tivemos uma orientação segura 
para, ao menos, minorar a situação 
dos plantadores de algodão, princi­
palmente no Rio Grande do Norte. 
M~s o fenômeno é do Nordeste intei­
ro. pevo dizer a V. Ex.3 - só para 
lembrar o desnível entre a Regíào 
Centro-Sul do Pais e o Nordeste, na 
parte que se refere à produção alg-o­
doeira - que a nossa terra produz 

1 em média 250 quilos cte algodão por 
hectare, enquanto, em São Paulo, a 
produção é de 1.200 a 1.500, e no Pa-

•• 

raná vai até 2. 000 quilos. V. Ex.a es­
tá vendo o desnível imenso entre 
quem trabalha na lavoura algodoei~ 
ra do Nordeste e do Sul do Pais. Is­
to requer um estudo profundo, prin­
cipalmente no setor da SUDENE. 
Quero também referlr-me ao início do 
discurso de V. Ex. a, feito com tanta 
precisão, e comentar a parte em que 
V. Ex. a falou sôbre os incentivos. 
Tendo sido um dos organizadores rta 
SpDENE, pois governava o meu Es­
tado naquela época, e assim membro­
nato daquela Superintendência, devo 
dizer que, desde o início da SUDENE, 
tenho· minhas dúvidas sôbre se, :no 
futuro, êsses incentivos que estão 
sendo levados da Região Centro-Sul 
do País, serão benéficos, à nossa eco­
nomia. Sabemos que os incentivos 
estão indo não espontâneamente1 mas 
por um artifício de que o Govêrno 
lançou inão, permitindo ao industrial 
do Sul aplicar parte do Impôsto de 
Renda na Região Nordeste do Pa~s. 

Quase tôdas as emprêsas que se es­
tão organizando, no Nordeste~ não 
são de origem nordestina, mas sim, 
de origem da Região Centro-Sul do 
Pais. Tenho minhas dúvidas sôbre 1:e, 
amanhã, não haverá um retôrno dês­
ses capitais, e o Nordeste contin'!larâ 
na sua pobreza, ficando apenas com 

. aquela maquinaria se não tiver con­
dições de retornar à origem. Tenho 
minhas dúvidas, nobre Senador, e o 
disc.urso de V. Ex. a é um discurso re­
almente necessário nesta hora, por­
que alerta a opinião nordestina. E: 
um depoírnento. Quero dizer a V. 
Ex.a que, até hoje, foi um dos dis­
cursos mais interessantes que ouvi, 
nesta Casa, a respeito do Nordeste. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Muito obrigado a V. Ex.a, Senador Di­
narte Mariz, pelo ínterêsse que de­
monstra nÓ acompanhar as pondera­
ções que venho formulando. Permito-

.{ dizer que tem V. Ex.a inteira razão 
quando fixa o problema do algC?dâo 
no seu Estado, como outros produtos 
poderiam o:;er fixados com relação a 
diferentes áreas da região nordestina. 

Irriporta assinalar êste fenômeno, 
sobretudo porque,. apesar do processo 
de 'ndustrialização, por efeito das ati­
vidades da STTDENE, no seu con;unto 
o Nordeste ainda é uma região essen­
cialmente de agropecuária. No mesmo 
estudo a' que fiz mençã.o, do ec<;momis:. 
ta Rubens Vaz da costa, êle assinala 
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que, na Região, 42% do produto bruto 
provêm da agropecuária e sOmente 
12%, da indústria. Os 46% restantes 
advêm da contribuição do setor-ser-· 
viços. 

É imperioso, por isso, buscar-se, sem 
nenhuma dúvida, estimular o desen-· 
volvirnento industrial, porque êle cria 
mais ràpidamente riquezas, canse-· 
qüentemente gera a multiplicação de 
capHaü; e de produtos. Mas é preciso 
dar o estímulo indispensável, atra·vés 
de assistência não apenas econômica, 
financeira, mas de caráter técnico e 
educativo, aos lavradores e aos tra-· 
baJhadores do campo, a fim de asse-­
gurar um razoável equilíbrio entre os 
diferentes segmentos da população. 

Êste aspecto é da maior imPortân-­
cia para que o Nordeste não venha 
alcançar um estágio de desenvolvi-­
mento em que haja superado as difi-­
culdades advindas dos fatôres climá-­
ticos, mas criado um problema mai:i 
grave, ou seja, o de grave de.:;equilíbrio 
econômico, entre seus habítantes, ge-­
rador de rebeldia dos desprotegidos: 
contra os detentores da. riqueza, g 
uma vez que a própria SUDENE re-­
conhece que se está operando u~a 
grande concentração de riquezas em 
poder dos que são titulares do domí-­
nio econômico, é oportuno ver e exa-­
minar o problema para que a justiça 
social siga o processo de desenvolvi-­
mento. 

Ta:nXJ mais necessário qve assim se 
observe, quanto V. Ex.a, Senador Di-­
narte Mariz, chamou a atenção :;lara 
outro ponto importante - o de s1~ 

so..ber se, nesse processo de desen­
volvimento, mpltiplas emprêsas, es-­
tranhas ao Nordeste e a seus íntcrês-­
ses, não se estão, ali, criando ou de·· 
senvolvendo sem o cuidado de pre­
servar, para o futuro, o desenvolvi­
mento econômico e social da Região. 

Isto é de grande re1êvo, até porque, 
hoje, já se sabe, pelas estatísticas, ser 
ínfimo o património das grandes em­
prêsas situado no Nordeste. O patri­
rr.ônio se situa em Estados da Região 
Centro-Sul, notadamente Guanabara, 
São Paulo e Minas Gerais. 

Mas êstes fenômenos assim exten­
sivos ao Nordeste, dizia eu, assumem, 
na Bahia, certos relevos singulares. 
O cacau não tem conseguido manter­
se em cond}ções de desenvolvimento 

\ 

regular, tanto que, ainda êste ano, sua 
safra cai, segundo declaração do Pre­
sidente de Instituto do •cacau, em 
quantidade Saperior a um milhão de 
sacos, o que basta para indicar a gra­
ve crise que ·alcança a região cacauei­
ra Uo Brasil. 

A par dêsse aspecto, outros podem 
ser assinalados, como o da falta de 
proteção ao sísal, que é também pro­
duto importante e de exportação, da 
bahia. 

Mas tem-se dito, e é próprio neste 
instante fixar o esclarecimento devido, 
que, de dois anos para cá, a Bahia 
se tornou privilegiada em relação à 
SUDENE. Ainda quando se discutiu, 
aqui, o IV Plano-Diretor da SUDENE, 
êste aspecto foi destacado, nesta e na 
outra Casa. 

Cumpre dizer-se que não há privi­
légio. Os dados a que acabo de me 
referir indicam as deficiências que 
ocorrem, ainda, no quadro da eco­
nomia báiana. O que se está verifi­
cando, na Bahia, é que ela, por sua 
extensão, por suas condições climá­
ticas e econômicas, Vem criando con­
dições de j Ira-estrutura que desper­
taram e vêm despertando o interêsse 
de investidores e, por êste meio, pro­
porcionando a aplicação, no seu ter­
ritório, de maiores recursos originá­
rios da SUDENE. 

Além de a Bahia ser produtora de 
cacau, de sisal, de fumo, de cêra de 
carn&.úba e de outros elementos im­
portantes para a econ~mia da Região 
e do País, e para os interêsses dos 
investidores, o Estado cuidou de criar 
condições específicas, estimuladoras 
do deslocamento de capitais. Não será 
exar;êro dizer~se que, dêste ângulo, o 
q· ~ de mais importante se verificou, 
na Bahia, foi a organização do Cen­
tro Industrial de Aratu. 

É de relêvo assinalar que êsse es­
fôrço da Bahia se opera, inclusive, 
para compensar a deficiência produ­
zida pela ação dos governos, pois que 
outras limitações ela tem sofrido, 
atingindo sua economia. 

Ainda há alguns ineses, o engenhei­
ro Oswaldo César Rios, competente 
ferroviário, preferiu renunciar à di­
reção da Viação Férrea Federal Les­
te Brasileiro, a submeter-se às restri .. 
ções que iam ser impostas à sua auto­
ridade e aos prejuízos que iriam ad-

vir, para a Bahia, com o enquadra­
mento da Leste na Rêde Ferroviá­
ria do Nordeste, com sede em Recife. 

Não é de agora que reclamam os 
baianos no sentido de que o Govêr­
no dê incentivos maiores à constru­
ção da BR-101, nos limites de seu 
território, sobretudo entre o Espírito 
Santo e Feira de Santana. Essa ro­
dovia representa um eixo fundamen- · 
tal ao desenvolvimento de sua econo­
mia, atravessando grand~ parte da 
região cacaueira, o que permitirá fa­
cilitar não só o escoamento da pro­
dução, como a multiplicação de ati­
vidades e a aplicação de recursos em 
outros setores de criação de riquezas. 

O Sr. Leandro Maciel - Permite o 
nobre orador um aparte? (Assenti­
mento do erador.) V. Ex.a disse, corn 
muita precisão, que o engenheirJ? Os­
waldo César Rios, ferroviário com-­
petente, dedicado à Leste Brasileiro, 
renunciara ao cargo, porque se pre­
tendia levar a sede da Leste, crian-­
do-se uma regional em Pernambuco. 
Fizeram pior: retalharam ~ Leste 
Brasileiro. Daí o protesto dêsse corre-­
to profissional, levando uma parte 
para ser incorporada à Nordeste, e 
outra parte para ser incorporada à 
Central do Brasil. Assim, todos aquê­
les que tiverem negócios com a Rêde 
Ferroviã.ria, antigamente, a Leste Bra­
sileiro, de Bahia ou de Sergipe, terão 
de ir a Pernambuco, a fim de serem 
atendidos, quando, sempre, em tôdas 
as épocas, a sede da Rêde era Salv<t'"­
dor. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Muito grato a V. Ex.a. Senador Lean­
dro Maciel, pelo refôrço que traz aos 
esclarecimentos que prestei, a pro­
pósito do ínconveniente, não só do que 
V. Ex.a. chama, com propriedade, a 
partílha, como o deslocamento da 
Leste Brasileiro. 

Mas, para assinalar como o esfôr­
ço da Bahia não bastará, em curto 
prazo, para cobrir ·as deficiências de 
sua economia, quero destacar um 
outro ponto. Numa revista especiali­
zada, publica-se um caderno regional 
da Bahia, e nêle há esta observação 
valiosa: em 1960, 97,5% dos estabe­
lecimentos agrícolas baianos eram 
cultivados sem o emprêgo de tração 
animal ou mecânica. Isto significa, 
acrescenta o articulista, que, de um 
total de 381.473 propriedades, 372.065 
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uti\izavam ferramentas manuais de 
trabalho, enquanto, na mesma época, 
mais da metade, 53%, das fazendas 
paulistas, eram exploradas através da 
fôrça animal ou meêânica. 

E segue-se êste esclarecimento: "O 
número de estabelecimentos que em­
pregavam animais representava, na 
Bahia, diminuta proporção, 12,3%, 
para uni índice de 51% do Estado de 
São Paulo". 

Estas circunstâncias tôdas concor­
reram para que os governos e os-de­
tentores de capital, na Bahia, conju­
gassem esforços, no sentido de cor­
rigir, quanto possível, as 'deficiências 
da economia regional. Dai a organi­
zação do Centro Industrial de Aratu. 

Sem dúvida, o Centro Industrial de 
Aratu vem determinando o desloca­
mento de capitais para sua aplica­
ção na Bahia. Publicação recente, ou 
seja de agôsto dêste ano, do próprio 
Centro Industrial de Aratu, informa 
que, de 153 projetos industriais de 
implantação, aprovados pela SUDENE 
entre abril de 1967 'e abril de 1968, re­
presentando um investimento de 191 
milhões, 38 dêsses projetos destina­
ram-se à Bahia. E mais: daqueles 38 
projetos, nada menos de . 22, repre­
sentando, em têrmos de investimento, 
408 milhões, se localizam no Centro 
Industrial de Aratu. 

:S assinalável, portanto, o efeito 
produzido pelo Centro Industrial 
quanto à fixação de capital e 'à cria­
ção de novas rique~as no Estado. Mas 
é de ver que o Centro Industrial de 
Aratu representa uma criação do Es­
tado, vale dizer, um esfôrço de sua 
administração e de sua economia, não 
sendo um benefício advindo de ativi­
dades estranhas. 

· Certo 'que, para tanto, concorreram 
as próprias atividades já desenvolvi­
das pela SUDENE, como as oriundas 
qos setores da PETROBRÁS. 

Para uma informação aos ilustres­
Senadores, devo acrescentar, valen­
do-me de dados da própria PETRO­
BRAS, que, para o progtama de obras 
no exercicio de 1968, do Centro In­
dustrial de Aratu, o Govêrno baiano 
contribuirá com 15 milhões, dos quais 
51% serão provenientes de reCursos 
do TesoJro do Estado e 49% dos 
royalties que o Estado recebe da PE­
TROBRÁS. 

Vê-se, pois, que o Estado está de­
senvolvendo grande esfôrço para criar 
um centro. industrial capaz de pro­
mover o· deslocameD.to de capitais e 
em conseqüência, capaz de fortalêcer 
a economia da Região. 

O. Sr. Leandro Maciel - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Com prazer. 

O Sr. Leandro Maciel - O Centro 
Industrial de Aratu tem tido a cola- 1 

boraçáo eficiente da SUDENE, o que 
concorreu, de maneira ponderável, 
para que se estabelecesse o Centro 
Industrial de Aratu que, V. Ex.a tem 
razão, tem sido motivo 'de atração pa­
ra essas numerosas indústrias que es­
tão indo para Salvador. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Sem dúvida, nobre Senador, sem a 
presença inicial da PETROBRÂS e 
posteriormente, sem a existência da 
SUDENE e o desenvolvimento de suas 
atividades, dificilmente a Bahia po­
deria criar o Centro Industrial de 
Aratu. É evidente que, sem as condi­
ções de infra-estrutura e sem a con­
corrência de recursos razoáveis e se­
guros, os investidores não se desloca­
riam da Região Centro-Sul para a 
Região Norte-Nordeste. 

Com êstes esclarecimentos peculia­
res à Bahia desejava, exatamente, as­
sinalar que êsse e os demais Estados 
do Nordeste não são privilegiados, 
não estão recebendo prOpriamente fa­
vores, mas percebendo, da União, 
uma ·parcela dos recursos que devem 
ser distribuídos, em proporções eqüi­
tativas, por tôdas as regiões do País. 

Se outras regiões progrediram an­
tes, por vários fatores, muito acima 
da região norte e nordeste, cumpre, 
agora, o Govêrno ser forté e firme na 
manutenção dos benefícios criados e 
nas condições estabelecidas~ de ma­
neira que o impulso de crescimento 
existente não sofra colapso, até por­
que, a esta altura, se o desenvolvi­
mento da região norte-nordeste so­
frer colapso, atingirá tôda a economia 
do País. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR.- JOSAPHAT MARINHO -
Com prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz - Tenho a im .. 
pressão de que está faltando ao Go .. 

vêrno Federal uma orientação mais 
segura, no que diz respeito ao desen­
volvimento do Nordeste. Nós sabemos 
que a Aliança para o Progresso foi 
um artifício criado, no continente. 
para fazer o desenvolvimento e dar 
assistência aos países subdesenvolvi­
dos. Logo, se nós recebemos benefícios 
da Aliança para o PrOgresso, lógico é 
que tais recursos fôssem todos aplica­
dos na região subdesenvolvida do País. 
o que, realmelite, não está aconte­
cesdo. E tanto dinheiro se receba, re­
cursos se recebam da Aliança para o 
Progresso e se os canalize. para São 
Paulo, Paraná e outros Estados que 
podem desafiar qualquer pais desen~ 
volvido do mundo, estaremos, apenas, 
aumentando o desnível entre as duas 
regiões do País. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
V. Ex. a focaliza outro aspecto singu­
lar, e tanto mais importante quanto 
o atual Presidente da República, em 
recente visita ao Norte do Pais, re­
conheceu a permanênCia de .grave 
desnível entre' a Região Norte-Nor­
deste e a Região Centro-Sul. 

Agora, porém, o IV Plano Diretor 
da SUDENE abre oportunidades a 
que, no período de 1969 a 1971, um 
esfôrço maior possa ser desenvolvido 
no sentido, senão de eliminar, pelo 
menos de corrigir grandemente as dis­
torções apuradas. E assim me parece 
porque, na lei que consubstancia a 
IV Etapa do Plano Diretor da 
SUDENE, "'h"á providências previstas 
que se forem postas em vigor, com 
autoridade e constância, concorrerào 
decisivamente para reduzir os des­
vios verifi~ados. 

Entre outras dessas providências, 
podem ser assinaladas algumas que 
visam a garantir o desenvolvimento 

~ do setor agropecuário, assim como a 
proporcionar entrosamento maior en­
tre a SUDENE, os Estados e os Mu­
nicípios, para harmonizar os planos 
de trabalho com os interêsses gerais 
da Região, · 

A lei, assim, prevê que a SUDENE 
promoverá a utilização dos resulta­
dos de pesquisa~ considerados de in­
terêsse para o desenvolvimento social 
e econômico do Nordeste. Estabelece 
a criação do Fundo de Pesquisa e de 
Recursos Naturais do Nordeste, em 
substituição ao Fundo de Investimen­
tos para o Desenvolvimento Econômi-
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co e Social do Nordeste. Determina 
a destinação de recursos com a fina­
lidade de estimular a Implantação de 
pequenas e médias emprêsas agríco­
las, o que, evidentemente, concorrerá 
para ampliar a capacidade de em­
prêgo no,~campo. Prescreve que se 
promova a racionalização da agro­
indústria canavieira do Nordeste, in­
clusive determinando a criação do 
Fundo respectivo. Ainda mais: a lei. 
faculta à SUDENE financiar, através 
de estabelecimentos oficiais de crédi·· 
to, a execução de obras de eletrifica-· 
ção rural, de açudes, de aguadas, de 
irrigação e de perfuração de poços. 

A lei prescreve que as emprêsas 
agropecuárias, que forem beneficiá·· 
rias dos incentivos fiscais, serão abri·· 
gadas a assegurar aos trabalhadores 
rurais, que constituírem mão-de-obra 
excedentes nos trabalhos especificas 
das emprêsas, a exploração agrícola 
da propriedade) com a assistência da 
SUDENE. 

A lei vai adiante. Determina estu­
dos para fixar e identificar as ne­
cessidades gerais e os problemas de 
educação do nordeste, o que valerá 
como um nôvo programa de trabalho, 
pois que, na medida em que o Poder 
Público puder dar condições de edu­
cação mais adequada ao trabalhadê1r 
do campo estará melhorando sua.s 
condições de vida, fortalecendo a eco­
nomia do País, e gerando, o que não 
é de subestimar-se, requisito de paz 
social. -

Mas a lei estabelece, ainda, que, na 
aprovação de projetos agroindustrias 
e agropecuários, sempre qu~ possívE~l. 
a SUDENE dará preferência aos que 
absorvam maior quantidade de mão­
de-obra, e essa prescrição tem o alto 
sentido de justiça social de concorr1er 
para reduzir aquêle incômodo efeito 
de concentração de recursos em pod,er 
dos que já possuem a riqueza. 

A par disso, a nova lei prevê a clas­
sificação do ,Nordeste em sub-regiões 
para a im,plantação de subprogramas 
prioritários de desenvolvimento, com 
o objetivo de dilmnuir, progressiva­
mente, os desníveis, as disparidades 
existentes, inclusive entre diferentes 
unidades da Federação. 

Estas normas, se cumpridas, darão 
condições relevantes para a correção 
de diversos aspectos daquelas distor­
ções. :€ curioso frisar; entretanto, que 
a lel ai nela estabelece que os Estactos 

poderão confiar à SUDENE, mediante 
convênio, a elaboração de seus pro­

gramas plurianuais. dei·n .. · ·~!=ltimentos, 
e permite que a SUDF;J •promova. 
também planos de d ·· · Volvimento 
municipal, cujas iJ!. ,~r:-'b' és obedeçam 
às normas do plaq_ · . nto regional. 

Com aquelas p Crições gerais re­
lativas à SUDENE e à aplicação de 
seus recursos com relação às ativi­
dades privadas, conjugadas às Ílormas 
pertinentes aos Estados .. e aos Muni­
cípios, é evidente que se abrem novas 
oportunidades JJara que a SUDENE 
realize um tfítlJ:ãlho notável, prosse-' 
guindo as valiosas ~tividades em que 
já se empenhou, até aqui. 

Acredito que o General Euler Ben­
tes Monteiro, se permanecer à frente 
da SUDENE e se se mantiver coerente 
com as teses que sustentou, perante 
a Comissão do Congresso Nacional, há 
de aplicar sua inteligência e seus es­
forços no sentido de reduzir os incon­
venientes das distorções que êle pró­
prio enumerou. 

A correção das distorções não é 
importante apenas pa·ra o Nordeste, 
do ponto de vista geral, nem para os 
Estados nêle situados. A correção das 
distorções, sobretudo no que concer­
ne à concentração de riquezas, é im­
portante especialmente para o res­
guardo da paz no Nordeste e no País. 

Cumpre ver-se que, na medida em 
que novos investimentos se façam e os 
recursos cresçam no Nordeste, se per­
sistir igualmente a concentração de 
riquezas ou, seja, o agravamento do 
desnível entre os que têm como ri­
queza apenas o capital-trabalho e os 
que são titulares do domínio econô­
mico, uma outra crise se esboçará, 
e esta facilidade muito maior do que 
a anterior de gerar nova rebeldia. E 
que, se antes eram as condições cli­
máticas que atingiam a região e, atin­
gindo-a, feriam, a um tempo, os ri­
cos e os ~Jobres, agora êstes já não 
encontrarão, entre aquêles, os com­
panheiros de infortúnio. Dar-se-á, 
então, a criação do caldo de cultura 
'para rebeldia, para a inconformidade, 
que será tanto maior quanto os que 
sofrerem as conseqüênci-- s de falta 
de recursos verão, a seu lado, cres­
cendo com as suas usinas e com as 
suas fábricas, os detentores do poder 
econômico. 

A administração através da .. __ .. 
SUDENE em conjugação com os Es-

tados e Municipios, pode determinar 
a correção dessas distorções ou, pelo 
menos, a redução gradativa e segura 
de seus inconvenientes. Por certo que 
o Govêrno, através da SUDENE, prin­
cipalmente, há de concorrer para que 
essa correção se faça. O Congresso, 
por igual, não negará ao Govêmo, no 
que lhe couber, o prestígio de suas 
decisões, para que, ao lado do desen­
volvimento, se promova, no Nordeste, 
a justiça social. 

Todos haveremos de nos empenhar 
nesse esfôrço, porque, estamos certos 
de que não há progresso real sem 
equilíbrio entre as classes em que se 
divide a sociedade_ Não há paz ver­
dadeira e duradoura sem justiça so­
cial. (Muito bem! Muito , bem. Pal­
mas o orador é cumprimentado.) 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Eurico 
Rezende, como Líder. 

O SR. EURICO ltEZENDE (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os jornais de hoje di­
vulgam, em têrmo de destaque, no­
tícia no sentido de que quatro Depu­
tados dz. Aliança Renovadora Nacio­
nal serão processados, buscando-se o 
apenamento cassa tório dos seus man­
datos, por prática de atos de corrup­
ção. Essa noticia, Obviamente, alcan­
çou grande repercussão nos círculos 
da opinião pública e, especificamen- ·, 
te, na órbita do Congresso. 

Tive entendimento com o Sr. Minis­
tro da Justiça-e estou autorizado, Se­
nhor Presidente, a afirmar que ja­
mais se cogitou nem existe qualquer 
processo, qualquer papel, qualquer in­
formação no Ministério da Justiça, 
órgão competente para iniciar a tra­
mitação do processo, que dê legithni­
dade ou qualquer tipo de validade à 
notícia estampada nas colunas polí­
ticas de hoje. 

Trata-se, por via de conseqüência, 
de uma noticia tOtalmente destituída 
de fundamento e que não vale nem 
mesmo o bom gôSto, muito comum na 
imprensa, de uma simples especula­
ção. A notícia não tem o menor in­
dício de procedência porque, repito, 
nada consta no Ministério da Justi­
ça que possa dar qualquer funda­
mento àquele noticiár1o que, neste 
momento, em caráter oficial, se des­
mente, em todos os seus têrmos. 
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O Sr. Mário Martins -tPermite V. pode ser desmentida a notícia: o Sr. 
Ministro da Justiça, na última se­
gunda-feira, reineteu o expediente 
para a Procuradoria-Geral da Polícia 
Militar e a rnatéfia se encontra na 
Corregedoria daquela instituição do 
Ministério. Público. , 

Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Mário Martins - Não sei se" 
no momento, estou sendo levado por 
um certo regozijo democrático. Tal­
vez, tenha interpretado as declara­
ções de V. Ex. a com uma extensão 
acima da que V. Ex. a, por ventura,, 
dera às próprias palavras. Diz v. 
Ex.a que a notícia é totalmente desti­
tuída de fundamento, quando os jor­
nais informam que/ o Govêrno pre­
tenderia cassar três, se me não' en-

O Sr. Mário Martins - E quanto 
ao número de Deputados? O noticiá­
rio refere-se a três Deputados do 
MDB, por swal, todos êles de São 
Paulo. Primeiro foram escolhidos 
deputados cariocas, depois se passou 
para outro( Estado. Segundo o noti­
ciário, vãõ buscar, agora, três Depu­
tados do MDB de São Paulo. Neste 
caso V. Ex. a não está habilitado a 
dar uma informação? 

gano ... 

O SR. EURICO REZENDE 
Quatro. 

O Sr. Mário Martins - . . . quatro 
D_eputados da ARENA, sob a acusa­
ção de corrupção. Assim, quando V. 
.Ex. a declara que a notícia é totalmen-

. te destituída de fundamento, eu me 
permitiria 'fazer a interpretação da 
nota completa, porque a nota com­
pleta diz que, além do pedido já 
enviado pélo Ministro da Justiça ao 
Procurador do Tribunal Militar, em 
que solicita licença para processar o 
Deputado carioca Hermano Alves, do 
MDB, se pretende cassar mais três 
Deputados· do MDB, não por corrup­
ção, e qu~tro da ARENA, por corrup­
ção. Gostaria de saber, uma vez que 
V. Ex.8 diz que a nota é totalmente 
destituída de fundamento, se ela se 
refere aos oito parlamentares ou, 
apenas, à notícia de processo, em ba­
se de corrupção, contra, exclusiva­
mente, os Deputados da ARENA. 

O SR. EURICO REZENDE - V. 
Ex.a., hoje, está um pouco aterrado 
em matéria de interpretação. 

Fiz referência, especificamente, ao 
ângulo do noticiário da imprensa que 
abrangeu, em falsa notícia e sem ci­
tar os nomes, quatros parlamentares 
da ARENA. 

Procurei, como era do meu dever, a 
fonte idônea de informação e reite­
ro, aqui, para V. Ex. a - e a minha 
resposta fica nesses limites que 
nada consta, no. Ministério da Justi­
ça, no que tange ao processamento 
criminal de Deputados da ARENA por 
corrupção. 

Quanto ao caso Hermano Alves, 
posso acudir à curiosidade de V. Ex. a 
Aliá~. já é do domínio público e, não 

O SR. EURICO REZENDE - Não, 
Excelência. 

O Sr. Mário Martins - Agradeço. 
O SR. EURICO r.EZENDE - Ago­

ra, os Deputados podem dar algumas 
informações, porque cada um de nós 
sabe, sente e interpreta o que faz. 

Sr. Presidente, eram essas as de­
clarações que me incumbia fazer. 
(llluito bem.) 

O I SR. PRESIDENTE (Gilberto llla­
rinho) -:- O segundo orador inscrito 
é o Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, a 
quem concedo a palavra. (Pausa.) 

S. Ex.8 não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Mário 

Martins. -
O SR. !IIARIO !IIARTINS (Sem re­

visão do orador.) - Sr. ·Presidente, 
acabamos de ver confirmado, pela pa­
lavra do ilustre Líder do Govêrno, se­
nador Eurico Rezende que o Govêrno, 
depois de ter enviado ao Supremo Tri­
bunal Federal solicitação ao Procura­
dor no sentido de ser~ processado o 
Deputado da Guanabara, Márcio Mo­
reira Alves, a outro Tribunal resolveu 
o Govêrno solicitar, também, dentro 
do seu desejo cassatório, um processo 
contra o Deputado carioca Hermano 
Alves. 

Isto ocorre precisamente pouco d~ 
pois de o Presidente da República ter 
concedido entrevista ·a um jornalista 
norte-americano, que se fazia acom­
panhar do Diretor do Jornal do BrasiJ, 
o jornalista Nascimento Brito, na 
qual, S. Ex.8 volta a fazer p:i-aça dos 
seus sentimentos de respeito não só 
aos dire~tos do Congresso como tam­
bém aos direitos da Imprensa, em 
suas manifestações livres no País. 

Por uma dessas coincidências, Sr. 
Presidente, a Casa Civil da Presidên .. 
cia da República, dentro de um en-­
velope da Chefia da Casa Civil e Mili­
tar, fêz chegar às m. os dos Senhores 
SenadoreS - e eu fui um dos honra­
dos com essa remessa -, t:r;ês volumes 
com pronunciamentos do Excelentís-­
simo Sr. Arthur da Costa e Silva, es­
colhidos de vários de seus discursos 
ou entrevistas. Após ter agradecido -
e por escrito -, a remessa que me foi 
feita, passei os olhos sôbre um dêsses 
volumes, para que pudesse compreen­
der bem o tipo de estadista que se en­
contra à frente do Govêrno brasileiro, 
seus' pensamentos e suas ações. 

Encontramos, na página 77, do vo ... 
lume intitulado "pronunciamentos do 
Presidente", na parte referente à 
liberdade de imprensa, a seguinte 
opinião de S. Ex.8 : 

(Lendo) 

"A liberdade de imprensa é um 
dos pressupostos da democracia. 
Procurarei torná-la efetiva, na 
medida em que o Govêrno asse­
gure, como pretende, o acesso 
constante às fontes de informa .. 
ção, para que o povo possa saber 
o que estamos fazendo e julgar 
mais acertadamente os nossos 
atos. 

Creio que nenhum jornal brasi· 
leiro, de qualquer latit-ude ou posi­
ção política, deixará de reconhecer 
que a liberdade de imprensa con­
tinua a ser assegurada até aqui, 
plenamente, assim como afirmo 
que a ela serei fiel até o último 
dia de meu mandato."· 

Divulgado êsse pensamento; neste 
·volume, horas depois é o próprio Pre­
sid.ente da República que, desmentin­
do as suas P{\lavras impressas, autori­
za o Ministro da Justiça a procurar 
retirar, não só do Congresso, mas das 
lides da imprensa, êsse valoroso jor­
nalista e Deputado que é Hermano 
Alves. ' 

Mas, não é aí apenas que o Sr. Ar­
thur da Costa e Silva da vazão aos 
seus apregoados sentimentos de res­
peito à democracia e à liberdade de 
imprensa. Na página 38, de c I a r a 
S. Ex.8 : 

(Lendo) 

''Intelectuais, escritores, artistas, 
jornalistas, estudantes clamam, 
proclamam e reclamam; toda via, 
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cada qual escreve, diz e brada o 
que entende, sem nenhuma inter­
ferência do Govêrno. Ora. uma 
das características mais veemen­
tes dos regimes ditatoriais é o 
cancelamento da liberdade de ex­
pressão. 
Mas o Govêrno não se opõe, nun­
ca se opôs a que alguém pense di­
ferentemente dêle e disso faço até 
profissão de fé " 

Então verificamos que é o próprio 
Presidente da República que, passados 
a1guns meses vem reconhecer aquilo 
que seus adversários constantement«:~ 
afirmam: uma das ca;vacteristicas 
mais veementes dos regimes ditato-· 
ri.?is é o cancelamento da liberdadE~ 
de imprensa. 

Ora, Sr. Presidente, por que se re-· 
solveu processar o Deputado em sua 
profissão de jornalista, quando o pró-· 
prio Presidente da Rept•blica diz que 
só há cancelamento da liberdade de 
expressão nos regimes ditatoriais? 

Gostaria de pergunta r a alguns dos 
líderes do Govêrno presentes a esta 
se'l"são se êles concordam - e vejo 
que ao lado de V. Ex.a está um dos 
maü eminentes -, se êles concordam 
com estas expressões: 

"Por que permitir a liberdade de 
expressão de imprensa? Por que 
um GoV'êmo, que está fazendo o 
que pensa ser certo, deve permitir 
que seja criticado? 
Não se pode permitir oposição por 
meio de meios letais. As idéias 
são muito mais fatais que os re­
vólveres. Por que permitir que. al­
guém compre urna impressora e· 
disseníne opmwes perniciosas, 
calculadamente, para embaraçar 
o góvPrno?" 

Não sei se algum dos líderes do Go­
vêrfw admite, concorda com essa ex­
pressão: 

(Lendo) 
~ 

"Por que permitir a 1iberdade Cle 
expressão e de imprensa? Por que 
um govêrllo que faz o que pensa 
ser ce_·to deve permitir que seja 
criticado? Por que permWr ·que 
alguém compre uma impressora e 
dissemine opiniões perniCIOsas 
calculadamente P~tra embaraçar o 
govêrno?" 

Pergunto a V. Ex.a se concorda com 
esti! declaração. 

·O Sr.!. Petrônio Portella - Eu·re-s.'­
pondei'ia a V. Ex.a dizendo que não 
posso, evidE-ntemente, opinar sôbre 
frases esparsas. Em lugar, a 

simplesmente 
sos da lei, punil1dç 
aquêles qui"! 
pelà propaga 1da, subverter a ordem. 
A palavra "permitir" pode ter ainda 
outras acepções e, no caso, não ha­
veria discordância entre nós. 

O SR. MARIO MARTINS - Fico 
muito gratQ;

1
_i,orque estas últimas pa­

lavra: não saõ~do Presidente Costa e 
Silva. Elas foram proferidas em 1920, 
por Lenine. Vemos que o ilustre Líder 
do Govêrno está-se ajus~ndo ao pen­
saL'P.nio d~ Lenine, com relação à li­
berdade de imprensa. 

O Sr. Pe~rônio Portella --Em ver­
dade, V. Ex.a está lendo uma frase e 
eu estou dandr uma interpretação. 
Não sej se êste é o sentido, porque 
V. Ex.a citou urna fro:tsf: esparsa e é 
sempre perigoso opinar-se sôbre uma 
expressão isolada. Não conheço o tex­
to por inteiro, razão pela qual frisei, 
de logo, a temeridade de uma inter­
pretação. Mí:.t.s, acrescentei ainda, po­
de permitir-se e pode, evidentemente, 
lt.::.o se permitir. E não permitindo co­
mo? Us~ndo os recursos da lei. No 
pl:=~.no particular, se V. Ex. a, por exem­
plo, usa determinadas expressões con­
trárias à minha honorabilidade, eu 
poderia ~:ãr permitir, usando o des­
fôrço. Há vários instrumentos a se­
rem acionados. Agora, evidentemente, 
V. li'x.a não poderia encontrar em nós 
uma resposta peremptória, se não co­
nhecemos o texto integral. A inter­
pretação é minha, as palavras são de 
Lenin e; isto não quer dizer que este­
jam;s de acôrdo um com o outro. 

O SR. MARIO MARTINS - O que 
acontece é o seguinte: estou citando 
os pLnsamentos do Sr. Costa e Silvâ, 
<'lvulgados, oficialmente, pela Presi­
dência da Repú.blica e que vêm tam­
bém isolados. São extrai dos de vários 
discursos de S. Ex.8 , de várias entre­
vi·~tas, diversos pronunciamentos e, no 
entanto, aceito como válido, quan­
do S. Ex. a ..~.nuncia que deve ser res­
peitada a liberdade de pensamento, a 
liberdade de opinião, da mesma ma­
neira quando enuncia outro pensa­
mento. Não há necessidade de fazer 
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anteceder à citação o nome do aUtor. 
Se o ilustre Líder do Govêrno estives­
se de acôrdo com o pensamento, êle 
daria sua aprovação como, no caso, 
êle procurou. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. r.x.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Tenho a impressão de que 
quando Lenine disse isto, quis, evi­
dentemente, usar a máquina .. evolu­
cionária para evitar a subversão do 
que ~le Considerava a ordem. Não foi 
esta a minha interpretação; a minha 
foi exatamente a de que o Govêrno 
deveria acionar a máquina do Estado 
para punir aquêles que tentassem a 
sub·;ersão da ordem. Isto seria não 
permitir. 

O SR. MARIO MARTINS - Quer 
dizer, então, que o ilustre Líder do 
Govêrno, já admite que Lenine teria 
dito essas frases tão terríveis contra 
a liberdade de imprensa, justamente 
para preservar a ação revolucionária 
do seu govêrno. A verdade é que, nos 
atos, nos fatos concretos, vamos ve­
rificar que o Presidente Costa e Silva 
não está apenas apoiado no ,seu li­
der, neste momento, mas também co­
mungando com as teses de Lenine, 
quando sustentava a necessidade de 
se esmagar a imprensa, de não dar 
liberdade à imprensa, a pretexto de 
desenvolver a sua obra revolucionária 
de govêrno. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Ex.a o~tro aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Com 
prazer. 

O Sr. Petrônio PorteUa - V. Ex. a. 
acha que não haja liberdade de im­
prensa no País? 

O SR. MARIO MARTINS - Meu 
caro Líder do Govêrno, no momento 
em que vemos um jornalista da cate­
goria, da a I ti t u d e profissional do 
Deputado Hermano Alves, que escreve 
seus artigos num dos jornais de maior 
expre~são do País, apesar de ser um 
nome nacional e até internaciopa1, 
apesar de ser Deputado, contra êle o 
Estado se levantar, querer botá-lo na 
cadeia, retirá-lo do Congresso Nacio­
nal, se chama V. Ex. a a 1sto liberda­
de de imprensa, em que situação fi­
carão os jornalistas que não têni 
mandato, que ainda não têm a expres­
são dêsse colunista? V. Ex.a acha Que 
estarão animados a da:r, por escri­
to, ""1ieu pensamento, quando sentem 
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que,a máquina da opressão, movida, 
movimentada, impulsionada e deto­
nada pelo Presidente da República, 
volta-se contra o profissional que emi­
te sua opinião? V. Ex.a acha que há 
liberdade de imprensa quando se pre­
tende jogar, num tribunal, um jorna­
lista porque fêz críticas ao Govêrno? 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR./ MARIO MARTINS Pois 
não. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Ex.a 
poderá querer a reforma da lei, a re­
forma da Constituição, mas V. Ex.a 
não poderá chamar de ato arbitrário 
o recurso à justiça para a punição do 
que o Govêrno considera subversão., 
Então, tenho a impressão de que es­
tamos em pleno regime de liberdade, 
porque se não estivéssemos, haveria 
o policialismo substituindo a justiça. 
Neste caso, o Govêrno está fazendo 
uso da máquina com recurso, inclu­
sive, à própria justiça. 

O SR. MARIO MARTINS - Eu, 
neste momento, tenho que me valer 
da autoridade do autor que comove 
muito a V. Ex.a e á um grande núme­
ro de pessoas nest"e País - o Presi­
dente Costa e Silva. O q~ diz S. 
Ex.a? Vou novamente repetir: 

(Lê) 

''Intelectuais, escritores, artistas, 
jornalistas, estudantes clamam e 
reclamam e proclamam. Toda via 
cada qual escreve, diz e brada o 
que entende, sem nenhuma inter­
ferência do Govêrno". 

Isso era até uma data. Agora o 
Govêrno começou a interferir. Logo, 
êste primeiro período não prevalece. 
Mas vem a definição filosófica dêsse 
grande pensador que está no Alvora­
da: 

(Lê) 

"Ora, uma das características 
mais veementeS dos regimes di­
tatoriais é o cancelamento da 
Uberdade de expressão". 

Digo eu, por minha vez, agora: 
ora,, se o Presidente da República 
manda processar o jornalista que fêz 
uso do seu dlrelto de liberdade de ex­
pressão, então o Presidente está re­
almente querendo classificar o Bra­
sil e levar o Brasil para essa carac­
terística que êle diz: "Uma das ca­
racterísticas mais veementes dos re-

gimes ditatoriais é o cancelamento 
da liberdade" mas acrescenta, S. 
Ex.a: 

(Lê) 

"O Govêrno não se opõe, nunca se 
opõe a alguém que pense dife­
rentemente dêle e disso fazer, até, 
profissão de fé." 

Então, S. Ex.a não se opõe. Ape­
nas determina que seja processado 
êsse jornalista que pensa diferente­
mente dêle. Então, é porque êle já 
está naturalmente recOnhecendo que 
o seu clima ideal, o seu ambiente ideal 
é o ambiente da ditadura que êle 
considerava que a isso se recorria 
quando se começava a impedir o li­
vre pronunciamento, a liberdade de 
expressão. r 

O Sr. Petrônio Portella - V. Ex.a 
permite uma nova intervenção? 

O SR. MARIO MARTINS - Com 
prazer. 

Sr. Petrônio Portella - Em pri­
meiro lugar, indagaria se V. Ex. a acre­
dita na justiça. Se tal-aconteCe, evi­
dentemente, essa punição ao jornalis­
ta não se daria na hipótese de não se 
configurar crime, porque êste seria 
o pronunciamento da justiça. O que o 
Presidente dâ República -1êz não foi 
punir ou mandar punir o jornalista, 
simplesmente usou um recurso que a 
Constituição lhe faculta, levando o 
problema ao conhecimento, ao pro­
nunciamento da justiça. 

O SR. MARIO MARTINS - Vamos 
responder em duas partes: primeiro, 
V. Ex.8 considera que não há nenhu­
ma dificuldade ao livre desenvolvi­
menta do pensamento no Brasil o fato 
de um govêrno forte, no auge do seu 
poderio, segundo êle julga e as­
sim proclama, resolver mandar ~ara 
uma justiça de exceção, um tribunal 
de exceção como é o Superior Tribu­
nal Militar ... 

O Sr. Petrônio Portella - Não 
apoiado, não é de exceção. 

O SR. MARIO MARTINS - Não é 
tribunal de justiça civil, com as suas 
alçadas civis. É um tribunal que, até 
então, tinha sido feito para julgar 
crimes militares, em recintos milita~ 
res, praticados por militares ou civis 
contra militares. De modo que vem 
o Sr. Presidente da Reptiblica e resol­
ve perturbar a vida do Congresso, re­
solve agredir a opinião pública, pre-

tendendo retirar do seu convívio um 
jornalista dos mais br!Jhant~, dos 
mais respeitáveis e que foi, há ctrca 
de dois anos, honrado pela confiança 
do povo dé sua terra com um manda­
to de deputado federal. 

Ora, se o ilustre Líder do Govêr­
no entende não é perturbar a liber­
dade de expressão o fãto de alguém 
com tal poder descarregar tais dis­
positivos e com tais intenções - por­
que a intenção do Sr. Costa e Silva 
não é a de ter seu nome nos jornais, 
de ter seu~ retrato nas primeiras pá­
ginas; não se está limitando a ga­
nhar mançhetes, quando diz que quer 
cassar o mandato do Deputado Már­
cio Moreira Alves, quer cassar o man­
dato do Deputado Hermano Alves -, 
então o que Quer Sua Excelência? 
Está perseguindo um objetivo. Qual 
objetivo? Impedir a crítica ao seu 
Govêrno, crítica que Sua Excelência 
até aqui Sustentava como um direi­
to, inclusive, da Oposição. 

Vou ler outro trecho do ·volume dis­
tribuído pela Casa Civil da Presidên­
cia da República dentro de envelope 
da Casa Militar. 

Diz, na pág, 39, a propósito de "Opo­
sição Parlamentar" - são palavras 
do Presidente Costa e Silva: 

(Lê) 

"Não tenho queixa da Oposição 
parlamentar. Nem sempre as 
suas críticas são construtivas, mas 
o Partido oposicionista está exer­
cendo sua missão constitucional 
e merece meu respeito. 

O jôgo livre de expressões é umá 
das características do regime de­
mocrático, e a· liberdade com que 
a Oposição se pronuncia, expri­
mindo seus pontos de vista no 
Congresso e na imprensa, é uma 
das muitas provas de que a de: 
mocracia está funcionando no 
Brasil." 

Ora, y o Presidente da República 

1 
agora não permite essa "liberdade 
com que a Oposição se pronuncia, ex­
primindo seus pontos· de vista no 
Congresso e na imprensa", temos que 
reconhecer que já não é mais uma 
das muitas provas de que a democra­
cia está funcionartdo no Brasil. 

O Sr. Petrõnio Portella - Permite 
V. Ex. a. um aparte? 

1 

O SR. MARIO MARTINS - Com 
muiw prazer. r-
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O Sr .. PetrôniQ Portella -;- V. Ex. a 
tepi_ de .reconhecer que temos uma es~ 
tr~tllra jurídica~_fun.ci~n_ando no Pais,-

. -h - - ' -- . - - -

soQ_. a égide da ConstitJliÇão. Nao se-: 
ria, ~emocfaCià. o -~,XlO-:':la rota tra­
çada pela Constitwç:atJ.~\~ O que es_tá 
dentro dela, sujeito aos canais com­
petê"rites, evider. temente que não se 
me afigura um atentado às liberda­
des. E ê.ste ·é o verdadeiro sentido Que 
a Oposição tem de dar, e todo·s l'Ós 
brasileiros temos ~-e dar, pOrque· _do 
con trárió nós nos desviarémos siste­
màticamente dos bons diálogos, dos 
diálogos construtivos. Porque V. Ex. a 
nega o quadro institucional. Eu o 
afirmo. Há o dispositivo na Consti­
tuição. Se existe, não há razão ne­
nhuma para que o Govêrno o acione. 
Evidentemente que não pode acionar 
ao sabor de seu arbítrio; tem de su­
jeitar-se a um outro poder em que 
eu creio, diferentemente da posição 
de V. Ex.• 

O SR. MARIO MARTINS - A res­
salva da última parte das declarações 
de V. Ex.a vem precisamente demons­
trar como V. Ex.3 , às vêzes, até as­
sim, numa posição um tanto de lláu­
frago, se debate, procurando se segu­
rar nas suas próprias e antigas con­
vicções. V. , Ex. a ê, na verdade, um 
democrata. Não veio para esta Casa, 
por defender um regime ditatorial. 
De modo que, V. Ex. a, sempre que 
caminha um pouco adiante no dever 
de ofício, de líder, de defender o Go­
vêrno •. vem o. que no "Pinocchio" po­
deríamos chamar a voz do "Gr.ilou, 
a voz da consciência, e lhe adverte 
para a ressalva ... 

O Sr. Petrônio Portella - Já ago­
ra llãÕ é o Presidente da República, 
más o seu humilde colega que e~tá 
sendo julgado ... 

O SR .. MARIO MARTINS - ... para 
que não se distancie do seu passado, 
do seu renome, que espero permane­
çam e estão presentes. 

Mas o que eu gostaria de novamen­
te .repisar para V. Ex..a, é que o _Pre­
sidente da R~pública considera: 

"Não tenho queix.as da Oposição 
Parlamentar. Nem sempre ru; 
suas críticas são construtivas (Vi! 
.como está sendo liberal!) mM 
o Partido· Oposicionista está 
exercendo a sua missão constitu-­
cional e merece o meu ·respeito. 
O jôgo .Uvre de opiniões é uma 
das características do regi_me de-

,.'~-i 
mú_~tico, e a liberdade com que 1 

a OPosição se pronuncia, ,expri-
mindo seuS pontos /de no 
Congresso e na uma 
das muitas de-

no 

' . 
ce~~o~ está também. pratic~pdo :·-em.,. 
persbnalizar o ~to do ~oqer ~xecl]ti­
vo, mandando ao_:P:rqç)J,rador-Geral:-o 
problema dos jomillJ~ta&; .É: matéria 
especializada, o. ~~~_lema passou: pe­
lo crivo do Procut«ôçJr. E não deve-

Brasil." · mos confundir atos do Govêrno com 
Ora, se êle j:S a palavras do Prestcte'nte da República 

liberdade, se êle - embora -fião haja nenhuma. contra-
dela os Deput.?dos qu~ falam contra dição entre ações e palavras, devo 
êle, se êle Q.ue1 botar na cadeia os desde lQgo acre;scentar, para .que V. 
jornalistas que escrevem contra êle, é Ex.a não càn'sidere que eu esteja a 
porqUe: _êle compreendeu, ta1yez for- · achar quê ·o Presidente da República 
çado .....:. e-~_ós sabemos como deve es- diZ Uma coisa e o Govêrno faz outra. 
tar ;endo. ~~-~do. ·- e sendo força- Não, o Sr. Ministro da Justiça, que' é 
do, naturalrii~~- por quem dispõe de . homem da lei, mandou ao Procurador 
~ais fôr~a . . qué~~-?·a., êle não pode a expediente para que êste o exami.:. 
dizer mais- que ~a das provas de nasse. ~le o considerou falta grave, 
que a democracia está funcionando considerou assunto a ser objeto de es­
no Brasil. tudo e de julgamento por 'parte do 

Supremo Tribunal Militar. O assunto 
Se a imprensa já não tem liberda-

está sub judice. Se há. êrro, é da Cons­
de, se é arrastada para os tribunais 

tituição, mas, devemos cumprJ-la1 de exceção, os ·Tribunais Militares ... 
porque descufnpri-la- seria o caos,_ se-

O Sr. Petrônio Portella - Não é ria exatamente a negação da dem?-
Tribunal de exceção! cracia que V. Ex.a prega. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - O Tri· -o SR. MARIO MARTINS - Acaba-
bunal Militar não é Tribunal de exce- mos de ouvir o nobre Lider do G6-
ção! Faça-me o favor, V. Ex.a discuta vêrno dizer que êste assunto, que eSta 
mas não diga que o Tribunal Militar denúncia, essa deliberação no sent1cto 
é Tribunal de exceção. Faço um bom de pr~tender arrancar. do Correio da -· 
juízo de V. Ex. a, dos conhecimentos Manhã o jornalista Hermano Alves _e, 
de V. Ex.a conseqüentem~nte, da Câmara dos 

O SR. MARIO ~IARTINS - V. Ex.• Deputados, não foi um ato do Poder 
não digo que vai concordar comigo, Executivo. Diz que ·não foi por inspi­
mas VJ Ex. a há de reconhecer que,. , ração, .não foi do Govêrno, e depois 
por um ato de prepotência, de arbí- reconhece que foi o Ministro da Jus­
trio, se resolveu transferir para um tiça. 
tribunal militar, que era tribunal Que _ o Sr. Petrôniõ Portenã.' _ Eu· falei 
só julgava assuntos de caráter mili- que não podemos personalizar. A Íná­
tar. . . quina funciona, muitas vêzes, inde-

0 Sr. Petrônio Portella - V. Ex.a J)enderlte da audiência prévia do ti-· 
está discutindo assunto ijue está na tular supremo. O que eu quis esclare­
Constituição. cer foi que V. Ex.a estava a personali-

0 Sr. Aloysio de Carvalho (Ao ora- zar. E quis falar ainda mais que não-
dor.) Aí V. Ex.a tem razão. há divergência entre a palavra do" 

O SR. MARIO MARTINS - Eti gos- Presidente da Il.epública e a ação go­
taria de ouvir ambos, cada um por vernamental, levando à justiça um 

jornalista, porque êle está no uso e sua vez. 
gôzo de atribuições que. lhe são con-

0 Sr. Petrônio Portella - Então V. fiadas pela Lei Maior - a Constiiui­
Ex.a há de me permitir que lhe diga çâo . .-
o ~eguinte: isto é assunto que só será 
possível discutir na hora que fôrmas 0 SR. MARIO MARTINS - O no­
reformar a Constituiç~o - está lá. bre Líder do Govêrno acha que nãO 
Possivelmente V. Ex.a poderia dizer: devemos atribuir, personalizando aO 
foi errado. Mas, é Lei. E é Lei Maior. Presidente da República a iniciativa 
Então, deve ser cumprida. O mais, V. contra 0 jornalista e Deputado Her­
Ex.a considerar o Tríbunal Militar Tri- mano Alves. 
bunal de exceção, :evidentemente que V. Ex. a demonstra, com isso, que~ 
estâl praticá.ndo e~ces~o~, como ex- não~ só, iem .aprêço. ao Presidente da~ 

,..;; 
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República, Mas, no fundo, ainda acre .. 
dita que o Presidente· da República 
poderá manter-se fiel às palavras que 
pregava antes dês se ato. E V. Ex. a 
começa a chegar a duvida:r que o Pre­
Sidente da República tenha sido con­
sultado. De pronto,"'_v. Ex.a. .'já consi-
.dera isto. ' 

O Sr. Petrônío Portella - V. Ex.a., 
me permite. Eu fiz a ressalva inicial 

r de qu'e não há contradição alguma 
·entre o express~ pelo Presidente da 
RepúbÍica e a ação do Ministro da 

1 Justiça, recorrendo à Justiça. Foi o 
que deixei bem expresso J claro. Quis, 
apenas, dizer a V. Ex.8 que o Govêr- · 
no é máquina e como tal funciona. 
V. Ex. a não pode, );implesmente, per-t 
sonifica;r as coisas; e, se o fizer, no 
caso, V. Ex.a não estará encontrando-

.... divergência entre á ação e a palavra, 
porque o Presidente da República res­
peita a maiÍifestação do pensamento, 
tanto respeita que entrega, às insti­
tuições, a tarefa de julgar o jornalis­
ta apontado como faltoso pelo Govêr­
no. 

O SR. MARIO MARTINS - O Go· 
vêrno é máquina; máquina de rodas 
adiantadas, com os dentes queQ!.'ados. 

O Sr. Petrônio Portella - Se 
V. Ex.a só entende de máquina como 
tal, é um .direito de V. Ex.a O homem, 
também, é máquina que tem dentes. 

O SR. MARIO MARTINS - É má­
quina que roda, segundo a expressão) 
que nada tem de desabonadora, apre-

. sentada pelo Ilustre Líder do Govêr­
no. É máquina sonora que quando 
fala, o faz sem arranhões nos sons 
emitidos. Então, esta máquina diz: 
"uma das características JUais vee­
mentes dos regimes totalitários é o 
cancelamento de expressão''. Parece 
que está falando para outra máquina 
que vai .ser acionada para estrangu­
lar aquêles que usam do direito de 
eJq>ressão. Então, há êste duelo, nesta. 
máquina. Uma que tem som ... 

O Sr. PetrôniÓ Portella - V. Ex.• 
me permite? 

O SR. MARIO MARTINS ... e 
outra que emite vozes, vozes patria­
cais, vozes democráticas, vozes que 
advertem para a pureza de ~m re~i­
me, para -a beleza de se vive{ em li­
berdade. Mas. acontece que a vOz emi­
tida por uma das peças desta máqui­
na não tem a menor influência nas · 
garras da outra peça. Esta outra o 

\ 

que pretende? Estender o seu braço 
para agarrar um jornalista que está 
fazendo critica ao Govêrno, que está 
no seu direito de liberdade de ·ex- , 
pressão, colocando-se, em certas ma­
térias, contràriarnente ao Govêrno. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Ex.a 
falou em garraS, em braços ... Quero 
saber o que significa. Eu gostaria que 
V.· Ex. a. se fiZesse mais explícito, Visto 
que exige t~nta precisão no falar dos 
outros. 

O S~. MARIO MARTINS ~ Eu con­
fesso que não compreendi o que 
V. Ex.a quis dizer. 

O Sr. Pe:trônio . Portella - Muito 
menos eu. 

O SR. MARIO MARTINS - Então, 
estamos quites, Sr. Presidente, volto 
a .insistir neste ponto: não podemos 
aceitar, dentro do jôgo democrátíco 
anunciado pelo Presidente da Repú­
blica, seu constante desejo' de o res­
peitar., S. Ex. a fêz publicar um livro, 
com declarações no sentido de que, 
no seu Govêrno, fa'z questão de que, 
jamais, se resvale para os caminhos 
da ditadura, e tanto é assim que pre­
serva a liberdade da Imprensa e do 
Parlamento, porque, sem êstes, com 
quaisquer atentados a êstes, estaria­
mos resvalando para a ditadura. 

A verdade é que .o Presidente da 
República já não- está procurando 
cumprir a sua ·palavra quando das 
proclamações de fé na Liberdade e. na 
Democracia. Começa a ser pressio­
nado e, neste momento, só por fazer 
essa comparação, posso levantar uma 
onda de ira na bancada governa­
mental e, pior do que isto, nas fontes 
de onde partem os explosivos que es­
tão pipocando, detonando pelo Pais, 
a fim de liquidar a sua liberdade. E 
já que estamos falando em máquina, 
para usar a imagem oferecida pelo 
qder do Govêrno, direi que estamos 
começando a construir aquela máqui­
na que o povo conheceu como 
Frankstein, em virtu -·e de seu <::ons­
trutor ter sido o médico Frankstein. 
Estão dando movimento ao monstro. 
~le está. ganhando vida. O monstro 
começa a andar e a 

1 

derrubar as li­
berdades, co:fueça a derrubar, tam­
bém, aquêles que defendem essas li­
berdades . E para que não se diga que 
o monstro tem pai, lvolta e meia, se 
faz uma frase desta· ordem, para di-

zer que êsse monstro não é filho legí­
timo de quem o construiu, porque 
quem o construiu pensa de maneira 
diferente, continua a pensar coisas 
lindas, sem admitir que possa passar, 
sôbre o Pais, .máquina desta ordem, 
que não respeita direitos.constituídos 
e que pretende vencer pela opressão, 
procurando atemoÍ"izar quem não tem 
mêdo de fabricantes de tais máqui .. 
nas. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESII>ENTE <Gilberto Ma· 
rinho) - Sôbre a mesa, comunicações 
que vão ser lidas pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

São lidas as seguintes 
Brasília, ·em 30 de outubro de 1968. 
Senhor· Presidente-: 
Tenho a honra de com uni c ar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
\ deliberou propor a,. substituição do 
nobre Senhor Senador Mello Braga 
pelo nobre Senhor Senador Eurico 
Rezende na Comissão Mista do\Con­
gresso Nacional que- dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei n.0 33, de 1968 
(CN). 

Aproveito a opo:r:tunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tíma e distinta consideração. - Ma­
noel Villaça, Lider da ÁREN A. 

Brasília, em 30 de outubro de 1968. 

. Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
nobre Senhor .Senador Raul Giuberti 
pelo nobre Senhor Senador Manoel 
Villaça na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei n.0 33, de 1968 
(CNl. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais ~Ita P.S­

tima e distinta consideração. - Ma­
noel Villaça, Líder da ARENA. 

Brasília, em 30 de outubro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
nobre Senhor senador ~Guido Mon ... 
din pelo nobre Senhor Senador Júlio 
Leite, na ·Comissão Mista do Con­
gresso Nacional que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei n.O 33/68 (CNl . 

Aproveito a 'oportunidade para re­
ilovar os protestos da mais alta es-

I 
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tima e distinta ~onsideração. - Ma­
noel Viilaça, Líder da ARENA. 

Brasilia, em/:3ff dé outubro de 1968. 
~~~~~1i'i" ' 

, Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a. 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituiçãp do 
nobre Senhor Senador Arnaldo Paiva 
pelo nobre Senhor Senador Carlos 
Lindenberg na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer 
sôbre o Projeto de Lei n.0 33/68 (CN). 

Aproveito a oportunidade para 
renovar os protestos da mais alta 
estima e distinta consideração. 

Senador Manoel Villaça - Líder da 
ARENA 

Brasília, em 30 de outubro de 1968 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar, a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor <a substituição do 
nobre Senhor Senador Josaphat Ma­
rinho pelo nobre Senhor Senador 
Bezerra Neto na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer 
sôbre o Projeto de Lei n.0 33 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estíma 
e distinta consideração. 

Senador Aurélio Vianna - Líder do 
MDB 

Brasília1 em 30 de outubro de 1968. 

Senhor PreSidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
nobre Senhor Senador Aarão Stein­
bruch pelo nobre Senhor Senador 
Edmundo Levi na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer 
sôbre o Projeto de Lei n.0 33 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re:­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta \consideração. 

Senador Aurélio Vianna - Lídet do 
MDB. 

Brasília, 30 de outubro de 1968. 
Senhor Presidente: 
Na forma regimental, comunico a v. 

Ex.a. qué o Senhor Deputado Israel 
Pinheiro Filho, substituirá o Senhor 
Deputado Adelbal Jurema, na Comis­
são Mista que apreciará o Projeto de 
Lei n.0 32/68, CN, que fixa normas de 
organização e funcionamento do en­
sino superior e .sua articulação com a 
escola média, e·dá outras providências. 
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. ,\~Moveito a oportunidade par.i: .. ~~~ ,"·. 
terar a .Y: Ex. a meus protestos, de 

2.•) Da mesniá maneira, 'quantas 
residências' foram financia­
das para a zona rural? 
Quantos prédios de aparta­
mentos e o total dêstes fo7' 

aprêço e dist~~i~n~t·a~a;:;'s~~:~~~ 
Líder 

da 

Deputado Garcia Neto, na Comissão 
Mista , ailre<oiaJra o Projeto de Lei 
n.0 fixa normaS de or-

,ci~~~:i~~~~:,~~do ensino r· com a 
providên-

cias. 
Aproveito a oportunidade para rei­

terar a V. Ex.a meus protestos de 
aprêço e distinta consideração. 

Deputado Geraldo Freire - Líder 
da ARENA em exercício 

O SR. PRESID<:NTE (Gilberto Ma­
rinho) -·se~·ão feitas as substituições 
propostas. 

Compareceram mais os Srs. Sena- • 
dores: 

Oscar Passos - Lobão da Sil­
veira - 'Jlodomir Millet - Sebas­
tião Archer - Victorinu Freire -­
Petrônio Portella - Wilson Gon­
çalves - Duarte Filho - Aloysio 
de Carvalho - Antônio Balbíno 
- Carlos Lindenberg - )laseon­
celos Tôrres - Márfo Martins -
Milton Campos - Nogueira da 
Gama - José Feliciano ~ Filinto 
Müller ~ Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE. (Gilht!rt.o Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
de informações, de autoria do Senhor 
José Ermírio, que vai ser lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 1. 486, DE 1968 

Requeiro à Mesa, nos têrmo.~ re-· 
gimentais, sejam solicitadas ao Po­
der Executivo, através do Ministério 
do Interior, as seguintes informa­
ções: 

'--je_· 

r.a) Até 31 de outubro de 1968, 
desde a fundação do Banco 
Nacional de Habitação,' 
quantas residências foram 
financiadas no Brasil à ope­
rârios e funcionários públi­
cos e particulares, discrimi­
nando-se por unidades da 
Federação? 

, 3.•) 

5.•) 

6.") 

7.") 

8.") 

ram também financiados e 
construídos? 
Quantas emprêsas de mate­
riais de construção foram 
auxiliadas e qual o1 valor? 
Que condições foram impos-

• I 
~as a essas empresas com ff'-
lação aos preços de- venda 
dos seus produtos? 
Qual o prazo e juros que es­
tão sendo cobrados para ês­
ses financiamentos? 
Qual é a arrecadação mensal 
do BNH? 
Qual o saldo em caixa atual 
do BNH nO Banco do Bra­
sil e outros bancos, oficiais 
ou particulares? 

Justificação 
Discursando ontem nesta Casa, ti­

ve oport·•nidade de me referir ao es.., 
tado de abandono em que se encon­
tra a zona rural brasileira. O nosso 
homem do interior, tão desprovido de 
meios, luta desesperadamente para 
sobreviver, mesmo nas condições p.is­
tanciadils do confôrto, das conquis­
tas da nova era em que vivemos. No 
entanto, é dali que provém a nossa 
produção agro;pecuarra, mercê do 
inaudito esfôrço dos trabalhadores. 
No entanto, todo o País tem assisti-. 
do ao trabalho de construção de mui­
tos prédic.s de apartamentos e escri­
tórios finanr.iados pelo Banco Nacio­
nal de Habitação nas cidades. A 
nossa vigilância neste expediente pro­
Cijra saber. das providências tomadas 
também sôbre os valôres das compras 
de terrenos para a construção dêsses"' 
apartamentos pois é prov.ável Que te­
nhat41 sido valorizados de- fOrma a 
propiciar lucros' rápidos aos constru­
tores dos referidos prédios. 

Daí, julgarmos ser necessário aler­
tar o :SNH a fim de que mande fisca­
lizar todps êstes casos e fazendo-se 
um levantamento exato dêsses finan­
ciamentos a fim de poder corrigir er~ 
ros e distorções que costumam acon:­
tecer nas administrações públicas, 
aliás suceden<lo-se também nas par-
ticulares. 

É o requerimento. 
Sala das Sessões, em 30 de outubro 

de 1968 - José Ermírio. 

/ 

, _ _.,.,,_ 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinb0) :_ O ~requerimento lido vai à 
publicação e, a .seguir, será despa­
chado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há dois projetos de reso­
lução, cuja leitura vai ·ser feita pelo 
Sr. 1:0 -Secretário. 

São lidos os seguintes·: 
PROJETO DE RESOLUÇII.O 

N.0 65, DE 1968 

rrorroga, por um ano, a' licen­
ça concedida a JOAQUIM COR­
RllA Dl! OLIVl!IRA ANDRADl!, 
Taquígraf.o, PL-3, do Quadro da 
Secretaria do Sénado Federal. 

O ·Sf!n3.do Federal resolve: 
Artigo único - É prorrogada, por 

um ano, a partir de outubro de 1968 
a licença concedida pela Resolução n.~ 
47, de 1966, que pôs à disposição do 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrá­
ria - IBRA ~, sem vencimentos nos 
têrmos dos artigos 92 e 300, itenl '1 da 

" Resólução n.0 6, de .1960, o Taquígra· 
ro, PL~3, do Quadro Anexo da Secre­
taria dà Senado Federal, JOAQUIM 
CORRtA. DE OLIVEIRA ANDRADE. 

Justificação 
A . Comissão Diretora submete à 

apreciação do Plenário o presente r 
Projeto de Resolução, com o fito de 
atender à solicitação do Presidente do 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrá-
ria - IBRA - que é'ncarece a neces­
sidade da permanência, naquele In~ 
tituto, do Engenheiro Clvll Joaquim 
Corrêa de Oliveira Andrade, lotado niJ 
Quadro Anexo,- corno Taquigrafo, 
PL-3, a fim de completar serviço de 
alta relevância. 
- Sala das Sessões, em 30 de outubro 
de 1968. - Gilberto Marinho - Pedro 
Ludovico - Dinarte Mariz - Lino de 
Mattos -,Victorino ·Freire - Guido 
Mondin/ 

PROJl!TO Dl! RESOLUÇ/!.0 
N.0 66, DE 1968 

Exonera, a. pedido, M A R I \ 
INILTA PESSOA, Auxiliar Legis­
lativo, PL-10, do Qua<!l,o da Se­
cretaria do Senado Federal. . 

O Senado Federal resolve: 

. -~-:..::;_ -~--- _.;.-·-. -·-· 

PESSOA, a partir de 11 de outubro de 
1968. 

Justificação 

A Comissão Diretora apresenta o 
presente Projeto de Resolução, a Um 
de atender ao pedido formulado pela 
funcionária em aprêço, que foi no­
meada para outro- cargo público. 

Assim justificado, submetêmo~lo à 
consideração da Casa. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro 
de 1968. - Gilberto Marinho - Pedro 
Ludovico - Dina.rte Mariz - Lino de 
1\Jattos - Victorino. Freire - Guid1l 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os projet..os lidos, vão à pu­
blicação e, posteriormente, serão in­
clufdo.s na Ordem do Dia. 

Esgotada a hora destinada ao Ex-
pediente, 1 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úríico, do 
Prajet0 de Lei da Câmara núme- ' 
ro 134, de 1968 (n." 1. 562-B~68, 
na Casa de origem), de iniciativa 
do tSr. Presidente da República, 
que dispõe sôbre a aquisição de 
propriedade rural por estrangei­
ro, e dá outras providências (in­

cluído em Ordem do Dia nos têr-
mos do parágrafo único do art. 
270 do ~egimento Inter'lo), tendo 
PARECERES, sob números 938, 
939 e 940, de 1P.68, das 'Jomissões 
- de Projetos do EXecutivo, favO-

rável ao projeto, apresentando 
as Emendas números ~CPE, 
2-CPE, 3-CPE, 4-ÇPE, 5-CPE, 
6-CPE e 7 -CPE, com votos, com 
ressàlvas, dos Senadores An­
tônio Carlos e Antônio Bal­
bino; 

- de A~rieultura, favorável ao 
projeto, apresentando as 
Emendas números 1-CA e 
2-CA; e 

- de Finanças, favorável ao pro­
jeto, apresentando emendas de 
números 1-CF a 13-_CF; 
e dependendo de pareceres das 
Comissões 

- de Constituição e Justiça, sô­
bre o projeto e emendas· 

- de Projetos do Executi~o, de 
Agricultura e de Finanças, sô­
bre as emendas de Plenário. 

Artigo únioo - ·t exonerada, a pe­
dido, de acôrdo com o artigo 85, -le­
tra uc", item 2, do Regimento Interno, 
do cargo de Auxiliar Legislativo, 
PL-10, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, MARIA IN I L T A 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRl!SIDl!NTE (Gilberto. Ma­
rinho) - Tem a palavra 0 Sr. S-ena-. 
dor Eurico Rezende, como Líder do 
Govêrno. 

O SR. l!URJCO REZENDl! (Sem re­
Visão do orador.) - Sr. Presidente, • 
Srs. Senadores, é evidente que se tra .. 
ta de matéria complexa. Tendo em 
viSta o fato de, na seSsão de ontem, 
terem sido apresentadas numerosas 
emendas, alargando-se, dêste modo, 
mais ainda, o âmbito do exame da 
proposição, tendo em vista, também, 
os entendimentos que se processaram 
no Plenário, eu, cbrn base no art. 120, 
§ 3.0 , requeiro a V. Ex.a, ouvido o Ple­
nf:' •, que se adie P. apreciação da ma­
téria para segunda-feira próxima. 

O SR. PRJlSIDENTE <Gilberto Ma- . 
rinho) - Os Srs. Sen$\dores ouviram 
o que requereu, con:o Lider do Govêr.­
no, o Sr. Senador Eurico Rezende. 

Os Srs. SenadOres que concordam 
com a .proposta feita pelo Sr. Sena .. 
do-r Eurico Rezende, para que seja . 
adiada a matéria, a flm de ser votada, 
na segunda-feira próxima, dia 4 de 
novembro, queiram conservar-se sen .. 
tados. (Pausa.) 

Aprovado o requerido, ·a matéria sai 
da Ordem do Dia. Voltará à. Ordem 
do Dia de "egunda~ feira, dia 4 de no-
vembro. 1 

O SR. \'RESIDENTl! (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 2 
Discussão, ern turno único. da 

redação fina1 (oferecida pela co .. 
missão de Redaçãc em seu Pare­
cer n.0 V47, de 1968) do Projeto 
de Lei. do Senado n.0 82, de 1968 
(DF'J. que estima a Receita e fi­
xa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 
1969. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhulll: dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão.· fPausa.) 

Está enCerrada. 

Não havendo emendas, nem reque_. 
rimentos, para que a redação final 
seja submetida a votàs, é a mesma....­
dada como definitivamentE' aprovada, 
independentemente de votação, nos 
termos do artigo 316-A, do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à ~anção. ( 
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I 
É a seguinte a redação final aprovada: 

PARECER Procuradoria"Geral ..................•... 

NCr$ 
1. 306. 209,00 

N.0 947, de 1968 Secreta~tio Govêrno ..................• 
DA COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL Região Aii"ministrativa VIII - Jardim 

1. 973.923,00 
300.000,00 
880.923,00 
775.948,00 
919.148,00 
647.848.00 
832.648,00 
634.648,00 
300.000,00 

Redação final do Projeto d'e Lei do Senado Região Administrativa I - Brasília .. 
n.• 82, de 1968 (DF). Região Administrativa Il - Gama 

.... Região Administrativa III - Taguatinga Relator: Sr. Adalberto Sena , 
. _ _ . . Região Administrativa IV - Braslândia 

A com1ssao apresenta a redaçao fmal do· ProJeto de Região Administrativa v _ Sobradinho 
Lei do Senado n.O 82, de. 19~8 (DF), que estima a Rec~i~a 1 Região Admiriistrativa VI _ . Planaltlna 
e fixa ~ Despesa do Distrito Federal para o exercwm Região Administrativa VII _ Paranoá . 
financeiro de 1969: _ Secretaria de Administração ............ . 

Sala das Com1ssoes, em 22 de outubro de 1968. - Secretaria de Finanças ................. . 
João Abrahão. Presidente - Adalberto Sena, Relator - Secretada de Agricultur.a e Produção .... . 

12.052.953,00 
34.911.053,00 
13.801.695,00 
62 .496. 897,00 
47.034.127,00 
16.386.684,00 

126. 184.875,00 

Attílio Fontana - Eurico Rezende - Manoel Villaça - Secretaria de Educação e Cultura ....... . 
Aurélio Vianna - José Feliciano - Pt~trônio Portella Secretaria de Saúde .................... . 
1\lello Braga. 

ANEXO AO PARECER N.0 947/68 
Redação final do Projeto de Lei do Senado 

n.0 82, de 1968 (DF), que estima. a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1969. 

O Presidente da República. 
FaÇo saber que o Senado Federal df~creta e eu sancio­

no a seguinte Lei: 
Art. 1.0 - O Orçamento do Distrito Federal para o 

exercício financeiro de 1969. discriminado pelos anexos 
integrantes desta Lei, estima .a Receita em NCr$ ....... . 
396.724.100,00 (trezentos e noventa e seis milhões, setecen­
tos e vinte e quatro mil e cem cruzeiros novos) e fixa a 
Despesa em igual valor, respeitado o disposto na Lei 
número 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 2.0 - A Receita do Distrito Federal será realiza­
da mediante arrecadação dos tributos, rendas, suprimen­
tos de fundos e outras receitas ordinárias e extraordiná­
rias, na forma da legislação em vigor e de acôrdo com o 
seguinte desdobramento: 

RECEITAS CORRENTES 
Impostos ............................ , .. . 
Taxas .................................. . 
Contribuições de Melhoria .............. . 
Receita Patrimonial .................... . 
Receita Industrial ...................... . 
Tlansferências Correntes ............... . 
Receitas Diversas ....................... . 

TOTAL DAS REÓEITAS CORRENTES ... 

RECEITAS DE CAPITAL 
Transferências de Capital ............... . 

TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL .... 

163.576.200,00 
1. 608.100,00 

100,00 
204.300,00 

25.800,00 
143.437.400,00 

1. 737.000,00 

310.588.902,00 

86.135.198,00 

86 .135.198,00 

Transferência de Capital . . . . . . . . . . . . . . . . 396.724.100,00 

Art. 3.0 
- A Despesa do Distrito Jli'ederal será efetua­

. da na forma dos quadros anexos e distribuída pelas Uni­
dades Orçamentárias abaixo especitit!adas: 

UNIDADES ORÇAMENTA.RIAS 

Gabinete do Prefeito ................... . 
Depart~mento de Turismo e Recreaçiã~o 

NCr$ 
1. 690.492,00 
3.310.588,00 

Secretaria de Serviços Sociais .......... . 
Secretaria de Viação e Obras ....... , ... . 
Secretaria de Serviços Públicos ......... . 
Secretaria de Segurança Pública ........ . 
Polícia Militar do Distrito Fedeqtl ...... . 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal .. 
Tribunal de Contas do Distrito Federal .. 

TOTAL-GERAL DA DESPESA ......... . 

14.506.934,00 
26.017.926,00 
12.579.908,00 
13.795. 592.00 
3. 383.356,00 

396. 724 .100,00 

Art. 4.0 - A aplicação das dotações inscritas nos 
quadros mencionados no art. 3.0 far-se-á mediante orça­
mentos analíticos organizados para cada anexo, até 31 de 
dezembro do ano em curso. 

. § 1.0 - Os orçamentos analít.icos serão publicados 
obrigatOriamente no "Distrito Federal" e poderão ser alte­
rados até 29 de outubro. 

Art. 5.0 - Fica o Prefeito do Distrito Federal autori­
zado a: 

f- realizar ·operações de crédito por ant-ecipa­
ção da receita até o limite de 50% (cin­
qüenta por cento) da Receita Tributária; 

11 - abrir os créditos suplementares que se fize­
rem necessários, até o limite de 100% (cem 
por cento) da Receita Tributária orçada; 
mediante Decreto e de ácôrdo com o dis­
posto na Lei n. 0 4.320, de 17 de março de 
1964; 

Ill - firmar convênio com a União para admi­
nistração e cobrança dos tributos previstos 
na presente Lei. 

Art. 6.0 - A Receita a que se refere a presente Lei 
será arrecadada de acôrdo com o disposto no Decreto­
Lei n.• 82, de 26 de dezembro de 1966 - Código Tributá­
rio do Distrito Federal. 

Art. 7.0 - As dotações de pessoal e material bem 
como as destinadas ao pagamento de água, luz e telefo­
ne, das diversas unidades orçamentárias poderão ser mo­
vimentadas pelos órgãos próprios da Secretaria de Admi­
nistração do Distrito Federal, segundo o disposto no art. 
66 da Lei n.• 4.320, de 17. de março de 1964. 

Art. 8.0 - No_ decorrer cto· exercício, os recursos des­
tinados aos Programas, Subprogramas e Metas poderão 
ser alterados, respeitado o total da Despesa por unidade 



' 5334. Quint!'-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIOl'/AL (Seção U) Outubro de 1968 

I 
orçamentária e obedecidos os limites máximos, pata cada 
elemento da despesa. 

- assistir o Prefeito em suas representações social e 
política; 

- funcionar como Secretaria do PrefeitO: Art. 9.0 
- Esta Lei entrará em vigor a 1.0 de janeiro 

de 1969, revogad~~. as disposições em contrário. -'- incumbir-se das atividades de djvulgação, relações 

GABINETE DO PREFEITO 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

COMPETJl:NCIA (Art. 5.0 , da Lei Federal n.0 4.M5, de 
lO de dezembro de 1964) 

públicas, esporte e turismo. além de outras atribui­
ções que lhe forem cometidas. 

órgão central: 
- Gabinete do Prefeito 

órgão descentralizado sem personalidade jurídica: 
!\o Gabinete do Prefeito (GAB-PRJ, compete: 

PROGRAMA, SUBPROGRAMA E 

- Departamento de Turismo e Recreação (DE'l'UR) 
META DA COMPETJl:NCIA DO 

GABINETE DO PREFEITO 

Programa - 110 - Administração 
Subprqgrama. - lU -'- !ldmlnlstração 

· cutivo) 
Meta: 

Superior (Exe­
f 

G!\B - 001 - Manutenção das Atividades do Ga-
• binete do Pre!~lto ................ . 

Valor da 
Meta 

NCr$ 1,00 

1.690.492 

GABINETE DO PREFEITO 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Valor do 
Sub programa 

NCr$ 1,00 

1.690.492 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

1.690.492 

.EJenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento - ProgÍ'amà do 
Gabinete do Prefeito para 1969 

CóDIGOS ' 

Local Geral 

30.0.00 02.3.0.0.0 
3Lo.oo' o2.3.1.o.o 
31.1.00 02.3.1.1.1 
31.3.00 02.3.1.2.0 
31.4.00 02.3.1.3.0 
31.5.00 02.3.1.4.0 
40.0.00 02.4.0.0.0 
41.0.00 02.4.1.0.0 
41.2.00 02.4.1.2.0. 
41.3.00 02.4.1.3.0 

DESIGNAÇA.O DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ............................. . 
Material de Consumo .................... . 
Serviços de Terceir_os .................... . 
Encargos Diversos . '. ..................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações ............. . 
Material Permanente ................... .. 

' 
Total Geral do Gabinete do Prefeito ......... . 

Valor 

NCr$ 

1.094.492 
138. 70p 
214.450 
46.850 

155.000 
41.000 

Soma 

NCr$ 

1.494.492 

196.000 

PROGRAMA, SUBPROGRAMA E METAS DA COMPETl':.NCIA DO 
DEPARTAMENTO DE TURISMO E RECREAÇAO 

Programa - 110 - !ldministração I 
Subprogra.ma - 114 - Administração 

Metas: 
TUR - 002 - Manutenção das Atividades do Departamento 

de Turismo e Recreação ....... , ............ . 
TUR - 003 - Promoções Turísticas e Recreativas, sendo NCr$ 

25. 000,00 para a realização do 18.0 Campeonato ' · 
Brasileiro de Judô na categoria de adultos e 1.0 

Campeonato Infanto-Juvenil Brasileiro de 
Judô, a realizarem-se em Brasília, em 1969, a 
cargo da Federação MetropoUtana de Judô ..... 

Valor das 
Metas 

NCr.$ 1,00 

1.460.575 

1.850.013 

Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

3.310.588 

/ 

Total, 

NCr$ 

1.494 .. 492 

196.000 

1.690.492 

Valor do 
Programa 
----
NCr$ 1,00 

3.310.588 
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DEPARTAM~:NTO DE TURISMO E RECREAÇAO 
' O R Ç A M E N T O S I N T É,T I C O 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa do Depar­
tamento de Turismo e Recreação para 1969 

CóDIGOS 
Local · Geral 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORHENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Valor 
NCr$ 

Soma 
NCr$ 

Total 
NCr$ 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 

56.3.0.0.0 
56.3.1.0.0 
56.3 .1.1.1 
56.3.1.2.0 
56.3.1.3.0 
56.3.1.4.0 

Pessoal Civil .............................. . 382.588 
229.000 
263.000 

Material Permanente .................... . 
Serviços de 'TerceirOS .................... . 
Encargos Di versos ................. ~ ...... . 1.850.013. 2.724.601 

32.0.00 -89.3.2.0.0 TRANSFERENCIAS CORRENTES 
32.8.00 81.3.2.8.0 Contribuições de Previdência Social ..... . 57.987 2.782.588 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOll 

40.0.00 
41.0.00 
41.2.00 
41.3.00 

56.4.0.0.0 
56.4.1.0.0 
56.4.1.2.0 
56.4.1.3.0 

Equipamentos e Instalações ............. . 371.000 
157.000 Material Permanente .................... . 528.00o" 528.000 

'Total Geral do Departamento de Turismo e 
Recreação . . .................... , ....... . 3.310.58~ 

PROCURADORIA-GERAL 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

COMPETENCIA (Art. 2.0 , Letra g, da Lei Federal n.O 
4.545, de 10 de dezembro de 1964 e Decreto "N" n.0 416. de 

31 de maio de 1965). 

A Procuradoria-Geral (PRG l, sob a responsabtlida­

de e dil-eção do Procurador-Geral, compete bàsicamente: 

- promover a representação do Distrito Federal em 

juízo; 

- promover a representação dos interêsses da Admi­
nistração na Junta de Recursos Fiscais, no Conse­
lho de Recursos Administrativos e em outros ór­

\gãos de deliberação coletiva, de natureza seme­
lhante, que venham a ser criados; 

- prestar assistência jurídica à g:estão dos negócios 
públicos exercida pelo Prefeito e Secretários; 

- orientar e controlar, mediante a. expedição de n.,r­
mas e fiscalização específicas, a prestação de assis­
tência jurídica aos órgãos integrantes da estrutu­
ra administrativa do Distrito Federal; · 

- fazer respeitar, no conjunto administrativo do Dis­
trito Federal, as decisões jurídic!as e as disposições 
legais vigentes; 

- representar sôbre as providênciaf'l de ordem jurí­
dica, sempre que as medidas lhe pareçam reclama­
das pelo interêsse público ou pela boa aplicação 
da leglslação vigente; 

- elaborar ou examinar e visar as minutas de con­
tratos e con vênias em que fôr parte o Distrito 
Federal, bem como, os lavrar ou registrar em li­
vro próprio; 

- orientar e controlar, mediante expedição ie nor. 
mas e fiscalização específica. a inscrição da divida 
ativa e promover-lhe a cobrança judicial; 

- promover as desapropriações amigáveis e judlelais; 

- fixar as medidas que julgar necessárias para uni-
ficação da jurisprudência administrativa e provi­
denciar· a consolidação da legislação do Distrito 
Federal. 

ESTRUTURA - (Decreto "N" n.0 416, de 31 de maio 
de 19ti5l. 

órgãos centrais: 

- Gabinete do Procurador-Geral 
....... 1.a Subprocuradoria-Geral · 
- 2.a Subprocuradorla-Geral 
- 3.a Subprocuradoria-Geral 
- 4. a Subprocuradoria-Geral 

órgãos de deliberação coletiva: 

- Comissão de Classificação e Acumulação de Cargos 

órgãos de natureza local: 

- Procuradorias Regionais (nas Administrações Re­
glonals). 
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PRO G RAMA, S U B PRO G R A ill A E ME T.A S D A C O MP E TE N C I A DA 
P~OCURADORl~GERAL 

Programa - 110 - Admlni~tração 

Subprograma - 114 - Administração 
Metas: 

PRG - 004 - Manutenção das Atividades da Procuradoria-
Geral ...................................... .. 

PRG - 005 - Desapropriação de Areas do Distrito Federal .. . 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

1.066.814 
239.395 

PROCURADORIA-GERAL 

ORÇAMBNTO SINTl!:TICO 

·Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

1.306.209 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

1.306.209 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da Pro­
curadoria-Geral para 1969 

CODIGOS 

' 
Geral 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 
Valor 

NCr$ 
Soma 
NCr$ 

Total 

NCr$ Local 

' 
05.3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CUSTEIO 
30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 
31.6.00 
40.0.00 
41.0.00 
41.2.00 
4L3.00 
42.0.00 
42.1.00' 

05.3.!.0.0 
05.3.1.1.1 
05.3.1-.2.0 
05.:1.1.3.0 
05.3.1.4.0 
05.3.!.5.0 
05.4.0.0.0 
05.4.1.0.0 
05.4.!.2.0 
05.4.1.3.0 
05.4.2.0:0 
05.4.2.1.0 

Pessoal éivil ......................... . 783.327 
92.500 
55.865 
19.517 
5.Óoo 

Ma teria! de Consumo ........... ,, ..•... 
Serviços de Terceiros ................. . 
Encargos Diversos .................... . 
Despesas de Exercícios Anteriores ... . 956.209 956.209 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações .......... . 59.710 
50.895 Material Permanente ................. . 110.605 

INVERSOES FINANCEIRAS 
Aquisição de Imóveis ...........•....... 239.395 350.000 

Total Geral da Procuradoria-Gerá! 

SECRETARIA DO GOVERNO 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

COMPETtNCIA \Art. 4.0 , item I, Lei n.0 4.545, de 10 
de dezembro de 1964, e Art. 1.0, Decreto "N" n.0 410, de 31 
de maio de 1965). 

A Secretaria 'do Govêrno (SEG), sob a responsabl­
lidãde do Secretário do Govêrno, compete bàsicament.e: 

.......:_ coordenar e orientar, mediante a expedição de 
normas e fiscalização específica, as atividades rela­
cionadas com os sistemas de planejamento, orça­
mento e estatística, supervisionando as tarefas de 
execução direta pelos órgãos centrais do sistema; 

- promover a adequada estruturação dos órgãos da 
administração do Distrito Federal; 

- promover a abertura de créditos a:diciona1s, ouvi­
da a. Secretaria. de Finanças; 

1.306.209 

- supervisionar as atividades de integração das ad­
ministrações regionais; 

- supervisionar as atividades relacionadas com em­
preendimento ou obras não incll,lídas na competên­
cia das demais Secretarias. 

ESTRUTURA - (Art. 2.0 , Decreto "N" n.0 410, de· 31 
de maio de 1965). 

Orgãos centrais: 
- Gabinete do Secretário 
- Coordenação de Planos e Recursos 
- Coordenação das Administrações Regionais 
- Coordenação da Estrutura Administrativa 

órgãos descentralizados sem personalidade jurídiCa: 
( - Comisões executivas de Projetos Específicos 

órgãos de deliberação coletiva: 
- Conse~o de Desenvolvimento Econôpllco do Distri­

to Federal. 
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PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPET2NCIA DA 
SECRETARIA DO GOV2RNO 

Programa - 110 - Administração 
Subprograma - 114 - Administração 

Meta: 
SEG - 006 - Manutenção das Atividades da Secretaria do 

Govêrno ............. 1 •••••••••••••••••••••• 

Subprograma - 116 - Planejamento e Organização 
Metas: 

SEG - 007 - Atividades de Planejamento da Secretaria do 
Gc;>vêrno ................................... . 

SBG - 008 - Funcionamento da Coordenação de Estrutura-
ção Administrativa . . . . .................... . 

SEG - 009 - Atividades de Estatísticas <ia Secretaria do Go-
vêrno . , .................................... . 

SEG - 010 - Funcionamento da Coordenação das Adminis-
trações Regionais . . ......................... . 

Subprograma - 129 - Estudos E: Pesquisas 
Meta: 

SEG - Oll - Convênio com a Fundação Interestadual para o 
Desenvolvimento dos Vales do Tocantins, Ara­
guaia e Paraguai - Cui~bá <FlRTOP) ....•••. 

Programa - 230 - Defesa e Segurança 

Subprograma - 231 - Administração 
Meta: 

SEG - 012 - Funcionamen·to da Junta de Alistamento Ml- · 
litar . . 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

975.323 

554.700 

77.000 

126.300 

60.600 

150.000 

30.000 

SECRETARIA DO GOV2RNO 
ORÇAMBNTO SI.NT1lTICO 

Valor dos Valor dos 
Subprogr. Programas 
NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

1.943.923 

975.323 

818.600 

150.000 

30.000 

30.00Ó 

Elenco dos quantitativos, por ele~mento, necessários à concretização das metas do Orçamento - Programa da 
Secretaria do Govêrno para 1969 

CóDIGOS 
Local Geral 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 

32.0.00 
32.9.00 
32.9.03 

40.0.00 
41.0.00 
41.2.00 
41.3.00 

04.3.0.0.0 
04.3.1.0.0 
04.3.1.1.1 
04.3.1.2.0 
04.3.1.3.0 
04.3.1.4.0 

04.3.2.0.0 
04.3.2.9.0 

04.4.0.0.0 
04.4.1.0.0 
04.4.1.2.0 
04.4.1.3.0 

DI~SIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORREN"/."ES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil .......•....•••••••.•.••• 
Material de Con:sumo ........ , ....... . 
Serviços de Terceiros ................. . 
Encargos Diversos ............. , •...... 

TRANSFllRJlNCIAS CORRENTES 
Diversas Transferências Correntes 
Entidades Estaduais 

Fundação Interestadual para o Desen­
volvimento dos Vales do Tocantins. 
Araguaia e Paraguai - Cuiabá (FIR 
TOP) ..............•....••.••..•.•• 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações .... , ...... . 
Material Permanente ................. . 

Total Geral da Secretaria do Govêrno .••..• 

Valor 
NCr$ 

722.223 
lCB.OOO 
520.200 
53.500 

150.000 

275.000 
55.000 

Soma 
NCr$ 

1.493.923 

150.000 

330.000 

Total 
NCr$ 

1.643.923 

330.000 

1.973.923 

·I 
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PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETÊNCIA DA 
REGIAO ADMINISTRATIVA- I- BRASíLIA 

Programa - 110 - Administração 

Subprograma - 114 - Administração 

Meta: 
RA - 080 - Manutenção das Atividades de Região Adminis-

trativa - I·- Brasília ................... , ... . 
Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma - 294 - Planejamento Urbano 

Metas: 
RA - 081 - Sinalização do Núcleo Bandeirante .........••. 
RA - 082 - Construção de 4 Abrigos para Passageiros no 

Núcleo Bandeirante ........................... . 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

827.648 

33.000 

20.000 

REGIAO ADMINISTRATIVA 1- BRASILIA 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Valor dos Valor dos 
Subp.rogr. Programas 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

827.648 

827.648 

53.000 

53.000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da Região 
Administrativa I - Bra~ília, para 1969 

----~--------------- ---------------------------~ 
CóDIGOS DESIGNAÇAO DA DESPESA Valor Soma Total 

Local Geral NCr$ NCr$ NCr$ 

30.0.00 
31.0.00 

·31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 

40.0.00 
41.0.00 
41.1.00 
41.2.00 
~1.3.00 

09.3.0.0.0 
09.3.1.0.0 
09.3.1.1.1 
09.3.1.2.0 
09.3:1.3.0 
09.3.1.4.0 

09.4.0.0.0 
09.4.1.0.0 
09.4.1.1.0 
09.4.1.2.0 
09.4.1.3.0 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ......................... . 
Material de Consumo ................ . 
Serviços de Terceiros ................. . 
Encargos Diversos ..... , ....... : . ...... . 

D!j:SPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ..................... .. 
Equipamentos e Instalações .•...•... , • 
Material Permanente ............... .. 

Total Geral da Região Administrativa I -
Brasília ................ : ....... , ...... · 

345.148 
92.500 
15.000 
22.500 

53.000 
256.000 
96.500 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETÊNCIA DA 
REGIA O ADMINISTRATIVA - 11 - GAMA 

P~ograma - 110 - Administração 

Subprograma - 114 - Administração 

Meta: 
RA - 083 - Manutenção das Atividades da Região Adminls- · 

trativa - II - Gama ....................... . 

f • 

Valor das 
Metas 

- NCr$ 1,110 

720.948 

475.148 475.148 

405.500 405.500' 

' 
880.648 

Valor dos Valor dos 
Subprogr. Programas. 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

720.948 

720.94~ 
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P.rograma - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograrna - 294 - Planejamento Urbano 
Meta: .-

RA - 084 - Construção de 4 Abrigos para Passageiros no 
Gama ................ , ....................... . 

Programa - 370 - Transporte 

Subprograma - 372 - Rodoviário 
Meta: \ 

RA - 065 - Início da Construção da Estação Rodo'viár!a do 
Gama ...................................... . 

Valor da 
Metas 

NCr 1,00 

20.000 

35.000 

R E G 1 A O A D M 1 N I S T R A-T 1 V A - ll - G A M A 
. ORÇAMENTO SINTll:T!CO 

ValOr do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

20.000 

35.000 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

20.000 

35.000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização da~; metas do Orçamento-Programa da ~egião 
Administrativa _- II - Gama para 1969 

CóDIGOS 

Lo~al Geral 

30,0.00 09.3.0.0.0 
31.0.00 09.3.1.0.0 
31.1.00 09,3.1.1,1 
31.3.00 09.3.1.2.0 
31.4.00 09.3,1.3.0 
31.5.00 09.3,1.4.0 
40.0,00 09.4.0.0.0 

'41.0.00 09.4.1.0.0 
41.1.00 09.4.1,1.0 
41.2.oo o9.4.1.2.o 
41.3.00 09.4.1.3.0 

DESIGNAÇÃO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ............................ o 

Material de Consumo .................... . 
Serviços de Terceiros .................... o 

Encargos Diversos ............. o •••••••• o. 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas .......................... . 
Equipamentos e Instalações .............. . 
Material Permanente ............. o ••••••• 

' Total Geral da Região Administrativa - II -
Gama ................................... o 

Val~t 

NCr$ 

345.148 
108.500 
17.000 
4.500 

55.000 
227.100 
18.700 

Soma 
NCr$ 

475.148 

300.800 

PROGRAMAS, SUBI'ROGRAMAS E METAS DA COMPETtNCIA DA 
lUllliAO ADMINISTRATIVA 111 - TAGUATINGA 

Programa - 110 - Administração 

Subprograrna - 114 - Administração 
Metas: 

RA - 086 - Manutenção das Atividades da Região Adminis-
trativa - III - Taguatinga ................. .. 

RA - 087 - Construção do Edifício-sede da Adminlsifação e 
da Capela Mortuária do Cemitério de Taguatinga 

Programa - 250 - Educação 

Subprograma - 259 - Difusão Cultural 

Meta: 
RA - 088 - Construção de uma Biblioteca Pública em Ta-

guatinga .................................... .. 

l J 

Valor das Valor dos 
Metas Subprogr. 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

829' 148 

769' 148 

60.000 

45,000 

45.000 

Total 

NCr$ 

475.148 

300,800 

775.948 

Valor dos 
Programas 
-----
NCr$ 1,00 

829.148 

45.000 
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Prorrama - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma - 294 .- Planejamento Urbano 
Meta: 

Rf'l. - 089 - Construção de 9 Abrigos p a r a Passageiros em 
Taguatinga . . ................................. . 45.000 

Outubro de 1968 

45.000 

45.000 

REGIAO ADMINISTRATIVA 111 -, TAGUATINGA ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Elenco dos quantitativos, por elemento, ne~essários à concretização das metas do Orçamento-Programa da Região 
. Administrativa - UI - Taguat!nga, para 1969 

CóDIGOS 
Local Geral 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 
4o.o:oo 
41.0.00 
41.1.00 
41.2.00 
41.3.00 

09.3.0.0.0 
09.3.1.0.0 
09.3:1.1.1 
09.3.1.2.0 
09.3.1.3.0 
09.3.1.4.0 
09.4.0.0.0 
09.4.1.0.0 
09.4.1.1.0 
09.4.1.2.0 
09.4.1.3.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ......................... . 
Material de Consumo ................ . 
Serviços de Terceiros ................ ~ 
Encargos Diversos ............... '• ..... . 

DESPESAS DE cAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ....................... . 
Equipamentos e Instalações ........•• 
Material Permanente .................. < 

Total Geral da Região Administra­
tiva UI - Taguatinga , ...... 1 .. 

Valor 
NCr$ 

345.148 
98.700 
18.800 
12.500 

150.000 
225.000 

69.000 

PROGRAMA, SUBPROGRAMA E META DA COMPETilNCIA 
REGIAO ADMINISTRATIVA IV- BRASLANDIA 

Prorrama - 110 - Administração 
Subprorrama ~ 114 - Administração 

1\leta: 
RA - 090 - Manutenção das Atividades da Região Adminis-

trativa IV - Braslândia . · ................. , .... . 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

' 647.848 

DA 

' 

REGIAO ADMINISTRATIVA IV - BRASLANDIA 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

·Soma 
NCr$ 

475.148 

444.000 

Valor do 
Subprogr. 
----
NCr$ 1,00 

647.848 

Total 

NCr$ 

{75. 148 1 

444.000 

919.148 

Valor do 
Programa 
----~ --
NCr$ 1,00 

647.848 

Elenco dos quantitatiyos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da Região 

CóDIGOS 
Local Geral 

3o.o.oo 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 I 
40.0.00 
41.0.00 
41.2.00 
41.3.00 

09.3.0.0.0 
09.3.1.0.0 
o9.3.1.1.1 
09.3.1.2.0 
09.3.1.3.0 
09.3.1.4.0 
09.4.0.0.0 
09.4.1.0.0 
09.4.1.2.0 
09.4.1.3.0 

Administrativa IV - Braslândia, para 1969 

DESIGNAÇÃO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civ!l ......................... . 
Material de Consumo ................ . 
Serviços de Terceiros ................ . 
Encargos Diversos ..................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações ......... . 
Material Permanente ................. . 

Total Geral da Região Administrativa -
IV - Braslândia .................... . 

Valor· 
NCr$ 

' 

345.148 
104.000 
16.000 
10.000 

115.700 
57.000 

Valor 
NCr$ 

475.148' 

172.700 

'r • 

Valor 
NCr$ 

475.148 

172.700 

647.848 



PROGRAMAS, S U B PRO G R A M A.S ll METAS DA C O MP ET Í!: N C I A 
REGIAO ADMINISTRATIVA v'- SOBRADINHd' 

-~· 

DA 

~rograma - 110 - Administração 
' 
Subprograma - 114 - Administração 

Metas: 

.I 

RA - 091 - Manutenção das Atividades da Região Adminis­
trativa - V - Sobradinho .. >~\,,, .... 

RA - 092 - Construção de uma C~pela Mortuà;~no Cemi-
tério de Sobradinho .......................... . 

Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 
Subprograma - 294 - Planejamento Urbano 

Meta: 
RA - 093 - Construção de 4 Abrigos para Passageiros em 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

790.148 

22.500 

Sobradinho .. .. . .. .. . .. . . . . . .. . .. .. . . . . . . . .. . 20.000 
-------------------~·----------------~-

Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

812.648 

20.000 

REGIAO ADMINISTRAT-IVA- V -SOBRADINHO 

ORÇAMEN 1'0 SIN !'ÉTICO 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

81!!.648 

i 

20.000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concreti?:ação das metas do Orçamento-Programa da 
· Reé~ião Administrativa ..V - Sobradinho para 1969 

CóDIGOS 

Local Geral 

30.0.00 09.3.0.0.0 
31.0.00 09.3.1.0.0 
31.1.00 09.3.1.1.1 
31.3.00 09.3.1.2.0 
31 A.OO 09.3.1.3.0 
31.5.00 09.3.1.4.0 

40.0.00 09A.o.o.o 

41.0.00 09.4.1.0.0 
41.1.00 09.4.1.1.0 
41.2.00 09.4.1.2.0 
41.3.00 09.4.1.3.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA. 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE: CUSTEIO 

Pessoal C i vil ............................. . 
Material de- Consumo ...........•.....•... 
Serviços de Terceiros .................... . 
Encargos Diversos ....... , ................ . 

DESPESAS DE: CAPITAL 

INVESTIMENTOS 
Obras Públicas .......................... . 
Equipamentos e Instalações .............. . 
Material Permanente ..................... . 

Total-Geral da Região Administrativa - V -
Sobradinho ........................ , ......... .. 

Va!Or 

NCr$ 

345.148 
10~ .400 
10.500 
10.100 

42.500 
252.000 
63.000 

Soma 

NCr$ 

475. )48 

357.500 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA • COMPETiÍNCIA DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA VI .:_ PLANALTINA 

Programa - 110 - Administração 

-Subprograma - 114 -.Administração 

.. ·.\ 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

.. - l 

• 
Valor do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

594.648 . 

Total 

NCr$ 

475.148 

/ 

357.500 

832.648 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

594.648 
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Metas:l 

RA - 094 - Manutenção da~< Atividades da Região Adminls· 
trativa - VI - Planaltlna ................... . 

RA - 095 - Ampliação, Reconstrução, Restauração e Modifi-
• cação dos Prédios Públicos da Região Adminis-

trativa - VI - Planaltina .... , .............. . 

Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma ~ 294 - Planejamento Urbano 

Metas: 

RA - 096 - Colocação de Meios-fios em Plana! tina ...•. · ...• 

RA - 097 - Construção de . 5 Abrigos para Passageiros em 
.Pianaltina .............................. , ...... . 

574.648 

20.000 

15.000 

25.000 

Outubro de 1968 

40.000 

40.000 

. REGIA.O ADMINISTRATIVA - VI PLANALTINA 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Elenco dos quantitativos, por elemento; necessários à corlcretização ctàs metas do Orçamento-Programa da 
Região Administrativa VI - Planaltina para 1969 

CóDIGOS 
Local Geral 

30.0.00 
' 31.0.00 

31.1.00 

31.3.00 
31.4.00 

31.5.00 
40.0.00 
41.0.00 
41.1.00 
41.2.00 
41.3.00 

09.3.0.0.0 

09.3.1.0.0 

09.3.1.1.1 
09.3.1.2.0 
09.3.1.3.0 

09.3.1.4.0 
09.4.0.0.0 
09.4.1.0;0 
09.4.1.1.0 
09.4.1.2.0 
09.4.1.3.0 

DESIGNAÇÃO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ......................... .. 

Material de Consumo ........... f .. .. , . 
Serviços de Terceiros .................. . 
Encargos Diversos ..................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ....................... . 
Equipamentos e Instalações .... ~· .•.... 
Material Permanente ................. . 

Total-Geral da Região-Administrativa VI -
Planaltina , .......................... .. 

Valor 
NCr$ 

345.148 

96.100 
14.400 
19.500 

60.000 
73.000 
26.500 

Soma 
· NCr$ 

475.148 

159.500 

Total 
NCr$ 

475.148 

159.500 

634.648 

PRO GRAMA, S U BPRO GRA,M A E METAS DA C OMPETENCI A DA 

REGI AO AD,MINISTRATIV A VIl- PARANOA 

Valor das Valor do Valor do 
Metas Subprog. Programa 

---- -·- ·-- ----
NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

Programa - 110 - Administração 300.000 

300.000 Subprograma - 114 - Administração 
' . - ' 

Metas: 

RA - 098 - Manutenção das Atividades da Região Admlnis· 
tratlva - VII - Paranoá ...... : ........... .' .. 

RA - 099 ~ Inicio da Construção do Edifício-sede da Região t· 

250.000 

Administra ti v a - VII - 'Paranoá ............ . 50.000 

• 

/ 
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REGIAO ADMINISTRATIVA VII- PARANOA. 

O R 'ç A M ~.~.TO SI N T l!: TI C O 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necess~Ú·~:~ concietização ',da~ metas do Orçamento ... Programa da 
Região Administr~~~ YH- Paranoá para 1969 

CóDIGOS 
, Local Geral 

30.0.00 
31.0.00 
31.1. 00 
31.3.00 
31.4,()0 
31.5.00 

40.0.00 
41.0.00 
41.1.00 
41.2.00 
41.3.00 

09.3.0.0.0 
09.3.1.0.0 
09.3.1.1.1 
09.3.1.2.0 
09.3.1.3.0 
09.3.1.4.0 

09.4.0.0.0 
09.4.1.0.0 
09.4.1.1.0 
09.4.1.2.0 
09.4.1.3.0 

DESIGNAÇÃO DA DESPESA 
' 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE .CUSTEIO 

/Pessoal Civil ......................... . 
·Material d,e .consumo ...... ·~: .·~· ..... ,. 
Serviços d1~ ,_ Terceiros ................ . 
EncargOs Diversos ................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
-Ilj"VESTIMENTOS 

Obras Públicas ....................... . 
Equipamentos e Instalações .......... . 
Material Permanente ................ . 

Total-Geral da Região Administrativa VII 
Paranoã. .......................... . 

Valor 
NCr$ 

120.000 
70.000 
15.000 
15.000 

50.000 
20.000 
10.000 

Soma 
NCr$ 

220.000 

80.000 

Total 
NCr$ 

220.000 

80.000 

300.000 

PROGRAMA, SUBPROGRAMA E METAS DA COMPETtNClA DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA - VIII 

Programa ~ 110 - Administração 

Subprograma - 114 - Administração 
Metas: 

RA - 100 - Manutenção das Atividades da Região Adminis-
trativa - VIII .:._ Jardim ..................... . 

RA - 101 - Inicio da Construção do Edifício-sede da Região 
• Administrativa L VIII - Jardim ............. . 

- JARDIM 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

250.000 

50.000 

REGIAO. AD.MINISTRATIVA VIII- JARDIM 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Valor do Valor do 
Subprogr. Programa 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

300.000 

300.000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento .. Programa da 
Região. administrativa VIII - Jardim para 1969 

CóDIGOS 

Local Geral 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 
40.0.00 
41.0.00 
41.1. 00. 
41.2.00 
41.3.00 

09.3.0.0.0 
09.\3.1.0.0 
09.3.1.1.1 
09.3.1.2.0 
09.3.1.3.0 
09.3.1.4.0 
09.4.0.0.0 
09.4.1.0.0 
09.4.1.1.0 
09.4.1.2.0 
09.4.1.3.0 

l ' . 

DESWNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Ciivil ............ o o o o. o o o ••• o o. 

Material de Consumo . o .. o .. o. o .. o •• o o 

Serviços de Terceiros .. o o o •• o • o o o • o o •• 

Encargos Diversos .... o o • o o • o ........ o 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ... o •••••••••• o ••••• o ••• 

Equipamentos e Instalações .. o o ••••• o • 

Material Permanente ........ o •••••• o o 

Total-Geral da Região Administrativa VIII 
- Jardiln .... o ••••• o ••••••••••••••••• 

,-'···-

Valor 
NCr$ 

120.000 
70.000 
15.000 
15.000 

50.000 
20.000 
10.000 

Soma 
NCr$ 

220.000 

80.000 

'-~-_\;. · .. _\ 

Total 
NCr$ 

220.000 

80.000 

300.000 

., 
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SECRETAIÜA DE ADMINISTRAÇ~O 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

· COMPETENCIÀ - (art. 4.0 /iteni II, da Lei Federai n.0 4.545, de 10 de dezembro de 19S4, e ·art. l.0 , D~cr~to ''N" 
n.0 412, de 31 de maio de 1965.) 

A Secretaria de Administração (SEA,), sob a respon­
sabilidade do Secretário de Administração, compete, bà­

\ sicamente, em relação ao conjunto administrativo do Dis­
trito Federal:, 

- orientar e controlar, mediante expedição de nor­
mas e fiscalização específica, as atividades da ad­
ministração de pessoal e supervisionar as tarefas 
executadas diretamente peb respectivo órgão 
central; · 

- orientar e controlar, mP.diante expedição de nor­
mas e fiscalização específica, a compra de matP.rial 
de consumo e permanente e supervisionar as tare­
fas executadas diretamente pelo respectivo érgão 
central; ' · 

- proceder :a racionalização permanente dos set vtços, 
públicos do Distrito Federal, analisando os proce­
dimentos administrativos do Uistrito Federal P ex­
pedindo normaS que visem à melhor produtividade 

·' de pessoal; materiais, instalações, equipamenLos .. e 
meios de comunicações; 

- promover e realizar cursos de ·aperfeiçoamento e 
concursos públicos de seleção de pessoal; 

. ~ Orlentar e· cOntrolar, mediante expedição de nor­
mas e fisca1izaç~o específic~, a manutençao e 

/ 

guarda dos imóveis .do Distrito Federal, ou sob sua 
responsabilidade; ' 

- promover a publir-ação de atos oficiais e mnn•er 
as atividades de docun~.f•ntaçào e da Biblioteca Ad­
ministrativa-Geral; 

- executar as atividades de comunicação e arquivo. 

ESTRUTURA - (Art. 2.0 , Decreto "N" n.0 412,. de 31 
de mruÓ de 1~65). 

órgãos ee~trais: 

- Gabinete do Secretário 
- Coordenação do Sistema de Pessoal 
- Coordenação do Sistema' de Mat.erial 

t - Coordenação do Sistema de 1 Racionalização e Pro-
' '. dutividade 

- COordenação do Sistema de Transporte 
- Divisão de Serviços Gerais. 

órgãos descentrali:tados sem personalidade jurídica: 

- Centro de 'Seleção e Treinamento 
- Centro de Processamento de Dados 

órgão de d'eliberação coletiva: 

- Conselho de Recursos Administrativos 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPET&NCJA DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÁO 

Pri.grama ...!... 110 - Administração 

. I 
Subprograma - 114 - Administraçjio 

Metas: \ 

SEA - 013 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Administração ... · .. ,: ......................... . 

SEA - 014 - Custeio de Atividades Gerais .................. . 

· SEA - 015 - Conclusão da Garagem Central da Prefeitura do 
Distrito Federal ........ : .............. , ..... ~, 

Subprograma - 128 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 

Meta: 
' . ,. , .. -_SEA ~ 016 ..,- Início da. Construção da Escola de 'ftein;>mento 

dos Servidores do· Distrito Federal ............. . 

Vâlor daS 
I Metas 

NCr$ 1,00 

9.818.453 

1.850.000 

. 284.500 

100.000 

Valo·r do 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

11.952.953 

100.000 

Valor do 
Prograriui.s 

NVr$ 1,00 

12.052.953 
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SECR.ETARIA DE ADMINISTRAÇ·AO 

ORÇAMENTO SINTI!:TICO 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessá~io~, ~ concretização das metas do Orçamento-Programa. da Secre­
taria de Ad!ninistração para 1969 

CóDIGOS 
Local 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 
31.6.00 

32.0.00 

32.1.00 

32.3.00 
32.4.00 
32.5.00 
32.9.00 

40.o.oo· 
41.0.00 
41.1.00 
41.2.00 
41.3.00 

Geral 

05.3.0.0.0 
05.3.1.0.0 
05.3.1.!.1 
05.3.1.2.0 
05.3.1.3.0 
05.3.1.4.0 
19.3.1.5.0 

89.3.2.0.0 

09.3.2.1.0 

82.3.2.3.0 
82.3.2.4.0 
89.3.2.5.0 
89.3.2.9,0 

05.4.0.0.0 
05.4.1.0.0 
05.4.1.1.0 
05.4.1.2.0 ' 
05,4.1.3.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ......................... . 
Material de Consumo ...... , .......... . 
Serviços de Terceiros ... : ............. , 
Encargos Diversos : . ....... ~ .......... . 
Despesas de Exercícios Anteriores 

TRANSFEIÍ.~NCIAS CORRENTES 

subvenções Sociais ................... . 
Instituto Brasileiro de Administração 

Municipal - IBAM 
Inativos ......... , .................... . 
Pensionistas ......................... . 
Salário-Família 
Diversas Transferêlic1as Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 
INV~STIMENTOS 

Obras Públicas 
Equipamentos e Instalações .......... . 
Material Pertnanente ................. . 

TOTAL .. GERAL DA SECRETÁRIA DE 
ADMllHSTRAÇAO .................... . 

Valor 
NCr$ 

4.585.203 
I. 795.000 

582.300 
145.500 
40.000 

1.200 
35.000 
1.000 

3.050.000 
3.000 

~2~.250 

1.273.000 
117.500 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
ORÇAMENTO-pROGRAMA PARA 1969 

Soma Total 
NCr$ NCr. 

/ 

7.148.003 

3.090.200 10.238.203 

1.81~. 750 1.814. 750 

12.052.953 

COMPETll:NCIA - (art. 4.0 , ítem III, da Lei Federal ESTRUTURA BASICA (art. 2.0 do Decreto "N" 
n.0 4.545, de 10 de dezembro de 1964, e Decreto "N" n°n.o 411, de 31 de maio de 1965.) 
411, de 31 dezembro de 1965.) ,_ órgãos centrais: 

A Secretaria de Finanças (SEF), sob a responsabi­
dade1do Secretário de Finanças, cc,mpete bàsicamente: 

- executar e fiscalizar os atos relativos à admmis­
tração fazendária, financeira e patrimonial; 

- definir e executar a politica. fiscal do Distrito Fe­
deral; 

- promover e superintender a execução do orçamen-

- Gabinete do Secretário 
- D9partamento de Receita 
- Departamento da Despesa 
- Coordenação do Sistema de 
- Departamento do Patrimônio 
-Auditoria 

Contabilidade 

to; órgãos descentralizados com personalidade jurídica: 
- colaborar com a Secretaria do Govêrno (SEG) na _ Banco Regional de Brasília íB.R.B.) 

elaboração da proposta orçamentária; _ Companhia de oe~envolvimento do Planalto Cen-
- promover e executar a a'bert.ura de créditos adicio- trai (CODEPLAN). 

nais, ouvida a Secretaria do Govêrno (SEG); 
- orientar e coordenar o sistema de contabilidade;órg!J.o descentralizado sem personalidade ~uridiea: 
- exercer as atividades de auditoria financeira em - Loteria de Brasilia (LOB). 

rela~ão à administração dirHta e aos órgão dPscen- órgão de natureza local: 
traltzados do sistema administrativo do Distrito 

- Coletorias Federal; 
- supervisionar e fiscalizar a~: atividades dos· orgãos 

descentralizados, com personalidade jurídica, Que 
integram a sua estrutu(a. 

1 
I 

- Orgão de deliberação coletiva: 
- Junta de Recursos Fiscais do Distrito Federal 

(J.R.F-DF). 
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PROGRA.MAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPET2NCIA DA 

SEC-RETARIA, DE FINANÇAS 

Programa - 110 - Administração 

Subprograma - 115 - Administração Fiscal e Financeira 

Metas: 

SEF - 017 - Manutenção _das Atividades da Secretaria de .. Finanças ..................................... . 
SEF - 018 - Fundo de Incentivo à Produtividade ........... . 
SEF - 019 - Financiamento a Programa de Desenvolvimento 

Programa.- 130 -Agropecuária 

Subprograma - 131 - Administração 

·Meta: 

SEF - 020 - Amortização de Empréstimo Concedido ao Dis­
trito Federal para Aqu'isição. de Equipamentos 
Agrícolas 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

.' 

2c825.173 
1.200.000 

26.513.880 

4.302.000 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

ORÇAMBNTO SINT2TICO 

Valor dos 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

30.539.053 

4.302.000 

Valor dos 
Programas 
NCr$ f,oo 

30.539.053 

4.302.000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da 
Secretaria de Finanças para 1969 

CóDIGOS. DESIGNAÇAO DA DESPESA 
Local Geral 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 

. 31.6.00 

32.0.00 
'-32.7.00 

40.0.00 
41.0.00 
41.2.00 
41.3.00 

42.0.00 
42.6.00 

43.0.00 

43.1.00 

19.3.0.0.0 
19.3.1.0.0 
19.3.1.!.1 
19.3.1.2.0 
19.3.1.3.0 
19.3.1.4.ij 
19.3.1.5.0 

19.3.2.0.0 
19.3.2.7.0 

19.4.0.0.0 
19.4.1.0.0 
19.4'.1.2.0 
19.4.1.3.0 

DESPESAS•CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

,Pessoal Civil .......................... \ 
Material de Consumo ................ . 
Serviços de Terceiros ................ . 
Encargos Di versos ................... . 
Despesas, de Exercíçios Anteriores ... . 

TRANSFER2NCIAS CORRENTES 
Juros da Divida Pública 

-DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 
I Equipam,entos e Instalações ......... o 

Material Permanente ............... .. 

19.4.2.0.0 INVERS6ES FINANCEIRAS 
19.4.2.6.0 Diversas Inversões Finanéeiras 

Fundo de Desenvolvimento Econômico 
e Social do D.F. (FUNIJEFE) .... 

13.4.3.0.0 TRANSFERllNCIAS DE CAPITAL 
13.4.3.(0 Amortização da Dívida ·Púbtca ...... . 

Total Geral da Secretaria de Finanças ... o 

f 

Valor 
NCr$ 

2.742.600 
287.~50 

186.800 
238.880 
430.000 

29.326 ' 
109.61'1' 

Soma 
NU r$ 

3.886.230 

702.000 

138.943 

26.513.880 

3.600.000 

Total 
NU r$ 

4.658.230 

30.252.823 

34.841.053 

' 
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇAO 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 
COMPETÊNCIA- {art. 4. 0 , item IX, Lei n.0 5.545, de - estimular as atividades comerciais e industrials na 

10 de dezembro de 1964, e art. 1. o do Decreto n.0 723, de área do Distrito Federal; 
2 de abril de 1968). - coordenar o abastecimento do Distrito Federal; 

A Secretaria de Agricultura e Produção (S.A.P.), sob -defender as riquezas naturais do Distrito Federal; 
a responsabilidade do Secretário de Agricultura e Produ- - baixar normas sôbre métodos de auxílio ao produ-
ção, compete bàsicamente: tor e de defesa do consumidor; 

- coordenar e orientar o desenvolvimento do progra.. - promover a elaboração de acôrdos ou convênios 
ma de expansão agropecuária; ' . entre o Distrito Federal e outros órgãos pú~licos 

- coordenar e orientar o aproveitamento da área ou privados, visando a.o fortalecimento da econo-
rural; mia da região. 

ESTRUTURA - (art. 2.o do Decreto "N" n.0 723, de 2 de abril de 1968). 
órgãos centrais: órgãos descentralizados com personalidade jurídica: 

- Gabinete do Secretário · - Sociedade de Abastecimento de Brasilla S.A. 
{SAB) 

- Coordenação de Indústria e Comércio - Fundação Zoobotânica do Distrito Federal .. ·-. 
{F.Z.D.F.l 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPET~NCIA DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇAO 

Valor das 

Programa 130 Agropecuária 

Snbprograma - 131 - Administração 

Metas: 
SAP - 068 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Agricultura e Produção ....................... . 
SAP - 069 - Custeio da Fundação Zoobotânica do Distrito 

Federal ...................................... . 
SAP - 070 - Equipamentos e Instalações para a Fundação 

Zoobotânica do Distrito Federal ... o o • o o •• o ••• 

Subprograma - 135 - Recursos Naturais Renováveis 
Meta: 

SAP - 071 - Auxílio para Obras Programadas pela Fundação 
Zoobotànica do Distrito Federal ......... o •• o o •• 

Subprograma - 133 - Promoção e Extensão 
Metas: 

SAP - 072 - Prosseguimento do Programa de Cooperativismo. 
SAP - 073 - Convênio com a ACAR-DF ...................•• 

Subprograma - 149 - Estudos e Pesquisas 
Metas: 

SAP - 074 - Estudo sôbre a Infra-estrutura Agropecuária ..• 
SAP - 075 - Prosseguimento do Levantamento Cadastral do 

Comercio do Distrito- Federal ................. . 
SAP - 076 - Realização do Cadastro Industrial do Distrito 

.... Federal .............................. .- ........ . 
SAP - 077 - Prosseguimento do Levantamento do Cadastro 

Rural do Distrito Federal ........................••.• 
SAP - 078 - Estudos e Projetos Agroindustriais .. o •• o. o o •• o •••••• 

Programa - 190 - Comércio 

Subprograma - 192 - Produt_os Alimentares 

Meta: 
SAP _:._ 079 - !ntegraJlzação da Parcela de Participação em 

Aumento de Capital da Sociedade de Abasteci­
mento de Brasilia S/ A - SAB .••.••......••..•••••• 

' 

Metas 

NCr$ 1,00 

1.397. 795 

6.517.500 

915.600 

4.376.400 

15.000 
240.000 

14.500 

40.000 

25.000 

' 

35.000 
25.000 

Valor dos 
Subprogr. 

Npr$ 1,00 

8.830.895 

4.376.400 

255.000 

139.500 

199.900 

' 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 
13.601.795 

199.900 
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SECRETARIA DE·AGRICU~TURA E PRODUÇAO 

ORÇAMBNTO SINTitTICO 

Outubro de 19g8 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento - Programa 
da secretaria de Agricultura e Produção para 1969 

CóDIGOS 
Local Geral 

3o.o:oo 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 
31.6.00 

32.0.00 
32.1.00 
32.1.04 

32.9.00 

40.0.00 
41.0.00 
41.2.00 ' 
41.3.00 

42.0.00 
42.2.00 

43.0.00 
43.2.00 
43.2.03 

43.3.00 

43.3.03 

39.3.0.0.0 
39.3.1.0.0 
39.3.1.1.1 
39.3.1.2.0 
39.3.1.3.0 
39.3.1.4.0 
39.3.1.5.0 

39.3.2.0.0 
39.3.2.1.0 

39.3.2.9.0 

' 
39.4.0.0.0 
39.4.1.0.0 
39.4.1.2.0 
39.4.1.3.0 

39.4.2.0.0 
39.4.2.2.0 

39.4.3.0.0 
39.4.3.2.0 

39.4.3.3.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ......................... .. 
Ma teria! de 1 Consumo ................. . 
Serviços de Terceiros ................. . 
Encargos Diversos .................... . 
Despesas de Exercícios Anteriores ..... . 

TRANSFER:ê:NCIAS CORREJ1TES 
Subvenções Sociais 
Instituições do Distrito Federal 
Fundação Zoobotânlca do D. F. . ...... . 
Diversas Transferências Correntes 
Entidades do Distrito Federal 
I - Associação de Crédito e Assistência 

Rural do D. F. (ACAR-DF) ..... . 
li - Acõrdos e Convênios 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTO~ 

Equipamentos e Instalações ........... . 

Valor 

NCr$ 

1.072. 795 
170.000 
109.500 
20.000 
3.000 

6.517.500 

240.000 
80.000 

53,000 
44.000 

Material Permanente ................. '-.. .. -----

INVERSOES FINANCEIRAS 
Participação em Constituição ou Aumen­

to de Capital de Empresas ou Entida­
des Comerciais e Financeiras 

Sociedade de Abastecimento de Brasllia 
Sociedade Anônima - SAB 

TRANSFER!l:NCIAS DE CAPITAL 
Auxílios para Obras Públicas 
Entidades do Distrito Federal 
Fundação Zoobotânica do D.F. 
Auxílios para Equipamentos e Insta-

lações 
Entidades do Distrito Federal 
Fundação Zoobotãnica do D.F. 

Total Geral da Secretaria de Agricultura 
e Produção .......................... . 

4.376.400 

915.600 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

Soma 
NCr$ 

1.375.295 

6.837.500 

97.000 

199.900 

5.292.000 

Total 
NCr$ 

\ 

8.212.795 

5.1588.900 

13.801.695 

COMPETitNCIA - (art. 4.0 , item IV, da Lei Federal 
n.0 4.545, de 10 de dezembro de 1964 e art. 1.0 do Decreto 
"N" n.c 422, de 16 de junho de 1965). · 

A Secretaria de Educaçã~ e Cultura (S.E.C.), sob 1a 
responsabilidade do Secretário de Educação e Cultura, 
compete bàsicament~ 

- assegurar oportunidades de acesso ao ensino médio 
aos que concluam o ensino primário e gratuidade 
aos que demonstrem capacidade e insuficiência de 
recursos; 

- aSsegurar educação adequada ao excepcional; 

- reconhecer e fiscalizar os estabelecimentos parti-
- organizar o sistema de ensino tio Distrito Federal; culares de ensino; 

- assegurar educação primária gratuita a todos; - promover atividades culturais e de Intercâmbio; 

\ 
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- exercer as demais funções quo lhe são .atribuídas 
pela Lei de Dlretlizes e Bases da Educação Naclo· 
nal. 

órgãos descentralizados com personaUdade jurídic_a: 
- Fundação' Educacional do Dist, Federal (F.E.D.F.) 
- Fundação Cu1t11ral do Distrito Federal (F.C.D.F.) 

ESTRUTURA - art. 2.0, Decreto "N" n.0 422,'de 16 órPo de· deliberação coletiva: 
de junho de 1965. 
órgãos centrais: 

-·-F_', - Conselho de Educação do Distrito Federal (art. 8.0 

da Lei n.0 4.545, de 10 de dezembro de 1964.) 

- Gabinete do Secretário ~ órgão de natureza local: 
- Coordenação de Educação Primária 
- Coordenação de Educação Média 

- Divisão de Educação (nas Regiões Administrati­
vas.) 

PROGRAMA, SUBf'ROGRAMAS E METAS DA COM·PETtNCIA DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CúLTURA 

Programa - 250 - Educação 

Subprograma - 251 - Administração 

Metas: 

SEC - 140 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Educação e Cultura .......................... . 

SEC - 141 - Construção de~ Prédios Administrativos da Fun­
dação Educacional do Distrito Federal ..... , .. 

SEC - 142 - Subvenção à Fundação Educacional do Distrito 
Federal para Custeio de suas Atividades ..... . 

SEC - 143 - Subvenção ao Instituto Histórico e Geográfico 
do Distrito Federal ........................... . 

SEC - 143-A Gráfica Escala de Jornal e Artes do Sindicato 
de Jornalistas Profissionais do Distrito Federal ... 

SEC - 143-B Clube dos Subtenentes e Sargentos dos Corpos 
de Bombeiros do Brasil ....................... . 

SEC - 144 - Subvenção às Instituições Plivadas do Distrito 
Federal, conforme discriminação no Adendo "A" 

SEC - 144-A Convênio com a CNAE-MEC ................. . 
Subprograma - 252 - Ensino Primário 

Meta: 
SEC - 145 - Construção de Escolas Primárias 

Subprograma - 253 - Ensino Secundário 
Meta: 

SEC - 146 - Construção ele Ginásios .................... , .. 
Subprograma - 256 - Ensino Técnico Profissional 

Meta: 
SEC - 147 - Construção de Ginásios Industriais e Escolas 

Rurais .................... o •••• o ••• o o •• o ••• o •• 

Subprograma - 259 - Difusão Cultural 

Meta: 

SEC - 148 - Manutenção das Atividades da Fundação Cultu-
ral do Distrito Federal ....................... . 

SERVIÇO EM REGIME DE PROGRAMAÇAO ESPECIAL 
"'Projetos a serem executados com recursos do Salário Educação 
Subprograma - 252 - Ensino Primário 

Meta: 
SEC - 149 - Construção 1ie Escolas Classe nas Cidades Saté-

lites .......................................... . 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

15.144.163 

150.000 

36.500.000 

470.000 

30.000 

20.000 

414.000 
100.000 

5.897.964 

1.919. 604 

721.282 

839.884 

360.000 

Valor dos 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

52.828.163 

5.967.964 

1.919.604 

721.282 

839.884 

360.000 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

62.566.897 

, 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

SECRETARIA DE EDUCAÇAb E CULTURA 

ORÇAM I!.N TO SI N T li: TI C O 

Outubro de 1968 

Elenco dos quantitativos, por elemento, ·necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da Secreta-

--~:;-;;:~;:-;:;------==-cr;.:i:::a~d:_e~E=d=ucação e C:_u:_l_tu:_r_a_p:_a_r_a_19_6_9 ____________ _ 

CóDIGOS DESIGNAÇAO DA DESPESA Valor Soma Total 
Local Geral NCr$ NCr$ NCr$ 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 

32.0.00 
32.1.00 
32.1.04 

32.!.05 

32.9.00 
32.9.02 

40.0.00 
41.0.00 
41.1.00 
.1.2.00 
41.3.00 
43.0.00 
43.2.00 
43.2.03 

43.2.04 

69.3.0.0.0 
69.3.1.0.0 
69.3.1.1.1 
69.3.1.2.0 
69.3.1.3.0 
69.3.1.4.0 

69.3.2.0.0 
69.3.2.1.0 

69.4.0.0.0 
69.4.1.0.0 
69.4.1.1.0 
69.4.1.2.0 
69.4.1.3.0 
69.4.3.0.0 
69.4.3.2.0 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ........................ . 
·Material de Consumo ............... . 
Serviços de Terceiros ............... . 
Encargos Diversos .................... . 

TRANSFERSNCIAS CORRENTES 
Subvenções Sociais 
Instituições do Distrito Federal: 
I - Fundação Educacional do Distrito 

Federal' ........................ .. 
Il - Fundação Cultural do Distrito 

Federal .......................... . 
Instituições Privadas 
Diversas . . ........................ , 

Diversas Transferências Correntes 
Entidades Federais 
Acôrdos e Convênios .................. . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas . . .................. .. 
Equipamentos e Instalações ...........• 
Material Permanente . . ............ , 

TRANSFERil:NCIAS DE CAPITAL 
Auxílios para Obras Públicas 
Entidades do Distrito Federal 
Fundação Educacional do Distrito Fe• 
deral ............... : .. ........... . 
Entidades Privadas 
Instituto .Histórico e (}eográfico dO 

Distrito Federal . .. .............. .. 

Gráfica Escola de Jornal e Artes do Sin ... 
dicato dos Jornalistas ProfissiOnais do 
Distrito Federal ..................... .. 
Clube dos Subtenentes e Sargentos do 
Corpo de Bombeiros do Brasil ......... . 

Total Geral da Secretaria de Educação 6 

Cultura ............................... . 

14.075.497 
255.040 
224.094 
148.382 

36.500.000 

839.884 

514.000 

100.000 

8.688.850 
293.450 
147.700 :· 

360.000 

470.000 

30.000 

20.000 

SECRETARIA DE SAúDE 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

----

14.703.013 

37.853.884 52.556.897 

9.130.000 

880.000 10.010.000 

62.566.897 

COMPETSNCIA - (art. 4.0 , item V, da Lei Federal n.0 

4. 545, de 10 de dezembro de 1964, e Decreto "N" n.0 419, 
de 3 de junho de 1965). 

- prestar assistência médico-hospitalar, fa-rmacêuti­
ca e odontológica, que será gratuita para quantos 
demonstrarem insuficiência de recursos; 

A Secretaria de Saúde (S.E.S.), sob a responsabilida­
de do Secretário de Saúde, compete bàsicamente: 

- desenvolver as atividades médicas, sanitárias e 
hospitalares para contrôle e solução dos proble­
mas de saúde na área sob sua jurisdição; 

---prestar assistência sanitária gratuita; 

J 

- orientar, coordenar e controlar as atividades mé­
dicas, sanitárias e hospitalares, quando exercidas 
por outro órgão ou entidades vinculadas ao con­
junto administrativo do Distrito Federal; · 

- orientar e fiscalizar as atividades médicas, sani­
tárias e hospitalares, quando exercidas por outro 



órgão ou entidade nãO vinculada \áo c~njunf.o ad~ 
ministrativo do Distrito Federal; 

NACIONAL 

órgãos centrais: 
"'"'· G:abjlm,te do Secretário 

Çoordenação de Saúde Pública - fixar normas, dar orientação e exercer o contrô­
le técnico sôbre os órgãos exe<~utivos de natureza 
local; 

Coordenação de Assistência Médico-Hospitalar 
executivos de natureza local: 

- -promover acôrdos e convênios, no campo de 
atividades, com entidades púb.líCas ou privadas. 

Divisão de Saúde (nas Regiões Administni.t~vas). 
descentralizado sem personalidade jurídica: 

- Laboratório Central 
ESTRUTURA - (art. 2.0 • do Decreto "N" 419, de 3 de 

junho de 1965). 
órgão descentralizado com personalidade jurídica: 

- Fundação Hospitalar do Distrito Federal (·FHDFJ. 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA• COMPETJ':NC1A DA 

SECRETARÍÂ'.'DE SAúDE 

Programa - 350 - Saúde e Saneamento 

Suhprograma - 351 - Administração 
Metas: 

SES - 034 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Saúde ............................. , .......... ~ 

SES - 035 - Manutenção das Atividades da Fundação Hospi-
talar do Distrito Federal ...................... . 

SES - 036 - Auxilio à Functa~ão Hospitalar do Distrito Fe­
dera( para Construção de Unidades Administra-
tivas ........................................ . 

SES - 037 - Equipamentos das Atuais Unidades Hospitalares 
Subprograma - 352 - Assistência Médico-Sanitária Geral 

Meta: 
SES - 038 - Construção e Im.talação de Postos de Saúde 

Suhprograma - 353 - Assistência Hospitalar Geral 
Metas: 

SES - 039 - Amortização do Empréstimo Concedido pelo Go-
vêrno da Alemanha Ocidental ................ . 

SES - 040 - Auxílio à Fundação Hospitalar do Distrito Fe­
deral, para Construção de Novas Unidades Hos-
pitalares ....................................• 

SES - 041 - Construção e Ampliação de Unidades Hospita-

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

10.188.127 

22.300.000 

1.:188.000 

4.200.000 

800.000 

300.000 

1. 551.000 

lares ................................ , . .. .. . .. . 1.551.000 

Valor dos 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

38.176.127 

800.000 

3.402.000 

Sub programa - 354 - Assistência Especializada 2.156. 006 

Metas: 

SES - 042 - Construção do Centro de Orientação Psicopeda-
gógica ...................................... . 

SES - 043 - Auxilio à Fundação Hospitalar do Distrito Fe­
deral, para Construção do Hospital de Psiquiatria 

Subprograma - 369 - Estudos e Pesquisas 

Meta: 

SES - 044 - Construção e Instalação do Laboratório Central 

f 
I 

150.000 

2.006.000 

2.500.000 

2.500.000 

r .. I 

Valor dos 
Programas 

NCr$ 1,00 

47.034.127 

• 
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SECRETARIA DE SAúDE 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

I Outubro de 1968 . 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da. 

CóDIGOS 
' Local Geral 

<10.0.00 79.3.0.0.0 
31.0.00' 79.3.1.0.0 

·31.1. 00 79.3.1.1.1 
31.3.00' 79.3.1.2.0 
31.4.00 79.3.1.3.0 
31.5.00 79.3.Í.4.0 

32.0.00 79.3.2.0.0 
32.1.00 79.3.2.1.0 
32.1.04 

40.0.00 79.4.0.0.0 
41.0.00 79.4.1.0.0 
41.1.00 79.4.1.1.0 
41.2.00 79.4.1.2.0 
41.3.00 79.4.1.3.0 

43.0.00 79.4.3.0.0 
43.1.00 79.4.3.1.0 
43.2.00 79.4.3.2.0 
43.2.03 

43.3.00 79.4.3.3.0 

43.3.03 

' 

Secretaria de Saúde para 1969 

DESIGNAÇAO IJA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil 
Material de Consumo ................ . 
Serviços de Terceiros ................ . 
Encargos Diversos ................... . 

TRANSFERllNCIAS CORRENTES 
Subvenções Sociais 
Fundação Hospitalar do Distrito Fe-
deral ................ , ............... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas 
Equipamentos e Instalações .......... . 
Material Permanente ............... . 

TRANSFERllNCIAS DE CAPITAL 
Amortização da Dívida Pública 
Auxílios para Obras Públicas 
Entidades do Distrito Federal 
Fundação Hospitalar do Distrito Fe-
deral ................................ . 
Auxílios para Equipamentos e Instala­
ções 
Entidades do Distrito Federal 
Fundação Hospitalar do Distrito Fe-
deral .............................. .. 

Total-Geral da Secretaria de Saúde ..••••. 

Valor 
NCr$ 

8.164.o27 
929.700 
418.300 

75.600 

2.850.000 
1.150.000 

550.000 

300.000 

6.096.000 

4.200.000 

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

Soma. 
NCr$ 

9.588.127 

22.300.000 

4.550.000 

10.596.000 

Total 
NCr$ 

' 

31.888.127 

15.146.000 

47.034.127 

COMPETllNCIA - (art. 4. •, item, VI, da Lei Federal 
n.o 4.545, de 10 de dezembro de 1964, e Decreto "N" n.0 

414, de 31' de maio de 1965). " 

- efetuar a distribuição de auxílios e subvenções a 
Obras sociais1 localizadas no Distrito Federal, se­
gundo os programas aprovados; 

A ~ecretaria de Serviços Sociais {S.S.S.), sob a res­
ponsabilidade do Secretário de Serviços Sociais, compete 
bàsicamente: 

- promover estudos e pesquisas visando a fixar a po­
lítica de serviços sociais no Distrito Fed€ral; 

- coordenar a aplicação dos recursos públicos e pri­
vados, visando ao desenvolvlmf!nto das atividades 
de serviços sociais no Distrito Federal; 

"'- planejar, coordenar e controlar a prestação de 
serviços sociais; 

- promover !' registro e a fiscalização de obras so­
ciais; 

t 

- promover, por todos os meios ao seu alcance, as 
obras sociais existentes ou que requeiram instalar-~ 
se no Distrito Federal, medfante assistência técni­
ca e financeira fixada em acôrdos ou convênios; 

- prom0ver a celebração de acôrdos e convênios com 
entidades públicas ou privadas, visando ao desen­
volvimento dos serviços sociais na área do Distri­
to Federal; 

- estabelecer diretrizes a serem seguidas na soluçã.I'J 
do problema de habitação popul8.r orientando, co ... 
ordenando e controlando a sua execuçãoj 

' 



órgãos executivoS de natureza loéal: - pr.estar, diretamente, quando fôr indispensável, 
J ' . ' • 

......:.. ~nidades exe.cutivas integrantes -das A~~~~stra. aSsistência à população do Distrito Federal. 
'. çqes Regionais. ' . . , .• ,. >;.. . ESTRUTURA ..:., . (art. 2.o dú Decreto' "N" n." 414, de 

- Fundaçao do Serviço Social do Distrito · . · l 
(F s órgãos centrais: 

órgãos f ~scent_ralizado. s com persomlLlidade: juridt _, .-.',:. 31 de maio de 1965). 

. . .S.S.D.F.) · 
- Sociedade de Habitações de Interêsse Social - Gabinete do Secretário 

(SHlS)_._ . . - Soordenação de Serviços Sociais 
~ 

PROGRAMA~, SUBPROGRAMAS 
SECRETARIA DE 

E . ,~AS DA COMPETii:NCIA DA 
sJl'lWVIÇOS SOCIAIS 

Programa - 150 - Assistência e Previdência 

Subprograma - 151 - Adminisloração 

Meta: 

SSS - 023 - Manutenção das Atividades da secretaria de 
- Ser.viços Sociais .............................. . 

Subprograma - 152 - Assistência Socíal 

Metas: 

SSS - 024 - Manutenção das Atividades da Fundação do ser-
viço Social do Distrito Federal ............... . 

SSS - 025 - Obras Civis da Fundação do serviço social do 
Distrito Fed.,ral ............................. .. 

SSS - 026 - Auxilio à Fundação do Serviço Social do Distrito 
Federal para Equipamentos e Instalações ..... . 

SSS - 028 - Subvenção às Entidades do Distrito Federal, 
conforme discriminação no Adendo "B" 

Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma - 291 - Administração• 

Metas: 
SSs - 029 - Manutenção das Atividades da Sociedade de Ha-

·bi tação de In terésse Social L tela. - SH!S ..... . 
SSs - 030 - Participação no Aumento de Capital da socie­

dade de Habitação de Interêsse social Ltda. 
-SHIS ...................................... . 

Sss - 031 - Auxilio à Sociedade de Habitação de Interêsse 
Social Ltda. - SHlS -,.para Equipamentos e 
Insta~ações ................................... . 

Subprograma - 292 - Planos Gerais 

Mêtas 

Sss - 032 - Obras Civis da Sociedade de Habitação de Inte-
rêsse Social Ltda. - SHIS ................... . 

sss :_ 033 - Cont!ibuição à Sociedade de Habitaçãq de Inte­
. · rê~e Social Ltda. - SHls -, para as Obras de 

· Irifra-estruf,ura · ......... ~ ..................... . 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

1.286.524 

4.899.450 

1.305.000 

800.000 

300.000 

1.500.GOO' 

166.000 

34.000 

4.195. 710 

1.900.000 

' ' 

'Valor dos 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

1.286:524 

7.304.450 

1.700.000 

6.095.710 

Valor dos. 
Programas 

NCr$ 1,00 

8.590.974 

7.795.718 

\: 
' 
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' SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 

ORÇA M 1E N TO SINTÉTICO 

Elenco dos quantitativos, por eiemento, necessários à concretiza~âo das metas do Orçamento-Programa da Secre­
taria de Serviços Sociais para 1969 

CóDIGOS 
Local 

30.0.00 

31.0.00 

31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 

31.5.00 

32.0.00 

32.1.00 
32.1.04 

32< 1.05 

40.0.00 
41.0.00 

41.2.00 
41.3.00 
41.4.00 

43.0.00 
43.2.00 
43.2.03 

43.3.00 

43.3.03 

43.5.00 
43.5.03 

Geral 

89.3.0.0.0 

89.3.1.0.0 

89.3.1.\.1 
~9.3.1.2.0 

89.3.1.3.0 

89.3.1.4.0 

89.3.2.0.0 

89.3.2.1.0 

85.3.2.1.0 

86.3.2.1.0 

89.3.2.1.0' 

89.4.0.0.0 

89.4.1.0.0 
89.4.1.2.0 
89.4.1.3 .o 
86.4.1.4.0 

' 
89.4.3.0.0 
89.4.3.2.0 

85.4.3.2.0 

86.4.3.2.0 

89.4.3.3.0 

85.4.3.3.0 

86.4.3.3.0 

86.4.3.5.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ....................... .. 

Material de Consumo ............... . 
Serviços de Terceiros ................ . 
Encargos Diversos . . ................ . 

TRANSFERÉNCIAS CORRENTES 

Subvenções Sociais 

' 

Instituições do Distrito Federal 
I - F'undação do Serviço Social do 

Distrito Federal . . ............ . 
li - Sociedade de Habitação de Inte­

rêsse Social Ltda. - SHIS ....• 

Instituições Privadas 
Diversas . . ........................ . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Equipamentos e . Instalações ......... . 
Material Permanente . . ............ . 
Participação em Constituição e Au­
mento de Capital em Emprêsas ou En­
tidades Industriais ou Agrícolas 
Sociedade de Habitação de Interêsse 
Social Ltda. - SHIS ............... .. 

· TRANSFER1!:NCIAS DE CAPITAL 
Auxílios par~ Obras Públ.icas 
Entidades do Distrito Federal 
I - Fundação do Serviço Social do 

' Distrito Federal ................ . 
II - Sociedade de Habitação de Inte-

1 rêsse Social Ltda. - SHIS ... : 
Auxílios para Equipamentos e Instala­

ções 
Entidades do Distrito Federal 
I - F~ndação do Serviço Social do 

Distrito Federal . . ............ . 
li - Sociedade de Habitação de Irite­

rêsse .Social Ltda. - SHIS 
Contribuições Diversas 
Entidades do Distrito Federal 

I - Sociedade de Habitação de Inte­
rêsse Social Ltda. - SHIS ......• 

I 

Total-Geral da Secretaria de Serviços So-
ciais ...................................... . 

1.108. 934 
53.300 
59.000. 

16.000 

4.899.450 

1.500.000 

300.000 

42.400 
6,890 

166.000 

1.305.000 

4.195.710 

800.000 

34.000 

I. 900.000 

Soma 
NCr$ 

1.237.234 

; 

6.699.450 

215.290 

8.234.710 

I 
j 

Total 
NUr$ 

7.936.684 
---/ 

8.450.000 

16.386.684 



Outu~ro de 1968 DIA RIO. DO CONGRESSO .NAC.IONAL (S~çãJhUJ· 
' . .- . 

' .SECRETARIA DE VIAÇÁO E OBRAS 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

.COMPET!l:NCIA - (art, 4.0 , item VII, da Lei·FederalA··•fknter ~s atividades do arquivo de originais da 
n.0 4.545, de 10 de dezembro de 1964 e Decreto ''N" n.o ; ,.nta cadastral; ' . 
413, de 31 de maio de· 1965). : · · 'omover, dentro de suas atribuições, a realização 

A Secretaria de Viação e Obras (S..V.O.), sob ares.<,_;,·' _._-~de, acôrd. os e convêni_os com os órgãos públicos e 
ponsabilidade do Secretário de Viaç~o. ~ Obras, compete-! . -· particulares. . . 
basicamente: . . 1 1_ · ESTRUTURA - (art. 2.0 do Decreto uN" n.O 418, de 

- projetar e construir obras viária~. de urbanização; 31 de maio de, 1965). 
- fazer observar as normas de urbanização e arq1Ii- órgãos centrais: 

tetura fixadas pelo Conselho de Arquitetura e Ur- - Gabinete do Secretário 
banlsmo do Distrito Federal, quanc;Io ! con_~eder ~ Coordenação de Arquitetura e Urbanismo 
licença para construções particulares ali fiscalizflr - Coordenação de Obras e Serviços 
a sua execução; . ,'i~i,ú,~_~gã.ps descentralizados com personalidade jurídica: 

- fornecer os meios e manuten~~ão de logradouros ·'11-,1-l.if- Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 
públicos; Federal f DER-DF). 

- supervisionar as atividades de administração do 
patrimônio imobJlfário do Distrito Federal; 

- Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Bra­
sil fNOVACAP) . 

órgãos de natufeza local: - projetar e executar edifício público para uso de 
o~tros órgãos do conjunto administrativo do Dis­
trito Federal; 

- Divisões cte Viação e Obras Locais (nas Regiões 
Administrativas). 

PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E METAS DA COMPETtNCIA DA 

SECRETARIA DE VIAÇAO E OBRAS 

Programa - 110 - Administração · 

Subprograma - 114 - Admillistração 

Metas: 
SVO - 102 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Viação ~ Obras ................................ " 
NOV - 103 - Edifício-sede do Govêrno do Distrito Federal .. 
NOV - 104 - Conservação e manutenção dos Prédios e Pró-

prios do Poder Público ....................... . 
NOV - 105 - Construção do Centro de Processamento de 

Dados ....................................... . 
Programa - 250 - EducaÇão 

Subprograma - 259 - Difusão Cultural 

Metas: 
NOV - 106 - Construção de Bibliotecas Entrequadras ....... . 
NOV - 107 - Início da construção do Setor Cultural e Espof­

tivo de Brasília, inclusive Biblioteca Nacional, 
Casa de Arte-Pinacoteca. Museu Oficial da Ci-
~~ ........................... , ......... . 

NOV - 108 - Prosseguimento da cçmstrução do Teatro Na-
cional ..................... o .......... o. o .... . 

Programa - 270 - Energia 

Subprograma - 271 - Administração 
Meta: 

NOV - 112 - Manutenção das Atividades do Departamento 
de Fôrça e Luz ......... , .. ,, .... ,, .... , .. 

f' 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

' 

2. 541.823 
2,000.000 

601.800 

542.580 

!40.000 

6.007.469 

200.000 

347 '900 

Valor dos 
Subprogro 

NCr$ 1,00 

5.686.203 

6.347.469 

347.900 

Valor dos 
Programas 

NCr$ 1,00 

5.686.203 

6.347.469 

5.627.000 
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Subprograma - 273 - Transmissão 

Metas: 

NOV - 113 - Construção de Subestações ................... . 
f< OV - 114 - Linhas de Transmissão Aéreas·. e Subterrâneas 

Subprograma -;- 274 - Distribuição 

Metas: 

NOV - 115 - Construção e Ampliação de Rêdes de Distri- _ 
-. buiçáà· ...................................... .. 

NOV - 116 - Iluminação Pública .......................... . 
NOV - 117 - Obras Civis do Departamento de Fôrça e Luz 

\ Programa - 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma - 291 - Administração 

__ ~ "Metas: 
NOV ~ ·118 - Manutenção das 'Atividades da NOVACAP 
NOV - 'u9 - Aquisição de Equipamento, Instalação e Ma-

terial Permanente para a NOVACAP ........ .. 
Subprograma - 293 - Planos Específicos 

Metas: 
NOV - 121 - Prosseguimento da construção de residências 

para funcionários municipais, inclusive sob o 
sistema do mutirão .......................... . 

Subprograma - 294 - Planejamento Urbano • ·. 
Metas: 

NOV - 122 - Urbanização das Cidades Satélites e Parques 
de Acampamento ............................ . 

NOV - 123 - Urbanização do l'Iano-Pilôto · ................. . 
Subprograma - 309'- Estudos e Pesquisas 

Meta: 
NOV - 124 ~ Densificação, Aviventação e Reverificação da 

~~~e :~~~:~gu~~çã~. ~~- B~~-s~~~~. ~- ~~~~~~~:~~~ 
Programa - 350 - Saúde e Saneamento 

Subprograma - 351 - Administração 

Metas: 
NOV - 125 - Desapropriação de Terras para Construção da 

Barragem do Rio Descoberto ................ . 

NOV - 126 - Construção das Oficinas do Departamento de 
- Agua e Esgotos .............................. . 

' \ 
Subprograma - 357 - Abastecimento de água 

Metas: 

NOV - 128 - Obrás de abastecimento de água, inclusive equi­
. pamentos e instalações Para as. obras do De-

Valor da 
' Metas 

NCr 1,00 

__ , 
/1 

2.039.800 
464.300 

2.241.300 
416.400 
117.300 

44.684.703 

5.462.500 

' 
1.925.00U 

3.123.000 
10.285.000 

I 

135.000 

106.000 

149.000 

partamento de Agua e Esgotos .......... : . .... - · 8.834.000 
' 

.. 'l- . -~.011tubro de 1~68 

Vàlor do Valor do 
Subprogr. Programa 

NCr$ 1,00 N(Jr$ 1,00 

-; 

2.504.100 

2.775.000 

I 

65.615.203 

50.147.203 

1.925.000 

13.408.000 

, 
135.000 

29.237.000 

255.000 

8.834.000 
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Subprograma - 358 - Sistema,, de Esgotos 

Metas: 
NOV - 129 - Obras de Ampliação do Sistema de Esgotos 

Sanitários ................................... . 
NOV - 130 - Obras de Ampliação do Sistema de Esgotos 

PJuviais ................••.•••••••.....•.•••.. 
Subprograma - 359 - Saneamtmto Geral 

Meta: 
NOV - 131 - Dragagem do Lago de Brasília 

Subprograma - 369 - Estudos e Pesquisas 
I 

Metas: 
NOV - 132 - Laboratório de Contróle de Poluição .........•• 
NOV - 133 - Estudos para Definir o Abastecimento de água 

de Brasília ...........•....••..•......•.•....• 
Programa - 370 - Transporte 

Subprograma - 371 - AdmJnistração 
Metas: 

DER - 134 - Manutenção das Atividades do Departamento 
de Estradas de Rodagem do Distrito FederaJ .. 

DER - 135 - Equipamentos, Instalações e Material Perma­
nente para o Departamento de Estradas de Ro-
dagem do Distrito Federal ................... . 

DER - 136 - Construções no Parque e Distritos Rodoviã.rios 
Subprograma - 372 - Rodoviário 

Metas: 

DER - 137 - Conservação e Melhoramento das Rodovias do 
Distrito Federal ............................ .. 

DER - 138 - Construção de Rodovias e Obras de Arte ..... . 
DER - 138-A Construção da ponte sôbre o Rio Corumbá, na 

Rodovia G0-58, trecho Corumbá de Goiás­
BR-060 Uigação Corumbá de Goiás-Braslân­
dia-DF), em convênio com o Consórcio Rodo-
viário Intermunicipal de Goiás S.A ......... . 

Subprograma - 389 - Estudos e Pesquisas 
Meta: 

DER - 139 - Estudos e Projetos Rodoviários ..•.....•.....•• 

Valor da 
Metas 

NCr 1,00 

9.578.000 

10.000.000 

106.000 

251.000 

213.000 

5.770.000 

1.150.000 
200.000 

1.150.000 
5.002.000 

200.000 

200.000 

SECRETARIA DE VIAÇAO E OBRAS 

ORÇAMENTO SINTJ!:TICO 
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Valor do 
Subprogr. 

li-':_ 

19.578.000 

106.000 

494.000 

7.120.000 

200.000 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

13.672.000 

6.352.000 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da 
Secretaria de Viação e Obras para 1969 

CóDIGOS 
Local Geral 

30.0.00 
31. O. DO 

31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 

, 
99.3.0.0.0 
99.3.1.0.0 

99.3.1.1.1 
99.3.1.2.0 
99.3.1.3.0 

J' 
J . 

DESIGNAÇÃO DA DESPESA 

DESPJ!;SAS CORRENTES 
DESPE·SAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil .............••...........• 
Material de Consumo ................. . 
Serviços de Terceiros ........... H ••••• 

f 

Valor 
NCr$ 

2.082.823 
88.300 

223.200 

Soma 
NCr$ 

Total 
NCr$ 
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t 

CO DIGO 
Local Gera.! 

32.0.00 
32.2.00 
32.2.06 

32.9.00 
32.9.04 

40.0:00 
41.0.00 
41.2.00 
41:3:00 

43.0.00 
43.2.00 
43.2.03 

43.3.oo 

43.3.03 

\ 
43.4.00 
~3.4.03 

99.3.1.4.0 

99.3.2.0.0 

42.3.9.0.0 
42.3.2.0.0 

99.4.0.0.0 
99.4.1.0.0 
99.4.1.2.0 
99.4.1.3.0 

99.4.3.0.0 
99.4.3.2.0 
99:3.3.2.0 

42.4.3.3.0 

99.4.3.3.0. 

99.4.3.3.0 

42.4.3.3.0 

99.4.3.4.0 
99.4.3.4.0 

42.4.3.4.0 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Encargos Diversos ...... ··············· 
TRANSFER~NCIAS COftRENTES 

Subvenções Econômicas · 
Sociedade de Economia Pública 
Companhia Urbanizadora da Nova Ca­
pital do Brasil - NOVACAP ..•...... :. 
Diversas Transferências Correntes 
Entidades do Distrito Federal 
Departamento de Estradas de Rodagem 
do Distrito Federal ......... 00 .. 00 00 00. 

DESPESAS DE CAPITAL 
·INVESTIMENTOS 

Equipamentos e Instalações· ......... . 
Material Permanente ................ . 

. TRANSFER~NCIAS DE CAPITAL 
Auxílios para Obras Públicas 
Entidades do Distrito Federal 
Companhia Urbanizadora da Nova Ca-
pital do Brasil - NÓVACAP ........ .. 
Departamento de Estradas de Rodagem 
do Distrito Federal ................. .. 
Auxílios para Equipamentos e Instala­
ções 
Entidades do Distrito Federal 
Companhia Urbanizadora da Nova Ca­
pital do Brasil - NOVACAP .......... 
Departamento de Estradas de Roi:Íagem 
do Distrito Federal .................. oo 

Auxílios para Inversões Financeiras 
Entidades do Distrito Federal 
Companhia Urbanizadora da Nova Ca-
pital do Brasil - NOVACAP ........ .. 
Departamento de Estradas de Rodagem 
do Distrito Federal ................. oo • 

Total-Geral da Secretaria d~ Viação e Obras 

Valor 
NCr$ 

10.500 

44.684.703 

5.770.000 

224.300 
47.700 

59.234.949 

/ 
6.752.000 

5.165.400 

1.000.000 

751.000 

150.000 

SECRETARIA DE SERVIÇOS PúBLIC10S 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

Outubro de 1968 

Soma 
NCr$ 

2.404.823 

50.454.703 

272.000 

73.053.349 

Total 
NCr$ 

52.859.526 

73.325.349 

126.184.875 

COMPETJ!:NCIA - (art. 4.0 , item VIII, da Lei Federal 
n.o 4.545, de 10 de dezembro de 1964 e Decreto "N" n.o 415, 
de 31 de maio de 1965). 

planejamento e a prestação de serviços de abas­
tecimento d'água, esgotos, limpeza urbana, trân­
sito, telefone, el,etricidade e transportes coletivos; 

A Secretaria de Serviços Públicos (S.S.P .), sob a 
responsabilidade do Secretário de Serviços Públicos, com-
pete bàsicamen te: · 

- ·realizar os estudos e pesquisas necessários à fixa-
- ção da politica dos serviços públicos, garantindo 

sua prestação efetiva e assegurando meios para 
sua manutenção e expansão; 

- orientar e coordenar ós órgãos descentralizados­
integrantes de sua estrutura, supervisionando o 

' 

- conhecer, examinar e incentivar os estudos para 
o planejamento e o desenvolvimento dos serviços 
em estreito entendimento com os órgãos sob sua 

,orientação normativa e contrôle técnico; 
- orientar e promover o esclarecimento e a educa­

ção do público em geral, em~ relação às atividades 
de sua comJ?etência; · 

- orientar e controlar a prestação de serviços pú­
blicos quando concedidos a particulares. 
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ESTRUTURA -
de maio de 1965). 

(art. 2.0, Decre:to "N';- n.o 415, de 31 órgãos descentralizados sem personalidade jurídica: 

- Serviço Autônomo de Agua e Esg_ott>s (SAE) 
Orgãos centrais: 

- Gabinete do Secretário 
1- serviço Autônomo de Limpeza Pública (SLU) 

;;àtiministração da Estação Rodoviária de Brasília 
- Coordenação de Serviços Públicos . Jf/'. (AERB) 

-JJ#'iã~s de natureza local (nas Regiões Administrativu): - Departamento de Tráfego e Concessões 
órgãos descentralizad-os com persenalidade jurídica: 

- Companhia de Telefones de Brasi!ia (COTELB) 
- Distritt>s de Agua e Esgott>s 

- Companhia de Eletricidade de Brasília .(CEB) - Distritt>s de Fôrça e Luz 

- Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília - Distritt>s de Telefones 
Ltda. (TCB) - Distritt>s de Limpeza Pública. 

Programa - 110 - Administração 

Subprograma - 114 - Adlllinistração 
Metas: 

SSP - 045 - Manutenção elas Atividades da Sec~etaria de 
Serviços Públicos ............................ . 

SSP - 046 - Obras do Cemitério do Distritt> Federal ...... . 
SSP - 047 - Subvenção à Administração da Estação Rodo-

viária de Brasilía - AERB ................... . 
Programa - 350 - Saúde e Saneamento 

Subprograma - 351 - Administração 
Metas; 

SSP - 048 - Construção da Sede do Serviço de Limpeza 
Urbana ............ , ................. · · .... · · · . 

SSP - 049 - Obras Civis e Equipamentos do Serviço de Lim-
peza Urbana .............. ~ .................. . 

SSP - 050 - Contratação <le Trabalhadores Braçais para o 
Serviço, de Limpeza Urbana ................. ' .. 

SERVIÇO EM REGIME DE PROGRAMAÇAO ESPECIAL 

Projetos a serem executados com recursos do Funde de Participa ... 
ção dos Estados e Municípios (Lei n.0 5.172, de 25 de outubro de 1966 
- Resolução n.0 47/67, do Tribunal de Contas da União). 

Subprograma - 359 - Saneamento Geral 
Metas: 

SSP - 051 - Construção e Ampliação de Usinas para Trata-
mento de Lixo ............................... . 

SSP - 052 - Expansão da Frota do Serviço de Limpeza 
Urbana .............................. · .... ·· ·. 

Programa - 210 - Comunicações 

Subprograma - 211 - Administração 
Meta: 

SSP - 053 - Integralização de Capital do Distrito Federal 
na Companllla de Telefones de Brasília -
COTELB ................................... .. 

Programa - 370 - Transporte 

Subprograma - 372 - Rodoviário 
Metas: 

SSP - 054 - Ampliação da Frota de Transportes Coletivos .. 
SSP - 055 - Obras do Parque de Manutenção da T0B 

;-
• 

Valor das 
Metas 

NCr$ 1,00 

4.297.117 
28.606 

724.040 

• 

296.000 

70.000 

971.200 

1.104.894 

372.000 

4.000.000 

2.343.077 
300.000 

r 

Valor dos 
Subprogr, 

NCr$ 1,00 

5.049.763 

1.337.200 

1.476.894 

4.000.000 

2.643.077 

/ 

Valor dos 
Programas 

NCr$ 1,00 

5.049.763 

4.000.000 

2.643.077 

f 
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' SECRETARIA DE SERVIÇOS PúBLICOS 
ORÇAMENTO SINTlllTICO 

Elenco dos quantitativos, por elementos, necessários à concretização das metas do Orçamento-Programa da 
Secretaria de Serviços Públicos para 1969 

\ --~C~ó~D~I~G~O~S~--------~D~E~S~IG~N~A~ÇA~O~D~A~D~E~S=P=E=s=A----~------~V~a~lo-r--------~S-om--a--------~T~ot~a~l 
Local Geral NCr$ NCr$ (NCr$ 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
3L5.oo 

32.0.00 
32.8.00 
32.9.00 
32.9.04 

40.0.00 
41.0.00 
41.1. 00 
41.2.00 
41.3.00 

' 42 .o .00 
42.2.00 

42.2.03 

43.0.00 
43.2.00 
43.2.03 

43.3.00 

43.3.03 

99.3.0.0.0 
99.3.1.0.0' 
99.3.1.1.1 
99.3.1.2.0 
99.3:1.3.0 
99.3.1.4.0 

99.3.2.0.0 
81.3.2.0.0 
45.3.2.9.0' 

99.4.0.0.0 
99.4.l.O.Ó 
99.4.1.1.0 
99.4.1.2.0 
99.4.1.3.0 

49.4.2.0.0 
46.4.2.2.0 

46.4.2.2.0 

49.4.3.0.0 
45.4.3.2.0 

45.4.3:3.0 

' . 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ......................... . 
Material de Consumo ... , ............ . 
Serviços de Terceiros ................ .. 
Encargos Diversos .................... . 

TRANSFERlllNCIAS CORRENTES 
Contribuições de Previdência Social 
Diversas Transferências Correntes 
Entidades do Distrito Federal 
Administração da Estação Rodoviária de 
Brasília - AERB .................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras· Públicas ....................... . 
Equipamentos e Instalações .....•..•.. 
Material Permanente ................. . 

INVERSõES FINANCEIRAS 
Participação em Constituição ·ou Au­

mento de Capital de Emprésas ou En­
tidades Comerciais e Financeiras 

Participação. em Aumento de Capital de 
Emprêsas Comerciais - Companhia de 
Telefones de Brasília (COTELB) 

TRANSFERlllNCIAS DE CAPITAL 
Auxílios para Obras Públicas 
Entidades do Distrito Federal 
Sociedade de Transportes Coletivos de 
Brasilia Ltda. - TCB ................ . 
Auxilias para Equipamentos e Instala-
ções ................................ .. 
Entidades do Distrito Federal ........ . 
Sociedades de TranspOrtes Coletivos de 
Brasília Ltda. - TCB ................ . 

Total-Geral da Secretaria de Serv. Pl!-blicos 

2.809.032 
903.150 
980.000 
286.135 

160.000 

724.040 

454.606 
1.221.500 

325.394 

300.000 

2.343.077 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PúBLICA 
ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 

4.978.317 

884.040 5.862.357 

2.001.500 

I 

4.000.000 

2.643.077 8.644.577 

14.506.934 

COMPETlllNCIA - (Decreto-Lei n.0 315, de 13 de - ao registro e liC<'lciamento de veículos e a !isca-
março de 1967). lização de ~rânsito urbano. 

A Secretaria de Segurança Pública (SEPJ, sob ares- ESTRUTURA - (art. 2.0 do Decreto-Lei n.O 315, de 
ponsabilidade do §ecretádo de Segurança Pública, com-13 de março de 1967). 
pete, bAsicamente, o exercício de todos os assuntos ati-órgâos centrais: 
nentes: ' - Gabinete (GAB) 

- Central de Operações (CO) 
- à segurança de prisões da Capital da República e 

das demais áreas que delimitam o Distrito Federal; 
- à engenharia de tráfego; 

- Conselho Superior de Policia do Distrito Federal 
(C.S.P.D.F.) ' 

- Departamento de 'Trânsito (DT) 

\ 
j 
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- Departamento de Policia Judklária (DPJ) - Departamento de Prisões (DP) 
- Departamento de Polícia Técnl.ca (DPTl. - Policia Militar do Distrito Federal (PMDFl 
- Departamento de Serviços Gerais <DSGl ~··;: . - Corpo de Bombeiros do Distrito Federal (CBDFl 

. PROGRAMAS, SUBPROGR~~\ E METAS DA COMPETJ!NCIA DA 
""'.,.; > 

SECRETARIA DE >SEGURANÇA PúBLICA 

Valor das Valor dos 
Metas Subprogramas 

Programa - 230 - Defesa e Segurança 

Subprograma - 231 - Administração 
Metas: 

SEP - 060 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Se-
gurança Pública ............................. .. 

SEP - 061 - Funcionamento do Departamento de Trânsito .. 
SEP - 062 - Funcionamento do Gabinete do Secretário de 

Segurança Públlca ........................... . 
Subprograma - 239 - Casas Correcionais 

Metas: 
SEP - 063 - Manutenção dos Presídios do Distrito Federal .. 

Subprograma - 241 - Segurança Pública 

Metas: 
SEP - 064 - Policiamento Geral ........................... . 
SEP - 065 - Serviços de Policia Judiciária .................• 

Subprograma - 248 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 
Metas: 

SEP - 066 - Seleção e Aperfeiçoamento de Pessoal Policial e 
Administrativo da Secretaria de Segurança Pú-
blica ......................................... . 

Subprograma - 249 - Estudos e Pesquisas 
Melas: 

SEP - 067 - Serviços Técnicos e Periciais .............•....• 

NCr$ 1,00 

21.225.832 
576.963 

429.583 

822.998 

1.929.194 
50.143 

50.143 

479.679 ' 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PúBLICA 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

NCr$ 1,00 

22.232.378 

822.998 

2.432.728 

50.143 

479.679 

Valor dos 
Programas 

NCr$ 1,00 

26.017.926 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas dO Orçamento-Programa 
' da Secretaria de Segurança Pública para 1969 

CODIGOS 
Local Geral 

30.0.00 
31.0.00 
31.1.00 
31.3.00 
31.4.00 
31.5.00 
31. 6. 00 

32.0.00 
32.3.00 
32.4.00 
32.5.00 
32.9.00 

25.3.0.0.0 
25.3.1.0.0 
25.3.1.1.1 
25.3.1.2.0 
25.3.1.3.0 
25.3.1.4.0 
19.3.1.5.0 

89.3.2.0.0 
82.3.2.3.0 
82.3.2.4.0 
89.3.2.5.0 
89.3.2,9.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ......................... . 
Material de Consumo ................ . 
Serviços de Terceiros ................. . 
Encargos Diversos .................... . 
Despesas de Exercícios Anteriores 

TRANSFE:RÉNCIAS CORRENTES 
Inativos ............................. . 
Pensionistas ......................... . 
Salário-Família ...................... . 
Diversas Transferências Correntes 

Valor 
NCr$ 

19.100.000 
2.140.748 

564.700 
200.000 
100.000 

200.000 
50.000 

900.878 
20.000 

Soma 
NCr$ 

22.105.448 

1.170.878 

Total 
NCr$ 

23.276.326 
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CóDIGOS 
Local Geral • 

40.0.00 
41.0.00 
41.1.00 
41.2.0Ó 
41.3.00 

25.4.o.o.o 
25.4.1.0.0 
25.4.1.1.0 
25.4.1.2.0 
25.4.1.3.0 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 
· INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ............ , .......... . 
Equipamentos e Instalações .......... . 
Material Permanente ................ . 

Total-Geral da Secretaria de Segurança 
Pública .............................. , 

Valor 
NCr$ 

1.780.000 
500.800 
460.800 

Soma 
NCr$ 

2.741.600 

PROGRAMA, SUBPROGRAMAS,E METAS DA COMPETilNCIA DÁ 
pOLíCIA ~fiLITAR .D() DISTRITO FEDERAL 

Programa - 230 - Defesa e Segurança 

Subprograma --: 231 - Administração 

Meta: 
PMDF - 058 - Manutenção das Atividades da Policia Militar 

do Distrito Federal .................... , .... . 
Subprograma - 241 - Segurança Pública 

Meta: 
PMDF - 059 - Prosseguimento e Conclusão de Quartéis para 

· a Tropa da polícia Militar do Distrito Federal' 

Valor das Valor dos 
Metas Sub programas 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

12.167.908 

12.167.908 
412.000 

412.000 

P O L t C I A MILITA R DO DI S·T R I TO FEDE R A L 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Outubro de 1968 

Total 
NCr$ 

2. 741.600 

26.017.926 

Valor dos 
Programas 

NCr$ 1,00 

12.579.908 

Elenco .dos quantitativos, por elemento, necessários à concreti?.'lçâo das metas do Orçamento-Programa da 

CóDIGOS· 
Local Geral 

30.0.00 24.3.0.0.0 
31.0.00 24.3.1.0.0 
31.2.00 24.3.1.1.2 
31.3.00 24.3.1.2.0 
31.4.00 24.3.1.3.0 
31.5.00 24.3.1.4.0 

32.0.00 89.3.2.0.0 
32.3.00 82.3.2·.3.0 
32.4.00 82.3.2.4.0 
32.5.00 89.3.2.5.0 

40.0.00 24.4.0.0.0 
41.0.00 24.4.1.0.0 
41.1.00 24.4.1.1.0 
41.2.00 24.4.1.2.0 
41.3.00 24.4.1.3.0. 

Policia Militar do Distrito Federal para 1969 ' 

DESIGNAÇAO Dt\ DESPES!\ 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTJUO 

PPSSoal Militar .. , . , , .... , , , ... , .. ~ , , .. , 
Material de Consumo ................ . 
Serviços de Terceiros ... : . . , .. , ...... . 
Encargos Diversos ...................•• 

TRANSFERll:NC1AS CORRENTES\ 
Inf'~ivos . . ............................ . 
Pensionistas ..... : . .................. . 
Salário-Família . . ................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas .................. , ... . 
Equipamentos e Instalações , ......... . 
Material Permanente ................ . 

Total-Geral da Policia Militar do Distrito · 
Federal .............................. .. 

Valor 
NCr$ 

7.885.908 
664.000 
293.000 
60.000 

1.358.560 . 
32.200 

786.240 

412.000 
702.400 
385.600 

Sorna 
NCr$ 

8.902.908 

2.177.000 

1. 500.000 

Total 
NCr$ 

11.079.908 

1.500. 000 

12.579.908 

' 



Outubro 1968 DO 

PROGRAMA, SUBPROGRAMAS E 1\IETAS DA COMPETii:NCIA DO 
CORJ!'O DE BO~WEIROS DO DISTRITO FEDERAL 

, Valor das 

·~\ 
Metas 

i!c, { 

NCr$ 1,00 

Programa - 230 - Defesa e Segurança 

Subprograma .:_ 231 - Administração 

Metas: 
CBIJF - 027 - Manutenção das Atividades do Corpo de 

Bombeiros do Distrito Federal .. . .. .. .. .. .. . .. .. 13.267.592 
CBDF - 056 - Inicio da Construção da Academia do Corpo 

de Bombeiros do Distri,to Fedeiàl .. .. .. .. .. .. .. 240.000 
Subprograma - 241 - Segurança Pública 

Meta: 
CBDF - 057 - Inicio da Construção de Diversas Unidades de 

Incêndio do Corpo de Bombeiros do Distrito . 
Federal ................................. ,. .... .. 288.000 

Valor dos 
Subprogr. 

NCr$ 1,00 

13.507.592 

288.000 

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,00 

13.795.592 

Elenco dos quantitativos, por elemento, necessários à concretização das metas do· Orçamento-Programa do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal para 1969 

CóDIGOS DESIGNAÇAO DA DESPESA Valor 
NCr$ 

Soma 
NCr$ 

·Total 
NCr$ Local 

30.0.00 
31.0.00 
31.2.00 
31.3.00 
31. 4. 00 
31.5.00 

32.0.00 
32.3.00 
32.4.00 
32.5.00 

40.0.00 
41.0.00 
41.1. 00 
41.2.00 
41.3.00 

Geral 

27'.3.0.0.0 
27.3.1.0.0 
27.3.1.1.2 
27.3.1.2.0 
27.3.1.3.0 
27.3.1.4.0 

89.3.2.0.0 
82.3.2.3.0 
82.3.2.4.0 
89.3.2.5.0 

27.4.0.0.0 
27.4.1.0.0 
27.4.1.1.0 
27.4.1.2.0 
27.4.1.3.0 

DESPESAS CORRENTES 
-DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Militar ......... , ............. . 
Ma terlal de Consumo ................ . 
Serviços de Terceiros ..... , ... , ...... . 
Encru·gos Diversos ................... . 

TRANSFI']RÉNCIAS CORRENTES 
Inativos .............................. . 
Pensionistas ........................ . 
Salário-família 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTlMENTOS 

Obras Públicas ...................... . 
Equipamentos e Instalações ......... . 
Material Permanente ................ . 

Total-Geral , do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal ..................... .. 

6.298.862 
691.750 
245.250 
63.000 

1.450.000 
30.000 

655.000 

528.000 
2.129.850 
1. 703.880 

Tl~IBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FI!:DERAL 

ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 1969 
COMP~NCIA- (art. 15 da Lei Federal n,o 3.751, de 13 de abril de 1960), 
Ao _Tribunal de Contas do Distrito Federal ITC-DF), compete: 

' 
7.298.862 

2.135.000 9.433.862 

4.361.730 4.361.730 

13.795.592 

- processar e julgar as eontas dos responsáveis pela administração do Distrito Federal, ou pelas ent1dade.t 
vinculadas ao Govêrno do Distrito Federal; 

- efetuar o registro de atos e contratos, na forma dá lei; 
- acompanhar e tiscaJizar a execuçãO' orçamentária. 

\' 
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PROGRAMA, SUBPROGRAMA E META· DA QOMPET,l!NCIA D<í 

TRIBUNAL DE C,!>NTAS DO DISTRITO FEDEJiAL 

... 
Valor da Valor do 

Meta Subprogr. 

NCr$ 1,00 NCr$ 1,00 

Procrama - 110 - Administração 

Subprograma - 112 - Administração Superior (Legislativo) 3.383.356 

Meta: 

TCDF - 021 - Manutenção das Atividades dÓ Tribunal de 
Contas do Distrito Federal .................. . 2.383.356 

TCDF - 022 ~ Construção do Edlfí~!o-sed~ do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal .................. . 1.000.000 

TRIBUNAL DE CO·NTAS DO DISTRITO FEDERAL 
I 

ORÇIÍMENTO SINT:siTICO. 

Valor do 
Programa 

NCr$ 1,9,0 

3.383.356 

Elenco dos quantitativos, po~ elemento, necessários à concretização ds,s metas do Orçamento-Programa do 

Tribunal de Contas do Distrito Federal para 1969 

CóDIGOS 

Local Geral 

30.0.00 00.3.0.0.0 
I 

31.0.00 00.3.1.0.0 

/31.1.00 00.3.1.1.1 

31.3.00 00.3.1.2.0 

31.4.00 00.3.1.3.0 

31.5.00 00.3.1.4.0 

31.6.00 00.3.1.5.0 

32.0.00\ 00.3.2.0.0 

32.3.00 

32.5.00 
I 

40.Ó.OO 

41.0.00 

41.1.00 

41.2.00 

41.3.00 

' 82.3.2.3.0 

89.3.2.5.0 

00.4.0.0.0 

00.4.1.0.0 

00.4.1.1.0 

00.4.1.2.0 

00.4.1.3.0 

, 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ......................... 
Material de Consumo ................ '! 

Serviços de Terceiros ................. 
Encargos Diversos .................... 
Despesas de Exercícios Anteriores 

TRANSFER~NCIAS CORRENTES 

Inativos 

Salário-família 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

Obras Públicas 

Equipamentos e Instalações ......... . 

Material Permanente ........ _ ...... ~ .. 

Total-Geral do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal ..................... . 

Valor 

NCr$ 

1.596.492 

109.000 

87.000 

31.000 

20.000 

109.864 

30.000 

1.000.000 

·255.000 

14o.OOO 

Soma 
NCr$ 

1.843.492 

139.864 

1.400.000 

Total 
NCr$ 

1.983.356 

1.400.000. 

3.383.356 



' 
QUADRO COMPARATIVO DA RECEITA 

(Na forma '}'! item UI, do art. 22, da Lei n9 4.320, de 17-3-1964) 

REALIZADA 
TíTULOS 

196Jl 1 1966 - 1967 

ltECEIT AS COR.ItENTES 

Receita Tributária 
Impostos •. ·~·····················.:.···································· 6.286.815.65 
Taxas . . ...................•....... ·:................................... 393.515,24 
Contribuições de Melhoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
TOTAL DA RECEITA TRIBuTARIA ...... , ...... , .. , . .• . . .. .. . ... . . . . . ---s.68o:33õ]'9 

RECEITA PATRIMONIAL 

I 

11.309:742.43 
5~8.010,73 

11.907.753,16 

83.377 .434. 83 
1.038.745,16 

84.416.179,99 

o 
i· :2-

1_ !, '; 

1 
P .n E V l s 1' A !I . ~ 

-;----:-c·:c:----r---:=-- ~ 1~ ,!'l i . 1968 1969 i' ,_ 
\• ·co..,., 

108 803 000,00 
711.000,00 

1.000,00 
109.575.0(){},(){} 

162.381.100,00 
1. 608.100.00 

--,.,=o=-;;100,00 
163.989. aóii:õõ 

.. 

,. 
r r 

Receita Imobiliária .........•.......................................•... 
F..eceita de V~_.li)rP..~ Mobiliários .' ................ , ....................... . 

268.00 
90.120.93 

325.20 266,00 " 1.000,00 
10.000,00 

---, :;-nlln rín-

t74.20o,Qo 
30.100.00 

-----:!o4.30o,OO TOTAL DA RECEITA PATRIMONIAL , ........ , .............•......... 

RECEITA INDUSTRIAL 

Receita de Serviço Público ............................................. . 
TOTAL DA RECEITA INDUSTRIAL .................................. . 

TRANSFER.tNCJAS CORRENTES 

Cota-parte a que se refere o art. 21 do Decreto-Lei n. 0 62, de 21-11-1968 .. 
Cota-parte a que se refere o art. 24, § 1.0 da Constituição do Brasil ... . 
Cota-parte a que se refere o art. 26 da Constituição do Brasil ........... . 
Cota-parte do Fundo a que se refere o art. 86, da. Lei n.0 5.172, de 25-l0-66 
Cota-parte do lmpôsto único sôbre Combustíveis e Lubrificantes ....... . 
Cóta-parte do ImpOsto sôbre Energia Elétrica .......................... . 
Impôsto único·sôbre Minerais do Pais .................................. . 
Produ~o ~~ Impõsto ~?bre a Propried~de Territorial Rural .............. . 
Contrtbutçoes da Untao ............••.......•........................... 
Recursos da Lei n.0 4.440/64 ........................................... . 
Outras Transferências Correntes .................•.......... -•........... 
TOTAL DAS TRANSFER:Ê:NCIAS CORJ;tENTES ..•.......•...........• 

~ECEITAS DIVERSAS 

. MUltas. . ............................................................ . 
Cobrança da Dívida Ativa .............................................. . 
Indenizações e Restituições ............................................ . 
Outras Receitas Diversas ........... ; . , ................................ . 
TOTAL DAS RECEITAS DIVERSAS ....... , ...... , ................... . 

·TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES ... , , ...................•. , ..... . 
RECEITA DE CAPITAL 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

Participação em Tributos Federais ~ 

Cota-parte a que se refere o art. 24, § 1.0 da Constituição do Brasil ..... 
Cota-parte> a que se refere o art. 26, da Constituição· do Brasil .........•. 
Auxílios e outras Contribuições 
Auxílios da União ......................•.•....•.•..••••••..••.•..•••••.• 
Recursos da Lei n.0 4.440/64 , ........ , .. , , ....•.. , . , , , , , , ......... , •.. , . 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 
Outras Receitas ..........•...................... • •••...•••..•.•••..•.••• 
TOTAL DAS aECEITAS DE CAPITAL ................................ . 
TOTAL GERAL ......... , .......................... , . : .... ............ . 

- -- 69.617.47 ___ 177.024_.0.!_ 
90.388,93. 

7.582.07 
---,.582,07 

739.018,89 
28.607,91 

25. 0(){}. 000,00 

25 '767. 626,80 

233.570,73 
2. 987.696,60 

22.099,29 
571.850,27 

3. 815. 216,89 
36.361.145,58 

15.000.000,00 

15.000.000,00 
51.361.145,58· 

69. 94~,67 1 77.290,00 ....... u.,~,vv 

35.398,19 
--· 35.398,19 

241.599,52 

66.932. 970,00 -
67.174.569,~2 

798.396,78 
187.391,59 
63.966,65 

595.612,39 
1.645.367,41 

80.833.030,95 

67.763.000,00 

67.763. (){}0,00 
148.596.030,95 

20.130.51 24.000,00 25.800,00. 
--20.130,51- ---24.o.õo,õõ -.--25 .8oo:OO 

2.049.227,34 

4.45~7.~~~ 
167,.~:45 

f' 
11.993,19 

'75.0.'55.946,10 
559.209,38 

82.303.613,36 

619.392,59 
311.3.88,94 
357.383,61 

3. 068. 886,20 
4.357.051,34 

171.174.265,20 

740.536,75 

740.536,75 
171.914.801,95 

400,00 
17 .100.000,00• 

143.419. 

160.5,\ll .927,00 

220.000,00 
500.000,00 
10.000,00 

1.000.000,00 
1. 730.000,00 

271.861.927,00 

101.840.000,00 

101.840.000,00 
-373:7oh27.oo 

158.900,00 
557.000,00 

3:353. ()()0,()() 

1.100.100,00 
54.000,QO 
41.000,00 

8.~,~ 

144. 632'. 500,0~ 

758.000,00 
53.500,00 

234.000,00 
691.500,00 

1. 737' 000,00 
310.588.900,00 

557.000,00 
3.353.000,00 

""" a2. 22s. ooo;oo 

200,00 
86.135.200,00 

396.724.100,00 

' 

~
,, ::::1 

;, 

~ 
"' "' ,.· . ... 
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QUADRO DISCRIMINATIVO DA RECEITA 
- J 

CóDIGOS 

Local I Geral 

1.0.0.00 1.0.0.00 
l.Lp.oo 1.1.0.00 

1.1.1.00 1.1.1.00 
1.1.!.:.!0 1.1.1.:!0 
1.1.1.22 1.1.1.22 
1.1.1.23 ' 

1.1.1. 23 
1.1.1.30 1.1.1.30 
1.1.1. 32 1.1.1. 32 
1.1.1.33 1.1.1.33 

1.1.1.36 1.1.1. 36 
1.1.1.40 1.1.1.40 
1.1.1.41 I 1.1.1.41 

1.1.1.42 1.1.1.42 \ 

1.1.1.43 l.l.l. 43 
1.1.2.00 1.1.2.00 
1.1.2.10 1.1.2.10 
1.1.2.11 1.1.2.11 
1.1.2.12 1.1.2.12 
1.1.2.20 1.1.2.20 
1.1.2:21 1.1.2.21 
1.1.2.22 1.1.2.22 

\ 1.1.3.00 1.1.3.00 
1.1.3.11 1.1.3.11 

1.2.0.00 1.2.0.00 
1.2.1.00 1.2.1.00 
1.2.1.11 1.2.1.11 
1.2.1.12 1.2.1.!2 
1.2.3.00 1.2:3.00 
1.2.9.00 1 2.9 00 

1.3.0.00 1.3:0.00 
1.3.1.00 1.3.1.00 
1.3.1.11 1.3.1 ti 

-1.3.1.12 1.3.1.12 
1.3.9.00 1.3.9.00 

1.4.0.00 1.4.0.00 
1.4.1.00 1.4.1.00 
1.4.1.10 1.4.1.10 
1.4.1.20 1.4.1.20 
1.4.2.00 1.4.2.00 
1.4.5.00 I 1.4.5.00 
1.4.5.11 1.4.5.11 

. 1.4.6.00 1.4.6.00 
1.4.6.10 1.4.6.10 
1.4.9.00 1.4.9.00 
1.4.9.10 1.4.9.10 

1.5.0.00 1.5.0.00 
1.5.1.00 1.5.1.00 
1.5.2.00 1.5.2.00 
1.5.3.00 1.5.3.00 
1.5.9.00 1.5.9.00 
1.5.9.30 1.5.9.30 
1.5.9.91 1.5.9.91 
1.5.9.92 1.5.9.92 
1.5.9.93 1.5.9.93 

2.0.0.00 2.0.0.00 
2.5.0.00 2.5.0.00 

2.5.1.00 2.5.1.00 
2.5.1.10 2.5.1.10 
2.5.1.20 2.5.1.20 

2.5.3.00 2.5.3.00 
2.5.3.10 2.5.3.10 
2.9.0.00 2.9.0.00 
2.9.9.00 2.9.9.00 

DESIGNAÇA9. 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS TRIHUTARIA 

DA RECEITA 

Impostos 
Impostos sôbre a· Patrimônio e a Renda 
ImPosto Predial e Territorial Urbano ....................... . 
Impõsto sôbre Transmissão de Bens Imóveis ................ . 
Impôsto sôbre a Produção e a Circulação 

Valor 

7.440.000 
430.000 

Impôsto sôbre Circulação de Mercaóorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152.475.000 
ICM sóbre Combustíveis e Lubrificantes para veiculas rodo- · 

viários ................................................. · · · 
Impôsto sôbre Serviços de qualquer natureza ................ . 
Impostos Especiais 
Impôsto únicO sôbre Combustíveis e Lubrificantes Líquidos e 

Gasosos ........................ , .......................... . 
Impôs to úllico sôbre Energia Elétrica ............. .' ... · ....... . 
Impôsto único sôbre Minerais do Pais ....................... . 
Taxas 
Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 
Taxas de Veiculas ......................................... . 
Taxas de Uso de Lo'gradouros ............ , ................... . 
Taxas pela Prestação de Serviços .......................... . 
Taxas 'Li e Fiscalização de Obras ... · ....... • .................. I. . 
Taxas de Expediente ....................................... . 
Contribuições de Melhoria 
Contribuições de ~elhoria .................................. . 

RECEITA PATRIMONIAL 

100 
2.036.000 

1.100.100 
54.000 
41.000 

502.000 
100 

228.000 
878.000 

Receitas Imobiliárias ' 
Proveniente da Ocupação de Bancas de Jornais ............. . 
Renda da Estação Rodoviária de Brasilia .......... , ........ . 
Parti<:ipações e Dividendos .. , .................... , ......... . 
Outras Receitas Patrimoniais .......... , ............... , .. .. 

RECEITA INDUSTRIAL ' 
Receitas dos Serviços Industrais 
Renda da Coordenação de Agropecuária ................... . 
!tenda do Serviço de Limpeza Urbana ...................... . 
Outras Receitas Industriais ........................ : ......... . 

300 
173.900 
30.000 

100 

14.500 
11.200 

100 

TRANSFERllNCIAS CORRENTES i-----
Participações em Tributos Federais 
Cota-parte do Fundo de Participação dos Estados ........... . 
Cota·parte do Fundo de Participação dos Muuidpios .... , ... . 
Retôrno do Impôsto Territorial Rural ...................... . 
Participações Di versas 

~ Impósto de Renda' Retido na Fonte ........................ .. 
Contnbmções 
Contribuições da União .................................... . 
Outras Transferências Correntes ................ , .......... . 
Salário Educação ................................. , ......... . 

RECEITAS DIVERSAS 
Multas ..................................................... . 
Indenizações e Restituições ...................... , .......... . 
Cobrança da Div,ida Ativa .................................. . 
Outras Receitas Diversas ................................. , .. . 
Receitas de Cemitérios ................................. , ... . 
Eventuais .................................................. ·. 
Correção Monetâria ................................ ; ....... . 
Receitas de Exércicios Anteriores ........................... . 

RECEITAS DE CAPITAL 
TRANSFER~NCIAS DE CAPITAL 

Participações em Tributos Federais 
Cota-parte do Fundo de Participação dos Estados .......... . 
Cota-parte do Fundq de Participação dos Municípios , ....... . 
Auxilias e outras Co'ntribuições 
Auxílios da União ...................... , ........... , . , ..... . 
Outras Receitas de Capital 

3.353.000 
557.000 

8.400 

158.900 

139.000.000 
!00 

360.000 

758.000 
53.500 

234.000 

2.400 
24.100 

200.000 
465.000 

3.353.000 
557.000 

82.225.000 ' 

Soma Total 

!63. 576. 200' 

. 1.608.100 

/" 100 

204.300 

25.800 

!43. 437 Aoo 

l. 737.000 

310.588.900 

86.135.200 
Outras Receitij.S ............................................. . 200.000 86.135.200 __ .. --
TOTAL-GERAL DA RECEITA ,ORÇAMENTÁRIA ...... 1----+----1--

39
-
6

. 724.!-00-
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QUADRO DISCRIMINATIVO IJA,! RECEITA DO DIS~-FEDERAL POR FONTES E RESPECTIVA 

LEGISLAÇÃO~ - ' 

lmpôsto de Transmissão: ~--
Decreto-Lei n.0 82, de 26-12·66 - Art. 

I - letra "b". 

Impôsto Predial e Tey-Jtorial Urbano: f 
Decreto-Lei n.0 82, de 26-12-66 - Art. 

I - letra "a,. 
lmpôsto sôbre a CircUlação de ~ercadorias: 

TAXAS 

De Ve'ículos: 
Decreto-Lei n.0 82, de 26-12-66 - Art. 2.0 

- ltem 
II - letra "a". 
De Cemitérios: 

I 

Decreto-Lei q.o ___ 82, de 26-12-66- Art. 2.0 - Item 
11 - letra 1'b". I· 

Decreto-Lei n. 0 82, de 26-12-66 -Art .. 2.0 -Item 
1 - letra "c". · 

J?,~~:~scalização_ de -Obi-aS: 
1 -~'Decreto-Lei n.0 82, ·de 26-11·66 - Art. 2.0 

- Item 

Impôsto Sôbre Serviços: 
Decreto-Lei n.0 82, de 26-12~-66 - Art. 2-~o - Item 

I - letra· "d". 
Contribuição de Melhoria: 

Decreto-Lei n.o 82, de 26-12 .. 66 - Art: 2.o - :it,:!li 
lll. 

'. 

!I - letra "c". 
De Uso de Logradôuros: 

Decreto-Lei n.0 82, de 26-11-66 - Art. 2.0 
- Item 

rr - letra "d". 
De Expediente: 

Decreto-Lei n.0 82, de 26-11-66 - Art. 2.0 - Item 
II - letra "e". 

QUADRO COMPARATIVO DA IlESPESA 

(Na forma do item UI do art. 22 da Lei n.0 4.320, de 17-3-1964) 
I 

DES!G.NAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ................................. .. 
Pessoal Militar ...................... , ........ .. 
Material de Consumo , ............ 1, ••••••••••••• 
Serviços de Terceiros ........................... . 
Encargos Diversos ............................. . 
Despesas de Exercícios Anteriores .............. . 

TOTAL DAS DESPESAS DE CUSTEIO ..... 

TRANSFERJlNCIAS CORRENTES 
Subvenções Sociais ............................. . 
Subvenções Econômicas ........................ . 
Inativos ...................................... .. 
Pensionistas . . ....... , ................ L •••••.••• 

Abono Familiar ........ , .................. ~ .... . 
Salárío-Famílía ... •o. o o ••• o o •••••••••••••••••• o 

Contribuição de Previdência Social ............ . 
Diversas Transferências Correntes ............. . 
Juros da Dívida Pública ........................ . 

TOTAL DAS TRANSF'ERtNCIAS CORRENTES 

TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES ..... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

Obras Públicas ................................ . 
Equipamentos e Insta1a•;ões ...... o •• o •••••••••• o •• 

Material Permanente . · .. : ...................... o 

Participação em Constít.uição ou Aumento de Ca-
pital de Empresas ou Entidades Industriais 9U 
Agrícolas . . .................................. . 

TOTAL DOS INVESTIMENTOS ••• '.? •• o ••• ••• 

REALIZADA 
1967 

22 '973. 520,00 

2. 743 '643,19 
1. 096.110,49 

865.128,92 
195.992,80 

·27.874.395,40 

2L 027.583,89 
37' 035.685,00 

64.495,81 
676,32 

1.613.851,08 .... 
59.679,93 . 

2. 572 '854,00 

62.374' 826,03 

90.249,221,43 

921.549,10 
I. 825.823,75 

528.849,88 

120 '000,00 ' 

. 3,396.322,37 

" 4: 

PREVISTA 
1968 1969 

59.876.846,00 62.731.421,00 
ll.ll8,251,00 14.184.770,00 
7.658.435,00 9.495.338,00 
4' 284. 680,00 5' 148' 359,00 
2. 870.766,00 3.373.977,00 

97.150,00 668.000,00 

85.906.128,00 95.601.865,00 

37,313,379,00 6.838. 700,00 
45 '655' 487,00 ll7.158.03'i00 

843.517,00 3.153. 424,00 
65.650,00 113.200,00 
10.986,00 

4.289.042,00 5.422.118,00 
. 215 '692,00 217.987,00 

6. 543.254,00 897.040,00 
702.000,00 

94.937,007,00 134.502.506,00 

180. 843' 135,00 230' 104.371,00 

19.286.750,00 16.598.206,00 
14' 504 '389,00 9. 924.536,00 
2. 966.925,00 4.698.676,00 

15.000,00 166,000,00 

36. 773 . %4,00 31.387.418,00 

_·:--.. , 
.. -, s·:~ - .· ~·'~·-1 
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INVERSõES FINANCEIRAS 

Aquisição de Imóveis ....... , .................. : 
Participação em Constituiçãà-Ou Aumento de Ca­

pital de Emprêsas ou Entidades Comerciais e 
Financei~as ............................. -.... . 

Diversas Inversões Financeiras- ............... . 

TOTAL DAS INVERSõES FINANCEIRAS 
TRANSFERl!:NCIAS DE CAPITAL 

Amortização da Dívida Pública ................. . 

Auxl!ios para Obras Públicas .................. . 
Auxílios para Equipamentos e ·instalações , ..... , 
Auxílios para Material Permanente ........... -.. · 

Auxílios para Invez;sões Financeiras .......... . 
Contribuições Diversas ........................ .. 

. ~. I 

.. ,. '·TOTAL DAS TRANSFERl!:NCIAS DE CAPITAL 

\ 
TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL , ... , , 

TOTAL GERAL 

81.296,39 471.128,QO 

2.140. 068,00 

4. 802 .400,00 . 20.000:000,00 

7. 023 . 764,39 20.471.128,00 

250.000.00 

69. 031 . 037,84 ll8. 394.900,00 

3. 810.010,00 10.867.700,00 

'418. 700,00 2.102.000,00 

4. 000.000,00 

73.259' 741,84 135.614.600,00 

83 . 679 . 834,96 192.858.792,00 

173.929.1156,39. 373.701.927,00 

QUADRO DISCRIMINATIVO DA DESPESA 

CO DIGO 
Local Geral 

Valor 
N(;r$ 

Soma 
NCr$ 

30.0.00 3.0.0.0 

31.0.00 3.1.1.0 

31.1.00 3.1.1.1 

31.2.00 3.l.L2 

31.3,00 3.!:2.0 

31.4.00 3.1.3.0 

31.5.00 3.1.4.0 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CUSTEIO 

Pessoal Civil ........................... . 
Pessoal Militar .................. , ..... .. 
Material de Consumo 
Serviços de Terceiros ................... . 
~ncargos Diversos ...................... . 

62.731.421 

14.1R4.770 

9.495.338 

5.148.350 

3.373.977 I 

outubro. de 1968 

239.395,00 

' 
4.199. 900,00 

26. 513. 880,00 

. . '-
30.953.175,00 

3.900.00000 

83.120.05> 00 

14.458.ú77.00 

2.801.000,00 

l04.279.l~ti.OO 

166.619 .'129 ,00 

39õ. 724.100,00 

Total 
NVr$ 

31.6.00 3.1.5.0 Despesas de Exercícios' Anteriores 668.000 95.601.865 

32.0.00 3.2.0.0 

32.1.00 3.2.1.0 

32.2.00 3.2.2.0 

32.3.00 3.2.3.0 

32.4.00 3.2.4.0 

32.5.00 3.2.5.0 

32.7.00 3.2.7.0 

32.8.00 3.2.8.0 

32.9.00 3.2.9.0 

40.0.00 4.0.0.0. 

41.0.00 4.1.0.0 

41.1.00 4.1.1.0 

41.2.00 4.1.2.0 

41.3.00 4.1.3.0 

41.4.00 4.1.4.0 

TRANSFERl!:NCIAR CORRENTES 

Subvenções Sociais ..................... . 
Subvenções Econômicas ................ . 

Inativos . . ............................. . ,., 
Pensionistas . . ......................... . 
Salário-Família . . .............. , ...... . 

Juros da Dívida Pública ................ . 

Contribuições de Previdências Social , , , . 
Diversas Transferências Cor!entes ...... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
' INVESTIMENTOS ' 

Obras .J Públicas ......................... . 
Equipamentos e Instalaçé}es ............ . 
Material Permanente ................. , .. 
Participação em Constituição ou Aumento 
de Capital de Emprêsas ou Entidades In-
d\lstriais OlJ Agrícol~ . .................. , 

6.838.700 

117.!58.037 

3.153:~24 

113.200 

5.422.118 

702.000 
217,q87 

897.040 

16.598.206 

9.924.536 

4.698.676 

134.502.506 

166.000 . 31.387.418 

230.104.371 

.:: 
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42.0.00 

42.1.00 

42.2.00 

42.8.00 

43.0.00 

43.1.00 
- 43.2.00 

43 .. 3.00 

43.4.00 

4.2.2.0 

4.2.1.0 

4.2.2.0 

4.2.6.0 

4.3.0.0 

4.3.1.0 

4.3.2.0 

4.3.3.0 

4.3.4.0 

INVERSOES FI~ANCE~RAS 
Aquisição de Imóveis ................... . 
Partlcipaç1ib em Constituição ou Aumento 
de Capital de Emprêsao ou Entidades ço-
merciais e Financeiras .......... , .. ~' .. 

239.395 

4.199.900 

26.513.880 Diversas Inversões Financeiras .. ~lif:- .... 
TRANSFERlilNCIAS DE CAPITAL ,,./fi" . ------

Amortizaçáo da Divida Pública ......... . 
Auxílios para Obras Públicas .......... . 
Auxilias para Equipamentos e Instalações 
AuxíHos para Material Permanente ..... . 

3.600.000 

83.120.059 

14.458.077 

2.801.000 

30.953.175 
/ 

43.5',00 4.3.5.0 Contribuiç:ões Divusas -..... -............ . 300.000 104.279 .136 166.619.729 

TOTAL GERAL DA DESPESA ORÇAMENTARIA 

ADENDO "A" 

396.724.100 

Ação Social do Planalto ................ .. 
Ação Social Nossa Senhora de Fátima .... . 
Ação Social Paulo VI ..................... . 
Associação Canislana de Escolas Profissio ... 

nais e Assistência Social ............... . 
Associação dos Estigmatinos para Educação 

e Instrução Popular .................... . 
Associação Cristã de Moços ............... . 
Associação Cultural dos Alunos de Economia 

da Universidade Nacional de Brasília ... . 
Associação Nacional de Escritores ........ . 
C a i x a Escolar do Jardim de Infância da 

SQ. 308 ................................ .. 
Casa da Mãe Prêta do Brasil, Associação Be­

neficente e Cultural de Brasília - Núcleo 
Bandeirante ............................ . 

Casa do Ceará ........................... . 
Casa do Pequeno Polegar ......... , ..... . 
Centro Assistencial e Educacional Planalto .. 
Centro B.ra.s1leiro de Estudos Portuguêses .. 
Centro Cultural de Brasília .............. . 
Centro das Tradições Gaúchas "Saudades da 

Querência" ........................... o •• 

Centro de Arte Nlze Poggi Obino .......... . 
Centro de Estudos de Obstetrícia e Gineco­

logia L-2 Sul, do Hospital Distrital L-2 
Sul .................................... .. 

Centro dos Professôres da Universidade de 
Brasília ................................ . 

Centro Educacional Nossa Senhora Canso-
lata ................................. : .. . 

Centro Educacional Nossa Senhora do Ro-
sário ................................... . 

Centro Espírita "Adolfo Bezerra de Mene-
zes" - Sobradinho ..................... . 

Centro Espírita "Fraternidade Allan Kardec" 
· para a Escola de Moral Cristã ........... . 

Centro Social João XXIII, do Ponti!icio Ins-
tituto das Missões ...................... . 

Cia. de Teatro Dirceu Matos .............. . 
Clube de Cinema de Brasilla .............. . 
Colégio "Cor Jesu" ........................ . 

1.000,00 
3. 250,00 
1.000,00 

,2 .000,00 

3.000,00 
2. 750,00 

500,00 
2. 500,00 

2.500,00 

5.000,00 
500.00 

2.500,00 
2.500.00 
1. 500.00 

500,00 

500,00 
1.500,00 

1.000,00 

2.000,00 

1. 500,00 

8.500,00 

1.000,00 

5.000,00 

1.500,00 
1.500,00 

19.000,00 
2.500,00 

Colégio Dom Bosco ...................... .. 
Colégio Dom Bosco (para o Laboratório de 

Ciências) ........... , ................... . 
Colégio dos Estados ....................... . 
Colégio Industrial Sagrada Família ........ . 
Colégio La Salle .......................... . 
Colégio Marista .......................... o. 

Colégio Maria Auxllladora ................. . 
Colégio Notre Dame ...................... . 
Colégio Nossa Senhora do Rosário - Plano 
Pili~ .................................. . 

Colégio Pio XII ........................... . 
Colégio São Vicente de Paulo .............. . 
Colégio Sacré-Coeur de Marie ............ . 
Colégio Santa Dorotéia ... , ............... . 
Colégio Santa Isabel ...................... . 
Colégio Santa Maria ...................... . 
Colégio Santa Rosa ....................... o 

Conjunto Folclórico Tropeiros do Sul ...... . 
Creche Escola Núcleo Bandeirante ........ . 
Educandário Espírito Santo ............... . 
Educandário Nossa Senhora Anunciação .. 
Educandário Professor Alvaro Palmeira "Gi-

násio Vocacional" ....................... . 
Escola Anjo da Guarda do Instituto Irmãs 

Missionárias de Nossa Senhora Conso-
ladora .................................. o 

Escola Doméstica Dom Barreto ............ . 
Escola Doméstica Paula Franssinetti ...... . 
Escola Maternal e Jardim de Infância "Sos.-

sêgo da Mamãe" ........................ . 
Escola Normal Nossa Senhora de Fátima .. 
Escola Paroquial Coração de Maria ........ . 

Escola Paroquial Nossa Senhora de Fátima 
- Núcleo Bandeirante ................... . 

Escola Paulo VI (Curso Primário Gratuito) .. 
Escola Profissional Doméstica de Tagua .. 

tinga ................................... . 
Escola São Carlos ......................... . 
Escola São Luiz Gonzaga, da Tenda Espirita 

Pai Benedito de Congo .................. . 

' ~. 

10.000,00 

1.000,00 
8.000.00 
4.000,00 

500,00 
4.000,00 

10.000,00 
500,00 

1. 500,00 
4.000,00 
3.500,00 

500,00 
24.000,00 
3.000,00 
4. 500,00 
9.500,00 

500,00 
. 9.000,00 

500,00 
1.500,00 

2.000,00 

1.500,00 
500,00 

1.000,00 

2.000,00 
11.500,00 
i.OOO,OO 

500,00 

4. 500,00 

1.500,00 

5.000,00 

J. 000,00 
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Faculdade de Açiministração de Emprêsas do 

Distrito Fedéral ......................... . 
FacUldade qe Serviço Social de Brasília ... . 
~ederação Brasiliense de Xadrez .......... . 
~1J..ndação Osquestra Sirifônica de Brasilia .. 
Ginásio Brasília .......................... . 

'oi.násio 
:Ginásio 

tinga 

Imaculada Conceição .............. . 
Industrial Champagnat - Tagua-

Ginásio Paulo VI ........................ .. 
Ginásio PolitécnicO Alvorada .............. . 
Gráfica Escola de Jornál e Artes - Do Sindi­
, cato dos Jornalistas Profissionais do DF .. 
Grêmio·Espirita Atualpa Barbosa Lima .... 

. . I 
Igreja Presbiteriana Independente Central de 

Brasília ................................ . 
Instituto Agrícola La Salle ............... . 
Instituto Brasileiro de Educação Social ... . 
Instituto Cultural Brasil! a ................ . 
Instituto de Educação e Assistência Social 

São Vicente de Pau)9. qe Brasilià ........ . 
Inst!tutp de Ortopedia e Traumatologia do 

Distrito Federal ........................ .. 
Instituto de Pesquisas e· Estudos da ReaU-· 

da de Brasileira ....... · .................. . 
Instituto Dom Orione ..................... . 
Instituto Educacional e Social Evangélico .. 
Instituto Educacional Superior de Artes .... . 
In~tituto Histórico e Geográfico do DF ... . 
Instituto Kennedy ................. : ...... . 
Instituto Nossa Senhora. do CarmO - Con-

gregação dãs Irmãs· Carmelitas da Divina 
Providência ............................. . 

Ação Social do Planalto .................. .. 
Ação SoCial Nossa Senhora de Fátima ...... . 
Ação Social Nossa Senhora de Fátima, para 

a .construção do "Centro Comunitário 
Santa Zita" ............................ . 

As~istência Social da Congregação dos Pa-
dres Sácramentinos de Brasília ....... , .. 

Associação B·enef!cente Camiliana do DF . 
Associação Canisüina de Escolas Profissio-

nais e Assistência Social ..... , .......... . 
Associação Cris.tã de M'!ços .... , .......... . 
Associação Cristã Feminina de Brasília .. 
Associação dos Estigmatinos para Educação 
e Instrução Popula.r ....................... . 
Associação La Salle do Ginásio de Brasília 
Associação Luíza de MariUac ............. . 
Associação Nacional de Escritores - Brasília. 

-DF ................................. .. 
Associação Planalto de Assistência e Instru-

ção Popular --DF ..................... .. 
Ass-ociação Sanmi de Judô ................ . 
Caixa Escolar da Sq. 40Ú4 - Asa Norte .. 
Caixa EsColar do Jardim de· Ihfância da 

Sq. 308 .......... : ................ , ..... . 

2.000,00 
3. 750.00 
4.000,00 

590.00 
4.500,00 

2.000,00 

2. 000,00 

1.000,00 
2. 000,00 

5.500,00 

3. 000,00 

500,00 
20.000,00 
10.000,00 

500,ÓO 

2.000,00 

3.000,00 

56.000,00 

3.000,00 
4. 500,00 
1.500,00 
7. 500,00 

500,00 

4. 500,00 

II\stituto Nossa Senhora do Perpétuo So- · · 
corro ................................... . 

Instituto Nossa Senhora da Piedade ' ...... . 
Instituto Vicente Maria - Para o Ensino 

Profissional de Artes Domésticas ....... . 
Lar da Criança São Rafael - Núcleo Bandei-

rante .... _ ............................... . 
Lar ,das Meninas São Judas Tadeu ......... . 
Lar e EscOla Nossa Senhora do Mont 

Serrat ............................. ·, .... . 
Lira Infantil de Brasília ................... . 
Obra de Assistência Social da Congregação 

dos Padres Sacramentinos em Brasília .. 
Obras Sociais das Irmãs Auxiliares de Ni)ssa 

Senhóra da Piedade ..................... . 
Obras Sociais e Educacionais da Paróquia de 
No~sa Senhora das Graças .............. . 

Paróquia de Santa Cruz ....... , ... , ...... . 
Patronato Agrícola Dom Orione - SHI-Sul 

DF ............ . ............. .. 
Seminário São Vicente de Paulo de Brasíli~ .. 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
\Distrito Federal ............. : ....... , .. . 

Sindicato dos Jornalistas Profissionais, para 
Escola de Jornal e Artes .. " ...... , .... . 

Sociedade Cultural Evangélica de Br!.lsília .·. 
Sociedade Cultural Montes Novos ... , ...... . 
Sociedade Cristã Maria e Jesus ............ . 
Sociedade de Assistência e Educação dos 

Padres do 'Espírito Santo (SAEPES) .... 
Sociedade Missionária Nossa Senhora Con-

so,lata ................................... . 
União das Sociedades Espíritas do DF .... . 
Assoeiação de Ensino Pró-Universidade do 

Distrito Federal ...................... : . . 

ADENDO "ll" 

8.000,00 
8 .ooo,op 

1.000,00 

500,00 
500,00 

7.800.00 
3.800,00 
1.000,00 

3.500,00 
500,00 

1.500,00 

1.000,00 

3.000,00 
1.000,00 

500,00 

1.500,00 

Casa da Criança Pão de Santo Antônio .. 
Casa de Ismael ........................... . 
Casa de Lázaro .......................... . 
Cdsa do Ceará ............................ . 
Casa do Pequeno Polegar . , ... , .... , ...... . 
Casa do Piauí ............................ . 
Centro Assistencial e Educacional da, Paró-

quia de Santa Cr~z . . .. .............. . 
Centro Brasiliense de Folcl0re, Esporte e 

Tradições Populares .................. . 
Centro Cultural de Brasília ................ . 
Centro de Arte Nise Poggi Obino .......... . 
Centro de Obras SociaiS Maria Assunta ... . 
Centro dos Proíessôres da Universidade de 

Brasília ................................ . 
Centro Educacional Nossa Senh~ra do Ro-

sário ................................... . 
Centro Espírita Adolfo Bezerra de Menezes 
Centro Espírita "Fraternidade· AJlan Kardec" 
Centro Espírita Sebastiáo "O Mártir" ... , ... 
Centro Social e Cultural da Fiscalização de 

Rendas de Brasília ........... , ........ , . 
Centro Social João XXIII, do Pontifício Ins-

tituto das Missões em Brasília ............ . 

3.250,00 
1. 500,00 

1.500,00 

1.500,00 
500,00 

3.500,00 
1.000,00 

. 5.500,00 

1 .'500,00 

1.000,00 
500,00 

1. 000,00 
500,00 

500,00 

1.000,00 
20 .QOO,OO 

500,00 
1.000,00 

3. 500,00 

500,00 
3.500,00 

5.1i00,00 

1.500,00 
2. 500,00 
1.000,00 
8.000,00 
5.800,00 
2.000,00 

2.500,00 
/ 

1.500,00 
1.000,00 
1.000,00 
1.000,00 

500,00 

500,00 
3.600.00 
4.500,00 
2.000,00 

2 .ooo.oo 

7. 000,00 

• 
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Centro Social Paroquial São Judas Tadeu .. . 
"Clube de Cinema" de Brasília ............ . 
Colégio Dom Bôsco ....................... .. 
Colé-gio Maria Auxiliadora, para Obras Assis-

tenciais ................................ . 
Colégio Notre Dame ..................... .. 
Colégio Pio XII .......................... .. 
Colégio Santa Dorotéla .................. .. 
Companhia de Teatro Dirceu Mattos ..... . 
Comunhão Espírita de Brasília ............ . 
Creche e Escola Núcleo Bandeirante ..... . 
Creche Medalha Milagrosa ............ , ... , 
Creche Orfanato Menino Jesus ........... , . 
Creche Sagrados Corações ................ . 
Creche Universal Brasileira ............... . 
Educandário Alvaro Palmeira ............. . 
Escola Doméstica do Instituto Nossa Senho-

ra do Canno ............................ . 
Escola Maternal Chapimzlnho Vermelho ... . 
Escola Maternal e Jardim de Infância "Sos-

sêgo da Mamãe" ........................ . 
Escola Paroquial Coração de Maria ...... . 
Escola Paroquial Santo Antônio ...... o •••• o 

Escola São Carlos ... o ••• o •••••••••••••••••• 

Federação das Bandeirantes do Brasil - Dis-
trito de Brasília ....................... .. 

Fraternidade Eclética Espiritualist:l Univer-
sal ..................................... . 

Ginásio Imaculada- Conceição ............. . 
Gráfica-Escola de Jornal e Artes do Sindi-

cato dos Jornalistas Profissionair;; do DF .. 
Grêmio Espírita Atualpa Barbosa Lima ... o 

Grupo Espírita Fraternidade .............. . 
Igreja Presbiteriana Independente Central 

de Brasília .............................. . 
Instituto Agrícola La Salle .............. o o • 

Instituto Brasileiro de Educação Social -
IBES .................................. .. 

Instituto Cultural de Brasília ............. . 
Instituto Dom Orione , ... , ........ , ...... .. 
Instituto e Creche Nossa.. Senhora da Divina 

Providência ............................. . 
Instituto Educacional e Social Evangélico -

IESA - Instituto Educacional Superior de 
Artes .................................. .. 

Instituto Histôrico e Geográfico do DF ... . 
Instituto Irmãs Missionárias de Nossa Se-

nhora Consoladora ...................... . 

Instituto Kennedy ........................ , 
Instituto Nossa Senhora da Piedade ...... . 
Instituto Nossa Senhora do Perpétuo So-

corro ................................. o •• 

4.000,00 
3.000,00 

500,00 

I :liJÍlO.OO 
1. óíl!);oo 

50ó,ào 
3. ooo,mi,,· · 

500,00 
1.000,00 

12.800,00 
6.500,00 
1.500,00 
6.500,00 
3.500,00 
I. 000,00 

1.000,00 
2.000,00 

1. 000,00 
500,00 

3.000,00 
3.000,00 

1.000,00 

1.300,00 
1.000,00 

500,00 
4.500,00 

500,00 

1. 300,00 
6.000,00 

500,00 

1.500,00 

2. 500,00 

4.000,00 

500,00 

500,00 

500,00 

800,00 

2.000,00 

1.500,00 

Instituto de Ortopedia e Traumatologla do 
Distrito Federal ..... , ............. , ... .. 

Instituto Vicenta Maria, para o Ensino Pro-
fissional de Artes Domésticas ... , .... o ••• 

Lar da Criança de Brasília ......... o •••• o. 

Lar das Meninas São Judas Tadeu~ ......... . 
Lar Educandário Nossa Senhora Monte Serrat 
Lar São Rafael ........................... o 

Loja Maçônica Aurora de Brasília ......... . 
Nosso Lar de Brasília ..................... . 
Obra de Assistência Soclal da Congregação 

dos Padres Sacramentinos em Brasília o,. 

Obra Social da Paróquia da Santa Cruz ... . 
Obra Social Santa Isabel .................. . 
Obras Sociais da Escola Doméstica do Colé-

gio Pio XII .... c ....................... .. 
Obras Sociais da Paróquia Nossa Senhora 

Consola ta .............................. . 
Obras Sociais das Filhas de Maria Auxilia­

dera em Brasília, mantidas pelo Colégio 
Maria Auxiliadora ...................... . 

Obras Sociais das Irmãs Auxiliadoras de Nos-
sa Senhora da PiedadP. .................. . 

Obras Sociais e Educacionais da Paróquia 
Nossa Senhora das Graças .............. . 

Obras Sociais São J oâo Bôsco ........... o •• 

Paróquia do Cura D'Ars .................... . 
Patronato Agrícola Dom Orione .......... . 

Pia Sociedade Filhas de São Paulo ........ , 
Província Carmelitana de Santo Elias .... o 

Sanatório Espírita de Brasll!a ... : .... , .. , , 
Sanatório ESIJ.írita de Taguat!nga - DF .. , 
SindicaW dos Jornalistas Profissionais do 

Distrito Federal, para a Gráfica-Escola de 
Jornal e Artes - DF .................... , 

Sociedade Beneficente Agropecuária Indus­
trial e Colonização Evangélica - Tagua ... 
tinga - DF ................... , ........ , 

Sociedade de Assistência e Educação dos Pa-
dres do Espírito SanW ...... , ..........• 

Sociedade Bíblica do Brasil .... , . o ••• o o •••• 

Sociedade Cristã "Maria de Jesus" ........ . 
Sociedade Cultural Evangélica de ,Brasília .. 
Sociedade Cultural Montes Novos .......... . 
Sociedade Feminina de Instrução e Caridade 
Sociedade Mantenedora do Sanatório Espí-

rita de Brasilia ........................ o o 

Sociedade Pestalozzi de BrasiUa .......... , . 
Tenda João de Deus ...................... . 
União das Sociedades Espíritas do Distrito 

Federal · ............................... .. 

16.500,00 

. 4.000,00 
5.000,00 
3. 500,00 
5.000,00 
6. 500,00 
5.000,00 
2.000,00 

8.000,00 
3. 500,00 
1.000,00 

500,00 

2.000,00 

1.000,00 

3.500,00 

3.000,00 

2.000,00 

500,00 

500,00 

1.500,00 

1.500,00 

2.000,00 

1.000,00 

500,00 

2.000,00 

2.500,00 

500,00 

3.000,00 

14.300,00 

2.000,00 

500,00 

2.000,00 
2.000,00 

500,00 

5.500,00 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto M:t­
rinho) 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 63, de 
1968, que autoriza o Govêrno do 

Estado de Santa Catarina a pres­
tar garantia, corno fiador e prin~ 
cipal pagador do Departamento 
de Estradas de Rodagem., do con~ 
tratJ de financiamento com o 
Banco Regional de D~senvolvi ... 

mento do Extremo-Sul, destinado 
à aqui.~ição junto à' firma Inter­
nat. unal Harvester of Great BrJ­
tain Lbnited, de Londres, de má­
quinas rodoviárias (projeto apre­
sentado pela Comissão de FJnan-
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ças, como conclusão de seu Pare­
cer n.0 941, de 1968), tendo 

PARECEREI?, sob n.0 • 942 e 943, 
de 1968, das Comissões 

- dos Estados para Alienação e 
Concessão de Terras Públi­
cas e Povoamento, favorá­
vel; e 

- {:<: ·constítuiçã() e Justiça, 
pela constitucionalidade e 
j'\"idicidade. 

Em discuSsão o projeto. 
Se não houver quem desejar fazer 

u~o da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
O~ Srs. 'Senadores que o apro­

vam, queir_a~n permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto vai à Comissão de Reda­
ção. 

~ o seguinte o projeto apro­
vado: -" 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 63, DE 1968 

Autoriza ·o Govêrno do Estado 
de Santa Catarina a prestar ga­
rantia, como fiador e principal 
pagador do Departamento de Es­
tradas de Rodagem, do contrato 
de financiamento com o Banco 
Regional de Desenvolvimento do 
Extremo Sul, destinado à aquisi­

'ção junto à fi~ma International 
Harveste1 of Great Bri.tain Limi­
ted, de Londres, de máquinas ro­
doviária~. 

Art. 1.0 ......:. I!': o Govêrno do Estado 
de sânta Catarina autorizado a pres­
tar garantia, como fiador e principal 
pagador do Departamento de Estradas 
de Rodagem (DER), no contrato. de 
financiamento firmado entre aquela 
autarquia e o Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo-S u 1 
(BRDE) ~ié o valor de E 110.500.00.08 
(cento e 'dez mil ..e quinhentas libras 
e oito pence), preço CIF, acrescidos 
dP. juros e despesas financeiras, des­
tinad~ à aquisição, junto à firma 
International Harvester of Great 

• Britain ~imited, de Londres, das se-
guintes máquinas: 

- 20 (vinte) tratores de esteiras, 
TD-8, série 82. 

I 

- 2 {dois) tratores de esteiras 
BTD-20, série 201. 

' - 7 (sete) Carregadores sôbre 
esteiras Loader, 125. 

Art. 2.0 
- O financiamento será 

pago em cinco anos; a contar da data 
do embarque, incidindo sôbre o saldo 
a pagar em cada prestação semestral 
6% (seis por cento) ao ano dos juros 
e 2% (dois por cento) ao ano de des­
P.esas financeiras, tudo de acôrdo com 
;s exigências l'~gais e regulamentares 
dos órgãos encarregados da política 
econômica e financeira do Govêrno. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entr~ em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item t 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 1.471, de 1968, 
pelo qual o Sr. Senador Gilberto 
Marinho requer a tr~nscrição, nos 
Anais do Senado, das palavras 
proferidas por D. José Newton, 
Arcebispo de Brasília, por ocasião 
das comemorações do 40.0 aniver­
sário de sua Sagração Sacerdotal 
e 24.0 de sua Sagração Episeopal. 

Em discussão. o requerimento. 
Se não houver quem desejar fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa,) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Or Srs. Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
{Pausa.) 

Está aprovado. Será feita a trans­
crição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do S'enado n.0 115, 
de 1968 - DF., que dispõe sôbre 
a organização do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal,. e dá 
outras providências, tendo 
• PARECERES, sob n.0 ' 955 e 956, 
de 1968, das Comissões: 
- de 'constituição e Justiça, pela 

aprovação, nos têrmos do subs­
titutivo que oferece; e 

- do Distrito Federal, pela apro­
vação do projeto, nos têrmos 
do substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça e das 
Emendas 1 a 7-DF, que ofe­
rece. 

Em discussão o projeto, substitutivo 
e emendas. 

' Se não houver quem desej!lr fazer 
uso da palavra, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Vota-se preferencialmente o subs­

titutivo. 
Em votação o sÚbstltutivo. 
O Sr. Eurico Rezende - Sr. Presi­

dente, peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Tem a palavra o Sr. Eurico 
Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Pela or­
dem) - Sr. Presidente, ouvi dizer 
que foram apresentadas 2 emendas. 
Parece-me que de autoria do Sr. Se­
nador Manoel Villaça. 

O .SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Foram apresentadas 7 
emendas, de 1 a 7. Há um substitu­
tivo e mais 7 emendas; teríamos, pri­
meiro, que votar o substitutivo, que 
tern preferência regimental e, depois, 
as emendas. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra­
deço a informação de V. Ex. a mas in­
sisto porque o próprio Sr. Senador 
Manoel Villaça, após a apresentação 
dessas emendas, me informou ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Queria esclarecer, nob~e 

Senador Eurico Rezende, que essas 
emendas serão apresentadas em tur­
no suplementar da discussão. 

O SR. EURICO REZENDE - Então, 
poderemos aprovar o substitutivo e, 
em seguida, no turno suplementar, as 
emendas apresentadas na Comissão 
do Distrito Federal ficarão prejudi­
ca.das ou voltarão também no se­
gundo turno? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - As emendas serão votadas 
hoje e voltarão em segundo turno 
conjuntamente com o substitutlvo ao 
qual são apresentaaas . 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex.• 
submeterá à votação as emendas da 
Comissão de Constituição e Justiça 
sem prejuizo das emendas da Comis­
são do Distrito Federal. 

O Sr. ~loysio d·e Carvalho - Sr. 
Presidente, peja ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Aloysio de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
{Pela ()rdetn, sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, a Comissão de cons­
tituição e Justiça apresentou a êste 
projeto um substitutivo erradicando 
algumas disposições que considerou 
inconstitucionais ou inconvenientes, 
constantes do texto original. Apesar 
disto, a Comissão do Distrito Federal, 
apreciando o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, renovou, atra­
vés de sete emendas, matéria que ha­
via· sido eliminada no substitutivo da 
Comisfião de Constituição e Justiça. 

De modo que, a meu ver, e para 
que o Senador Eurico Rezende, autor 
dessas emendas, vote perfeitamente 
esclarecido - porque há um profun-· 
do equívoco no espírito de S. Ex.a. -­
a meu ver, repito, aprovado, agora, o 
substitutivo, cóm ressalva das emcm­
das apresentadas à outra Comissão, 
quando a matéria voltar a um turno 
suplementar, será com a redação do 
vencido, incluindo as emendas de S. 
Ex. a. 

O melhor seria, Sr. Presidente, que 
o Plenário votasse o substitutivo e re­
jeitasse as emendas, porque a S. E:x.a. 
ainda ficaria a possibilidade de, no 
turno suplementar de votação do 
substitutivo, apresentar as suas emen­
das. ao invés de essas emendas vigo­
rarem para um projeto que, prática­
mente, já não mais existe, pois foi 
transformado num substitutivo. 

De modo que a minha questão de' 
ordem é, em resumo, a seguinte: se o 
Plenário aprovasse, neste momentO, o 
substitutivo e rejeitasse as emendas 
da Comissão do Distríto Federal, de 
Que foi autor o nobre Senador Eurico 
Rezende, quando a matéria voltasse a 
nova apreci-ação do Plenário, em tur­
no suplementar, não haveria ocasi.ão 
de S. Ex .a. apresenta r de nôvo esr:.as 
emendas, juntamente com as emen­
das do Sr. Senador Manoel Villaça. 

Essa é a ques~ão de ordem. Se V. 
Ex. a respondesse afirmativamente, fa­
ria então um apêlo ao Sr. Senador 
Eurico Rezende, para que se confor­
masse com essa orientação, porque a 
mim me parece, dada a relevância da 
matéria, seria muito melhor que as 
emendas de S. Ex.a e as do Sr. Sena­
dor Manoel Villaça viessem ao turno 

, 

suplementar, para um estudo mais 
cuidadoso da Comissão de Constitui­
ção e Justiça_ e, conseqüentemente, da 
Comissão dç Distrito Federal. 

O Sr. Arit~lio Vianna - Sr. Presi­
dente, peço ·a?íl'!!avra para contradi­
tar a questão dê-'"Q_rdem do Sr. Sena­
dor Aloysio de carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Tem a palavra V. Ex.a 

O sR'. AURELIO VIANNA (Para 
contraditar_. Sem revisão do orador.) 
-1 Sr. Presidente,· aprovado o subsÜ­
tuhVo, estão prejudicadas tôdas as 
emendas apresenta9.as ao projeto, in­
clusive o projeto. 

A aprovação de urn substitutivo 
prejudica tôdas as emendas apresen­
tadas ao projeto, tanto que, quando 
se deseja a salvação de emendas re­
jeita-se o substitutivo, para que as 
emendas passem a se incorporar ao 
principal que, no caso, é o projeto. 
As emendas apresentadas serão exa­
minadas para ser incorporadas ao 
substitutivo, mas a posteriori. 

Não compreendo muito bem se re­
jeitadas emendas, pela aprovação de 
um substitutivo, se essas mesmas 
emendas, com o mesmo texto, podem 
ser renovadas. É outra questão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Se V. Ex.a permite uma in­
terrupção, as emendas apresentadas 
pela Comissão do Distrito Federal são, 
a r~gor, subemendas. Forarn emenda~ 
ao Substitutivo da Comissão de Cons­
tituição e Justiça e, por serem emen­
das ao substitutivo, sua denominação, 
mais adequada, data venia, seria a de 
subemendas. 

Ainda de acôrdo com a questão de 
ordem levantada pelo Senador AlOY· 
sio de Carvalho, se fôsse permitido à 
Mesa fazer uma sugestão, o acolhi­
mento do que propõe S. Ex. a, - e não 
só responderia à questão de ordem 
formulada por S. Ex.a., como à do Se­
nador Aurélio Vianna, que efetiva­
mente tem razão, quando diz que se 
consideradas como emendas não po­
derão ser novamente permitidas. 

Se o Senador Eurico Rezende - e 
tão sOmente como adminiculo à de­
liberação que S. Ex.a adotar - esti­
ver de acôrdo em retirar as emendas, 
elas seriam apreciadas novamente, 
com as do Senador Manoel Villaça, já 
apresentadas. 

O SR. EURICO REZENDE (Pela or­
dem) - Sr. Presidente, eu não pode­
rei retirar as emendas, pelo simples 
fato de serem elas emendas da Co­
missão do Disttito Federal. Terá de 
haver uma deliberação. Mas entendo 
que devo dedicar todo o respeito à 
douta pomissão de Justlça. Como te­
remos oportunidade do entendimen­
to e do exame das duas proposições 
- da Comissão de Constituição e 
Justiça e da Comissão do Distrito Fe­
denll -, poderíamos aprovar tôda a 
matéria e, no ensejo de se examinar 
o s~bstitutivo, nós poderíamos ou 
acrescentariamos disposições que re­
sultassem convenientes, de acôrdo 
com o nosso entendimento. 

Então eu pretendo, e faço nesse 
sentido apêlo aos eminentes Srs. Se­
nadores, que aprovemos o substitu­
tivo da Comissão de Constituição e 
Justiça e a emenda da Comissão do 
Distrito Federal, sem prejuízo de um 
exame, na oportunidade da aprecia­
ção do 2.0 turno. (Muito bem.) 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Tem a palavra o nobre Se­
nador Aloysio de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
(Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, a questão é mais 
delicada do que parece ao Sr. Sena~ 
dor Eurico Rezende. 

f:ste projeto organiza o Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. Em tôr­
no dêle giram, infelizmente, muitos 
interêsses de ordem pessoal. 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pelo seu Relator o nobre Senador 
Ciodomir Millet, fêz um estudo cuida­
doso do projeto e, em duas ou três 
passagens dêle, notou inconstitucio­
nalidade e apresentou emenda elimi­
nando a disposição. 

ltste projeto vai para a Comissão do 
Distrito Federal, e o nobre Sen~dor 
Eurico Rezende, em vez de buscar 
através de duas, pelo menos, emen­
das sUas, corrigir a possível inconsti­
tucionalidade apontada: pela Comis­
são de constituição e Justiça, que é 
a comissão técnica para êsse efeito, 
restabelece literalmente o texto do 
projeto. 

Então, estou convidando S. Ex.• a 
um entendimento na sentido de ree.s-

' 

• 
/ 
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tudarmos a matéria, 'porque com as 
emendas agora apresentadas o proje ... 
to não voltará à Comissão de Consti .. 
tuição e Justiça. De modo que o Ple­
nário vai apreciar emendas feitas ao 
projeto sem o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e, o que é 
mais, emendas que contrariam o Pa­
recer da Comissão de Constituição e 

, Justiça pela, inconstitucionalidade. 
J!:ste foi o propósito da minha ques­

tão de ofctem. Não tenho, pessoal­
mente, nada contra uma disposição 
do projeto mandando que os Minis­
tros do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal percebam vencimentos 
iguais aos dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral. Essa disposição foi tachada de 
inconstitucional pelo Senador Arge­
miro de Figueiredo, com a veemência 
que S. Ex.a procura pôr nos seus pa­
receres e nas suas opiniões. Demos 
uma redação que afastaya essa equi­
paração, que a Constituição veda, es­
tabelecendo que os Ministros não po­
deriam ter vencimentos inferiores aos 
dos Desembargadores do ·Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal. 

Depois disso tivemos conhecimento 
pessoal de q-ge a Justiça, em mais 
uma decisão, tem resolvido que essa 
equiparação não é inconstitucional. 
Então, estou disposto a rever êste 
ponto de vista que foi vitorioso na 
Comissão de Justiça, mas não estou 
disposto a rever numa votação em 
plenário, sem a Comissão reexami-
nar o problema. ' 

Esta foi a razão, Sr. Presidente, da 
questão de ordem que levantei, e es­
tou certo de que o Senador Eurico Re­
zende, pensando bem, verificará que 
não estamos querendo, de maneira 
n~nhuma, afastar suas emendas. o 
que estamos querendo é que a Comis­
são de Justiça, que opina sôbre a in­
constitucionalidade dos projetos, te­
nha uma outra oportunidad'e de exa­
minar a matéria. 

O Sr. EuriCo Rezende - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Eurico Rezende. . . 

O SR. EURICO REZENDE (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a Comissão de Justiça 
usou de uma prerrogativa manifes­
tando seu entendimento; a Comissão 
do Distrito Federal usou de igual 

prerrogativa, manifestando o seu en­
tendimento. Diante do Regimento, 
diante da Constituição, trata-se de 
órgãos técnicos, com igual responsa­
bilidade. 

Foi dito pelo eminente Senador 
Aloysio de Carvalho, depois de men­
cionar e assinalar possível ·presença 
de "interêsses pessoais" no parecer da 
Comissão do Distrito Federal, que 
essa Comissão. restabeleceu literal .. 
mente, expressão de V. Ex.8 , disposi­
ções contidas no Projeto. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - V, 
Ex.a permite um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - A re­
ferência 1'interêsses pessoais" nada 
tem que ver com ~ Comissão do Dis­
trito Federal. Fiz referências a que 
o projeto gira em tômo de interêsses 
pessoais, mas não fiz nenhuma refe­
rência ao comportamento da Comis­
são do Distrito Federal sôbre êste as­
pecto. E, se disse isto, é que tenho 
conhecimento pessoal, e V. Ex.a tam­
bém tem. 

O SR. EURICO REZENDE - Não 
disse que V. Ex. a contemplou na Co­
missão do Distrito Federal a defesa 
de interêsseS pessoais. Disse que V. 
Ex.a, na sua rec.ente intervenQão} fa­
lou em in terêsses pessoais. 

Mas, Sr. Presidente, o próprio e no­
bre Senador Aloysio de Carvalho !e­
conhece que a Comissão do Distrito 
Federal o qUe fêz foi aproveitar, 
ipsis litterís, disposições constantes 
do projeto do Poder Executivo. En­
tão, a Comissão do Distrito Federal 
não operou em nenhuma área nova, 
não inovou; aproveitou disposição de 
um projeto que se presume sério, por­
que remetido pelo Poder Executivo. 
Disse a S. Ex.a, a Iattere dos debates, 
que iria procurar S. Ex.a para fazer­
mos um joeiramento e chegarmós a 
um denominador comum. 

1t uma questão de fórmula. S. Ex. a 
aponta uma fórmula, qual seja, apro­
varmos o substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça e, depois, 
eu renovar, .... -~:ravés de emendas, o 
entendimento da Comissão do Distri­
to Federal. 

Então, sngeri outra fórmula: se o 
que procuramos é estabelecer oportu­
nidade para, no segundo turno, se-

rem apreciados o substitutivo da Co­
missão de Constituição e Justiça e as 
emendas da Comissão do Distrito Fe­
deral, qual o inconveniente em se 
aprovar os dois pareceres? 

Não vejo, Sr. Presidente, nenhum 
inconveniente. E: com isto se evitará 
o trabalho da apresentação, da re- · 
novação de emendas. 

Se o eminente Senador Aloysio de 
Carvalho entendesse que se devia re­
jeitar definitivamente as emendas da 
Comissão do Distrito Federal, então 
é que minha sugestão não teria vali­
dade, não teria procedência. Mas, se 
é para criar oportunidade. de eXami­
nar tudo, vamos aprovar tudo e, na 
sessão de amanhã, poderemos alcan­
çar aqui um denominador comum, 
adotando-se, de logo, a providência 
de Comissão do Distrito Federal, 
através do seu relator,· e de a Comis­
são de Constituição e Justiça, igual­
mente através do seu relator, com a 
valiosa contribuição do nobre Sena­
dor Aloysio de carvalho, fazerem um 
estudo em conjunto e deslocarmos, 
para efeito de rejeição, aquelas dis­
posições que se evidenciarem inade­
quadas, inconvenientes ou inconsti­
tucionais. 

Assim, Sr. Presidente, com todo 
respeito - aliás uma constante em 
mim - que dedico ao eminente se ... 
nador Aloysio de Carvalho, renovo, 
aqui, o a pêlo aos Srs. Senadores pa­
ra que aprovem o substitutivo da Co­
missão de Justiça. sem prejuízo das 
emendas apresentadas pela Comis­
são do Distrito Federal. (Muito bem!) 

O Sr. Clodomir Millet - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Tem a palavra, pela ordem, 
o Sr. Clodomir Millet. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Pela 
ordem - Sern revisão do orador.) -
Sr. Presidente, fui relator do projeto 
na Comissão de Constituição e Jus­
tiça. No ·meu relatório 1 ·digo o se­
guinte: 

' 

' (Lê): 

"Por outro lado, o artigo 19; in­
ciso UI, refere como Serviços Au­
xiliares "outros órgãos que o Tri­
bunal vier a criar, riecessários à 
realização de suas atividades", o 
que nos pareceu, igualmente, in-. 
constitucional, pelo que propore-
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rnos outra redação para o dispo~ 
sitivo, no substittuivo." 

Com efeito, Sr. Presidente, no 
substitutivo foi substituída a expres­
são ''outros órgãos que o Tribunal 
vier a criar" por "outros órgãos que 
a lei vier a criar". 

É que na Comissão do Distrito Fe­
deral foi apresentada uma emenda, 
já não ao projeto mas ao próprio 
substitutivo, que a Comissão aCeitou 
repondo a matéria que nós, na co~ 
missão de Constituição e Justiça, jul­
gamos inconsti.tucionaJ. 

Assim, elimhiamos o art, 48 do pro­
jeto porque se referia a matéria das 
disposições transitórias que não cons­
tava, absolutamente, do corpo do 
projeto e que nos pareceu inconstitu­
cional: delegações que o Tribunal vi­
ria Criar. 

Então, indago de V. Ex. a se a co-· 
missão de Constituição e Justiça, exa­
minando Um projeto, reputa deter-· 
minados dispositivos de inconstitucio-­
nais e, ou elimina êsses dispositivos, 
ou lhes dá uma redação para tira.r 
a inconstitucionalidade, e se aceitar 
o projeto, sem aceitar a sua substân­
cia, pergunto a V. Ex. a., pode a outra 
Comissão apresentar emendas que são 
a mesma coisa que foi rejeitada, com 
as mesmas palavras que foram rejei­
tadas pela Comissão de Constituição 
e Justiça. como inconstitucionais? 

Pode esta Casa aprovar, hoje, o 
projeto com essas eníendas e eu, co­
mo Relator, e os demais membros da 
Comissão de Constituic;ão e Justiça, 
no tnomento em que aprovarmos isso, 
com. o acôrdo de cavalheiros para que 
a matéria seja revista, porte-se deci­
dir que a Comissão de Constituição e 
Justiça vote essa mesma matéria 
aprovada· por outra Comissão, para 
dPpois ser retirada essa matéria? 
Por QUe processo não sei, Sr t Presi­
dente. Pode alguém retirar essa ma­
téria sem ser 2través de emenda, na 
votação em segundo turno? Quem vai 
apresentar essas emendas? Eu não 
apresentarei emendas, porque não 
compreendo como possa a. Comissão 
de Constituh;:ão e Justiça, julgando 
detf~rminada matéria inconstituc]o­
nal, vote aq1 1i., através de seus mem­
bro!3, pela aprovação - porque nesse 
sentido houve ~menda, da outra Co­
missão - como possa eu, como He­
lator, ou qu!llquer membro da Co­
missão de Constituição e Justiça, 

/ 

I ' / -
apresentar emenda para segund_o-tur­
no e submetê-la novamente à vota-

.. ção? Perguntaria: não vol-
tar à Comissão de que 
ela desse seu 
bre essas emendas 
quais não tem 
bem!) 

O Sr. Aurélio 
lavra, Sr. Presidente. 

-Peço a pa-

.O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor AuréÍiQ Vianna. 

O SR.· -'l\t}JtÉLIO VIANNA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
como disse o Ser..ador Aloysio de Car­
valho, uma questão de grande impor­
tância que nos deve sensibUizar. Se 
a Comissão d~ Constituição e Justiça 
declara que a proposição ou parte de­
la, é inconstitucional, quem pode re­
vogar a decisão da Comissão de Cons­
tituiçãO e Justiça é o Plenário. Ou, 
então, só poderá ser a proposição re­
conhecida e aceita se houver uma 
emenda que lhe dê a constitucionali­
dade que falta. Não entendo, como 
a Comissão de Constituição e Justiça, 
rejeitando uma proposição ou parte 
dela, por ser inconstitucional, possa 
essa mat.érla ser vota ''l. A preliminar 
sim, sôbre se é ou não constitucional 
aquela matéria, se o Plenário aceita 
ou não o parecer da Comissão de 
Constituição e JUstiça. Porque pelo 
que entendi, a Comissão de Consti­
tuí_ção e Justiça só aceitou o projeto, 
depois de escoímá-Io da inconstitu­
cionalidade que ali encontrou. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite 
V. Ex. a um esclarecimento? 

O SR. AURllLIO VIANNA - Com 
tJdo prazer. 

O Sr. Clodomir Millet - Alguns 
dêsses dispositivos já reputamos in­
constitucionais. Outros não. E para 
melhorar a técnica legislativa, alguns 
dêles até com as explicações que nos 
foram dadas podem ser revistos. Mas, 
não estou em condições, neste mo­
mento, de discutir todos os elemen­
tos e nem estou em condições de dis­
cutir a matéria aqui. Mas, pediria, 
Sr. Presidente, que faça a matéria 
voltar à Comissão, para que façamos 
um nôvo exame, a fim de apresen­
tá-la na próxima ses3~o à opinião da 
Comi<;são de Constitujção e Justiça 
sôbre tôdas estas emendas definiti­
vas. 

_,_ - ,._. ~., . l 

O Sl.t. AURtL'IO 
(Lê) 

VIANNA 

/ 
''Havendo emenda apresentada 
em Plenário na discussão preli­
minar ou oferecida pela Comis­
são de Constituição e Justiça, 
com o objetivo saneador da in­
constitucionalidade, a votação 
far .. se-á primeiro, sôbre ela." 

Sr. Presidente, não houve essa 
emenda, nem foram logo as emen­
das tachadas de inconstitucional pela 
Comissão de Constituição e Justiça. 
Alguém pediu para que o Plenário se 
manifestasse na preliminar, isto é, 
sôbre se há referendo ou não, ao pa­
recer da Comissão de Constituição e 
Justiça? Logo, podem ser considera­
das as emendas como inconstitucio­
nais. Seria a primeira ve7. que o fa­
ríamos, nesta Casa. 

Para terminar, Sr. Presidente, só 
temos um remédio, creio. Segundo o 
Regimento .. apreciar, preliminarmen­
te, as emendas rejeitadas, por serem 
consideradas, pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça, inconstitucionais. 

Mantida a decisão da Comissão de 
Constituição e Justiça, não podemos, 
pelo Regimento, nos pronunciar mais 
sôbre a matéria. É matéria morta, 
é matéria liquidada, não pode mais 
voltar à vida. 

Era o que tínhamos a dizer. (1\luito 
bem.} 

O SR. CLODOMIR MILLET (P_an 
contraditar) (Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, o Senador Aurélio 
Vianna parece estar laborando em 
equívoco, talvez porque não me te­
nha feito muito claro. 

Nós .rejeitamos emendas porque são 
inconstitucionais. Tivemos, em exa­
me, todo o projeto e o analisamos ar­
tigo por artigo. Resolvemos escoimar 
dêle aquilo que supti.nhamos lncons­
titucional, aquilo que não estava den­
tro da técnica legislativa ou aquilo 
que nos pareceU melhor, sôbre nova 
redação. Apresentamos substitutiv9 à 
Comissão do Distrito Federal, que, ao 
examinar o projeíp, deixou de exami­
nar o substitutivo, dando-lhe aprova­
ção. Mas a êsse substitutivo apre­
sentou emendas, que são justamente 
os artigos do projeto, com as mesmas 
palavras, que nós tínhamos recusado, 
ou melhorado na sua redação. 

O Sr. Aurélio Vianna -'- Sr. Presi­
dente, não há nenhuma contradição 

/ 
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' entre nós. Falei em proposição ou 
parte dela. As emendas que foram 
apresentadas trazem â vida matéria 
que foi considerada pela Comissão de 
Constituição e Justiça como incons­
titucional. Não sei onde há divórcio 
entre nós. Há uma proposição e há 
parte da proposição. Então, a Co­
missão de Constituiçáo e Justiça con­
slderou a matéria· contida na· maio­
ria das emendas como inconstitucio­
nal. Por que? Porque essa matéria já 
havia sido apreciada como parte do 
projeto. Creio que é isto. 

O SR. CLODOMIR MILLET - De 
modo Que, Sr. Presidente, ao invés da 
fórmula sugerida pelo Senador Au­
rélio Vianna, discussão preliminar de 
matérias ditas inconstitucionais, nes­
te projeto, eu encaminharei à Mesa 
requerimento no sentido de todo o 
projeto ir à Comissão de Justiça. E 
nós diremos, emendas por emenda, 
q u a 1 reputamos inconstitucional, 
qual poderemos aceitar e qual julga­
mos inconveniente. Assim poderemos 
fazer a separação, uma vez que não 
tenho em máos elementas para defi­
nir quais as emendas que foram jul­
gadas inconstitucionais, porque tôdas 
elas eram englobadas, no nosso subs­
titutivo. Era a sugestão que queria fa­
zer, deixando a discussão para a pró­
xima sessão . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Se o Senador Aurélio Vian­
na permite, resolvendo a questão de 
ordem em definitivo, a Presidência 
entende que, efetivamente, não há 
contradição entre o espírito da ques­
tão de ordem em que o Senador Au­
rélio Vianna contraditou a questão de 
ordem formulada pelo. Sr. Clodomir 
Millet e esclarece ao Senador Clodo­
mir Millet: havería para a Mesa di­
ficuldade material, de vez que a Co­
missão de Constituição e Justiça, s.0 
emendar o projeto, o fêz através de 
substitutivo e não haveria como se­
.parar, para verificar quais as emen­
das, dentre as sete, que incidem só­
bre matéria considerada prejudicial­
mente como inconstitucional e juri­
dic~ por parte da Comissão de Cons­
tituição e Justiça e outras de outro 
teor. 

o requerimento do Sr. Senador Clo­
domir Millet virá repor a questão nos 
seus justos 'êrmos e com o resguar­
do que recomenda· o Sr. Senador Au-

rélio Vianna, porque êle dará mar­
gem a que a Comissão de Constitui­
ção e Justiça, desta. feita, se pronun­
cie especificamente sôbre as sete 
emendas da Coffiissão do Distrito!Fe­
deral. Assim, se os eminentes inte­
grantes da Comissão do Distrito Fede­
ral estiverem de acôrdo, vou subme­
,ter ao Plenário o requerimento for­
'mulado pelo Sr. Senador Aloysio de 
Carvalho, a fim de que a matéria 
volte à Comissão de Constituição e. 
Justiça, que deverá emitir parecer sô­
bre as sete: emendas da Comissão do 
Distrito Federal. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requeiimento queir;.tm permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia e 

será remetida à Comissão de Consti­
tuição e Justiça. . 

É o seguinte o requerimento 
aprovado: 

REQUERIMENTC' 
N.0 1.487, DE 1968 

Nos têrmos do art. 274, letra d, do 
Regimento Interno, requeiro o ádia­
mento da votação do Projeto de Lei 
do Senado n.0 115/68 CDFO), que dis­
põe sôbre a organização do Tribunal· 
de Contas do Distrito Federal, e dá 
outras providências, para a seguinte 
diligência:. audiência da: Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro 
de 1968. - ~loysío de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, irei en­
cerrar a sessão, convocando os Srs. 
Senadores para uma sessão extraor­
dinária, hoje, às 17 horas e 30 minu­
tos, com a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
1 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMATICA 

(República Ãrabe da Síria) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.n 347/68 
(n.0 691/68, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Embaixador Ro-

' 

berto Luiz Assumpção de Araújo, pa­
ra exercer a função de Embaixador 
Extràordinário e Plenipntenciã.rio do 
Brasil junto.ao Govérno da República 
Árabe da Síria. 

ESCOLHA DE CREFE DE MISSAO 
.PIPLOMATICA 

(Coréia) 

Disc'ussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 357/68 

(n.O 712/68, na origem), -pela qual o 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Sr. Milton Telles 
Ribeiro, par~ exercer a função de Em­

baixador Extraordinário e Plenipoten­
ciã.rio do Brasil junto ao Govêrno c;ia 

República da Coréia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) ~ Está encerrada a sessão. 

(Encerra·se a sessão às 17 bo .. 
ras e 30 .·íninutos.) 

ATA DA 2SB.a SESSÃO 
EM 30 DE OUTUBRO D~ 1968 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDtNCIA DO SR. GILBERTO 
M~RINHO 

As 1 '7 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Fiá vi o Brito - Edm undJl . Levl 

- Milton Trindade - Cattete 
Pinheiro - Lobão da Silveira -
Clodomir Millet - Sebastião Ar­
cher - Victorino Freire - Petrô­
nio Portella - Sigefredo Pacheco 
- Menezes Pimentel - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho ~ Di­
narte Mariz - Manoel Villaça -
José Ermírio - Leandro Maciel 
- Júlio Leite - Aloysio de Car­

valho - Antônio Balbino - Josa­
phat Marinho - Carlos Linden­

berg - Eurico Rezende - Raul 
Giuberti - Paulo Torres - Vas· 
cancelos 'l'Ófres - Mário Martins 
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Braga - Antônio ,Carlos - Qui­
do Mondin - Mem de Sá. 

declaro aberta a sessão. ~ai ~er ~da 
a Ata. 

- Aur.élio Vianna - Gilberto Ma­
rinho - Milton Campos - No~ 

gueira da Gama - Lino de Mattos 1 

- João Abrahão - José Felicia­
no - Pedro Ludovico - Filinto 
Müller - Bezerra Neto - Mello 

O PRESIDENTE (Gilberto Ma-
de .presença acusa 

o de 43 Srs. Se-
-n(tm<ero regimental, 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
.leitura da Ata da sessão ante­
rior, que é, sem debate, aprovada. 
o Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

PARECER 
N .0 963, de 1968 

da Comissão de Finanças, oferecendo a redação 
final das emendas do Sena.do ao. Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 1. 550 .. 8/68,,. na 
Câmara), que estima a Rec,eita e fixa . a D~·sp~~~. 
da União para o exercício tifanceiro de 1969. -
Anexo 3. 00.00 - Poder Legislativo e órgãos Auxi-
liares. ' 

Relator: Sr. José Ermírio 

A Comissão de' Finanças apresenta (fls. anexas) a 
redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício financeiro de 1969 
- Anexo 3. 00.00 ~ Poder Legislativo e órgãos Auxiliares. 

Sala das Comissões, ein 24 ele outubro de 1968. -
João Cleofas, Presidente, eventual. - José Ertnírio, Re­
lator. - José Leite'- Bezerra Neto - Mello Braga -
Manoel Villaça - Adolpho Francu - Carlos Lindenberg 
- Leandro Maciel - Jülio Leite - Carvalho Pinto. 

N.0 1 
Subanexo: 3.00.00 -Poder Legislativo 
Unidade: 3.02.00 ~Senado Federal 
Inclua-se: 

01.05.01.1.007-A- Auxílio a Entidade 
de Classe .. .. .. .. .. NCr$ 600.000 

NA'l'UREZA DA DESPESA 

3.3.3.0- Auxilio para obras NCr$ 600.000 

da Câmara n.0 . 137, de 1968, que estima a Receita e fixa 

a Despesa da União para o exercicio financeiro de 1969 -

Anexo 4. QO. 00 - Poder Judiciário. 

Sala das Comissões, em 24 de outubro de 1968. -

J:oão Cleofas, Presidente, eventual - Bezerra Neto, Re­
lator - José Leite - Mello Braga - Manoel Villaça -

Adolpho Franco - Carlos Lindenberg - Leandro Maciel 

- José Ermírio - Júlio Leite - Carvalho Pinto. 

N,0 1 

Unidade: 4.05.01- Tribunal Superior do Trabalho 

PROGRAMA DE TEABALHO 

Código: 01.06. 02,2. 093 

IncJua-~e, rio final: 

Inclusive instalação do Futuro Tribunal Regional no 
Distrito Federal. 

Unidade: 4.05.06 

Onde se lê: 

N.0 2 

Tribunal Regional dO Trabalho_ e 
Juntas de Conciliação e Julgamento 

da 5.&. Região. 

01.06. 02 .1. 026 - Aquisição dé Edifício Sede para o 

Tribunal. 

N.0 2 Leia-se: 

Subanexo: 3.00.00- Poder Legi~.lativo 
Unidade: 3 . 02 . 00 - Senado Federal 
Projeto: Construção de Prédios Residenciais 
Código: 10.05. 01.1. 088 

Ondé se lê: ........................... NCr$ 1.267.000 
Leia-se: ............................... NCr$ 8.267.000 

NA'l'UREZA DA DESPESA 

4 .1.1. O - Obras Públicas 
Onde se lê: .................... , : .... . 
Leia-se: 

PARECEH 
N.0 964, de 1968 

NCr$ 5. 307 . 000 
NCr$ 12.367.000 

da Comissão de Finanças, oferecendo a Reda· 
ção final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 1.550-B/68 - na 
Câmara), que estima a Re,~eita e fixa a Despesa da 
União para 'l exercício financeiro de 1969 - Anexo 
4. 00.00 - Poder Judiciário. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

A Comissão de Finanças apresenta (fls. anexas) a 
redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 

I 

01.06. 02 .1. 026 - Aquisição e Construção de Imóvel 
-para o Edifício Sede do Tribunal. 

NATUREZA DA DESPESA 

Onde se lê: 

4.0.0.0- DESPESAS DE CAPITAL 902.000 

4.1.0.0- INVÉSTIMENTOS ............... 102.000 

4 .l. 3. O - Equipamentos e Instalações 52. 000 

4 .1. 4. O - Material Permanente .. .. . 50.000 

4.2.0.0- INVERSõES FINANCEIEAS 800.000 

4. 2 .1. o - Aquisição de Imóveis .. . . 800.000 

Leia-se: 

4.0.0.0- DESPESAS DE CAPITAL ........ 902.000 

4 .1. O . O - INVESTIMENTOS .. .. .. .. . .. .. .. 802 . 000 

4 .1.1. O - Obras J?úblicas .. .. .. .. .. 700.000 
4 .1.3 .o - Equipamentos e Instalações 52.000 

4.1.4.0- Material Permanente .... 5o.·ooo 

4.2.0.0- INVERSõES FINANCEIRAS ..... 100.000 

4.2.,1.0- Aquisição de Imóveis .... 100.000 

·.·, /. 
l 
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PARECER 
N." 965, de 1968 

da Comissão de Finanças, oferecendo a redaçãO 
final das emendas do Senado ao Projeto de Lei d;i 
Câmar~ n.0 137, de 1968 (n.0 1.550-B/68, na Câmara), 
que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercí~io financeiro de 1969'- Anexo 5. 00 . 00 
- Poder ExecUtivo, Subanexo 5. 02.00 - Ministério 
da Aeronáutica. 

Relator: Sr. José Leite 

A comissão de Finanças apresenta (fls. anexas~ a 
redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício financeiro.de 1969-
Anexo 5.00.00 -Poder Executivo, Subanexo 5.02.00 -
Ministério da Aéronáutica. ' 

Sala das Comissões, em 24 de outubro de 1968. -João 
Cleofas, Presidente eventu'al - José Leite, Relato~r - Be- · 
zerra Neto -

1 
Mello Braga - Manoel Villaça - Adolpho 

Franco - Carlos Lindenb'erg - Leandro Maciel - José 
Ermírio - Júlio Leite - Carvalho Pinto. 

N.0 1 
Onde se .lê: 

4.1.1.0- Obras Públicas \ ................ 
4.1.3.0 - Equipamentos e Instalações ... 
4.1.4.0 - Material Permanente 

. Leia-se: 

4.1.1.0 - Obras Públicas 
4.1.3.0- Equipamentos e Instalações .. . 
4.1.4.0- Material Permanente ........ . 

Justificação 

NCr$ 
57.563.100 

124.199.300 

4.211.500 

56.843.100 

124 . 895 .400 

4.235.400 

Trata-se de uma solicitação dessa Secretaria de Estado, 
visando a correção de êrro. 

I N.0 2 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Manutenção e funcionamento da rêde aeropor­
tuiria etc. 

Código: 15.07 .04.2.029 

Inclua-se a expressão: 

B) No Adendo "A" 

Onde se lê: 

ADENDO "A" 

I 

I . 
15.07 .04.1.026 - Construção e ampliação de aeropor-

tos, inc'lusive os de: 
Leia-se: 

·15.07.04.1.026- Construção e ampliação de aeropor­
tos e 

15.07 .04.2.029 - Manutenção e funcionamento da rê­
de aeroportuária, inclusive os de 

N.0 3 
Para o Aeroclube de Aquidauana - MT. 

N.0 4 
Aeroclube de Paracatu. 

1 

N.0 5 
Aeroclubes 

Aeroclube do Pará - Belém. 

N.0 6 
A.eroclube de Vitória de Santo Antão. 

N.0 7' 
Inclua~Se: 

Aeroclube de Alagoas 
Aeroclube do Espírito Santo 

_ Escola Técnica de Aviação de Goiás 
Clube dos Planadores do Rio de Janeiro 
Aeródromo de J acarepaguá 
Aeroclube da Paraíba 
Aeroclube de Campina Grande 
Aeroclube de Londrina 
Aeroclube de Maringá 
Aeroclube do Paraná 
Aeroclube de Caruaru 
Clube dos Planadores Albatroz (Pôrto Alegre - RSJ 
Aeroclube de São Leopoldo 
AerocluQe de Nôvo' Hamburgo 
Aeroclube de Santa Maria 
Aeroclube de .Alegrete 
Aeroclube de Erechin \ 
Aeroclube do Vale do Taquarí (Estrêla - RSJ 
Aeroclube da Cidade do Rio Grande 
Aerpclube de São Borja 
Aeroclube de Bento Gonçalves 
Aeroclube de Bagé 
Aeroclube de Frederico Westphalen 
Aeroclube de Blumenau 
Aeroclube de Itajaí 
Aeroclube de Joaçaba 

PARECER 
N.0 966, DE 1968 

da Comissão de Finanças, oferecendo a redação 
final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 137, de 1968- (n.0 1.550~B/6S, na Câ~ 
marah q,ue estima ,a Receita e fixa a Despesa da 
União p:lra o exercício financeiro' de 1969- Anexo 
5.00.00 - Poder Executivo, Subanexo 5.04.00 
Ministério das Comunicações. 

Relator: Sr. José Leite 

A Comissão de Finanças apresenta (fls. anexas) a 
redação final das emendas do Senado ao Projeto· de Lei 
da Câmara n. 0 137,. de 1968, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício financeiro de 1969 

Anexo 5. 00.00 - Poder Executivo, Subanexo 5. 04.00 
- Ministério das Comunicaçóes. 

Sala das ComissõeS, em 24 de outubro de 1968. -
João Cleofas, Presidente, eventual. - José Leite, Relator. 
- Bezena Neto - Mello Braga - Manoel Villaça -
Adolpho Franco - Carlos Lindenberg - Leandro Maciel 
- José Ermírio - Júlio Leite - Carvalho Pinto. 

N.0 1 
ALAGOAS 

Olho-d' Agua das Flôres 
Arapiraca 

/ 
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Cajueiro 

Paulo Jacinto 
Araranguâ 
Massaranduba 

N.o 2 .-·Jt~~M:.J, 

,. Unidade: 5.04.07 - Depí'rtamento doi! Correios e\"1'.~~·,.·.·.• 
grafos - DCT ., .• 

N.0 10 

SAO PAULO 

Unidade: Departamento dos Correios e Telégrafos 

PROGRAMA DE TRABALHO Inclua-se no Aderido "Á" 

AMAZONAS 

Pacatuba, Município de Env1ra 

N." 3 
Agê~cias Postais 

BAHIA 
Inclua-se: 

Cotegipe (para o Distrito de Vanderl.ei) 

N.• 4 
NATUREZA DA DESPI~SA 

Adend.o 11A" 

Aquisição de imóveis e construçáo de prédios para 
o DCT 

'Acrescente .. se: 

Hidrolânctia e Porteiras 

Inclua-se: 

Itauçu 

N.• 5 
GOlAS 

N.0 6 

MATO GROSSO 
Inclua-se: 

Para ~gências Postais em Mato Grosso: 
Em Fátima do Sul 
Em Caarapó 
Em Naviraí 
Em Brasilândia 
Em Poxoréu 
Em Ouiratinga 
Em Jaciara 
Em Nortelândia 

N.• 7 
Agências Postais-Telegrãficas: 

Riacho dos C a valos 
Teixeira 
Taperoá 
Jericó 

N.• 8 
RIO DE JANEIR.O 

l,nclua-se: 

Angra dos Reis - Estado do Rio de Janeiro. 

N.0 9 
SANTA CATARINA 

' Agências Postais-Telegrâflcas: 

Penha 
Piçarras 

\ 

/ 

" I 
Projeto: Aquisição de. imóveis e construção de prédios para 

agências postais-telegráficas 
Código: 06.04. 06 .1. d12 •· 

Inclua-se: 

Município de Viradouro 

N.0 11 

GOlAS 

Para Agências Postais: 

Itaguatins 
Posse 
Fonnosa 
Cristalina 

N.0 12 

5.04.07 -Departamento dos Correios e Telégrafos 
06.04. 06 .1. 012 - Aquisição âe Imóveis e Construção de 

Prédios para Agências Postais-Telegrá­
ficas. 

PIAUí 

Nos Municípios de Luiz Correia e Agricolândia. 

N.0 13 

Unidade: 5.04.07- Departamento dos Correios· e Telé­
grafos 

Adendo uA" 

Inclua-se: 

ACRE 

Pôrto Acre, Vila Plácido Castelo, Vila Senador Guiomard 
dos Santos, Mâncio Lima, Colônia Rodrigues., Alves, 
Vila Jordão, Paraguaçu e Manoel Urbano; 

CEARA 

Paracuru, Pentecoste, Acuiarés, Uruburetama, Barro, 
Barbalha, Missão Velha e Mauriti; 

ESPíRITO SANTO 

Mantenópolis, Boa Esperança, Dores do Rio Prêto, Di­
vino de São Lourenço, Jerônimo Monteiro, Presidente 
Kennedy, Santa Luzia de Panças,. Pinheiros, Piúma, 
Serra, Cola tina~ Pancas, Barra do São Francisco, Nova 
Venécia, São Mateus, Ecoporanga, Cachoeira de Ita­
pemirim, Guaçui e Aracruz; 

MINAS GERAIS 

Tebas (Leopoldina) e Botelhos; 

PARAíBA 

Lagoa Sêca; 
PARANA 

Terra Boa, Mallet, Venceslau Braz, Cianorte, Ibiporã, 
Jataizinho, Ibaiti, Japira, Jaboti, Jussara, São José da 

í 
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: Boa .Vista, Santana do Itararé, São Sebastião da Ámo­
.reira, São Tomé, Japurã, Alvorada do Sul, Umuarama, 
Lapa, Céu Azul, Matelânclia; 

SAO PAULO 

Munlcipio de Viradouro. 

PARECER 
N.0 967, DE 1968 . 

da Comissão de Finanças, oferecendo a redação 
final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 1.550-B/68, na Câma­
ra), que estima a Receita e fixa Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1969 - Anexo 5. 00.00 
-- Poder Executivo, Subanexo 5. 08.00 - Ministério 

da Indústria e do Comércio. 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

A Comissão de Finanças' apresenta (fls. anexas) a re­
dação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 137, de 1968, que estima a Receita e fixa a 
nespesa da União para o exercício financeiro de '1969 
Anexo 5.00.00 - Poder Executivo, Subanexo 5.08.00 
Ministério da Indústria e do Comércio. 

Sala das Comissões, em 24 de outubro de 1968. 
João Cleofas, Presidente eventual - Adolpho Franco, Re~ 
lator - José Leite -Bezerra Neto - Mello Braga - Ma~ 

noel V~llaça - Carlos Lindenberg 1- Leandro Maciel -
José Ermírio - Júlio Leite - Carvalho Pinto. 

N.0 1 
Onde se lê: 

05.08.10.1.025- Instalações de Laboratórios para 

Medidas Lineares. 

05.03 .10. 2. 027 - Cursos de Aperfeiçoamento em Me· 
. trologia. 

Leia~se: 

05.08.10.1.025- Instalação de Laboratórios para 
Medidas Lineares, de Superfície, V o~ 
lume e Massa. 

05.08.10.!!.027 -Curso de Formação e- Aperfeiçoa­
mento de Pessoal Técnico 

PARECER 
N.0 968, DE 1968 

da Comissão de FinanÇas, oferecendo a reda­
ção final das emendas do Senado ~o Projeto_ de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 1.550-B/68 - na 
Câmara), que estima a Receita e fixa a Desp~sa 
da União para o exercício financeiro de 1969 -
Anexo 5. 00.00 - Poder Executivo, Subanexo ..... . 
5.16. 00 - Ministél,'io do Trabalho e Previdência 
Social. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

A Comissão de Finanças apresenta (fls. aneXas) a 
redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n_11 137, de 196S, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício financeiro de 1969 
- Anexo 5. 00.00 - Poder Executivo, Subanexo 5.16. 00 ~ 
Ministério do Trabalpo e Previdência Social. 

Sala das Comissões, em 24 de outubro de 1968. - João 
Clêofas, Presidente eventual - Bezerra Neto, Relator -
Leandro Maciel - Carlos Lindenberg - José Leite -
I\lello Braga - José Ermírio - Júlio Leite - Carvalho 
Pinto. ' 

N.0 1 · 
Unidade: 5.16.01 -Gabinete do Ministro 

Inclua-se: 

' 

Atividade n.• 01.04.18.2.001-A -Programa de 'Bólsas 
de Estudo .................... .'.. .. . 40.000 :ooo,oo 

!\:" 2 
Unidade: 5.16.09- Dept.• de Administração 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Código: 03.01.18.2.031 
Inclua-se no final: 

E dos servido_res à disposição· da C"~missão Liquidante 
do SAPS. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
ririho) - Não há oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pare­
cer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 347168 
(n.0 691/68, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Embaixador RO­
BERTO LUIZ ASSUMPÇÃO DE 
ARAúJO, para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pl~ni­

potenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno da República Arabe da Síria. 

riores sôbre a Mensagem n.0 357/68 
(n.O 712/68, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Sr. Milton Tel­
les Ribeiro, para exercer a função 
de Embaixador Extraordinário e Ple­
nipotenci~rio do Brasil junto a9 Go~ 
vêrno da República da Coréia. ' 

presente, convocando os Srs. Senado­
res para uma sessão extraordinária a 
realizar~se às 18 horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.O 137, DE 1968' 

(ORÇAMENTO - TEXTO DA LEI 
E RECEITA) 

2 

Discussão, .em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte-

Tratando-se de matéria que deverá 
ser apreciada em sessão secreta, soli-: 
cito dos Srs. Funcionários as provi­
dências necessárias. 

(A sessão torna-se secreta às 17 
horas e 35 minutos, sendo reaber .. 

ta às 18 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Está reaberta a sessão. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar usar da palavra, vou encerrar a 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137, de 
1968 (n.• 1. 550-B/68, na Casa de 
origem), que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1969, na parte re{erente 
ao_ Texto da Lei e Receita, tendo 

PARECER, sob n.O 957, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, 

I 
( 
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favorável ao Texto da Lei, Re­
ceita, às Emendas n.os 2 e 3, e n.o 
1 na forma da submenda que 
apresenta. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 137, DE 1968 

(ORÇAMENTO - MINISTJ!:RIO 
DO INTERIOR) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137, de 
1968 (n.0 1. 550-B/68, na Casa de ori­
gem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da t[nião para o exercício 
financeiro de 1969, na parte referente 
ao Anexo 5 - Poder Executivo, Sub-· 
anexa 5. 09 - Ministério do Interior, 

' tendo 

PARECER, sob n.O 962, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, 

favorãvel ao subanexo e às Emen .. 
das n.0 s 4, 8, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 
16, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 29, 
30, 36, 38, 42, 48, 52, 54, 55, 56, 57' 
58, 59, 60, 64, 65, 68, 73, 75, 76, 78, 
82, 83, 84, 85, 90, 92, 93, e 94-R " 
130-R; 

favorável, com subemenda às 
Emendas n.0 s 9, 18, 27, 28, 31, 32, 
37, 39, 53, 69, 71, 72, 79: 80 e 81; e 
contrário às Emendas n.0 s 1, 2, :<.;, 

5, 6, 9, 17, 18, 27, 28, 31, 32, 33, 3~. 
35, 37, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46, 47, 
49, 50, 51, 53, 61, 62, 63, 66, 67, 70, 
71, 72, 74, 77, 79, 80, 81, 86, 87, 8B, 
89, e 91. 

favorável, em parte, à Emenda 
n.0 7. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 137, DE 1968 

(ORÇAMENTO - MINISTÉRIO 
DA SAúDE) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137/{i8 
(n.0 1.550-B/68, na Casa de origem), 
que estima a Receita e fixfl, a Despe­
sa da União para o exercício finan­
ceiro de 1969, na parte referente ao 
Anexo 5 - Poder Executivo, Subane­
xo 5.15 - Ministério da Saúde, tendo 

PARECER, sob n." 960, de 1968, da 
Comissão 
- de Finanças, favorável ao 

subanexo e às Emendas 1-r, 
2-T (com 10.000 para cada 
entidade), 3-T, 4:T, 6, 7, 9, 

10, 11, 16, 19, 27, 29, 31, 32, 
35, 36, 37, 38, 39, 40 e 42; 

favorável em parte às Emen­
das n."' 5 (10.000), 8 (10.000), 
12 (100.000), 13 (10.000), l4 
e 15, (sem quantitativo), 17 
(15.000f.,'IB (5.000), 20 .. .. 
(30.000), 21 (30.000), 22 ... . 
(25.000), 24 (30.000), 28 .. . 
(50.000), 33 (incluir com 
30.000), 34 (100.000), 41 (re­
duzir para 1. 606. 000) ; e 

contrário às Emendas de 
n.0 s 23, 25, 26 e 30. 

Esta encerrada a sessão. 
(Encerra-se a sessão às 18 ho­

ras e 5 minutos.) 

ATA DA 259.0 SESSÃO 
EM 30 DE OUTUBRO DE 1968 

2.• Sessão legislativa Ordinária 
da 6.~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDJlNCIA DO SR. GILBERTO 

MARINHO 

As 18 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Britto - Edmundo Levi 
- Milton Trindade - Cattete Pi-
nheiro - Lobão da Silveira -
Clodomir Millet - Sebastião Ar­
cher - Victorino Freire - Pe­
trôn,io Portella - Sigefredo Pa­
checo - Menezes Pimentel -
Wilson Gonçalves - Duarte Fi­
lho - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - José Ermírio - Lean­
dro Maciel - Júlio Leite - Aloy­
sio de Carvalho - Antônio Bal­
b i n o - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Raul Giuberti - Paulo 
Torres - Vasconcelos Tôrres -
MáJ;iQ Martim: - Aurélio Vianna 
- GHberto Marinho - Milton 
Campos - Benedicto Valladares 
- Nogueir< da Gama - Lino de 
Mattos - João Abrahão - José 
Feliciano- Pedro Ludovico- Fi­
linto Müller - Bezerra Neto -
Mello Braga - Antônio Carlos -
Guido Mondin - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 44 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de-

claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, comunicação 
do Sr. Deputado José Bonifácio, P~e­
sidente da Câmara dos Deputados, 
que vai ser lida pelo Sr. I.Ô:Secretã~ 
rio: 

É lida a seguinte 

GP/0/ /68 

Brasilia, 29 de outubro de 1968 

Senhor Presidente, 

Em atenção ao Oficio SP /115, te­

nho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que a Câmara dos Depu­
tados, na sessão de 29 do corrente, 
aprovou a prorrogação, por mais 90 

(noventa) dias, do prazo da Comissão 
Mista incumbida de examinar a legis­
laçãO cafeeira e a estrutura do Insti­
tuto Brasileiro do Café, elaborar pro.! 
jeto de lei que atualize e consolide 
aquela legislação e que reestrutura 
essa autarquia. 

Ao ensejo, renová a Vossa EXecelên­
cia os protestos do meu elevado 
aprêço. - José Bonifácio, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinLo) - Sôbre a mesa, requerimento 
do Sr. Senador José Feliciano, que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

.€ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 1.488, DE 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 

e 315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­

nal do Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 52, de 1968 (n." 4.604-B/62, na 

Casa de origem), que dispõe sôbre a 
profissão de leiloeiro público. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro 
de 1968 - José Feliciano. 

O SR. PRESiDENTE (Gilberto Ma­

rinho) -O Sr. 1.0 -Secretãrio vai pro­
ceder à lei tu r a da redac;ão fiÍ1al. 

1:­
J, 
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É lido o ~eguinte 

PARECER 
N." 969, DE 1968 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final das emendas do 
Senado ao _Projeto de Lei da Câ­
mara n.O "52, de 1968 (nútÍlero 
4.604:-B/62, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Cçnnissão apreSCt!ta a redação 
final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 52, de 
1968 (n.0 4. 604-B/62, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre a profissão 

.. de leiloeiro público. ' 

Sala das Sessõe$, em 30 de outubrO 
de 1968 - José Feliciano, Presidente 

· - Duarte Filho, Relator - Edmun­
do Levi. , 

ANEXO AO PARECER 
N.0 969, DE 1968 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da .Câ­
mara n.0 52, de 1968 (número 
4!604-B/62, na Casa de orige~). 

EMENDA N.0 1 

(Corresponde ·à Emenda n.0 1-CCJ) 
Pê-se ao "caput" do art. 2.0 a se-

guinte redação: 

"Art. 2.0 
- Para o exercício da 

profissão de leiloeiro, ressalvados 
os direitos dos atuais, é necessã.­
rio provar:'' 

EMENDA N.0 2 

(Corresponde às Emendas 1-CLS e 
2-CCJ) 

Pê-se ao "caput" do art. 9.0 a se-
guinte redação: 

''Art. 9.0 - Compete ao leiloeiro, 
pessoal e privativamente, ressal­
vado o disposto no art. 972 do 
Código do Processo Civil, no to­
cante aos porteiros de auditórios, 
a venda em público leilão e hasta 
pública, dentro de seus estabe­
lecimentos ou fora dêles, qe tudo 
que, em virtude de lei ou de or­
dem judicial, deva ser vendido 
por essa forma, ou do que que fo­
rem legalme~te autorizados ou 
encarregados de vender por seus 
legítimos donos ou responsáveis,. 
a saher: móveis, imóveis, mesmo 
quando gravados com hipoteca, 
semoventes, e demais efeitos, in­
clusivf bens perteÍlcentes a mas­
sas falidas ou menores, tutelados 

ou interditos, bens gravados por 
disposições testamentárias, ·mer­
cadorias apreendidas .como con­
trabando, bens apenbados peran­
te mes~s de renda, estradas de 
ferro e outros." 

EMENDA N.o 3 

(Corresponde à Emenda n.0 2-CLS) 
Dê-se ao § 1.0 do art. 9.0 a seguinte 

redação: 

"§ I. o ~ Excetuam-se da compe­
tência dos leiloeiros a venda ... de 
Títulos da dívida pública federal, 
estadual e municipal, e a venda 
em leilões dos bens apenhados 
perante as Caixas Econômicas." 

EMENDA N.• 4 

(Co...-responde à Em""nda n.0 1-CLS) 
Ao § 3.0 do art. 9.o 
Suprima-se a expressão: 

". . . Caixas Econômicas ... " 

EMENDA N.0 5 

(Corresponde à Emenda n.o 1 de 

Plenário) 

Ao § 3.• do art. 9.0 

Onde se lê 

", .. , na ordem alfabética dos no­
me,s adotados pelos leiloeiros em 
sua atividade profissional."; 

Leia-se: 

" ... , na ordem de antiguidade da 
relação referida no art. 5.0 desta 

EMENDA N.o 6 

(Corresponde à Emenda n.0 1-ClC) 

Ao § 1.0 do 'art. 32. 

Onde se lê: 

" t:rês por cento ... " 

Leia-se: 

". . . cinco por cento ... " 

O SR. PRESIDEN'l'E (Gilberto Ma· 
rinho) - Em discussão . a redação 
final. 

Se nenhum dos Senhores Senado­
res desejar fazer u~<o da palavra, en­
cerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votaçáo. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam -a redação final queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos 

Deputados,· em virtude das várias 
emendas recebidas nesta, Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
de autoria do Sr. Senador Raul Giu­
berti, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lido e aprova.do o seguinte 

REQUERIMENTO 

N." 1.489, DE 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Interno, requei- · 
ro dispensa de publicação, para ime­
dia.ta discussão e votaçãó;-da redação 
final do Projeto de Resolução núme­
ro 63/68, que autoriza o Govêrno do 
Estado de Santa Catarina a prestar 
garantia, como fiador e principal pa­
gador do Departamento de Estradas 
de · Rodagem, no contra to de finan­
ciamento com o Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo-Sul, 
destinado à" aquisição, junto a firma 
lnternational Harvt~ster of Great 
Britain Limited, ·de Londres, de má 
quinas rodoviárias. 

Sala das Ses.ffies, em 30 de outubro 
de 1968. - Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENT.E (Gil~erto Ma­
rinho) - Passa-se à discussão e vo­
tação da redação final, cuja, leitura 
será feita pelo Sr: 1.0-Secretã.rio. 

É lido o seguinte 

PARECER 

N.0 970, DE '968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 

Resolução n.0 63, de 1968. 

Rehitor: Sr. Duarte: Filho 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 63, 
de 1968, que autoriza o Govêrno do 
Estado de Santa Catarina a prestar 
garantia, como fiador e principal pa­
gador do Departamento de Estradas 
de Rodagem, no contrato de finan~ 

ciamento com o, Banco Regional de 
Desenvolvimento do· Extremo-Sul, 
destinado à aquisição, junto à firma 
lnternational Harvester of Great 
Britain Limited, de LOndres, de má­
quinas rodoviárias. 

Sala das Sessões, eiJl 30 de outubro 
de· 1968. - Leandro Maciel, Presiden­
te - Duarte Filho, Relator - No .. 
gueira da Gama. 
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ANEXO AO PARECER 
N,O 970, DE 1968 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 63, de 1968. 

Faço saber que 1 o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 45, incisQ 
II, da Constituição Federal, e eu, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 

, Presidente, 

?i.<l , DE 1968 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de Santa Catarina a prestar ga .. 
rantia, como fiador e príncípaJ 
pagador do Departamento de Es­
tradas de Rodagem, no contrato 
de financiamento com o Banco 
Regional do Desenvolvimento rlo 
Extremo-Sul, destinado à aquisi­
ção junto à firma InternationaJ 
Haverster of Great Britain Limi.­
ted, de Londres, de máquinas ro­
doviáriás. 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado 

de Santa Catarina autorizado a pres­
tar garantia, como fiador e principal 
pagador do Departamento de Estra­
das de Rodagem (DER), no contrato 
de financiamento flrmado entre 
aquela autarquia e o Banco Regional 
de Desenvolvimento do Extremo-Sul 
(BRDE) até o valor de E 110.500.00.08 
(cento e dez mil e quinhentas libras 
e oito pence), preço CIF, acrescidos 
de juros e despesas financeiras, des­
tinado à aquisição, junto à firma rn­
ternational Harverster of Great Bri­
tain Limited, de Londres, das seguin­
tes máq uínas: 

- 20 (Vinte) tratores de estei­
ras, TD-8, série 82. 

- 2 (dois) tratores de esteiras 
BTD-20, série 201. 

- (sete) carregadores Sôbre j~s­

teiras Loader, 125. 

Art. 2.0 
- O financiamento será 

pago em cinco anos, a contar da da­
ta do embarque, incidindo sôbre o 
saldo a pagat em cada prestação se­
mestral 6% (seis por cento) ao ano 
dos juros e 2% (dois por cento) ao 
ano de despesas financeiras, tudo rle 
acôrdo com as exigências legais e re­
gulamentares dos órgãos encarrega­
dos da política econômica e finan­
ceira do Govêrno. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vlgor na data de sua publicação. 

r 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão a redação 
final. 

Se nenhúl)),~os Srs. Senadores de­
sejar fazer Uso, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.).·.;;: 

Está encerrada.­

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto de resolução vai à. pro­
mulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 137, DE 1968 

Orçamento - Texto da Lei e 
Receita) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto do;;: Lei da Câmara n.O 137, 
de 1968 (n.0 1.550-B/68, na Casa 
de origem) .. que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1969, na 
parte referente ao Texto da Lei 
e Receita, tendo 

PARECER, sob n.0 957, de 1968; da 
Comissão 

- de Finanças, favorável ao 
Texto da Lei, Receita, às 
Emenpas n.os 2 e 3 e à n.0 1, 
na forma da subemenda que 
apresenta. 

Em discussão o projeto, na parte 
referente ao Texto da Lei, à Receita 
e às emendas e subemenda da Co- . 
missão de Finanças. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Est? encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(:'ausa.) 

Estão aprovados o Te~to da Lei, Re­
ceita, e as Emendas n.0 s 2 e 3 e n.0 1, 
na forma da subemenda da Comissão 
de Finanç' s . 

• 

A matéria volta à Comissão de Fi­
nanças, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item ?. 

PROJETO DE LE~ DA CAMARA 

N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Ministério do 

Interior) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 137, de 1968 (n.0 1.550-B/68, na 
Casa de origem), que estíma a 
Receit:? e fixa a Despesa da União 
para o exercício tínanceiro de 
1969, na parte referente ao Ane­
xo 5 - Poder Executivo, Suba­
·1exo 5. O! - Ministério do Inte­
rior, tendo 

I' ARECER, sob n.0 962, de 1968, 
da Comissão 

- de Finanças: 

favorável ao subanexo e às 
Emendas n.0 s 4, 8, 10, 11, 12, 
13, 14, 15, 16, 19, 20, 21, 22, 
23, 24, 25, 26, 29, 30, 36, 38, 
42, 48, 52, 54, 55, 56, 57, 58, 
59, 60, 64, 65, 68, 73, 75, 76, 
78, 82, 83, 84, 85, 90, 92, 93 
e 94R a 130R; 

favorável, coltl subetnenda 
às ~mendas n.os 9, 18, 27, 
28, 31, 32, 37, 39, 53, 69, 71, 
72,.79, 80 e 81; 

contrário às Ernendas n.0 s 1, 
2, 3, 5, 6,- 9, 17, 18} 27, 28, 
31, 32, 33, 34, 35, 37, 39, 40, 
41, 43, 44, 45, 46, 47, 49, 50, 
51, 53, 61, 62, 63, 66, 67, 70, 
71, 72, 74, 77, 79, 80, 81, 86, 
87, 88, 89 e 91; e 

favorável, em parte, à Emen­
da n.0 7. 

Em discussão a matéria. 

se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, en~errarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação a matéria. 

Os Srs. senadores que a apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 
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Aprovado o subanexo, consideram­
se aprovadas as emendas de parece~ 
res favoráveis, as subemendas e, em 
parte, a Emenda n.0 7 - natural~ 
mente a 'parte que tem parecer favo­
rável - e rejeitadas as demais emen­
das. 

A matéria volta à Comissáo de Fi­
nanças para a redação final:.._ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

,(Or~ament~ - Ministério da Saúde) 
Discussão, em turno único,. do 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
137/68 (n.0 1.550-B/68, na Casa de 
origem), que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1969, na 
parte referente ao Anexo 5 -
Poder Executivo, Subanexo 5.~5 
- Ministêrio da Saúde, tendo 

PARECER, sob n.O 960, de 1968, 
da Comissão 

- de Finanças, favorável ao 
subanexo e às Emendas n.0 s 

1-T, 2-T (com 10.000 para 
cada entidade), 3-T, 4-T, 6, 
7, 9, 10, 11, 16, 19, 27, 29, 31, 
32, 35, 36, 37, 38, 39, 40 e 42; 
favorável em parte às Emen­
das n.o' 5 (10.000), 8 00.000), 
12 000.000), 13 00.000), 14 
e 15 (sem quantitativo), 17 
05.000), 18 (5.000), 20 

'(30.000), 21 (30.000), 22 
(25.000), 24 (30.000)' 28 
(50.000), 33 (incluir com 
30.000), 34 (100.000), 41 (re­
duzir para 1.606.000); e 
contrário às Emendas de 
n.os 23, 25, 26 e 30. 

Em discussão a matéria. 

Se nenhum Sr. Senadcir desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. {Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. Uma vez aprovado 
o subanexo, consideram-se aprovadas 
as emendas de parecer favorável e as 

emendas com parecer favorável em 
parte, a saber: 

Emendas n.o' 5 (10.000), 8 (10.000), 
12 000.000), 13 00.000), 14 e 15 (sem 
quantitativo), 17 (15.000; 18 (5.000), 
20 (30.000), 21 (30.000), 22 (25.000), 
24 (30.000), 28 (50.000), 33' (incluir 
com 30.000), 34 000.000), 41 (reduzir 
para 1.606.000); 

e, rejeitadas as emendas de parecer 
contrário, a saber: 23, 25, 26 e 30. 

A matéria volta à Comissão de Fi­
nanças para red!ição final. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Lembro aos Srs. Senadores que, ho­
je, às 21,00 horas, haverá seSsão con­
junta do Congresso Nacional para 
discutir, em turno único, o Projeto de 
Lei que autoriza o Poder Executivo 
a instituir a Universidade Federal do 
PÍaui e, logo após, para votação, em 
turno único, do Projeto de Lei n.0 30, 
de 1968, que institui incentivos fis­
cais para. o desenvolvimento da edu­
cação, e dá outras'providêrrcias. 

Convoco a Casa para uma sessão 
extraordinária a realizar-se amanhã, 
às 10,00 horas, com a seguinte 

ORDEM D9 DIA 

TRABALHO DE-COMISSõES 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra~se a sessão às 18,00 
horas e 45 minutos.) 

TRECHO DA ATA DA 234:0 SESSÃO, REA­
LIZADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1968, 
PUBLICADA NO D.C.N. DE 18 DO COR­
RENTE, QUE SE REPUBliCA POR HAVER 
SAíDO COM OMISSÃO, NA PAGINA 
N.o 4.418, 3.° COLUNA. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidêilcia recebeu ofí­
cio do Governador do Estado de Per­
nambuco, de 13 de agôsto do ano em 
curso, solicitando autorização do Se­
nado Federal para financíamento com 
o· Govêrno da Alemanha, de .. , .. , .. 
DM 208.750,00 (duzentos e oito mil, 
setecentos e cinqüenta marcos), des­
tinaãos à aquisição de equipamento 

médico para o Ínstituto de Previdên­
cia dos Servidores do Estado de Per­
nambuco. 

O ofício será encaminhado às Co­
missões competentes, aguardando :da 
de Finanças a complementação dos 
documentos exigidos no Regimento 
Interno (art. 343 do Regimento In­
terno). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-· 
rinho) - A Presidência recebeu o 
Ofício n.0 404 do Governador do Es­
tado de Pernambuco,- solicitando au­
torização do Senado Federal para fi­
nanciamento de equipamento médico­
hospitalar para os diversos Departa­
mentos da Secretaria de SaUde e As­
sistência Social daquele Estado, no 
valor de DM 2. 582.989,00 - dois mi­
lhões, quinhentos e oitenta e dois mil, 
novecentos e oitenta e nove marcos. 

O ofício será encaminhado às Co­
missões competentes, aguardando na 
de Finànças a complementação dos 
documentos exigidos no, Regimento 
Interno (Art. 343 do Regimento In­
terno). 

DISCURSO DO SENHOR SENADOR VICTO­
RINO FREIRE, PRONUNCIADO NA 
SESSÃO OROINARIA DE 24 DE OUTUBRO 
DE 1968, QUE SE REPUBLICA POR 
HAVER SAíDO COM INCORREÇõES. 

O SR. VICTORJNO FREI\tE - (Sem 
revisio do orador.) Sr. Presidente, QS 
debates que, nos últimos dias, se têm 
travado, nesta Casa, às vêzes, com 
maior veemência, são conseqüência 
do clima de agitação que estamos vi­
vendo. 

Não acredito que a Oposição quei­
ra fazer uma ,Revolução para depor 
o Govêrno, Justamente porque seria 
uma insensatez, uma vez que o Go~ 
vêrno, militarmente, é fortíssimo, 
tendo tôdas as Fôrças Armadas uni­
das em sua defesa. 

Também, não acredito, Sr. Presi­
dente, 'na volta do passado ... -

O Sr. Mário Martins - Nem temos 
como1 

O SR. VICTORINO FREIRE -
. . . porque, aquêle espetáculo a que 
D.ós assiStimos, quando se exaltava o 
sabre do Cabo contra a espada do 
Oficial, também, não poderá voltar, 

' 
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porque as âguas que correm não vol­
tam às nascentes! 

E, Sr. PTesidente, partindo do 
princípio de que a Oposição queira 
fazer uma Revolução, para depor c 
Govêrno, estando o Govêrno, militar­
mente forte, vem-me à mente um fa~ 
to. O ex-Capitão Prestes, ao ingres-­
sar no comunismo, pretendeu levar o 
toronel João Alberto e o Capitão Si·· 
'queira Campos com êle. Então, di·· 
zia o Capitão P,restes que o seu pri·· 
meiro ato, vitoriosa a revolução -­
não queria a Revolução de 1930, ma1s 
uma revolução comunista -, seria. 
cancelar as dívidas estrangeiras; não 
pagar a ninguém. Respondeu-lhe, en·­
tão, o Capitão Siqueira Campos, qute 
no outro ... dia, as esquadras inglêsas 
e _americanas tomariam conta do Pais 
para defender os interêsses de seus 
súditos .. "E o que faria você?" per­
guntou Siqueira campos. Prestes res­
pondeu: "Nós deixamos o litoral e 
vamos lutar no interior." Siqueira 
Campos, com muita propriedade, fa­
lou: "Essa tática vem desde o tempo 
de Cabral com os índios. Deixaram o 
litoral, foram para o interior e estão 
lá até hoje!" 

tste o ca~o da Oposição. O Presi­
dente da República, com a fôrça m.t­
litar organizada, unida, e ainda pre­
tende a Oposição fazer revolução pa­
ra o depor! 

A Oposição intensifica o ataque, in­
tensifica as crítiGaS contra o Govêr­
no, é do seu dever; cabe, portanto, à 
ARENA mobilizar-se para fazer a de­
fesa dÔ Govêrno que ela apóia e ele­
geu. 

Sr. Presidente, vejo, todos os dias, 
injustiças e deformações. Ultimamen­
te, na passarela da Oposição, desfila 
o General Jaime Portella, da Casa Mi­
litar. Dizem que o Presidente é seu 
prisioneiro, o que me faz lembrar dos 
tempos do Govêrno do Marechal Eu­
rico Dutra, quando V. Ex,a, Sr. Pre­
sidente, com muito brilho, exerceu as 
altas funções de seu Chefe de _Gabi­
nete; à época se dizia, também, que 
o General Dutra era prisioneiro do 
Gelleral Ãlcio Souto, Chefe da Casa 
Militar, No entanto, era êle de urna 
lealdade extraordinária ao Presidente, 
cumprindo as ordens do General Du­
tra, como, atualmente, o General Por­
tella cumpre, com lealdade, as do Pre­
sidente da República. Por isso, acho 

injust!\S as acuSações ao Chefe da Ca­
sa Mflitar, 

1
porque lembro-me do 

exemplo do passado, quando diziam 
que o General Dutra era prisioneiro 
do General Ãlcio Souto. 

Sôbre a agitação atual, citarei o 
seguinte fato. O Coronel João Alberto, 
em 1932, dizia que se quisessem bri­
gar que fôssem para São Paulo. 
"Não briguem aqui no Rio de Janei­
ro! A fronteira está aberta, dou pas­
sagem, não prendo ningu~m que quei­
ra lutar, mas em São Paulo, não no 
Rio, na Avenida ·Rio Branco, inter­
rompendo o tráfego!" 

O problema dos estudantes é la­
mentável, e o Presidente o lamenta. 
O Marechal Costa e Silva tem forma­
ção democrática e tem agido com a 
maior tolerância, senão já teríamos 
descambado para atos drásticos, con­
trários mesmo à Constituição - es­
tado de sítio, medidas extraconstitu­
cionais, tudo isso já teria havido no 
País. Por isso, todo mundo deve fi­
car de cabeça fria para, criticando 
com serenidade os acontecimentos, 
sugerir ao Govêrno. Quem diverge 
para servir, sem insultar, sem inju­
riar, é sempre ouvido, p'ais que o ca­
minho da injúria é muito mais pe­
rigoso do que o d~ subversão. Faço, 
pois, um apêlo para que a Presidência 
não acolha as expressões que não es­
tejam à altura do Senado. 

Sr. Presidente, acho que todos de­
viam concorrer para desarmar, para 
ajudar a Nação a vencer a cÍ-ise. 

O Sr. Presidente propõe uma série 
de mensagens visando à reforma uni­
versitária. No ehtanto, quando me 
dirigia para minha residência, na 
Guanabara, na praia do Flamengo, 
vi quel~1arem uma camioneta do Mi­
nistério da Educação, que é patrimô­
nio público, 

Por isso, Sr. Presidente, deve haver 
também a crítica ao estudante. Os 
estudantes deveriam ser contidos nes­
ta rebeldia que B.;feta o patrimônio da 
Nação. Nessas ocasiões, no Rio de Ja­
neiro, o comércio, os bancos são fe­
chados. Há vitrinas quebradas, há 
bombas rebentando na Avenida Rio 
Branca. 

Todos devíamos pois, de cabeça fria, 
ajudar a Nação e não incentivar os 
estudantes a greves e a depredações. 
Todos nós temos responsabilidades; a 
Oposição tem responsabilidades, com 

. .-. 1 

seus liderados, de criticar o Govêrno, 
e nós temos, também, de fazer a de~ 
fesa do Govêrno ao qual estamos in­
tegrados. 

Quero dizer ao Senado que tôdas as 
vêzes que o Govêrno merecer defesa, 
êle não ficará sem defesa aqui, nes­
ta Casa. Não é passível fique sem 
defesa diante de críticas improceden­
tes. Não poderemos deixar de agir as­
sim. E se a Oposição quiser derrubar 
o Govêrno sem condições para tanto 
vai ficar sujeita à tática dos índios, 
no tempo do descobrimento: 'abando­
nar o litoral e ficar no interior, con­
forme declarou ao ex-Capitão Luís 
Carlos Prestes o saudoso Capitão Si­
queira Campos. 

Por. isso, Sr. Presidente, todos nós 
devemos ajudar a Nação e o Govêrno 
do General Costa e Silva, que não 
quer sair fora da Constituição. De­
vemos ajudar a Nação a sair da crise. 

O País é um patrimônio que não 
pertence nem a mim nem ao Sena­
dor Mário Martins. Nós morreremos 
e ficarão aí os nossos filhos e os nos­
sos filhos e os nossos netos, e a vida 
irá para a frente. 

Esta, Sr. Presidente, a explicação 
que queria dar ao senado e dizer que 
o Govêmo terá defesa tõdas as vê­
zes que fôr atacado. (Muito bem!) 

PAlAVRAS PROFERIDAS POR D. JOSl 
NEWTON, ARCEBISPO DE BRASlLIA, 
POR OCASIÃO DAS.OCOMEMORAÇõES 
DO 40.0 ANIVERSARIO DE SUA SAGRA­
ÇÃO SACERDOTAL E 24.0 DE SUA 
SAGRAÇÃO EPISCOPAL, QUE SE PU­
BLICA NOS HRMOS DO REQUERIMENTO 
N.0 1. 471, DE AUTORIA DO SR. 
GILBERTO MARINHO, APROVADO NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DE 30-10-68. 
Rogo sinceras excusas de estar sen­

do causa, mas, completamente invo­
luntária, da nobilíssima presença dos 
Senhores nesta solenidade, que só não 
me confunde e não me constrange 
mais, porque me sorri o ensejo de sin­
tonizar meus sentimentos com os vos­
sos, na glorificação circunstancial do 
Sacerdócio de Nosso Senhor Jesus 
Cristo, cuja Pessoa exerce a mais ir~ 
resistível atração. 

Em nome do Senhor, agradeço vi­
vamente a todos, pela presença edi­
ficante e generosa, nesta santa Ce­
lebração; edificante pela demonstra-
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ção de Fé, generosa pelo sacrifício que 
representa: 

às Ex.maa Autoridades civis e mili­
tares, em quem vejo um ministério de 
Deus e, por isso, dignas de respeito e 
acatamento; 

ao Rev.mo Clero, aos companheiros 
gentis de ideal, daquele ideal que, em 
quarent'anos, só me deu alegria e fe­
licidade, e no meio dos quais está aqui 
um, que assistiu a minha Ordenação; 

aos Religiosos e Religiosas, hoje 
numa linha conciliar, mui simpática, 
de abertura e colal5oraçáo pastoral; 

a' todos os presentes, enfim, espe­
cialmente aos componentes da cara·· 
vana de Diamantina, a quem deseja­
ria poder expressar o quão profunda­
mente esta presença me conforta! 

Agradeço ao espírito sacerdotal de 
Monsenhor Vigário Geral inspirador, 
mais do que generoso, caridoso, desta 
comemoração, perfeitamente prescin­
dível. 

os que me ouvem são sacerdotes, 
todos pelo Batismo, e alguns, ademais, 
pel~ Sacramento da Ordem, segundo a 

_ L um em Gentium: "O sacerdócio co­
mum dos fiéis e o sacerdócio ministe­
rial ou hierárquico ordenam-se um ao 
outro, embora se diferenciem na es­
sência, não só em grau. Pois, ambos 
participam, cada quel a seu modo, do 
único sacerdócio de Cristo. O sacer­
dote ministerial, pelo poder sagrado 
de que goza, folma e rege o povo sa­
cerdotal, confecciona o sacrifício eu­
carístico na pessoa de Cristo e o ofe­
rece a Deus em nome de todo o povo. 
Os fiéis, no entanto, em virtude de 
seu sacerdócio régio, concorrem nJ 
oblação da Eucaristia e a exercem n1. 
recepção dos sacramentos, na oração 
e ação de graças, no testemunho de 
uma vida santa, na abnegação e na 
caridade ativa" (n.0 10). 

Todos são, pois, num certo sentido. 
sacerdotes, _e a todos desejo prestar, 
com meus agradecimentos, minha ca­
lorosa homenagem. 

Não falarei de mim. Antes, pqrém. 
permitam-me usar esta sentença de 
Vieira: "Já que se perderam as três 
partes da vida; já que uma parte da 
idade levaram os espinhos; já que 
outra parte a levaram as pedras; já 
que outra parte a levaram oS cam1; 
nhos (e bem gratos a Deus de que não 
fôssem descaminhos); esta quarta e 

última parte, êste último quartel da 
vida, por que se perderá também? O 
ano tem tempo para as flôres, e tem­
po para os frutos; por que não terá 
também seu outono a vida?" 

Modernamente; mas no mesmo sen­
tido, dizia assim um conterrâneo meu: 
"Outono ... Caem as fôlhas desmaia­
das. Prenúncio de saudade. O tronco 
perderá a ramagem que foi verde. 
Hora melancólica, mas, consolado­
ra. . . E eu direi o que penso da vi­
da ... " (Fern. Magalh.) 

Direi aos meus irmãos leigos, ma­
nifestarei aos irmãos Padres, o que 
penso da vida ... sacerdotal. 

"Luz ·do mundo11
, "Sal da terra", o 

sacerdócio é claridade e l)reventivo, 
assaz necessários neste tempo de es­
curidade e prevalente corrupção. A 
Padres e leigos, a sua consideração 
pode serVir de muito saber e alto en­
sino. Para os sacerdotes é sempre 
útil conversação; para os leigos não 
aproveita menos conhecer e apreciar 
a sublimidade da vocação, a pureza 
de sua existência, a santidade do mi­
nistério, sua utilidade incontestável, 

'sua absoluta necessidade. 
• 

Assim como na terra o sacerdote é a 
imagem iuais perfeita de Cristo, Che­
fe divino da sociedade humana, as­
sim devem todos os cristãos procurar 
ser, nela, imagens perfeitas do sacer­
dote. 

O Divirio Mestre o foi, e o sacerdo­
te o deve ser hoje em seu lugar, modê­
lo não só de vida interior, ma_s, tam­
bém exterior, em tàdas as suas rela­
ções e misteres. No descaminho dês­
te principio começa a desordem, o 
crime, a desgraça; partem as misérias 
na existência social; as secretas apos­
tasias dos indivíduos; a ''seculariza­
ção" e o "indiferentismo" na família, 
na sociedade, nas nações. 

Aonde os Padres não fôssem imi­
tadores de Cristo, ou aonde os homens 
não são imitadores do pastor fiel, não 
reina Cristo. E o grito de triunfo nas 
revoltas do mal contra o bem, é sem­
pre ou a proclamaç.ão de um mau cle­
ro, ou a perseguição do bom. E, quan­
do o alarido dos inimigos de Deus e 
dos homens se faz ouvir, vem a pro­
pósitos a doutrinação que leva os joe­
lhos a se dobrarem convencidos, e 
convertidos, ante a majestade divina 

e humana do Divino e eterno Sacer­
dócio. 

Aí se contêm o segrêdo de tôda a 
boa política,~ hoje perdido por muitos 
que a professam. Aí, a chaVe únira 
dos problemas, que a materialidade d:t 
sociedade moderna, dessemelhante de 
Cristo e de seus sacerdotes, criou, sem 
mais saber como resolvê-los. 

Fora de Cristo, sem Cristo, a huma­
nidade tôda sofre e perde-se, na me­
dida e extensão exata de suas infra­
ções e deserções. 

Como pod~rá haver paz na terra e 
etern.idade feliz no céu, sem os minis­
tros da glória, do poder e da sabedo­
ria divina, instituídos e sagrados pela 
lei do amor, que é lei de liberdade? 

Ensinar, orar, amar, são 
1

três dia­
demas com que Jesus Cristo cingiu 
a fronte de seus Levitas. Quem os es­
cuta, a Deus escuta; quem oS despre­
za, a Deus despreza. Sem conhecer, 
sem orar, sem amar, que poderá ser 
do mundo e dos homens? 

A sociedade em que o Sacerdócio 
de Cristo não ocupa o lugar de prima­
zia que lhe toca; onde êle não é cer­
cado de amor e de respeito; e onde 
seus direitos e prerrogativ'as de poder 
sobrenatural, de doutrina, de minis­
tério sào desconhecidos ou posterga­
dos, esta· sociedade se perde e se cor­
rompe. 

Quer a culpa de tal degradação S!e 
deva atribuir ao próprio Clero, quer 
ao elemento leigo, o resultado será 
sempre e inevitàvelmente o mesmo. 
Como não pode haver sociedade sem 
religião, não pode haver religião sem 
sacerdócio. E um sacerdócio degene­
rado ou corrompido, ou algemado e 
perseguido, acaba não sendo o sa­
cerdócio real e divino, livremente 
soberano e ínviolável, que constitui 
a essência vital e a fôrça da única 
sociedade perfeita, que é a socieda­
de cristã. Já não será o Sacerdócio 
de Cristo, nas suas legítimas rela­
ções com os llomens. 

Grande é a desgraça de um clero 
mau ou pervertido. Mas, -o Senhor, 
mesmo sabendo tirar do mal o bem, 
raríssimas vêzes permite semelhan­
te catástrofe. E, embora, para tes­
temunho de nossa fraqueza e para 
confusão e lição .de muitos, alguns 
casos aconteçam, ou algumas épocas 
se mostrem mais afligidas, o cert.o 
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é que nem a voz pública, nem os ru-· 
mores do mundo, nem a condena .. 
ção dos homens constituem veredi·· 
to legítimo para guiar os fiéis nas 
relaçôes de respeito, de amor e con-­
fiança com os sacerdotes, a quem 
só a autoridade superior do Bispo 
ou a suprema, do Pastor Universal:, 
tem o direito de julgar, 

Não menos funesta que a infelici~ 

dade de um mau clero, é a angústia, 
in~elizmente mais geral e constantt!, 
d" um bom clero desacatado pela mal­
dade, preterido pela indiferença, de­
preciado pela irreligião, deposto pela 
iniqüidade da injustiça, ridicularizado 
pela caricatura de pseudo-sacerdo-' 
~cs ... 

Tudo isto acontece quando se suhs­
titui a sabedoria do Espírito Santo 
pelas locubrações balofas do mundo; 
quando o egoísmo e a soberba, a vai­
d" dL e a ambição, a falsidade e a 
traição, disfarçados em virtudes cívi­
cas ou em "aggiornamento" tomam, 
arrogantes, o lugar da verdade, da 
oração e do amor; quando rompem 
os laços mais sagrados da família e 
da sociedade, abrindo o caminho da 
imoralidade e do vício, das rapinas e 
dos falsos irmãos, das maquinações e 
do ódio, Deus pôsto à margem, inclu­
sive da lei, do direito e da justiça ... 
quando a inocência é perseguida, a 
virtude esmagada. Quando alguns en­
riquecem afrontosamente ... ; quando 
o ensino não existe para todos, ou é 
ministr ·do sem religião e sem uma 
sã filosofia; quando certos meios de 
comunicação social, imorais e sensa­
cionalistas, criam o duplo analfabe­
tismo da cultura e do bem; e quan­
do, à míngua de fé e de. moral, se vai 
erguendo o edifício vacilante e esbo­
radiço de uma falsa civilízação. 

Quem der~ poder trazer os homens 
à razão e dar-lhes graça e paz e lei 
r- confiança e felicidade·! Para isto, 
que outro meio senão restabelecer o 
amor, o respeito e a confiança no Sa-· 
cerdócio de ~~osso Senhor Jesus Cri.sto 
e, com :ttle, ressusc~tar os mortos, res­
tituir a vista aos cegos, evangelizar os 
p"~bres? 

A vida do sacerdote é austera. F'ôs­
to à parte, desde a Ordenação, como 
que se Ih aplicam as palavras do 
Apóstolo: ."Sine patre, sine matre, sine 
ge~alogía, neque initium dierum, ne-

que·' fi'nem 
autem 
dos in 

vitae habens, aSsimilatus 
Dei, manet manet sacer­

" (Hebr. 7, 3.) 

rlime, u·ca-Jne'\:.J;!liTlpanhia 
nho, dos irmãos sacerdócio, de tôda 
a Igreja, dos Santos do Céu e prin­
cipalmente da -Estrêla do seu mar, a 
Rainha do Clero ... Tanto, porém, não 
ba.sta ao a.<;pecto meramente humano 
c~ inteligê-ncia e do coração, naquilo 
a que chamam de "solatium humani­
tatis". 

Daí o perigo de cair, incauto, na 
·armadilha traiçoeira que lhe pilha a 
liberrlade. Passa êle, então, ao cati­
veiro de .alguma coisa ou de alguma 
pessoa, a que evidentemente sacrifica 
a perfeita liberdade do coração. Por 
isso, di:.; L. Pedro, "daquele se é es­
cravo, de quem nos deixamos vencer. 
A quo enim quis superatus est, huius 
et servus est" (2 Ped. 2, 19). 

Na ordenação, o neo-sacerdote deu 
a alma inteira ao Divino Mestre, re­
cebendo em troca a liberdade que o 
forra dos imoderados afetos da terra, 
e lhe possibilita o equilíbrio da mente 
e do coração, cujo fiel é o amor de 
Deus, a lhe regular as afeições e aper­
feiçoar o zêlo. Assim, a "parte", o 
"quinhão" do Levita é o Senhor. 
"Dominus pars ... " "Não vos chamo 
servos, mas amigos". O amigo do· sa­
cerdote é o Divino Mestre, com quem 
se encontra pela manhã, à tarde, à 
noite, em continuada convivência, em 
relações perenes e recíprocas, que, ·em 
Cristo, é amOr e proteção, e, no Padre, 
é amor e serviço. 

a) Esta amizade com Cristo é, an­
tes de tudo, sintonia das vontades: 
"idem velle, idem nolle". O querer de 
Deus é que todos sejam salvos,. é a 
nossa santificação, é que só n~le po­
nhamos nossa confiança, é QUe não 
vivamos de palavras, mas de pensa­
mento e de ação. Non mea voluntas, 
seà tua fiat. 

~le quer a nossa felicidade. Todos 
os homens c!esejam ser felizes, mas, a 
mor parte não o consegue, por não 
saber distinguir a verdadeira da falsa 
feJl· 'dade. A felicidade consiste em 
ser santo. A santidade é a únh...a coisa 
necessária, e um só caminho conduz 
a esta meta: O Sumo e Eterno Sacer­
dote, que disse.: "Eu sou o caminho, a 
verdade e a vida." 

b) A amizade do sacerdote com 
Cristo imposta numa reciprocidade 
benevolente: "amicus alter ego, sacer­
dos alter Christus". Se Deus nos su­
jeita a uma disciplina de penas e do­
res, ela é sempre medida e proporcio­
nada ao que absol':Itamente necessi­
tamos. 

Não é só da lição dos. livros, ~mas, 
da própria- experiência, que conhece­
mos os exemplos dos que vêm de mui 
longe, necessitados e famintos, afli­
gidos do infortúnio, náufragos do mar 
da vida, a pedirem, à porta do Sacrá­
rio, o Pão da Vida. Ora, o sacerdote 
tem livre e permanente acesso ao Di­
vino Mestre, em todo o tempo e em 
qualquer necessidade; não precisa vir 
de longe, nem bater, nem esperar à 
porta do Tabernáculo. Guarda do seu 

• Senl'or, êle O tem sempre consigo, ou 
porque habita sob o mesmo teto, ou 
porque O tem ali no santuário de sua 
igreja. Pode dar-lhe conta, cada dia, 
dos cuidados e diflculdades, quer pes­
soais quer pastorais, na certeza de que 
tôdas as circunstâncias da vida, dis­
postas e dirigidas por um vontade di­
vina que é tôda amor, concorrem para 
o se1· bem final. 

c) Esta amizade com Cristo é ser­
viço mútuo, não mercenário, nem 
condicional, nem egoísta, mas, gene­
roso, desinteressado e até grato. "Não 
fôstes vós que me escolhestes, mas eu 
vos escolhi, para qu~ partísseis e dés­
seis o fruto dessa escolha". A vid~. in­
teira de rm sacerdote fiel ao seu sa­
cerdócio e a si mesmo, não deixa de 
ser um serviço constante ao seu Divi­
no Mestre. A nobreza de um sacerdo­
te é transformar a sua existência 
lllJ.ID verdadeiro tributo, num serviço 
constante de amor e lealdade ao seu 
Amigo e Senhor. 

"Servir a Deus é reinar" - se­
gundo ouvimos no rito solene e ines­
quecível de nossa Ordenação; mesmo 
porque áqueles que a S:Ie se consa­
gram o Renhnr~ está servindo também, 
com uma fidelidade recíptoca, mas 
que sobrepuja sempre a nossa parte. 

Êste conherer e apreciar de serviços 
mútuos, assim prestados entre ami­
gos, aperta os laços que os unem en­
tre si. 

d) É. muito importante acentuar a 
paciência, como ~aracterístíca da ver­
dadeira amizade. Neste ponto, Deus 
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leva sempre vantagem, porque sua 
bondade é absoluta, infinita, inexau­
rível. Seu senielhante, digo, semblan­
te é meigo e não se altera, seu cora­
ção tfansborda só amor. 

A despeito de nossas misérias e 
fraquezas, de nossas inconstâncias e 
infidelidades, l!:le é todo compreensão, 
como o era com os Apóstolos, habita 
no meio de nós silencioso e calmo, fa­
zendo-se cego às nossas falhas, per­
doando-as como a Pedro, com reco­
mendação novamente .repetida de Lhe 
apascentarmos as ovelhas. É uma pa~ 
ciência generosa que se contenta com 
o nosso pouco. Aguarda ver-nos cres­
cer em perfeição, primeiro a nos 
chamar, quando hesitamos na resi­
piscência esperada. 

e) A amizade do sacerdote com 
Cristo constitui uma sociedade mú­
tua. O amór que prende dois amigos, 
estabelece entre êles uma união ínti .. 
ma, mesmo quando a distância que 
os separa sobrepujasse a do Sol entre 
a alvorada e o poente. A certeza de 
unidade nas vontades; a mútua esti­
ma e dedicação; a condescendência 
afetuosa; fazem com que se nos tor­
ne bem presente quem está de nós 
ausente, e como q\.te visto aos nossos 
olhos, quem não podemos ver, con­
forme dizia o mestre Rui, referindo-

se ao "longe da vista, longe do cora.:.. 
ção": 

"0 gênio dos anexins, aí, vai lon­
ge de andar certo. ~s~e proló:.. 
quio tem mais malícia q'ue ciên­
cia, mais epigrama qu~ justiça, 
mais engenho que filosofia. Vêzes 
sem conta, quando se está mais 
fora da vista dos olhos, então (e 
por isso mesmo) é que Il)ais à 
vista do coração estamos; não só 
bem à sua vista, senão bem à 
bem dentro dêle". 

Se fizermâs um transplante de es- .. 
feras, passando dâ humana à divi­
na, haveremos de riscar aquêle "Vê­
zes sem conta", porque no Coração 
do Senhor só há o "sempre". A amiza­
de que une o sacerdote ao seu Deus, 
transcende os sentidos, as proximida­
des fisicas. 

A tôda e qualquer hora podemos es­
tar com Êle, e o seu silêncio não nos 
encobre o que quer de nós, nem o que 
de nós pensa. Somos bem-vindos e 
bem recebidos, sempre que a Êle nos 
achegamos. Tudo quanto Lhe dizemos 
escuta; e já com êsse dar ouvidos à 
nossa voz, nos conforta; que não é 
peçueno alívio, poder cada um, quan­
do sofre, desafogar a alma no peito 

cte um amigo. Sabemos da sua sim­
patia por nós; que conosco e por nps 
sente e sofre; que de quanto Lhe di­
zemos toma nota e se não esquece; 
e que se bem se conserva por ora ca­
lado, não vem longe a hora em que O 
haveremos de ouvir dizer: "Entre na 
alegria do teu senhor. lntra in gau­
dium Domini tui. 

Ninguém pode assemelhar-se tanto 
a Jesus Cristo nos seus trinta e três 
anos de agonia íntima, de profunda 
compaixão dos homens, como o sa­
cerdote em cujo coração só o Divino 
Mestre reina soberano e único Se­

/nhor. 

Meus Senhores, meus irmãos no sa­
cerdócio - sacerdotes e leigos ~. me­
lodia singela, harmonia pobre, quei­
ram, no entanto, aceitar a homena­
gem destas minhas palavras. Aben­
çoe-as a Virgem Mãe do Sumo Sa­
cerdote e nossa Mãe terníssima. 

Quarent'anos se passaram! Chega o 
outono ... Caem as fôlhas desmaiadas. 
Prenúncio de saudade. O tronco per­
derá a ramagem que foi verde. Hora 
melancólica, mas, consoladora. . . E 
eu espero ter podido dizer, embora pà­
lidamente, o que .Penso do Sacerdócio 
eterno e, pois, selhpre jovem e tres­
calante, do Divino Sacerdote Cristo· 
Jesus. 

I 

\ 
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Teotônio Vllela 
José Leite 
Mem de Sã 
Fiünto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão . Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
I 
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COMISSÃO DE ECON'OMIA 

(11 Membros) 

COMPQSIÇAO 

Presidente: carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levl
1 

ARENA 
TITULARES 
Carvalho Pln to 
Carlos L!ndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio V!lela 
Domício Gondim 
Leandro Maciel 
Atti!io Fontana 
Ney Braga ' 

SUPLENTES 
José Leite 
João Cleofas 
Duarte F!lho 
Sigefredo Pacheco 
FWnto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

,M.D.B. 
Bezerra Neto José Ermírio 
Edmundo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Salá de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
I 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 

VIce-Presidente: Mem de Sá 

ARENA" 

TITULARES 
Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho/ 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

·sUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

M.D-!3. 
Ruy Carneiro 
Edmundo Lev! 

Secretário: Cláudio Carlos' Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissao de Relações 
Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 

(ll Membros) 
COMPOSIÇAO 

. I 
Presidente_: Antônio Carlos 

VIce-Presidente: Alvará Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 

i.iúk>i{ ·-ri-iri.iàéie 
Alvaro Maia 
José Fellc!ano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José GuiomarO. 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Petrônio Portella . 
Manoel ViJ!aça 

Arthur Virgílio 
Antônio Balbino 
João Abrahào 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helel)a Bueno Brandão - R/247. 

Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. \ 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
COMPUSIÇAO 
(! 7 Membros) 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

. . . . . . . . . . . . . . . 
João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel VllJaça 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júl!o Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio VIlela 
Carlos Lindenberg· 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
An tôn!o Carlos 
Benedicto Va!iadares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão -
Arthur Virgíl!o Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMEHCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attíllo Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Balbino 

TITULARES 

Attíl!o Fontana 
Adolpho FraiJco 
Domiclo Gondim 
João Cleo!as 
Teotônio Vilela 

Antônia Balblno 
Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
I~<~ello Braga 

M.D.B. 
Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reu'niões: quintas feiras, .às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reunlóes da Comissão de Constituição 
e Justiça. 1 



I 

'· ,_Ou.tubro de 1968 

''A''' :1.-Jr.~ t ' 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO S0. _ 
(7 Membros) -~-

COMPOSIÇAO ' 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello S,raga 

TI'l'Ul,ARES 

Pet~ônio Portella 
Dumicio Gondim 
AttH!o Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Arthur Virgílio 
Josaphat Marinho 

ARENA· 
SUPLENT~i:l. 

Celso Ramos· 
Mllton Trindade 
José Le1te 
Adolpho Franco '') 
Duarte Filho • 

M.D.B. 
João- Abrah"io 
Argemtro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: têrças fP.iras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENEl\GIA 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

TITULARES 

Domício Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

José F'eliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

ARENA 
Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius. Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: quartas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POL1GONO DAS SECAS 
17 Membros) 

COMPOSIÇãO 

Presidente: Ruy Garnetro 
Vice-Presidente: Duar·~e Filho 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 

· Duarte Fílho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUf>l,ENTES 

Teotônio Vilela­
José Leite 
Domicio Goridim 

Leandro Maciel 

M.D.B. 
Aurélio VIanna 
Adalberto ilena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Rerm1õês: quintas· feiras, à 1;arde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ·CÍe' Fin~n~as. 

. COMISSÃO tlE PRO}ETOSDO_f',l:í.lj:CUTIVO 
• < 11 Membros); .!, . 1 

. COMPOSIÇACl ; ~~.t'~ · 
Presidefi.te: Wilson G~:rt~~s 

Vice-Presidente: Carlos Lindenlierg 
ARENA 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos t 

Carlos Lindenberg. 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

/" SUPLENTES 

·,!José Fellciano 
João Cleofas 
Ádolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 

... Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Ermírio Antônio Balbino 

- AuréJio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo L e vi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Retmiões: quintas feiras. às 10;00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de-Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TITULARES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Fillnto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Fllho 
Clodomir Mlllet 

M.O.B. 
Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas--feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de 

Exteriores. 
Relações 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇÃO ~ . 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sã 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
1\ rnnn de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 
Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.O.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins Jnão Abrahão 
Aurélío Vianna Josaphat Marinho 
:::>scar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Re1miôes: tên;as fP.iras, às lO horas. 
Lncal: Sala de Reuniões da Comissão de 

Exteriores. 
Rela,ções 
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COMISSÃO DE SAúDE 

• (7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Dnarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Vlllaça 
Cl0domir , Mlllet 

ARENk 
~UPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Br<:lga 
José Cândido 
Lol:Jão da Silveira 

M.D.B. 

Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: tên;as feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniõe~ da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SE(;Ul\AN(,:A NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Torres 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel VHlaça 
Mário Braga 

M.D.B. 

Oscar Passos Argemiro · de Figueiredo; 
Mário Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson· Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVI(,:O PúBLICO CIVIL 
· (7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: '\rnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Líndenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 

I 

SUPLENTES 

' José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio PoJ;tella 
Leandro Maciel 

I 

·M.D.B. 

Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz· 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças -feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPOJlrES, COMUNlCA<,:OES 
, E OllHAS PúBLICAS · I 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: SebaStião Archer 

TITUI,ARES 

José Leite 
Celso Ramos 
A.rnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas ~ 

ARENA 

SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attilio Font&na } 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

-Sebastião Arcber Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Serretárlo: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartaS feir"as, ás 9:oo··horas.. 
LoCal: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO. DE VALOIHZA(.:ÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSJÇAO 

0 residente: José Guiomarci 
Vice-Presidente: Cludomir Millet 

TITULARES 

José Gulomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Álvaro Mala 
Milton Trindade 

Edmundo Levl 
Os c a r Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Filinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manuel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feirás, às 15:00 horas. 
Local: . Sala de Reuniões da Comissão de Reláções 

Exteriores. 



Outubro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (S,éçã() U) Quinta-feira 31 &393 

ASSINATURAS DO 

-Diürio d<) (~<)Ilgrcsso 
(SEÇãO li) 

'h-

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Serviço Gráfico do Senado, Federal 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, O F 

OS PEIJlllOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM IJE PAGAMEN'!O OU VAI.E·POS'!AL, PAGAVElS EM BRA­

SlL!A, A FAVOR Uü SEl\VH,:O <.;RAFH.:O UO SENADO FEDERAL 
I 

PR.EÇOS DAS ASSINATURAS: 

-

VIA SUPEHFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 
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REVISTA DE INFOR!rfACÃO lEG/SlATIVÁ 
) 

EIIIIIATA PELO 

DIREÇAO: SENAIJ() FEJ>EU.AL 
l.eyla Ca,tdlo Branco 'Rang••l 

Ano I N.o 1 Março de 1964 
Ano I N.o 2 Junho de 1964 
Ano I NO 3 Setembro· de 1964 
Ano I N.o 4 De:>.embro de 1964 
Ano II N.o 5 Março de 196~5 

Ano II N.o 6 Junho de 1965 
Ano II N.o 7 Setembro de 1965 
Ano II N.O 8 De:>.embro de 1965 
Ano III NY 9 Março de 1966 

r 

Ano.III No 10 Junho de 1966 · 
• 

NOMEROS PUBLICADOS: 

Ano III - NY 11 Setembro de 1966 

COLABORA<,:AO 

Poder legislativo - (Senador ]osrq>hat Marinho) 
O direito constitm:iuna1 e a ordem social - (Prof. Almir 

de Andwde) 
Direitos de perwnalidade - ( l'rof. 01úmdo Gomes) 
O príndpio. da responsabilidade e a autoridade consti­

tucional que o pude1á turuar efetivo - ( Vr. }uiio 
de Oliveira Filho) 

Origens do contrôle da constitudonaliclade das leis -
( Prof. Wilson Accioli de Vaswnc:ellus) 

O ampàro ao ser humano: da assist@o:nda à previd(•nd"~· 
social - ( Aiman (;uena Nogueita da Cama) 

PESQUISA 
Cuntrôle da natalidade - (Rogério Costa Rodrigues) 

· Terras devolutas ~ ( 1/mnberto 'Haqdt de Souza Mello) 
O poder legi.,lativo na ltália - ( Leyla Custe/lo Branco 

Rangel) 

DOCUMENT AÇA~ 
Estabilidade ( 2~ parte) - Hi.<tórieu da Lei n9 5 ~ 107!66 

e do Decreto-Lei nO 20/66 - (Sara Ramos de Fi­
gueiredo) 

Prisão administrativa - 1 ( LMa Maria Cmdoso Naud) 
Subsídios d;, paliamentares - (Humberto llayrit de 

Souza Mello) 

ARQUIVO 

Mudança da capital do Brasil 
j 

Ano III N.0 12 

HOMENACEM 

Outubro, Novembro e 
Dezembro de 1966 

Dr. lsaac Brown - ( Uisf'ursos) 

REIAI<lHIO DA PllESJI>llNCIA 
Elahorac,·ão Jegi!-.laliv<l - ( SeruuJor A1iro Soares Moura 

Atulwde} 1 

• 
COLABOHA~:ÃO 

Lei oq.!;<lnka dus partidos polílk·os- (SerwdPt ]osaphat 
Mm111ho) 

Tra~os da pres~>nça de R 11 i Bai hosa nu Oi> e i tu - ( Vepu­
, tado Rubem Nugue11a) 

Carvão e aço ( Men·,Hio mundial - América Latina -
Brasil) - ( Verndrulo Halísta Miwntla) 

Partidos, congresso, democracia - { Puulo Fi?,ueitedo) 
Previd("~nda soda I: rumo à "segurahça sudal" - ( Aiman 

Gumra Nogueita da (;ama) 
A previdênda social e as constitui~·ões repuhlit·anas -

( A/uttso C:ésm) 

DOCUMEN'IA(,:AO 
A nnva lei de irnprenstl comentada peJa imprensa - ( Ro· 

géno Costa 1iud71gues) 

PES<JU!SA 
Estado de s.Hio e suspPnsão de liherda<les individuais -

(Leria Mmia Cauiu.~u Nmul) 
rerrer"" de Mari11ha- (lluml>erto EJqyrJt de Souza Mello) 
lntegra~·ãu regiclfl<il d,u IJbtdtu Fedetal - ( Ftant.a.)co 

SamJHiiO de G'arvtLlho) 

R\WlS'I AS 

Ano IV- Nü•13 e 14 

COLAJiOHAÇÃO 
I 

Janeiro a Junho 
de 1967 

Inconstitncionalich-tde da lei de segurança nadonaJ -
( Seruulor Ju."q>hat Mm inlw) 

Ern dele!'>a do preço mínimo para o minério de ferro -
(Deputar/o !Jatrsta M!1rmda) 

Limites dos decretos-leis ( Ptufessur Nelson de Sousa 
Sl1tll1Hl10) 

DOCUMEN'lA(,:AO · 
Senado Federal: compet~nda. Art. 64 da Constitui~·ão F'e­

deral de l\146 (art. 45, lV, da (Jonstituição de l\IU7) 
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PES<)U!SA 
Associações de utilidade pública - (Adolfo Eric de 

Toledo) 
Inquilinato- (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematográfica no Pais - ( Ro 

Gosta !!-odrigues) 
O Federalismo- (Leda Maria Cardoso Naud) 
ARQUIVO 
Documento histórico - Coroação e sagração de D. 

Pedro 1 

Ano IV - N.0 s 15 e 16 Julhn a Dezembro 
de 1967 

COLABORAÇÃO 
í. "Pela Revisão Constitucional" - (Senador ]osaphat Ma-

rinho) 
"Política Salarial"' - (Senador Carvalho Pinto) 
"'Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
"Imunidades Parlamentares" - ( Pwt. Raul Machado 

Horta) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Costa Ro­

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

Haydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" (F' parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
• de Toledo) . 

"Mar Territorial"- (Tito Mondim) 
"l.C.M." - (Francisco Sampaio de Caroalho) 

ARQUIVO 
"lndios e lndigenismo"- (Leda Maria Cardoso Naud) 

- do<"umento histórico - in!urmações relativas à 
civilização dos índios ( I827) 

Ano V - N.0 17 - Janeiro a Março de 1968 
COLABORAÇÃO 
•· J\ autonomia dos municípios e a segurança nacional" -

(Senador ]osaphat Matinho) 
"Pedro Lessa e sua influência na ~wolnção constitucional 

do Brasil" - (Deputado Rubem Nogueira) 
"Ohriga1:ão de contratar" - ( Profess01 Orlando Gomes) 
"Os Decretos. !.eis na Cunstitniçãu de IIJ67" - ( Profes­

sor Otto. de Andrade Gil) 
"A integração do munidpio no processo do desenvolvi­

mento" - ( Pwfessor Rubem de Oliveira Lima) 

BIBLIOGRAFIA 
"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Bibliote­

ca do Senado Federal 
DOCUMENTAÇÃO , 
"Segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia­

mentos)- (Fernando Giuberti Nogueira) 
SQUISA 

"Menor - um problema pôsto em questão" - ( 2~ parte: 
o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric de To­
ledo) 

"Justiça Militar" - ( Sara Ramos de Figueiredo) 
"Leis Complementares" - (.Rogério Costa Rodrigues) 
ARQUIVO 
"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: "Trata­

do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de 
1-5-1865) - (Leda Maria Cardoso Naud) 

Ano V - N. 18 - Abril a Junho de 1968 
COLABORAÇÃO 
"O Estado de Israel" - (Senadores Ney Braga, Leandro 

Maciel e Aarão Steinbruch) 
"A Morte de Robert Kennedy e os Nossos Rumos" -

(Senador Ney Braaa) 
"A Longa Revolução âo Nosso Tempo" - (Professor 

Anísio Spínola Teixeira) 
"Evolução do Sistema Constitucional Tributário Brasi­

leiro" - (Professor Geraldo Ataltba) 
"O Tribunal de Contas e o Problema da Constituciona­

lidade das Leis e Atos" - (Professor Wilson Accioli 
de Vasconcellos) 

"A Apreciação das Contas Públicas Anuais pelo Podet 
Legislativo" (Dr. Luiz Zaic/man) 

BIBLIOGRAFIA 
"Energia Elétrica e Assuntos Correlatos" 

do Senado Federal) 
DOCUMENTAÇÃO 

(Biblioteca 

"Energia Elétrica - Concessionárias" - (Diretoria de 
Informação Legislativa) 

PESQUISA ' 
"Menor, .Um Problema P<lsto em Questão (3\1 Parte: O 

Menor no Direito Penal)"- (Adolfo Eric de Toledo) 
"9 Confinamento Face à Constituição de 1967" -

(Rogério Gosta Rodrigues) 
"Acôrdos Culturais Entre Brasil e Portugal" - (Leda 

Maria Cardoso Naud) 

NOTA: Dos n,os de 1 a 10 deixamos de publicar os respectiv()s 
sumários visto têrmos um índice dos mesmos, que forne­
ceremos, como cortesia., a quem os soUcJtar. 

PREÇOS: 

Número Avulso .... ., ............ . NCr$ 5,00 -- Número Atrasado NCr$ 6,00 
Assinatura Anual 

Via Superfície . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 -- Via Aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 40,00 
PED!lJOS AO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres Caixa Postal I503 Brasília - DF 

\ 
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